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GREGÓRIO, M. G. A organização do trabalho e a constituição da identidade do 
supervisor educacional do Sistema Municipal de Ensino de Campinas. 2017. Tese 
(Doutorado em Educação) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas.   
 
Este trabalho analisou o processo de constituição da identidade do supervisor educacional do 
Sistema Municipal de Ensino de Campinas, frente aos processos de organização do trabalho 
que podiam gerar prazer e sofrimento. Baseados na abordagem crítico-dialética e a partir do 
referencial teórico das ciências sociais e da psicodinâmica do trabalho foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com 17 supervisores educacionais que nunca haviam trabalhado 
em outras redes de ensino. A análise das entrevistas apoiou-se no método da análise de 
conteúdo. Ciampa (1987, 1994), Dejours (1992,1999), Dubar (2005, 2009), Goffman (2012), 
Habermas (1983), Heloani (2007), Honneth (2003) e Marx (2004) são as referências teóricas 
que apoiaram a análise e discussão dos dados coletados. Os resultados mostraram que o 
esvaziamento e a desqualificação impostos à forma como o trabalho do supervisor 
educacional era organizado geravam desencantamento, estranhamento e alienação, além do 
não reconhecimento e, portanto causavam sofrimento e frustração, levando o supervisor a 
sofrer de uma crise de identidade ou até mesmo desenvolver uma identidade deteriorada. 
Concluímos que a constituição do coletivo de trabalho e a instauração do espaço público de 
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GREGÓRIO, M. G. The organization of work and the constitution of the identity of the 
educational supervisor of the Municipal Education System of Campinas. 2017. Thesis 
(Doctorate in Education) – State University of Campinas, Campinas.   
 
This work analyzed the process of constitution of the identity of the educational supervisor of 
the Municipal Education System of Campinas, facing the processes of work organization that 
could generate pleasure and suffering. Based on the critical-dialectical approach and on the 
theoretical references of the Social Sciences and the Work Psychodynamics, 17 semi-
structured interviews were conducted with educational supervisors who had never worked in 
other education systems before. The analysis of the interviews was based on the content 
analysis method. Ciampa (1987, 1994), Dejours (1992, 1999), Dubar (2005, 2009), Goffman 
(2012), Habermas (1983), Heloani (2007), Honneth (2003) and Marx (2004) are theoretical 
references that support the analysis and discussion of collected data. The results showed that 
the emptying and disqualification imposed on the way the work of the educational supervisor 
was organized was generating disenchantment, estrangement and alienation, causing non-
recognition and therefore suffering and frustration or even the development of a deteriorated 
identity. We conclude that the constitution of the collective labor and the establishment of the 
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“[…] estes raciocínios são mais pra mim que pra você mesmo. […] 
É que desde muito ando completamente desguaritado de mim mesmo  
e carecendo me reachar.”  
Carlos Drummond de Andrade 
 
 Iniciei minha carreira docente lecionando a língua inglesa. Sempre me interessei 
por línguas e culturas de outros países. Em 2012, com o projeto de pesquisa intitulado “Uma 
análise comparativa dos sistemas educacionais brasileiro e americano” fui aceita no Programa 
de Doutorado em Educação pelo Laboratório de Gestão Educacional (LAGE), da Faculdade 
de Educação da Universidade Estadual de Campinas (FE/UNICAMP) para ser orientada pelo 
Prof. Dr. José Roberto Montes Heloani. Minha intenção era continuar meus estudos 
realizados no mestrado
1
 e participar de um programa doutorado sanduíche no exterior. 
 Havia ingressado, em 2009, no cargo de supervisora educacional na Secretaria 
Municipal da Educação (SME) da Prefeitura Municipal de Campinas
2
 (PMC). Logo no início 
do meu trabalho como supervisora comecei a experimentar sentimentos de desencanto e 
frustração.  
 Com o processo de reestruturação administrativa, ocorrido a partir das políticas de 
descentralização, implantado na Rede Municipal de Ensino de Campinas (RMEC)
3
, ao 
ingressar no cargo, os supervisores educacionais eram encaminhados para um dos cinco 
Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (NAEDs) para exercerem suas funções. No 
primeiro dia de trabalho, após me apresentar à chefia imediata, me foi solicitado que me 
sentasse em uma das cadeiras da secretaria do núcleo e telefonasse para todas as escolas da 
região, a fim de saber em quais delas estavam faltando professores.   
 A alegria por ter passado em um concurso concorrido e assumir o cargo que eu 
tanto almejava - afinal representava o topo da carreira do magistério, me levaram a não pensar 
muito no assunto e deixar os dias transcorrerem.  
 
                                                          
1
 Em 2009, defendi dissertação de mestrado intitulada “Analise dos estudos comparativos internacionais de 
políticas e sistema educacionais” na Faculdade de Educação da Universidade Federal de São Carlos, sob a 
orientação da Prof.ª Dra. Sandra Aparecida Riscal. 
2
 Também já havia ocupado os cargos efetivos de professora e vice-diretora educacional, além de ter atuado 
como diretora educacional substituta, perfazendo um total de mais de dezessete anos de efetivo exercício 
profissional na Secretaria Municipal de Educação de Campinas. 
3
 Utilizamos o termo “rede” no sentido em que ele tem sido usualmente empregado no âmbito municipal, ou 
seja, como sinônimo do conjunto de unidades educacionais existentes. Ressaltamos, no entanto, não haver 
referência legal alguma sobre a questão. 
18 
 
 No início, vivenciei a frustração com a estrutura e as condições de trabalho. 
Éramos mais de dez profissionais amontoados na mesma sala, com uma só mesa e dois 
computadores antigos. Com o passar do tempo, no entanto, minha tristeza e insatisfação 
aumentaram. O esvaziamento e a desqualificação impostos ao trabalho do supervisor 
educacional tornaram-se cada vez mais evidentes e angustiantes para mim. 
 Percebi que as tarefas atribuídas aos supervisores educacionais eram 
insignificantes ou não condizentes com o cargo, tais como: preencher tabelas com dados já 
disponíveis no sistema informatizado, atender ao telefone, fazer atas de reuniões, preparar 
festas de final de ano, conferir trabalhos já realizados pelos diretores educacionais, cobrar as 
escolas de prazos para a entrega de documentos, entre outras. 
 Nos NAEDs, participávamos de reuniões semanais, das quais eu saía 
absolutamente angustiada e emocionalmente exaurida. Eram reuniões onde tarefas 
secundárias eram consideradas urgentes e onde se cobravam as tarefas que haviam sido 
solicitadas na semana anterior. 
 As reuniões também aconteciam em nível central, com todos os supervisores 
educacionais da rede. Éramos constantemente convocados para grandes reuniões ou para 
inúmeras comissões, para discutirmos assuntos de todas as ordens: calendário escolar, projeto 
pedagógico, organização da educação especial; para rapidamente descobrirmos que as 
decisões, muitas vezes, já haviam sido ou seriam tomadas por um pequeno grupo que 
assessorava o secretário de educação ou qualquer outro indivíduo que, naquele momento, 
estivesse “dando as cartas” na Secretaria de Educação.  
 Além do mais, a proximidade a pessoas com algum poder de decisão ou poder 
político, fez com que percebêssemos que as decisões muitas vezes, atendiam à interesses 
pessoais, privilegiando grupos ou pessoas. Isso fez com que a minha angústia e 
desapontamento crescessem exponencialmente. 
 Percebíamos que não havia planejamento na rede municipal como um todo. A 
Secretaria da Educação não possuía dados que pudessem nos ajudar a desenvolver um 
trabalho com qualidade. Os departamentos não se comunicavam. Era tudo muito provinciano 
e caseiro.  
 A maior decepção aconteceu ao comparar minhas expectativas com o trabalho que 





 Com meu ingresso no doutorado e a frequência às disciplinas do programa, iniciei 
estudos sobre conceitos como identidade, alienação, reconhecimento... Junto ao grupo de 
pesquisa, participava de discussões sobre a psicodinâmica do trabalho, a gestão como doença 
social, entre outras. Estes assuntos despertavam meu interesse de forma crescente. 
 A análise e reflexão sobre meu trabalho diário tornavam-se necessárias e 
inevitáveis a cada dia. Reconheci a grande oportunidade de, a partir do trabalho desenvolvido 
no doutorado, pesquisar, avaliar e ressignificar minha atuação enquanto supervisora 
educacional e minha identidade profissional. 
 Escrevi outro projeto de pesquisa sobre a identidade profissional do supervisor 
educacional e passei um tempo forcejando com dois temas que eu gostava igualmente. 
Passaram-se alguns semestres, quando então meu orientador, Prof. Heloani, me convidou para 
almoçarmos e conversar sobre a pesquisa. Após o almoço, veio a sobremesa e ele me sugeriu:  
 
 - “Imagine que você é uma criança que está em frente a uma vitrine cheia de 
doces e você tem que se decidir por um deles”... 
 
 Imediatamente entendi sua intenção e, naquele momento, decidi que optaria pela 
pesquisa sobre a identidade do supervisor educacional. A partir de então, iniciei o trabalho 





Mesmo considerando que o supervisor
4
 goza de certo prestígio perante a 
sociedade e a comunidade escolar, quando se objetiva estudar o processo de constituição de 
sua identidade é preciso levar em conta, ao menos, dois tipos de preconceito a que ele está 
exposto. Primeiro, por pertencer ao quadro dos especialistas em educação, sofre grande 
rejeição por parte de correntes de educadores, especialmente acadêmicos, que consideram 
essencial a extinção dos cargos dos especialistas, quando se busca uma educação 
transformadora. O segundo tipo de discriminação a que o supervisor está sujeito, provém da 
forma como o cargo se originou e das práticas, que se perpetuaram através dos próprios 
supervisores durante os anos, e que foram determinantes para a consolidação de um 
                                                          
 
4
 Chamado de supervisor educacional na Rede Municipal de Ensino de Campinas. Trataremos da questão das 





 que paira sobre os supervisores e que os considera profissionais meramente 
executores de funções técnicas, burocráticas e de controle. 
 
 
A definição do objeto de pesquisa  
 
Apesar de o supervisor educacional ocupar uma posição privilegiada no quadro do 
magistério por tratar-se do cargo de maior ascensão na carreira, ele não está isento de 
sentimentos e frustração, impotência e angústia relacionados à forma como seu trabalho se 
organiza.  
Pesquisas que tratam de questões relativas às especificidades do trabalho do 
supervisor, tanto na Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, quanto em redes 
municipais, com ênfase em diferentes aspectos, tais como seu perfil profissional, seu papel e 
suas atribuições, suas funções administrativas e pedagógicas, seu caráter técnico e político, 
além do aspecto histórico podem ser encontrados em trabalhos como: Cruz (1981), Wrege 
(1989), Zaccaro (2006), Cusinato (2007), Macedo (2008), Sáez (2008), Cabral (2010), Souza 
(2012), Oliveira (2012), Boldarine (2014) e Ferreira (2015). Destacamos, especialmente, os 
trabalhos Ferini (2007), Silva (2010) e Chede (2014) que analisam aspectos como a 
desqualificação profissional, o caráter inócuo e as contradições da profissão. 
Da mesma forma, trabalhos de pesquisadores brasileiros que investigam a 
constituição da identidade na relação com o trabalho, entre eles: Fabbro (1996), Matias 
(2003), Piolli (2010), Lopes (2014), têm contribuído para entendermos melhor a articulação 
entre os processos de constituição da identidade e os processos geradores de saúde ou 
adoecimento. 
Verificamos, no entanto, uma lacuna de estudos sistemáticos acerca de como a 
organização do trabalho propicia a construção da identidade profissional do supervisor 
educacional. Desta forma, o pressuposto que nos orientou e que, ao mesmo tempo, 
submetemos a testes no decorrer da investigação, foi o de que a organização do trabalho do 
supervisor educacional como se apresentava na época desta pesquisa, na RMEC, tornava os 
sujeitos insatisfeitos com o trabalho e interferia na constituição da sua identidade profissional.  
A atribuição ao supervisor educacional de múltiplas tarefas inespecíficas, não 
relacionadas ao seu papel e que lhe eram demandadas, esvaziavam e desqualificavam seu 
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trabalho, não lhe permitindo o reconhecimento e a realização no trabalho, causando-lhe 
sentimentos de frustração e sofrimento, impedindo a repatriação do reconhecimento para sua 
identidade.  
O planejamento e a tomada de decisão sobre políticas públicas para a área da 
educação, por exemplo, estavam dissociados das funções de execução dessas políticas, 
restando ao supervisor educacional apenas a função de garantir e zelar pela implementação 
destas políticas desenhadas de cima para baixo.  
O esvaziamento e a desqualificação impostos à forma como o trabalho do 
supervisor educacional era organizado, podiam estar gerando desencantamento, 
estranhamento e alienação (MARX, 2004), o não reconhecimento (HONNETH, 2003) e, 
portanto, sentimentos de frustração e sofrimento, podendo levar o supervisor educacional a 
sofrer de uma crise de identidade (DUBAR, 2009) ou até mesmo desenvolver uma identidade 
deteriorada (GOFFMAN, 2012). 
Analisar, principalmente, a constituição da identidade profissional e a forma como 
se organizava o trabalho do supervisor educacional da RMEC constituíram-se, portanto, como 
objeto dessa pesquisa.   
O período analisado inicia-se em 2002, ano do primeiro concurso público de 
provas e títulos para o cargo de supervisor educacional na RMEC, e encerra-se no ano de 
2016, data final de coleta de dados para a pesquisa.  
 
 
O problema de pesquisa  
 
O problema desta pesquisa consistiu-se então, em verificar como a organização do 




O objetivo de pesquisa 
  
Através da descrição e compreensão dos processos relacionados à atividade 
profissional do supervisor educacional, nosso objetivo foi investigar como ocorria a 
constituição de sua identidade profissional a partir da forma como seu trabalho se organizava. 
Buscamos também analisar como a organização do trabalho propiciava prazer ou sofrimento e 
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consequentemente levava os supervisores educacionais a situações de adoecimento, sem 
desconsiderarmos a ambivalência entre seu papel de educador, portanto sua função 





A perspectiva teórica  
 
A partir do referencial das ciências sociais, esta pesquisa buscou identificar o 
processo de constituição da identidade profissional do supervisor educacional da RMEC, 
frente aos processos de organização do trabalho que poderiam estar gerando prazer e 
sofrimento. 
A investigação do trabalho do supervisor educacional, dentro do contexto 
histórico e social atual, pressupõe recuperar a historicidade do cargo e suas relações com o 
contexto social e político nos diferentes períodos que caracterizaram a educação brasileira. 
A partir da abordagem crítico dialética, utilizamos como referencial teórico os 
estudos de Marx (2004), Ciampa (1987; 1994), Dubar (2005, 2009), Goffman (2012), 
Habermas (1983), Honneth (2003) e Heloani (2007) para a análise e discussão dos dados 
coletados. 
Esta pesquisa baseou-se também no referencial teórico da psicodinâmica do 
trabalho, criada pelo psiquiatra e psicanalista francês Christophe Dejours (1992, 1999), na 
década de 1980, que aborda o papel central do trabalho e do reconhecimento na construção da 
identidade do trabalhador. Segundo o autor, o trabalhador, envolvido num contexto 
intersubjetivo, constrói a imagem de si e sua identidade de forma mediada pela organização 
do trabalho.  
A psicodinâmica do trabalho busca compreender a relação entre o trabalhador e a 
organização do trabalho e está voltada para o estudo da relação entre trabalho e saúde, com 
um forte viés na aparente normalidade dos trabalhadores diante das conjunções negativas das 
situações de trabalho, dadas as contradições, incompatibilidades e conflitos resultantes da 
própria organização e das relações de trabalho. 
Para Dejours (1992), o trabalho não é apenas uma atividade, mas uma forma de 
relação social que envolve investimentos afetivos, solidariedade e confiança. Trata-se de um 
engajamento da subjetividade individual com um coletivo de trabalho. Em sua essência, o ato 
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de trabalhar mobiliza tanto o corpo quanto a subjetividade do trabalhador. Para o autor, o 
trabalho implica o saber fazer, a mobilização da inteligência, a capacidade de refletir, de 
interpretar e reagir às situações.  
Segundo Dejours (1992), o real do trabalho confronta o sujeito ao fracasso, de 
onde surge um sentimento de impotência, irritação, decepção ou esmorecimento. A 
impossibilidade de execução do trabalho real resulta em uma situação desagradável e 
conflituosa que mobiliza a subjetividade do trabalhador de um modo efetivo.  
A psicodinâmica do trabalho parte da premissa de que diante de um mesmo 
trabalho, os sentidos e as vivências atribuídas a ele pelos trabalhadores tem nuances de sua 
subjetividade. A maneira privilegiada de se conhecer esses sentidos e vivências é fazendo uso 
da palavra. “É a partir do diálogo que os trabalhadores discutem sobre suas vivências e 
conseguem criar estratégias para lidar com o sofrimento e transformar o sentido do trabalho 
[...] essa ressignificação tem o poder de transformar angústia e sofrimento em vivências de 
prazer ou de inclusão” (MACÊDO, 2015, p.11). 
 
A psicodinâmica destaca três premissas: a primeira se refere ao sujeito em busca de 
auto realização, destacando que todo indivíduo é habitado pelo desejo de realização 
que se inscreve na busca da identidade que o anima, que ele persegue e que o leva a 
querer oferecer sua contribuição à criação social ou à construção de uma obra 
comum; a segunda indica a existência de um hiato entre o que é prescrito e o 
trabalho real. As subjetividades desenvolvidas no dia a dia são mobilizadas para dar 
conta dessa lacuna. Este fato mobiliza o sujeito e suscita seu investimento subjetivo 
na atividade de trabalho. A terceira premissa consiste no desejo de julgamento do 
outro, mais especificamente, trata do reconhecimento. O trabalho deve satisfazer os 
desejos dos trabalhadores e da organização, as regras de convívio [...] (MACÊDO, 
2015, p.14). 
 
Trata-se de uma abordagem que tem como base os princípios da psicanálise e das 
ciências sociais e que investiga a saúde do trabalhador mediante a vivência subjetiva de 
prazer-sofrimento, privilegiando a inter-relação entre o sofrimento psíquico decorrente da 
organização do trabalho e as estratégias de enfrentamento engendradas pelos trabalhadores 
para superar o sofrimento e transformar o trabalho em fonte de prazer (DEJOURS, 1992). Seu 
pressuposto é o de que como seres sociais, somos sempre dependentes uns dos outros. Tanto 
influenciamos nosso meio quanto somos influenciados por ele. Além disso, como vivemos em 
uma sociedade que privilegia o trabalho e seus frutos, desde muito cedo somos socializados 




Para a análise da identidade do supervisor educacional, utilizamos os trabalhos de 
Ciampa (1987; 1994,) que entende a identidade como metamorfose, um processo constante de 
negociação que envolve contextos históricos e simbólicos, partilhados intersubjetivamente e 
que interliga passado, presente e futuro. “Uma totalidade contraditória, múltipla e mutável, no 
entanto una” (CIAMPA, 1994, p.61). 
 
 
Procedimentos metodológicos  
 
Nesta pesquisa utilizamos o método qualitativo. Segundo Minayo (2013) esse 
método permite o estudo das relações, representações, percepções e opiniões; produtos das 
interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem a si mesmos, 
sentem e pensam. Segundo a autora, “as abordagens qualitativas se conformam melhor a 
investigações de grupos e segmentos delimitados e focalizados, de histórias sociais sob a ótica 
dos atores, de relações e para análises de discursos e de documentos” (MINAYO, 2013, p.57). 
 
Esse tipo de método que tem fundamento teórico, além de permitir desvelar 
processos sociais ainda pouco conhecidos referentes a grupos particulares, propicia a 
construção de novas abordagens, revisão e criação de novos conceitos e categorias 
durante a investigação. Caracteriza-se pela empiria e pela sistematização progressiva 
de conhecimento até a compreensão da lógica interna do grupo ou do processo em 
estudo. Por isso, é também utilizado para a elaboração de novas hipóteses, 
construção de indicadores qualitativos, variáveis e tipologias (MINAYO, 2013, 
p.57).  
 
Como técnica de coleta de dados empíricos, utilizamos entrevistas orais do tipo 
semiestruturadas, que se caracterizam por não terem um roteiro a ser rigidamente seguido, 
numa ordem pré-estabelecida. Segundo Triviños (1987, p.146), entrevista semi-estruturada 
 
[...] é aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e 
hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 
interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem 
as respostas do informante. Desta maneira, o informante, seguindo espontaneamente 
a linha de seu pensamento e de suas experiências dentro do foco principal colocado 
pelo investigador, começa a participar na elaboração do conteúdo da pesquisa 
(TRIVIÑOS, 1987, p.146). 
 
Nesse tipo de entrevista, o pesquisador interfere, conduzindo a pesquisa para os 
pontos que interessam diretamente ao trabalho. A acuidade e a objetividade das perguntas 
dependem da precisão do conhecimento anterior do pesquisador sobre o que deseja saber. As 
entrevistas seguiram um roteiro sugestivo (apêndice1) que incluía três perguntas básicas: 
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1) Fale-me sobre sua família; 
2) Fale-me sobre sua formação educacional; 
3) Fale-me sobre seu trabalho. 
 
Dentro desses três grandes tópicos foram elencadas algumas outras questões que 
poderiam ou não ser feitas, dependendo do desenrolar da fala do depoente; ou seja, um rol de 
questionamentos que serviram para guiar a coleta dos principais tópicos utilizados na 
construção do objeto de investigação. Muitas vezes, as respostas dos depoentes suscitavam 
novas perguntas, que foram direcionadas no sentido de solicitar ao entrevistado uma maior 
elucidação de determinado assunto. Outras questões improvisadas também foram feitas 
quando consideradas pertinentes. Buscamos sempre as razões explicativas ou causais dos 
fatos narrados, como também, sentimentos e opiniões. Assim sendo, as entrevistas revelaram 
também contradições e as emoções dos sujeitos. 
Nossa opção pela entrevista oral deveu-se ao fato de ela ser indicada para colher 
informações sobre opiniões, concepções, expectativas e percepções sobre os fatos, lembrando 
que as informações coletadas são sempre versões sobre os acontecimentos. De acordo com 
Queiroz (2008) os relatos orais são uma importante fonte que permite ao pesquisador analisar 
as representações do sujeito acerca da vida, de seu papel social e de como ele se apropria do 
espaço social e histórico.  
Depois de transcritas, as entrevistas foram encaminhadas individualmente aos 
depoentes para que avaliassem o teor das entrevistas e realizassem as alterações que 
julgassem necessárias, conforme prescrevem os dispositivos das pesquisas em psicodinâmica 
do trabalho. Somente dois entrevistados fizeram alguns ajustes, principalmente de 
vocabulário, nos textos transcritos. 
Todas as entrevistas foram realizadas durante o primeiro semestre do ano de 2014, 
com gravações que duraram entre uma e duas horas, e em lugares diversos, tais como: as 
casas dos entrevistados, o próprio local de trabalho, ou mesmo em parques ou restaurantes, 
conforme a conveniência do entrevistado.  
Utilizamos ainda de material documental, especialmente da legislação específica 
que tratava das atribuições e competências do supervisor educacional como o plano de cargos, 
carreiras e vencimentos do magistério e demais disposições normativas tais como leis, 




A escolha dos participantes  
 
A fim de identificar o processo de constituição da identidade profissional do 
supervisor educacional e a relação com os processos de organização do trabalho na RMEC 
foram selecionados para a entrevista somente profissionais que nunca anteriormente haviam 
exercido essa função em outras redes de ensino, quer municipais ou estaduais. 
A SME de Campinas, para fins administrativos, subdividiu o município em cinco 
regiões distintas. Cada região administrativa possuía um NAED que representava a secretaria 





 entrevistas orais; nove com supervisores educacionais do 
concurso de 2002, primeiro ano em que houve concurso público de provas e títulos para o 
cargo
9
, seis com supervisores do concurso de 2008 e duas com supervisores do concurso de 
2011. A amostra ficou assim distribuída:  
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 Uma caracterização mais ampla da SME encontra-se no capítulo 1.  
8
 Embora não entremos na discussão de gênero, cabe ressaltar que dos 17 entrevistados, apenas dois supervisores 
educacionais eram do sexo masculino. 
9
 O provimento dos cargos efetivos de supervisores da RMEC era realizado por meio de concurso de acesso. A 
Emenda Constitucional n. 19/1998 determinou que a investidura em cargo ou emprego público depende da 
aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos. A Lei n. 12.985/07 que dispõe sobre o plano de 
cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do município de Campinas estabelece que carreira é a progressão 
dentro de um mesmo cargo. Em seu art. 2º, incisos II e III, a referida Lei dispõe que: II - Cargo: unidade 
laborativa com denominação própria, criada por lei, com número certo, que implica no desempenho, pelo seu 
titular, de um conjunto de atribuições e responsabilidades; III - Carreira: estrutura de desenvolvimento funcional 











Ano do concurso 
2002 2008 2011 
Norte 1 1   
Sul 6 3 2 1 
Leste 4 4   
Sudoeste 5 1 4  
Noroeste 1   1 
Total 17 9 6 2 
  
 
Os dois únicos supervisores que não aceitaram ser entrevistados estavam lotados 
na região Norte, o que justifica a realização de apenas uma entrevista naquela região. Quanto 
à região Noroeste, na ocasião, esta possuía apenas um supervisor que se encaixava nos 
critérios estabelecidos para a participação nesta pesquisa, qual seja, não ter exercido a função 
anteriormente em outras redes de ensino.  
Esta amostra se revelou representativa e significativa na elucidação de nosso 
objeto de investigação. Nosso pressuposto é o de que,  
 
[...] a estipulação do número de entrevistados é dada tanto pela „diversificação do 
máximo de informantes‟ quanto pelo ponto de saturação, que é a frequência com que 
aparecem os dados, ao se analisar a documentação oral de forma que coloca limites 





É importante salientarmos que a pesquisa qualitativa não se preocupa 
especificamente com a representatividade numérica, mas sim com o aprofundamento da 
compreensão de um grupo social ou de uma instituição, por exemplo. 
A decisão sobre a participação na pesquisa foi totalmente facultada aos depoentes. 
A grande maioria dos entrevistados estava ávida por falar; mostravam urgente necessidade de 
um interlocutor que os compreendesse. Para muitos, a experiência foi vivida como um 
momento de catarse; momento de reavivamento da memória e afloramento dos sentimentos.  
No início de cada entrevista, o depoente recebeu a garantia do sigilo e do 
anonimato em relação ao seu nome. Também informamos que ele não seria o único a 
participar da pesquisa. Os entrevistados foram esclarecidos sobre os objetivos da entrevista e 
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 Cf: ROSA, Maria Inês. A (re) qualificação do ser trabalhador: educação e reeducação moral. Campinas: 
Faculdade de Educação/Unicamp, 1993 (Projeto de pesquisa-mimeo). 
28 
 
que as informações fornecidas seriam utilizadas exclusivamente para fins de pesquisa 






Análise dos resultados 
 
Concluída a fase da realização e transcrição das entrevistas, iniciamos a análise 
detalhada das mesmas, através do método qualitativo da análise de conteúdo, conforme 
Bardin (1979), que consiste no desmembramento do texto em categorias analíticas. A análise 
de conteúdo possibilita descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação. 
Trata-se de um conjunto de técnicas de análise que visa obter indicadores quantitativos e 
qualitativos que auxiliam na inferência de conhecimentos relativos às condições de produção 
e recepção dessas mensagens. 
 A partir da leitura atenta das entrevistas, considerando-se os objetivos do estudo e 
baseando-se na teoria utilizada, o conteúdo do texto final foi ordenado e classificado em 
categorias analíticas. As categorias analíticas foram estruturadas a partir da frequência e 
intensidade dos enunciados presentes em cada um dos diferentes relatos, e em seguida, 
analisadas e comparadas entre si. 
Para o tratamento dos dados, a partir dos núcleos de sentido, estabelecemos duas 
macro categorias analíticas: identidade e organização do trabalho.  Após a análise do 
conteúdo específico, estabelecemos subcategorias para a análise do material.   
Importante salientarmos que ao proceder tal investigação, assumimos uma postura 
reflexiva sobre nossa própria prática, trazendo elementos reais e concretos para dar sentido à 
teoria explicitada. O fato de atuar como supervisora educacional demandou estrita vigilância 
para que não houvesse qualquer distorção dos dados. 
Os resultados da presente pesquisa refletem a realidade ou o entendimento 
construído do momento pesquisado. A esse respeito, Minayo (2013, p.47) lembra que “a 
história da ciência revela não um a priori, mas o que foi produzido em determinado momento 
histórico com toda a relatividade que o dinamismo do processo social requer”. Para a autora, 
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 O projeto de pesquisa e as devidas autorizações foram submetidos à análise do Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Estadual de Campinas, através da Plataforma Brasil. Disponível em: 
<www.saude.gov.br/plataformabrasil>, a qual gerou o número de inscrição - Certificado de Apresentação para 
Apreciação Ética - CAAE: 25700413.1.0000.5404. A aprovação ocorreu mediante Parecer Consubstanciado do 




“entrar no campo da pesquisa social é penetrar num mundo polêmico onde há questões não 
resolvidas e onde o debate tem sido perene e não conclusivo” (MINAYO, 2013, p.46).  
 
A autora assevera ainda que, 
 
[...] o labor científico caminha sempre em duas direções: numa, elabora marcos 
teórico-metodológicos e instrumentais operativos para conseguir resultados; noutra, 
inventa, ratifica caminhos, abandona certas vias, faz novas indagações e se orienta 
para outras direções. Ao fazer essas trilhas, os investigadores aceitam os critérios de 
historicidade, de colaboração e da única certeza possível: a de que qualquer 




Para a apresentação dos resultados desta pesquisa, o trabalho foi dividido em 
quatro capítulos. 
No capítulo 1, fazemos uma breve contextualização histórica do cargo de 
supervisor de ensino no Brasil desde a década de 1920 até os dias atuais. Realizamos uma 
pequena discussão referente à nomenclatura do cargo, seu objeto e local de trabalho. Em 
seguida, descrevemos e analisamos alguns aspectos referentes às características, estrutura e 
forma de organização da Secretaria Municipal de Educação de Campinas.    
No capítulo 2, examinamos as atribuições do supervisor educacional e a distância 
inscrita entre a tarefa prescrita e seu trabalho real. Verificamos que o esvaziamento e a 
desqualificação a que seu trabalho estava sujeito, levava a sentimentos de inutilidade e a 
processos de desencantamento, estranhamento e alienação. 
No capítulo 3 tratamos dos mecanismos de defesa, das relações pessoais no 
trabalho, das práticas de avaliação de desempenho, da falta de sentido e da não realização no 
trabalho. Verificamos que os processos de julgamento e não reconhecimento a que os 
supervisores educacionais estavam expostos eram geradores de frustração e sofrimento e, 
portanto, impeditivos do repatriamento do reconhecimento para a constituição da sua 
identidade.   
No capítulo 4 analisamos como ocorria a formação da identidade, principalmente 
profissional, do supervisor educacional. Examinamos como a construção de sua identidade 
estava atrelada ao papel profissional desempenhado pelo supervisor e passava por processos 
de metamorfose, que podiam gerar saúde ou, ao contrário, causar sofrimento e levar ao 
adoecimento. Verificamos que a constituição do coletivo de trabalho e a instauração do 
espaço público de discussão são promotoras da construção de identidades saudáveis e 
realizadas e do trabalho sublimatório. 
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     CAPÍTULO 1 
 
OS PERCURSOS DA SUPERVISÃO DE ENSINO
12
 NO BRASIL 
E SUA CONSTITUIÇÃO NA SME DE CAMPINAS  
 
 
“[...] quem somos é sempre uma questão aberta com uma resposta mutável dependente  
das posições disponíveis nas nossas práticas discursivas e nas dos outros.” 
Bronwyn Davies e Rom Harré 
 
 
 Neste capítulo, iniciamos com um breve histórico da supervisão de ensino no 
Brasil desde a década de 1920 até os dias atuais e sua relação com o ambiente social, político 
e econômico de cada período analisado. Em seguida, tratamos de alguns aspectos 
circunscritos ao cargo de supervisor e realizamos uma pequena discussão referente ao 
estereótipo que o cargo carrega, sua nomenclatura, seu objeto e local de trabalho. Por fim, 
descrevemos e analisamos algumas características da estrutura e da forma de organização da 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas.    
 
 
1.1 Breve contextualização histórica da supervisão no Brasil 
 
 Muito já foi analisado e escrito sobre a questão da supervisão no Brasil. O 
histórico da supervisão, desde a sua mais remota origem é facilmente encontrado em diversos 




 De acordo com Silva Júnior (1986) a questão da supervisão escolar tem sua 
significação mais claramente entendida se localizada na ampla discussão das relações entre 
educação e sociedade. Portanto, para a compreensão da supervisão e suas relações com a 
realidade em que se insere e lhe dá sentido faremos uma breve contextualização do ambiente 
ideológico, social, político e econômico brasileiro dos diferentes períodos analisados, para 
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 Apesar das diferentes denominações que foram sendo atribuídas ao cargo de supervisor durante as diferentes 
fases analisadas, conforme tratamos no item 1.2.2.2 deste trabalho, optamos pela denominação supervisão de 
ensino (para a realização da recuperação histórica) por considerarmos que foi a expressão mais amplamente 
usada durante o período analisado. 
13
 Nessa breve contextualização não nos concentramos na supervisão da Secretaria de Estado da Educação 
de São Paulo e nem na estrutura dos cursos de pedagogia e suas reformulações. 
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que possamos entender suas características atuais, que interferem no fenômeno que nos 
propomos a investigar.   
 Nossa intenção é estabelecer uma síntese do panorama histórico, sem deixar de 
apontar o aspecto, por vezes contraditório, que as próprias tendências podem apresentar. 
Recorremos à periodização, com o objetivo didático de apresentação dos fatos. No entanto, é 
preciso indicar que essa divisão não é estanque e que muitas vezes, os períodos se 
entrecruzam. De acordo com Saviani (2013, p.12), 
  
[...] a periodização não é um dado empírico, isto é, não está inscrita no próprio 
movimento objetivo dos fenômenos históricos investigados. A periodização, 
enquanto uma exigência de compreensão do objeto é, antes, uma questão teórica que 
se põe para o historiador ao enfrentar a tarefa de organizar os dados visando a 
explicar o fenômeno que se propõe investigar. 
 
 
 Nossa pesquisa sobre o estado-da-arte dos trabalhos que tratam da supervisão no 
Brasil mostrou que não há consenso em relação às origens da supervisão no país. Enquanto 
alguns teóricos acreditam que a supervisão acompanha o processo educacional desde o início, 
outros informam que a implantação da supervisão no Brasil está atrelada a um processo de 
dependência cultural e econômica, tendo sido posteriormente integrada a um projeto 
tecnocrático. Outros teóricos, ainda, associam o conceito às teorias da administração 
tradicional e à industrialização, especialmente na organização do trabalho nos moldes 
taylorista-fordista e na aplicação desse conceito à organização da escola (baseado na divisão 
radical entre concepção e execução, trabalho manual e intelectual, administração e execução) 
implicando numa dicotomia entre os aspectos administrativos e pedagógicos. 
 Para esta análise, tomamos como base os trabalhos de Saviani (2010; 2013), não 
somente pelas apreciações do autor propriamente ditas, mas para compartilhar da mesma 
periodização histórica empregada em seu trabalho sobre as ideias pedagógicas no Brasil, 
sendo que, para o exame referente ao período posterior ao ano de 2001, empregamos o 
referencial teórico de Gaulejac (2007), Heloani (2007), Freitas (2011), entre outros. 
 Apresentamos uma análise mais pormenorizada dos períodos mais recentes por 
acreditarmos que eles têm maior significância sobre nosso objeto de estudo. Para as demais 




1.1.1 A década de 1920  
 
 A mais clássica e corriqueira conceituação sobre a atuação do supervisor se 
identifica com a inspeção escolar, com as atribuições de fiscalização e padronização das 
rotinas escolares às normas oficiais emanadas das autoridades centrais. 
  Esta vertente se relaciona a uma atitude centralizadora de um Estado que 
estipulava as regras do jogo, impondo políticas de forma verticalizada. Cabia a esses 
profissionais a atitude precípua de fiscalizar a correta implementação das políticas 
educacionais e a exatidão da documentação escolar. Este modelo de supervisão se perpetuou 
por muito tempo nas escolas, refletindo seu caráter burocrático e hierárquico na sociedade. 
  Na década de 1920 ocorre um aceleramento no processo de industrialização e 
urbanização da sociedade brasileira que intensificou as pressões sociais em torno da questão 
educacional. De acordo com Saviani (2010), surge uma nova categoria profissional, os 
„profissionais da educação‟, isto é, aparecem os „técnicos‟ em escolarização, com a criação da 
Associação Brasileira de Educação em 1924. Desta forma, inicia-se a atribuição a órgãos 
específicos de caráter técnico, o tratamento dos assuntos educacionais; assuntos que até então 
estavam afetos a uma mera repartição do Ministério do Império e, depois, do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, passo considerado importante para a criação, logo em seguida, 
do Ministério da Educação e Saúde Pública (SAVIANI, 2010).  
 Segundo Saviani (2010) essa remodelação do aparelho organizacional 
empreendeu a separação dos setores técnico-pedagógicos daqueles especificamente 
administrativos e foi condição para o surgimento da figura do supervisor
14
 como distinta do 
diretor e também do inspetor.  
 
1.1.2 O período de 1932 a 1947 
 
 
 A proeminência econômica gerada pela cultura cafeeira impulsionou os ventos 
modernizantes do processo de industrialização e urbanização. De outro lado, a Igreja Católica, 
que havia perdido força para os renovadores, herdeiros das ideias liberais laicas - procurava 
                                                          
14
 Ressaltamos não haver, igualmente, consenso entre os estudiosos quanto ao surgimento da figura do 
supervisor - especialmente em razão das diferentes referências ao seu trabalho enquanto função ou profissão. 
Muitos teóricos afirmam que foi somente com o Parecer n. 252/69 do Conselho Federal de Educação - quando da 
reformulação do curso de Pedagogia, que passou a prever as habilitações, entre elas a de Inspeção e a de 
Supervisão Escolar - que ocorreu o surgimento da figura do supervisor como distinta da do inspetor. Embora 
apresentemos as ideias de diversos autores, como já ressaltado acima, nossa opção neste trabalho de pesquisa 
segue, especialmente, o proposto por Saviani (2010; 2013).  
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recuperar terreno para travar a batalha pedagógica. Essas duas forças concorreram, “cada uma 
a sua maneira e independentemente de seus propósitos explícitos, para a realização do projeto 
de hegemonia da burguesia industrial” (SAVIANI, 2013, p. 193).  
 
 A educação torna-se uma função essencialmente e primordialmente estatal. Com 
efeito, ao direito de cada indivíduo a uma educação integral corresponde o dever do 
Estado de garantir a educação contando com a cooperação das demais instâncias 
sociais. [...] o Estado deve organizar a escola e torná-la acessível, em todos os graus, a 
todos os cidadãos, independentemente de suas condições econômicas e sociais. [...], 
no entanto, [...] no regime político brasileiro, o Estado não poderá impedir que as 
classes mais privilegiadas recorram a escolas privadas para oferecer a seus filhos uma 
educação de classe diferenciada [...]. Os demais princípios (laicidade, gratuidade, 
obrigatoriedade e coeducação) fundam-se, igualmente, na finalidade biológica da 
educação (SAVIANI, 2013, p.245).   
  
 Em 1931 é criado o Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) que 
exerceu influência decisiva na formulação das políticas governamentais em todo o período de 
1930 a 1945, marcando fortemente a reorganização educacional (SAVIANI, 2013). O IDORT 
teve forte atuação na formação de quadros para o setor público, disseminando o taylorismo na 
gestão pública. Seu papel foi fundamental na forma de se pensar a administração, a divisão do 
trabalho e o planejamento. 
 Em 1932 é divulgado o „Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova‟, que 
formula um plano conjunto para a reconstrução educacional do país, segundo a visão dos 
novos profissionais da educação, a contribuição das ciências passa a ser decisiva para dotar de 
racionalidade os serviços educacionais. A importância das ciências incide principalmente 
sobre os meios que elas podem proporcionar tendo em vista a eficácia e a eficiência do 
processo educativo. Buscava-se atingir, na educação, o estágio tecnológico, isto é, a 
conversão da técnica em tecnologia, pela via da fundamentação científica, num contexto de 
maior valorização dos meios na organização dos serviços educacionais, tendo em vista a 
racionalização do trabalho educativo. Neste contexto é que ganham relevância os técnicos, 
também chamados de especialistas em educação, entre eles, o supervisor (SAVIANI, 2010).  
 
 [...] instituiu-se, no âmbito das reformas Francisco Campos, pelo Decreto n. 19.851, 
de 11 de abril de 1931, o Estatuto das Universidades Brasileiras que previa a 
implantação de Faculdades de Educação, Ciências e Letras que, ao serem 
implementadas, acabou por prevalecer a denominação Filosofia, Ciências e Letras. 
A essa faculdade coube a tarefa de formar os professores das diferentes disciplinas 
das escolas secundárias, criando-se, em seu interior, o curso de Pedagogia, com a 
incumbência de formar professores das disciplinas específicas do Curso Normal bem 
como os „técnicos de educação‟. [...] O significado de „técnico da educação‟ 
coincidia, então, com o „pedagogo generalista‟, e assim permaneceu até [...] os anos 




1.1.3 O período de 1947 a 1961 
 
 A conjuntura internacional era a da “Guerra Fria” que opunha ocidente, liderado 
pelos Estados Unidos, ao oriente, liderado pela União Soviética.  Internamente, havia o 
predomínio conservador na Constituinte e o objetivo era manter a classe operária sob 
controle. Em um clima de “caça às bruxas”, os defensores da escola pública eram acusados de 
“comunistas” e houve o recrudescimento do conflito escola particular versus escola pública 
(SAVIANI, 2013). 
 Dos trabalhos da Constituinte resultou a nova Constituição de 1946. Nela foram 
restabelecidos elementos que integraram o programa de reconstrução educacional dos 
pioneiros da Educação Nova, como: a exigência de concurso de provas e títulos para o 
exercício do magistério; a descentralização do ensino; o caráter supletivo do sistema federal; a 
vinculação orçamentária de um percentual dos impostos destinados à educação; a criação de 
institutos de pesquisa junto às instituições de ensino superior; a competência da União para 
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, entre outros (SAVIANI, 2013).   
 O predomínio dessas novas ideias pedagógicas forçou a Igreja Católica a renovar-
se pedagogicamente para não perder sua clientela, filhos das famílias de classe média. O 
caminho que a Igreja encontrou “foi assimilar a renovação metodológica sem abrir mão da 
doutrina” (SAVIANI, 2013, p.301). 
 Em decorrência de uma política de alianças entre o Brasil e os Estados Unidos, a 
partir da década de 50, a supervisão escolar passa a atuar no cenário educacional brasileiro 
visando garantir uma política desenvolvimentista que trazia em seu bojo a concepção de 
educação como alavanca da transformação social. Cursos promovidos pelo PABAEE 
(Programa Americano-Brasileiro de Assistência ao Ensino Elementar) formaram o primeiro 
grupo de supervisores escolares para atuar no ensino elementar, a partir do modelo de 
educação americano. O PABAEE expandiu-se no Brasil durante o período de 1957 a 1963, 
focando nos meios que possibilitariam o reformismo educacional (MEDEIROS; ROSA, 
1985) e ocupando todas as brechas possíveis para a disseminação da ideologia capitalista. 
 
 
1.1.4 O período de 1961 a 1969 
 
 A ideia-força do desenvolvimento nacional aliado à política populista incitava à 
mobilização política das massas na primeira metade dos anos de 1960.  
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 Em 20 de dezembro de 1961 ocorreu a promulgação da primeira Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB), a Lei n. 4.024, que representou compromissos e concessões mútuas entre os 
defensores da escola pública e da rede particular vinculada à igreja católica. Trata-se de uma 
época de intensa experimentação educativa em que a educação passa a ser vista como 
instrumento de conscientização com a predominância da concepção pedagógica renovadora. 
Nesse período, as escolas experimentais e os colégios de aplicação tiveram grande impulso e 
no estado de São Paulo foram instalados os Ginásios Vocacionais; iniciativas educacionais 
que acabaram sendo extintas nessa mesma década.  
 Fatores externos ao processo pedagógico, como a Guerra Fria, e especialmente 
uma contradição entre o modelo econômico e a ideologia política vigente culminaram no 
golpe militar de 1964. A ideologia do nacionalismo desenvolvimentista foi substituída pela 
doutrina da interdependência (SAVIANI, 2013). Entra em cena a teoria do capital humano, 
que entende a educação como formação de recursos humanos para o desenvolvimento 
econômico dentro dos parâmetros da ordem capitalista. 
 A partir do estreitamento da relação do Brasil com os Estados Unidos, nos 
âmbitos do planejamento e da execução orçamentária da educação, são assinados vários 
contratos de cooperação conhecidos como Acordos MEC-USAID, acordos de financiamento 
da educação, “para os quais uma das justificativas apresentadas foi o êxito do [...] (PABAEE). 
[...] O êxito do Programa expressou-se nos números e na amplitude de abrangência” 
(SAVIANI, 2013, p.345).   
 De acordo com Ferreira (2007), a implantação do decreto-lei n. 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, que dispunha sobre a organização da administração federal e estabelecia 
diretrizes para a reforma administrativa criou um hiato entre o nível de decisão e o nível de 
execução, determinando que a execução das atividades da administração federal deveria ser 
amplamente descentralizada, enquanto que as grandes decisões tomadas em nível central eram 
baseadas em princípios e fundamentos ideológicos, num sentido vertical, sem os indicadores 
de pesquisas referentes à realidade onde iriam ser implementadas. Segundo o autor, a partir de 
1968 a conjuntura nacional foi rearticulada mediante reestruturações significativas para a 
educação brasileira; como exemplo, cita a reforma universitária (Lei n. 5.540, de 28 de 
novembro de 1968), que coincidiu com a edição do Ato Institucional n. 05 exarado em 13 de 
dezembro de 1968. A primeira repercutiu intensamente em toda vida nacional, afetando 
diretamente o magistério e o setor universitário, que se viu alienado da sociedade e da política 
brasileira. Segundo Heloani e Piolli (2010, p.18),  
36 
 
Com o decreto 5.540/68, da Reforma Universitária, sobre a formação de 
especialistas e de professores, houve uma multiplicação dos cursos de licenciatura e 
de pedagogia, principalmente pela expansão da rede privada (faculdades e institutos 
isolados). Tal concentração visava à formação rápida da força de trabalho para 
atender à demanda de expansão da rede pública de ensino, que ocorreria mais 
intensamente nos anos 1970. 
 
 Da mesma forma, numa tentativa radical de se profissionalizar a função do 
supervisor educacional, que até então vinha se dando nos moldes da Inspeção, no final da 
década de 60 ocorre a reformulação dos cursos de Pedagogia através do Parecer n. 252 de 
1969, e em lugar de se formar o „técnico em educação‟ com várias funções, sendo que 
nenhuma delas era claramente definida, como vinha ocorrendo, pretendeu-se especializar o 
educador numa função particular. Tais funções, segundo Saviani (2010), foram denominadas 
„habilitações‟:  
 
O curso de Pedagogia foi, então, organizado na forma de habilitações, que, após um 
núcleo comum centrado nas disciplinas de fundamentos da educação, ministradas de 
forma bastante sumária, deveriam garantir uma formação diversificada numa função 
específica da ação educativa. Foram previstas quatro habilitações centradas nas áreas 
técnicas, individualizadas por função, a saber: administração, inspeção, supervisão e 
orientação; além disso, previu-se também, como uma habilitação passível de ser 
cursada concomitantemente com uma dentre aquelas da área técnica, o magistério de 
disciplinas profissionalizantes dos cursos normais (SAVIANI, 2010, p.29). 
  
 O autor afirma que a introdução das habilitações nos cursos de Pedagogia ocorreu 
no âmbito da concepção que ele convencionou chamar de „pedagogia tecnicista‟ (SAVIANI, 
2005, p.11-15) cujo anseio era garantir a eficiência e a produtividade do processo educativo.  
  
 Segundo o autor: 
 
[...] o que se buscou foi aplicar a “taylorização” ao trabalho pedagógico, visando à 
sua objetivação por meio da divisão técnica do trabalho e parcelamento das tarefas, 
tal como o fizera Taylor em relação ao trabalho industrial. O curso de Pedagogia, 
organizado na forma de habilitações, teria o papel de formar os técnicos requeridos 
pelo processo de objetivação do trabalho pedagógico em vias de implantação. Com 
isso abria-se o caminho para o reconhecimento profissional da atividade do 
supervisor no sistema de ensino (SAVIANI, 2005, p.30). 
 
 De acordo com Ferreira (2007, p.92), a partir do Parecer 252/69 concretiza-se a 
 
 [...] formação dos profissionais técnico-administrativos da educação [...] para 
cumprir sua função de executora de diretrizes e decisões planejadas em outra 
instância, através do desenvolvimento acurado de técnicas, procedimentos e 
processos de avaliação a serem aplicados no sistema [...]. Profissional formado 
como „especialista‟ no interior do curso de graduação, [...] o supervisor educacional 
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passa a assumir uma responsabilidade que é „esvaziada‟ pela sua formação 
eminentemente técnica e pela ausência de formação política. 
  
 Medeiros e Rosa (1985) informam que a partir do taylorismo, intensificam-se as 
especializações como decorrência da divisão social do trabalho, separando o trabalho 
intelectual do trabalho manual. A supervisão, então, apresenta-se como uma função meio, que 
irá garantir a execução das decisões tomadas pelos que realizam o trabalho intelectual, ou 
seja, o planejamento. 
 Essas medidas, que surgem através de „reformas educacionais‟, vêm em 
decorrência de um projeto político de governo que se instala no Brasil a partir do golpe militar 
de 1964, que desenha o projeto educacional que se implanta segundo a ótica dos interesses 
econômicos; buscava-se a recuperação econômica, através da captação de recursos para 
investimento público e a retomada da expansão, através de um acentuado processo de 
desenvolvimento do setor industrial. Assim, a função da supervisão escolar era a de controlar 
a qualidade
15
 de ensino, criando condições para sua real melhoria (MEDEIROS; ROSA, 
1985).  
 À supervisão cabia atender às novas exigências político-ideológicas, que traziam 
no seu bojo a racionalização, a eficiência e a produtividade como valores absolutos, passando 
a incorporar tanto em sua concepção, quanto na prática, “pressupostos e a linguagem das 
teorias da administração de empresa, configurando-se em um serviço técnico independente de 
qualquer opção política ou ideológica, ou seja, um „serviço neutro‟” (MEDEIROS; ROSA, 
1985, p. 24).  
 A partir do golpe militar, a supervisão foi integrada a seguir um projeto 
militarista-tecnocrático de controle do povo e da nação. A equação passou a ser: “para uma 
sociedade controlada, uma educação controlada; para uma educação controlada, um 
supervisor controlador e controlado” (SILVA JÚNIOR, 1997, p.93). 
 Silva Júnior (1997) afirma que para que esse supervisor se fizesse possível foi-lhe 
dito e sugerido que o controle é sempre atributo dos que decidem; que decidir é atributo 
privativo dos que detém o poder, que por sua vez é inamovível, imperturbável e sábio; não 
cabendo perguntar sobre como as pessoas chegam ao poder. Foi-lhe dito e sugerido, também, 
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  A compreensão do conceito de “qualidade” não é única e nem neutra. Seu significado varia de acordo com o 
momento histórico em que vem à tona, expressando diferentes concepções teóricas, interesses políticos e 
ideológicos. Nos anos de 1960 o conceito de qualidade estava muito atrelado ao uso de determinadas técnicas e 




que a melhor maneira de servir aos homens é ensiná-los a submeterem-se ao poder que 
determina suas vidas. 
 
1.1.5 O período de 1969 a 1980 
 
 Após o golpe militar de 1964, o que tivemos no Brasil foi a radicalização do 
processo capitalista. “A intervenção militar teve o caráter de contenção no momento em que 
eram postas em prática medidas políticas de mobilização de massas” (FERREIRA, 2007, 
p.27). 
 Para Saviani (2013), em consequência e como reforço da presença de empresas 
internacionais no Brasil, houve um estreitamento de laços entre o Brasil e os Estados Unidos e 
a adoção do modelo econômico associado-dependente. Com a demanda de preparação de mão 
de obra para essas empresas e com a meta de elevação geral da produtividade do sistema 
escolar, ocorreu a adoção do modelo organizacional das mesmas no campo da educação. 
 
Difundiram-se, então, ideias relacionadas à organização racional do trabalho 
(taylorismo, fordismo), ao enfoque sistêmico e ao controle do comportamento 
(behaviorismo) que, no campo educacional, configuraram uma orientação 




 A pedagogia tecnicista, “com base no pressuposto da neutralidade científica e, 
inspirada nos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade”, advoga a reordenação 
do processo educativo visando torná-lo objetivo e operacional (SAVIANI, 2013, p.381).   
  Ocorre o parcelamento do trabalho pedagógico com a especialização de funções, 
onde o professor e o aluno são relegados à condição de executores de um processo cuja 
concepção, planejamento, coordenação e controle ficam a cargo de especialistas supostamente 
habilitados, neutros, objetivos e imparciais. A essa teoria pedagógica correspondeu uma 
reorganização das escolas que passaram por crescente processo de burocratização, quando era 
mister baixar instruções minuciosas sobre como proceder com vistas a que os diferentes 
agentes cumprissem cada qual suas tarefas específicas (SAVIANI, 2013). 
  Em 11 de agosto de 1971 é promulgada a Lei n. 5.692, que trazia alterações à 
LDB, no sentido de conter os aspectos liberais constantes na mesma, estabelecendo um ensino 
tecnicista para atender ao regime vigente, voltado para a ideologia do nacionalismo 




  A partir da segunda metade da década de 1970 surgem estudos empenhados em 
fazer a crítica da educação dominante, pondo em evidência as funções reais da política 
educacional, que eram acobertadas pelo discurso político-pedagógico oficial. Esse conjunto 
de estudos pode ser agrupado sob a denominação „tendência crítico-reprodutivista‟, para o 
qual a escola havia se tornado o instrumento mais acabado de reprodução das relações de 
produção capitalistas, cuja função precípua era a inculcação da ideologia burguesa. 
(SAVIANI, 2013). 
 Apesar de terem provocado um sentimento de falta de alternativas e 
posteriormente terem sido consideradas insuficientes e limitadas, as tendências crítico-
reprodutivistas tiveram o mérito de “dar sustentação teórica para a resistência ao 
autoritarismo, para a crítica à pedagogia tecnicista e para desmistificar a crença, bastante 
comum entre os educadores, na autonomia da educação em face das relações sociais” 
(SAVIANI, 2013, p. 395). Essas teorias operaram uma crítica cerrada à hegemonia instalada 
na sociedade capitalista. 
 Quanto à supervisão praticada no Brasil, verifica-se que foi concebida como parte 
de um processo de dependência cultural e econômica para, logo em seguida, ser integrada a 
um projeto tecnocrático controlador e autoritário.  
 
 [...] a supervisão foi imposta à educação brasileira como necessidade de 
„modernização‟ e de „assistência técnica‟, a fim de garantir a „qualidade do ensino‟, 
mas, também, para assegurar a hegemonia da classe dominante [...]. Com esse 
caráter, a supervisão escolar desenvolveu uma prática voltada para os aspectos 
tecnoburocráticos do ensino, em que o controle era a principal estratégia que iria 




 Nos anos de 1960 e 1970 concebe-se a supervisão como especialidade incumbida 
de garantir a efetividade (eficiência dos meios e eficácia dos resultados) do trabalho 
pedagógico da e na escola. Uma supervisão que acompanha, controla, avalia, direciona 
evitando „desvios‟. Fala-se no „sonho‟ „tecnicista‟ da supervisão, entendendo-se o tecnicismo 
como o uso descontextualizado da técnica (RANGEL, 2010).    
 O “super-visor” será aquele capaz de pensar e agir, com inteligência, equilíbrio, 
liderança, autoridade, „dominando‟ conhecimentos técnicos e de relações humanas. Esse 





 Contudo, Silva Júnior (2010) informa que nos anos de 1970, ainda que a 
supervisão fosse considerada como necessária para o alcance das políticas educacionais, os 
supervisores foram desqualificados como interlocutores na formulação das mesmas. Uma das 
hipóteses do autor para a explicação de tal fenômeno foi a  
 
[...] inapetência dos supervisores em produzir intervenções significativas na 
elaboração de políticas. Por conta de deficiências originárias de seu processo de 
formação e por conta ainda do distanciamento em que foi sendo progressivamente 
colocado em relação aos núcleos de decisão mais altos dos sistemas escolares e 
governamentais, o supervisor teria abandonado a pretensão e a possibilidade de 
intervir nas políticas a que se subordina, resignando-se a manter-se informado a 
respeito dessas políticas nas instâncias de execução a que se vincula necessariamente 
(SILVA JUNIOR, 2010, p.228). 
 
 
1.1.6 O período de 1980 a 1991 
 
 Segundo Minto (2006) a década de 1980 ficou conhecida como a “década 
perdida” devido ao fraco desempenho da economia brasileira no período em comparação com 
o crescimento econômico das décadas anteriores. No entanto, neste período, as lutas pela 
democratização da sociedade sem ampliaram, criando um contexto favorável à reorganização 
dos movimentos sociais. 
 Para Jacomeli (2010, p.24) trata-se do “momento histórico em que a proposição 
democrática e participativa é o carro-chefe das grandes conquistas pós-ditadura militar”. 
Trata-se de um período caracterizado pelo processo de abertura democrática, quando 
ocorreram: a transição para um governo civil em nível federal, a ascensão às prefeituras e aos 
governos estaduais de candidatos pertencentes a partidos de oposição ao governo militar, 
campanha reivindicando eleições diretas para presidente. No campo da educação tivemos:  
 
[...] a organização e mobilização dos educadores; as conferências brasileiras de 
educação; a produção científica critica desenvolvida nos programas de pós-
graduação em educação; o incremento da circulação de ideias pedagógicas 
propiciado pela circulação de novos veículos. Eis aí um conjunto de fatores que 
marcaram a década de 1980 como um momento privilegiado para a emersão de 
propostas pedagógicas contra-hegemônicas (SAVIANI, 2013, p.413). 
 
 
Saviani (2013, p.413) informa ainda que a organização dos educadores na referida 
década pode ser caracterizada por meio de dois vetores: aquele caracterizado pela 
preocupação com o significado social e político da educação; e outro marcado pela 
41 
 
preocupação com o aspecto econômico corporativo, de caráter reivindicativo, representado 
pelas greves que eclodiram ao longo da década de 1980. “A década de 1980 também se inicia 
com a constituição de associações, depois transformadas em sindicatos, aglutinando, em 
âmbito nacional, os professores dos diferentes níveis de ensino e os especialistas nas diversas 
habilitações pedagógicas” (SAVIANI, 2013, p.413). Buscavam-se propostas alternativas para 
os problemas da educação brasileira em consonância com o processo de democratização, para 
além do regime autoritário.  
No campo educativo, Heloani e Piolli (2012, p.31) asseveram que “a gestão estava 
relacionada à ampliação dos espaços de participação e democratização da escola pública, 
como meio para que fossem conquistadas as melhorias na qualidade do ensino, nas condições 
de trabalho e nos salários dos docentes”. Aspectos que, segundo os autores, influíram 
sobremaneira no texto final da Constituição de 1988. 
Acentuam-se neste período, a discussão sobre a função da especialização em 
educação e as controvérsias a respeito da necessidade dos especialistas. Rangel (1997, 2010) 
aponta que questionamentos ao especialista e às especialidades pedagógicas eram realizados, 
remetendo-os e fundamentando-os na crítica à divisão do trabalho, que por sua vez, era 
remetida à crítica da divisão de classes.  
Para os educadores dispostos a discutir as formas de organização e funcionamento 
da escola como uma organização social abrangente, a presença do especialista se constituía na 
“condição necessária para a reapropriação pelo professor do sentido do trabalho pedagógico, 
ajudando-o a compreender as origens da parcelarização e a construir formas positivas de 
superação” (SILVA JÚNIOR, 1986, p.20-21).  
No entanto, para os educadores adeptos das teorias crítico-reprodutivistas, os 
especialistas de educação eram vistos como os principais vilões dos males sociais que 
afligiam a educação nacional. A solução seria, então, livrarem-se dos especialistas, dentre eles 
o supervisor. 
Embora os modelos existentes quase sempre relutem em admitir, não se pode 
negar que a supervisão da educação envolve alguma espécie de controle (SILVA JÚNIOR, 
1986) sobre as organizações escolares e os processos educacionais. Vinculada à questão do 
controle, a supervisão relaciona-se diretamente ao centro nervoso da sociedade capitalista, 
sendo entendida pelos educadores das teorias crítico-reprodutivistas como a principal vilã dos 




Nos anos de 1980, transformar a sociedade significava revolucionar o sistema 
educacional e sociopolítico. Essa revolução, no concernente ao supervisor, não transformava 
ou reelaborava.  Ao contrário, involuia, regredia, rechaçava o conceito, o papel, a existência 
desse especialista. O sonho era de uma educação geral, crítica e política e desse modo, nos 
anos de 1980, a supervisão era excluída do sonho, da transformação e da ação que era 
proposta no discurso e executada em algumas práticas, a exemplo do Estado do Rio de 
Janeiro, que promoveu a exclusão dos supervisores dos Centros Integrados de Educação 
Pública (CIEPs) (RANGEL, 2010). 
A alegação era a de que o supervisor estaria usando a técnica, sem contexto, num 
tipo de setorização que dividia, desagregava, enfraquecia a escola no seu interior e na relação 
com o seu entorno, com a conjuntura que a cercava, “submetendo-a às regras de interesses da 
política socioeconômica” (RANGEL, 2010, p.71). 
O debate acadêmico era intenso e autores adeptos das teorias chamadas não 
críticas assim se posicionavam: Saviani dizia que mesmo quando a função do supervisor se 
apresentava como técnica, ela cumpria um papel político (SAVIANI, 1979, apud SAVIANI, 
2010
16
). Ou seja, a tese do autor era a de que a supervisão cumpria mais eficazmente a sua 
função política em termos de manter os interesses socialmente dominantes, quanto menos esta 
função era explicitada; isto é: quanto mais ela assumia a roupagem de procedimentos 
técnicos. Em contrapartida, se os supervisores quisessem se colocar a serviço da população, 
do operariado em geral, eles necessitavam assumir o seu papel político de modo explícito 
(SAVIANI, 2010).  
Silva Júnior (1986) alegava não ser possível empreender uma caminhada 
produtiva e consequente na supervisão educacional quando ocorria a separação entre o técnico 
e o político, ou seja, quando se estabelecia ser de responsabilidade dos órgãos técnicos os 
serviços de caráter normativo e das coordenadorias executivas os serviços de caráter 
decisório. Ocorria nestes casos, uma clara tentativa de reduzir ao caráter técnico uma função 
que por natureza e por circunstância se revestia de um perceptível conteúdo político.  
Desta forma, Alonso (2010, p.168) informa que, 
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 Cf: SAVIANI, Dermeval. A supervisão educacional, seu sentido, sua característica básica. In: Anais do 2º 




[...] na década de 80 especialmente, quando foi mais forte o chamado „movimento 
crítico‟ da Educação, os „especialistas do ensino‟ e, particularmente, o supervisor, 
permaneceram no centro da crítica, apontados como responsáveis pelo insucesso 
escolar e outras mazelas do ensino. 
  
 
 A solução seria, então, “nos livrar dos perversos especialistas que se interpõem 
em nosso caminho. De ameaçador, o supervisor passou a ameaçado” (SILVA JÚNIOR, 1997, 
p.94).  
 A questão da identidade profissional do supervisor educacional continuava em 
discussão inserida no embate entre a pretensa neutralidade com que se pretendia justificar o 
caráter eminentemente técnico de sua atuação em detrimento da dimensão política que 
revestia sua atuação, mediante a adoção de uma determinada concepção de educação 
(SAVIANI, 2010). 
 Entretanto, cabe lembrar o já apontado por Minto (2006, p.161) de que “a história 
é feita de momentos contraditórios, que parecem indicar um determinado caminho, mas 
acabam por resultar em realidades distintas daquelas que se podia vislumbrar”. 
 Assim, pesquisas realizadas por Medeiros e Rosa (1985) informam que apesar da 
categoria profissional dos supervisores educacionais brasileiros ter tentado caminhar, no nível 
da proposta, rumo a uma prática educativo-política transformadora nos anos de 1980, o 
cotidiano da prática da supervisão revelava que poucas mudanças haviam ocorrido. As autoras 
apontaram para a fragilidade de organização da categoria e para a ausência de certo grau de 
consciência de classe por parte dos supervisores educacionais. Concluíram que se tratava de 
uma geração de supervisores que, por formação, revelava uma postura ingênua no modo de 
perceber e conceber os reais problemas do homem e da educação. 
 Igualmente Saviani (2013, p. 20-21) demonstra que, 
 
 [...] o fato de que as pedagogias críticas lograram certa hegemonia na mobilização 
dos educadores ao longo dos anos de 1980 conduziu ao equívoco de supor que se 
estava diante de um período diferenciado. Na verdade, tratava-se de uma hegemonia 
conjuntural e circunscrita ao processo de mobilização, não chegando, em nenhum 
momento, a se impor, isto é, a se encarnar na prática educativa como forma 
dominante. [...] as ideias pedagógicas correspondentes às pedagogias críticas 
operaram como contraponto às ideias sistematizadas na teoria do capital humano 
que, formuladas no final dos anos de 1950 e início da década de 1960, se impuseram 
a partir dos anos de 1970 mantendo sua hegemonia mesmo nos anos de 1980, 
quando a avalanche das ideias críticas suscitou a expectativa de sua superação. Tal 
conclusão fica evidente à luz dos acontecimentos da década de 1990, quando se 
manifestou com toda força a ideia da educação como o instrumento mais poderoso 





 Saviani (2013) considera frustrantes as pretensões da emergência de pedagogias 
contra-hegemônicas, propiciadas pela década de 1980, e não muito animadoras as tentativas 
de implantação de políticas educativas „de esquerda‟ por parte de governos estaduais e 
municipais assumidos por partidos que faziam oposição ao regime militar. O autor atribui tal 
fracasso aos obstáculos representados, principalmente, pelo caráter de transição pelo alto que 
caracterizou a abertura democrática. 
 Jacomeli (2010) aponta que apesar da retórica democrática, os debates e a agenda 
educacional desta década, já estavam marcados pela agenda dos organismos internacionais. 
  Passados alguns anos foi possível a verificação de que apesar de toda 
movimentação pró-democracia, o legado da década de 1980 não foi a emergência de 
 
  [...] um regime democrático pleno em seu sentido histórico, mas um regime que deu 
continuidade ao velho esquema elitista de dominação política [...] que subordina os 
interesses nacionais aos ditames das elites internacionais (SILVA, J., 2010, p.241). 
 
 
1.1.7 O período de 1991 a 2001  
 
 A ordem econômica que passa a vigorar a partir dos anos de 1990, denominada 
pós-fordista e pós-keynesiana, assenta-se na exclusão e baseia-se no predomínio do capital 
sobre o trabalho, levando à exclusão deliberada de trabalhadores, o que leva ao empenho 
constante, tanto das empresas quanto dos governos, de reduzirem a folha salarial e os gastos 
trabalhistas e previdenciários (SAVIANI, 2013, p.431).   
 Na década de 1990, a educação brasileira atrela-se a compromissos internacionais 
visando, supostamente, sua melhoria. Em consequência, força-se a elevação dos indicadores 
de desempenho escolar. Algumas ações são implementadas, entre elas a ampliação da 
participação, em tese, das diversas instâncias na condução das políticas públicas educacionais. 
Embora haja o estimulo à participação das entidades do campo educacional, a decisão final 
invariavelmente, continua circunscrita aos órgãos centrais, neutralizando-se eventuais críticas 
dos setores formadores de opinião. 
 Em termos econômico-políticos, generalizou-se chamar este período de 
“neoliberalismo”, a partir de uma reunião promovida em 1989 por John Williamson no 
International Institute for Economy, em Washington, com o objetivo de discutir as reformas 
consideradas necessárias para a América Latina. Esse conjunto de recomendações saídas da 
reunião, pontos que gozavam de certa unanimidade dentre os organismos internacionais e os 
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intelectuais que atuavam nos diversos institutos de economia, foi denominado de Consenso de 
Washington. Os países ali reunidos, representados por economistas de cunho liberal, 
estabeleceram um conjunto de políticas de ajustamento de contas para países em 
desenvolvimento e defenderam a elaboração de bases para uma nova política econômica, 
social, cultural e educacional. Nesse encontro firmou-se também todo o ideário da reforma do 
Estado, ou seja, a implantação do Estado mínimo e neoliberal que se traduziu, em nosso país, 
nas políticas que buscavam a desregulamentação, descentralização, autonomia, (entenda-se: à 
mercê do mercado sem recursos do estado) e privatização dos serviços públicos (HELOANI; 
PIOLLI, 2010, p.16). 
 Em relação à América Latina, o consenso implicava rígidas medidas de ajuste 
fiscal que incluíam: a) um rigoroso programa de equilíbrio fiscal, a ser conseguido por meio 
de reformas administrativas, trabalhistas e previdenciárias tendo como vetor um corte 
profundo nos gastos públicos; b) uma rígida política monetária visando à estabilização; c) a 
desregulação dos mercados, tanto financeiros como do trabalho, atrelados à privatização 
radical e abertura comercial. Saliente-se o fato de que essas políticas, que inicialmente 
tiveram de ser impostas pelas agências internacionais de financiamento mediante as chamadas 
condicionalidades, em seguida perdem o caráter de imposição, e acabam sendo assumidas 
pelas próprias elites econômicas e políticas dos países latino-americanos. 
 Propaga-se o discurso de que o estado seria o principal responsável pela crise na 
qual se encontrava a sociedade capitalista. A ineficiência do estado para atuar nos setores 
econômico e social, atrelada aos gastos excessivos, dentre outros, com os direitos sociais, 
estariam provocando a crise do capital. Esse mesmo estado estaria enfrentando uma enorme 
crise de governança devido à sua limitada capacidade de implementar políticas públicas 
devido à rigidez e ineficiência da máquina administrativa.  
 A solução consistiria, portanto, na reforma desse estado, reinstaurando-se a lógica 
do livre mercado. A intenção era a de reorganizar a máquina estatal, diminuir o tamanho do 
estado na economia, tornando-o mínimo, aumentando, dessa forma, sua eficiência e 
capacidade de regulação. A partir de 1995, sob a direção do ministro Bresser Pereira, é 
elaborado e implementado pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), o 
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. A proposta era a de superar a ineficiência 
do estado e possibilitar a modernização necessária para a retomada do desenvolvimento. 
 
 A reforma administrativa, mas também política e ideológica do estado, é proposta a 
partir da implementação da chamada administração pública gerencial. Essa 
perspectiva de administração seria apresentada como a solução para a crise do 
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Estado, no que diz respeito a seu modo de intervenção e substituiria o modelo 
racional-legal ou burocrático que orientava a administração pública (ZANARDINI, 
2006, p.73). 
 
 O que, de fato, ocorreu com a reforma do Estado através da implementação da 
administração pública gerencial foi o desenvolvimento de formas sutis de controle dos 
resultados, o que garantiu “a implementação do caráter ideológico da reforma e sua 
necessidade de reafirmação do estágio de desenvolvimento capitalista e sua lógica de 
internacionalização econômica” (ZANARDINI, 2006, p.77-78). O processo de reforma do 
Estado, sob a orientação neoliberal, veio priorizar as demandas do mercado e da valorização 
do capital.  
Tais demandas produziram efeitos na escola, seja no seu conteúdo, correspondente à 
formação dos trabalhadores a partir de uma nova pedagogia – a pedagogia das 
competências, como também na forma, que contempla novos métodos, práticas e 
discursos de gestão e organização do trabalho na escola, baseados nos fundamentos 
pós-fordistas. [...] A „educação para todos‟ seria alcançada não pelo aumento dos 
investimentos, mas por meio de reformas que adotaram medidas de racionalização 
que objetivaram dar maior eficácia e eficiência [ao processo educativo] (PIOLLI, 
2010, p.195). 
 
 A compreensão presente nos documentos que traziam as indicações teóricas para a 
reforma da educação básica e da gestão escolar era de que as escolas eram ineficientes não 
porque lhes faltavam recursos, mas porque faltava-lhes a capacidade de gestão eficiente 
desses recursos; haveria um erro de racionalidade, do mesmo modo que na reforma do Estado, 
e que a responsabilização pelos resultados seria a forma de instaurar a eficiência e a 
implementação de inovações (ZANARDINI, 2006).  
 Heloani e Piolli (2012) asseveram que o conjunto de reformas educativas 
introduzidas a partir dos anos 1990, em função da adequação às novas exigências do capital 
no contexto de sua mundialização, seguiu a batuta do aspecto financeiro e foram o modelo 
típico ideal das medidas de racionalização do Estado reformado cuja concepção de 
financiamento foi a expansão a baixo custo baseada no conceito de equidade social, do corte 
de despesas públicas, combinados com um modelo gerencialista centrado em novos critérios 
de qualidade
17
 do serviço público. Foram importantes também as medidas de descentralização 
e de desconcentração, que tiveram como efeito a fragilização da fronteira entre o público e o 
privado com as práticas de parceria e de terceirização. O referencial do setor privado foi 
                                                          
17
 Considerados os aspectos apontados na nota n.15, destacamos que nos anos de 1990, o termo “qualidade” 
representa o conceito de qualidade total, proveniente do setor empresarial, que entende a educação como eixo e 
estratégia para fazer face à competitividade e à produtividade. Observamos que o conceito foi incorporado pelas 
normas legais do país. A própria Constituição Federal de 1988, em seu art. 206, inciso VII, estabelece que o 
ensino seja ministrado com base no princípio da garantia de padrão de qualidade. 
47 
 
transposto, sem qualquer cerimônia e reflexão, para os espaços públicos com o intuito de 
justificar e legitimar práticas gestionárias. 
 
Não faltam afirmações, nos documentos elaborados pelo MEC ou através de órgãos 
a ele vinculados a respeito da ineficiência dos sistemas educacionais e das unidades 
escolares, apontando o fato de que o sistema escolar no Brasil teria se expandido 
sem ter um gerenciamento eficaz. [...] [Apresentam-se nesses documentos] a ideia de 
que os sistemas educacionais e as unidades escolares são ineficientes no trato com a 
diversidade acarretada pela universalização da educação básica. Ou seja, boa parte 
dos documentos analisados traz a interpretação de que, mediante a universalização 
do acesso à educação básica, alcançada ao longo da década de 1990, o desafio que 
deve ser enfrentado, na continuidade das reformas implementadas, é a capacitação 
dos sistemas educacionais e das unidades escolares para oferecer uma educação com 
qualidade e equidade (ZANARDINI, 2006, p.100-101). 
 
 É desse modo que a ineficiência exigiria um novo padrão de gestão, desta vez 
articulado à reforma do Estado. O modelo proposto estaria, então, “pautado nos mecanismos 
de descentralização, autonomia e avaliação de resultados que trariam, em seu bojo, a 
preocupação com a qualidade e a equidade, sem esquecer a racionalização e a produtividade; 
logo, a eficiência” (ZANARDINI, 2006, p.103). 
 Predomina a compreensão utilitarista da educação, como habilitação para a 
inserção no mundo do trabalho, perpassada pela ideologia da competição, do subir 
socialmente a qualquer preço, caracterizada por um individualismo consumista. Essa 
sociedade de consumo provoca uma abundância de estímulos materiais e tecnológicos. 
 
Agora é o indivíduo que terá de exercer sua capacidade de escolha visando a 
adquirir os meios que lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho. E o que 
ele pode esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao emprego, mas 
apenas a conquista do status de empregabilidade. A educação passa a ser entendida 
como um investimento em capital humano individual que habilita as pessoas para a 
competição pelos empregos disponíveis. O acesso a diferentes graus de escolaridade 
amplia as condições de empregabilidade do indivíduo, o que, entretanto, não lhe 
garante emprego, pelo simples fato de que, na forma atual do desenvolvimento 
capitalista, não há emprego para todos: a economia pode crescer convivendo com 
altas taxas de desemprego e com grandes contingentes populacionais excluídos do 
processo. É o crescimento excludente, em lugar do desenvolvimento inclusivo que 
se buscava atingir no período keynesiano. A teoria do capital humano
18
 foi, pois, 
refuncionalizada e é nessa condição que ela alimenta a busca de produtividade na 
educação (SAVIANI, 2013, p.430).  
  
                                                          
18
 Na versão originária da teoria do capital humano, a função da educação era a de preparar as pessoas para atuar 
em um mercado, em expansão, que exigia força de trabalho educada. A lógica era garantir a competitividade das 
empresas e o aumento da riqueza social e individual. Tratava-se de uma lógica econômica centrada em demandas 
coletivas. A lógica que veio a prevalecer na década de 1990 provém da satisfação de interesses privados guiada 
pela ênfase nas capacidades e competências que o indivíduo deve adquirir no mercado educacional visando 
alcançar uma melhor posição no mercado de trabalho (SAVIANI, 2013).  
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 Para Minto (2006, p.156) “a estratégia do neoliberalismo na área educacional, [...] 
é a de criar um consenso que não permita que se pense ser possível qualquer outro tipo de 
sociedade e de educação”. Segundo o autor, a relação entre educação e as transformações 
sociais se dão, entre outras, pela transmissão através da escola, de valores “que 
supervalorizam o indivíduo e fortalecem a lógica do individualismo” (MINTO, 2006, p.156). 
 Saviani (2013, p.449) afirma que “o utilitarismo e o imediatismo da cotidianidade 
prevalecem sobre o trabalho paciente e demorado de apropriação do patrimônio cultural da 
humanidade”. Pede-se aos professores, não apenas que ministrem suas aulas, mas que também 
participem da elaboração do projeto pedagógico das escolas, da vida da comunidade, da 
gestão da escola, do acompanhamento dos estudos dos alunos. (SAVIANI, 2013). 
 O discurso que embasava a reforma da gestão escolar transferia a responsabilidade 
das reformas educacionais para a sociedade civil, especialmente através da descentralização, 
pois desta forma, 
 
[...] os Estados, os Municípios e a comunidade seriam responsabilizados pelo sucesso 
ou insucesso alcançado, haja vista que, numa perspectiva centralizada de gestão, a 
comunidade não poderia ser cobrada/responsabilizada por objetivos que ela não 
ajudara a formular (ZANARDINI, 2006, p.105). 
 
 Em 1996 foram aprovadas a Lei n. 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e a Lei n. 9.424 que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), ambas 
importantíssimas para a efetivação das reformas no âmbito educacional. No âmbito do sistema 
escolar, de acordo com Jacomeli (2010, p.25), “essa „selva‟ de legislação aprovada em 1996, 
possibilita que o governo federal centralize em suas mãos a definição das políticas 
educacionais, mas descentralize a execução para estados e municípios”. 
 Sob a gestão de FHC, alguns programas federais são fortalecidos e ampliados, tais 
como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD). Outros são efetivados a partir de 1995: Programa Dinheiro Direto na 
Escola; Programa TV Escola; Programa Nacional de Informática na Educação (PROINFO); e 
o Programa de Formação de Professores em Exercício (PROFORMAÇÃO). Em 2001 o 
governo de FHC sanciona o Plano Nacional de Educação, previsto na LDB de 1996 e que 
apontava metas a serem alcançadas ao longo de dez anos. “Toda essa agenda proposta para a 
política educacional brasileira do período, explicita o compromisso do governo FHC com as 
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 Cabe lembrarmos que, com a globalização, o governo tem seu poder de decisão 
limitado. Sistematicamente ocorrem injunções externas em setores como os da economia e 
finanças, que interferem nas decisões e diretrizes governamentais em nível interno. Na 
educação, são prescritas orientações e imposições atreladas a financiamentos de organizações 
multilaterais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. 
Invariavelmente as diretrizes dessas organizações aliam-se com os interesses das 
multinacionais ou de países dominantes na esfera do capitalismo. 
 Na década de 1990 propagou-se amplamente o lema “aprender a aprender”, a 
partir do “Relatório Jacques Delors”, publicado pela UNESCO em 1996, denominado 
“Educação: um tesouro a descobrir”. O referido lema representa a necessidade de constante 
atualização exigida pela indispensabilidade de aumentar a esfera da empregabilidade. “Essa 
mesma orientação vem assumida como política de Estado por meio dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) elaborados por iniciativa do MEC para servir de referência à 
montagem dos currículos de todas as escolas do país” (SAVIANI, 2013, p.433). 
 Nesse contexto, as ideias pedagógicas sofrem uma enorme inflexão e assume-se o 
discurso do fracasso da escola pública, cuja decadência seria devida à incapacidade do próprio 
Estado em gerir o bem comum. Advoga-se assim, no âmbito da educação, a primazia da 
iniciativa privada regida pelas leis do mercado. “Parceria é a palavra da moda” (SAVIANI, 
2013, p.438). 
 
Redefine-se, portanto, o papel tanto do Estado como das escolas. Em lugar da 
uniformização e do rígido controle do processo, como preconizava o velho 
tecnicismo inspirado no taylorismo-fordismo, flexibiliza-se o processo, como 
recomenda o toyotismo. Estamos, pois, diante de um neotecnicismo: o controle 
decisivo desloca-se do processo para os resultados. É pela avaliação dos resultados 
que se buscará garantir a eficiência e produtividade. E a avaliação converte-se no 
papel principal a ser exercido pelo Estado, seja mediatamente, pela criação das 
agências reguladoras, seja diretamente, como vem ocorrendo no caso da educação. 
Eis por que a nova LDB (Lei n.9.394, de 20 de dezembro de 1996) enfeixou no 
âmbito da União a responsabilidade de avaliar o ensino em todos os níveis, 
compondo um verdadeiro sistema nacional de avaliação. E para desincumbir-se 
dessa tarefa o governo federal vem instituindo exames e provas de diferentes tipos. 
Trata-se de avaliar os alunos, as escolas, os professores e, a partir dos resultados 
obtidos, condicionar a distribuição de verbas e a alocação dos recursos conforme os 
critérios de eficiência e produtividade (SAVIANI, 2013, p.439). 
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 Cf: VIEIRA, Sofia Lerche; FARIAS, Isabel Maria Sabino de. Política educacional no Brasil: introdução 
histórica. Brasília: Liber Livro, 2007. p.169 
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 Heloani e Piolli (2010, p. 19) sustentam a mesma visão e informam que, as 
reformas educativas têm inserido instrumentos de controle internos e externos à escola, que  
 
[...] expressam bem o conceito de autonomia controlada utilizado por Pagès (1987). 
São modelos estruturados a partir de uma lógica gerencial de mercado que pressupõe 
certa descentralização com a transferência de parte das responsabilidades de 
algumas decisões das esferas federal e estaduais para os municípios e para as 
próprias escolas. [...] propostas de autonomia da gestão financeira e da gestão do 
currículo estão submetidas a esquemas centralizados de avaliação do sistema.  
  
 No campo educativo, essas propostas se vinculam ao discurso da qualidade total, 
que já vinha sendo disseminado desde a década anterior. Heloani e Piolli (2010, p.16) alertam 
que “nessa perspectiva, a gestão escolar tem, de forma contraditória, sua autonomia de 
atuação ampliada, ao mesmo tempo em que fica mais controlada”. 
 A ideologia da qualidade total, amplamente adotada no setor empresarial, vai 
sendo fortemente transplantada para a escola pública, induzida por agências financiadoras 
internacionais e constitui uma das balizas das reformas educativas, caracterizadas por alguns 
analistas pelo neoconservadorismo. Trata-se agora da qualidade como sinônimo da eficácia e 
produtividade do mundo dos negócios, da qualidade enquanto pressuposto da eficiência 
mercantil e sinônimo da relação entre custo-benefício. Ou seja, a educação agregou aos seus 
processos decisórios, variáveis provenientes do mundo da produção capitalista. Esta nova 
„qualidade‟ distorce o significado histórico da concepção de gestão democrática, gerada num 
momento muito específico da história brasileira. O que surge em seu lugar é uma „gestão 
democrática‟ que corresponde aos interesses do mercado e das políticas de adequação do 
Estado brasileiro aos ditames do capital financeiro internacional (MINTO, 2006). 
 Lima (2008, p.103) informa que “na perspectiva neoliberal, a qualidade da 
educação volta-se para a formação de mentalidades e comportamentos ajustáveis às demandas 
mercadológicas”. 
 
O conceito de „qualidade total‟ está ligado à reconversão produtiva promovida pelo 
toyotismo ao introduzir, em lugar da produção em série e em grande escala visando 
a atender a necessidades do consumo de massa, a produção em pequena escala 
dirigida ao atendimento de determinados nichos de mercado altamente exigentes. 
Nesse quadro, o conceito de „qualidade total‟ expressa-se em dois vetores, um 
externo e outro interno. Pelo primeiro vetor essa expressão pode ser traduzida na 
frase „satisfação total do cliente‟. Pelo segundo vetor aplica-se uma característica 
inerente ao modelo toyotista que o diferencia do fordismo: capturar, para o capital, a 





 Heloani (2007, p.175) informa que ocorre a captura da subjetividade do 
trabalhador e a introjeção do controle. O autor desenvolve a tese de que 
 
[...] o pós-fordismo veio não só como uma resposta do capital à „crise de regulação‟, 
mas também como forma de buscar outros meios de dominação da classe 
trabalhadora. O progresso tecnológico pode então ser visto como um movimento 
contraditório e conflituoso inserido num processo histórico de luta de classes. Nesse 
contexto, a chamada „gestão participativa‟ foi de fato uma resposta „interessada‟ do 
capital – que, num momento de dura crise na produtividade do trabalho no Ocidente, 




 Segundo o autor, “o reordenamento da subjetividade no interior do processo 
laboral serve não só para otimizá-lo dentro do quadro de globalização do capital, mas também 
para garantir, em outras bases, seu domínio sobre a força de trabalho” (HELOANI, 2007, 
p.175). Desta forma então, “a manipulação e o envolvimento subjetivo do indivíduo 
trabalhador emergem como objeto central dos novos esquemas de gestão e de toda a 
abordagem que se pode fazer do trabalho e das novas condições postas” (HELOANI; PIOLLI, 
2010, p.19). 
  O supervisor que havia tido sua imagem desgastada em períodos anteriores, passa 
a ser encarado como uma grande força transformadora e um dos principais agentes 
fomentadores da busca pela qualidade da educação, sugerida pelos organismos internacionais. 
O discurso vigente enfatiza os aspectos pedagógicos, onde o papel do supervisor seria o de 
oferecer orientação e assistência aos professores nas dificuldades que enfrentam no cotidiano 
escolar. De acordo com Alonso “a década de 90 assiste à redescoberta da supervisão, 
apontada como instrumento necessário para a mudança nas escolas” (ALONSO, 2010, p.168). 
  Em função do novo discurso político, torna-se imperioso dinamizar a autonomia 
da escola. A ênfase volta-se para a construção do trabalho coletivo e os debates envolvem as 
questões do currículo e do Projeto Pedagógico. Silva Júnior (2010, p. 231) indica o papel do 
supervisor:  
Nesse novo quadro de discussão que o discurso pedagógico permite vislumbrar, [...] 
configura-se para o supervisor o desafio de corresponder às expectativas que 
necessariamente convergirão para seu espaço de atuação profissional. Quem, se não 
o supervisor, deverá coordenar encontros de trabalho, indicar leituras, propor 
temáticas, esclarecer conceitos? 
 
 O supervisor competente é aquele que apresenta compromisso com o público, 
com o social e com o pedagógico. “Ao ressignificar e revalorizar a supervisão, reconceitua-se, 
de modo a compreendê-la na sua ação de natureza educativa e, portanto sociopedagógica, no 
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campo didático e curricular do seu trabalho, no seu encaminhamento coordenador” 
(RANGEL, 2010, p. 75). 
 Contudo, Alonso (2010, p.169) observa que nos anos de 1990 a expressão 
„supervisão‟ foi “utilizada para designar uma ação com características próprias, não 
associadas ao desempenho de um cargo ou papel, podendo ser desenvolvida por qualquer 
agente educacional.” 
 Nos cursos de Pedagogia ocorre o fim das habilitações e da formação específica, 
dando-se ênfase às exigências de formação geral voltada para a competência técnica, flexível 
e multifuncional da reestruturação do trabalho. 
 Para Lima (2001, p.77-78),  
 
[...] chega-se aos anos 90 reconhecendo-se que a supervisão pode fazer uso da 
técnica, sem a conotação de „tecnicismo‟. Trata-se, portanto, de uma função que, 
contextualizada, insere-se nos fundamentos e nos processos pedagógicos, auxiliando 
e promovendo a coordenação das atividades desse processo e sua atualização, pelo 
estudo e pelas práticas coletivas dos professores. É com esse tipo de concepção e 





1.1.8 O novo milênio - os anos seguintes a 2001 
 
 Nos anos de 2000 têm-se o aprofundamento e a consolidação da globalização na 
economia e das políticas neoliberais, atreladas à revolução tecnológica da comunicação e 
informação, cujos efeitos se manifestam em todos os campos da vida humana. Ocorre a 
concretização do conjunto de orientações que celebram o mercado e sua efemeridade; 
orientações que repercutem nas políticas educacionais, assegurando seu caráter ideológico em 
torno da reprodução e manutenção do capital. A racionalidade que agora se apresenta é 
baseada na nova forma de controle sobre o trabalho, implantada via acumulação flexível. 
 Baseada na iniciativa privada, a forma de organização e gestão para os serviços 
públicos, a gestão gerencial ou gerencialismo, continua sendo implantada com grande êxito. 
Incorporando a noção de modernidade, o gerencialismo caracteriza-se pela busca da 
eficiência, pela descentralização administrativa, pela demanda de redução e controle dos 
gastos públicos, pela demanda de melhor qualidade dos serviços públicos e pelos modelos de 
avaliação de desempenho.  
 
Em nome da eficácia e da eficiência, o gerencialismo vai deslocando a política para 
o terreno do desempenho e da rentabilidade. Conforme destaca Gaulejac (2007), os 
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paradigmas da gestão contaminam o discurso político, tornando-o arcaico diante da 
eficácia gestionária e do pragmatismo da ação. Enfim, o utilitarismo da prática 
gestionária, em razão dos resultados que pretende produzir, torna insignificante o 
conteúdo crítico e problematizador que deveria ser inerente a todo espaço público 
(HELOANI; PIOLLI, 2012, p.32). 
 
 
 Na área educacional este processo vem se traduzindo na mercantilização e no 
processo de privatização da educação. O modelo gerencial, baseado no discurso da busca pela 
qualidade, orientado para a racionalização, a eficiência e a eficácia, vem sendo introduzido no 
âmbito das reformas educacionais como estratégia fundamental para garantir o sucesso 
escolar. Esses processos de privatização e mercantilização não são inteiramente novos. Na 
verdade, segundo Heloani (2007, p.101):  
 
[...] o processo de privatização, como elemento propiciador do enxugamento do 
estado, vem acompanhado de forte aparato ideológico que começa a estruturar-se 
nos anos 1970, em decorrência do novo ambiente econômico que sinalizava a 
inadequação do modelo fordista em manter o repasse da produtividade para os 
salários. O processo consolida-se na década de 1980, quando o empresariado 
articula três pontos de ataque em sua política econômica: a produção globalizada, a 
diminuição da atuação do Estado-Previdência e a desindexação dos salários, 
características básicas do que se convencionou chamar de pós-fordismo. Ademais, a 
mobilidade do capital, unida à flexibilidade tecnológica e social propiciada pela 
desregulamentação de direitos consagrados e pela hegemonia ideológica nos 
principais setores de formação de opinião, possibilita a mercantilização de 
praticamente tudo, solapando fronteiras e soberanias nacionais.  
 
 
 A ideologia neoliberal que agora se aprofunda, converte os problemas sociais, 
econômicos, políticos e culturais referentes à educação em questões técnicas de gestão, 
propondo para a educação um tecnicismo reformado, isto é, um neotecnicismo, onde o aluno 
se transforma em consumidor do ensino e o diretor em um gestor das questões da escola. A 
gestão passa a ser encarada como um problema meramente técnico e burocrático, 
desvinculada do sentido pedagógico e esvaziada do sentido político. 
 A partir da concretização do papel regulador do Estado, a avaliação educacional 
externa em larga escala se instaura, tornando o processo educacional controlável e monitorado 
pela União e pelos organismos internacionais, como por exemplo, o Banco Mundial. 
Argumenta-se que os indivíduos devem ser livres para escolher a educação que acreditam 
melhor satisfazer seus interesses e aspirações, sendo também responsáveis por suas escolhas. 
Ocorre então o crescimento e a proliferação de instrumentos de medidas de resultados 
educacionais, como, por exemplo, a variedade de testes que medem o desempenho acadêmico 
das escolas e dos alunos, abrindo caminho para as teorias da responsabilização. 
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 No Brasil presenciamos a atuação crescente de organizações não governamentais 
e fundações, seja no interior das escolas, na pesquisa e na política, assumindo funções do 
Estado e interferindo em questões educacionais.  
 O movimento “Todos pela Educação”, organização que conta com dez 
patrocinadores, entre eles: Grupo Gerdau, Grupo Suzano, Banco Itaú, Banco Bradesco, 
Organizações Globo, criado em 2005, verificou que a baixa qualidade da educação brasileira 
vinha trazendo sérios problemas para a capacidade competitiva do país, comprometendo 
também o nível de coesão social dos cidadãos. O grupo concluiu que a incapacidade técnico-
política do governo na realização de políticas educacionais, ao longo dos anos, havia criado 
sérios problemas para os interesses do capital. Diante dessas constatações, esses empresários 
criaram um projeto denominado de “Compromisso Todos pela Educação”, com a missão de 
mudar o quadro educacional do país, principalmente no que se refere à qualidade da 
educação.  
 Esta noção de parceria entre políticas públicas, a iniciativa privada e as 
organizações sociais defendidas pelo TPE reforçam as estratégias de dominação que vem 
sendo impostas nos últimos anos. A relação que se estabelece, entre o Estado e essas 
entidades parceiras, fundamenta-se no princípio da responsabilidade contratual e são criadas 
instancias de auditoria e avaliação externa (FREITAS, 2011).  
 A preocupação das políticas definitivamente deixa de ser com a aprendizagem e 
passa a ser focada no desempenho dos alunos nos testes. “Trata-se do detrimento do humano 
em favor dos interesses econômicos internacionais que regem a educação nacional” 
(FERREIRA, 2007, p.49). Várias falácias são decorrentes desta concepção, entre elas a 
redução do currículo a matemática e leitura, consideradas disciplinas essenciais para o 
desenvolvimento econômico, o ranqueamento das instituições educacionais, o pagamento por 
resultados, entre outras.  
 O gerencialismo e a mercantilização tornaram-se parte de uma agenda mais ampla 
que visa à promoção e a rápida expansão do ensino superior. Igualmente, as parcerias público-
privadas têm se alastrado muito rapidamente por todo o país, representando o desvio de 
recursos das escolas públicas para o setor privado. 
 No novo milênio vivenciamos, então, um mecanismo de reajuste do capitalismo 
internacional, onde, o grande sistema financeiro global, com o apoio e confluência de 
interesses das elites locais que governam os países, impõem políticas globais, disfarçadas de 




 A partir desse contexto, a educação passa a ser um espaço privilegiado de 
políticas de indução, de serviço a baixo custo e de uma reestruturação das formas de 
organização burocráticas weberianas. O modelo de gestão implantado diferencia-se das 
abordagens burocráticas, tayloristas e adota a nova forma de gerenciamento do setor privado. 
Nessa nova perspectiva, termos como autonomia, descentralização, participação, perdem seu 
sentido político. Descentralização passa a ser entendida como desconcentração e participação 
passa a significar técnica de gestão, fator de coesão e consenso.  
 Nesse processo de gerenciamento da educação, políticas mercantilistas são 
adotadas, com ampla aceitação e apoio de grande parcela da população, que passa a ter 
atendidos alguns de seus interesses como, por exemplo, o atendimento em creches e pré-
escolas, possibilitado principalmente através de parcerias público-privadas, ou ainda a 
inserção no ensino superior, através do ingresso em uma instituição privada de ensino.  
 Ocorre o abandono do conceito de educação como bem público, necessário para o 
estabelecimento e desenvolvimento de uma sociedade democrática. As instituições 
educacionais passam a ser vistas como prestadoras de serviços, e os cidadãos se transformam 
em consumidores de serviços educacionais (FREITAS, 2011). Essa tentativa de impor 
mercados educacionais e conceitos de eficiência administrativa em instituições educacionais 
obscurece o conceito de qualidade da educação. O termo „qualidade‟ acaba sendo usado 
indistintamente, tornando-se desgastado e servindo a diferentes interpretações, tais como o 
desempenho medido com testes padronizados até a formação integral do homem. 
 O discurso da qualidade perpassa as falas dos supervisores de forma ampla, vaga e 
difusa. Vejamos alguns depoimentos: 
 
Supervisor N: [...] o nosso fazer e o nosso dizer teriam que ser frutos da nossa reflexão sobre 
aquilo que está acontecendo nas escolas e o que nos interessa, em última instância, é a 
escola, é o aprendizado do aluno, é a qualidade do ensino que a gente está oferecendo.  
  
  
 O supervisor F, por exemplo, percebe o esgotamento do termo:  
 
Supervisor F: [...] nosso compromisso com a garantia do direito à educação, [...] eu não vou 
falar com qualidade porque esse termo está superesgotado já, mas com uma educação que 
consiga [...] atender às expectativas dos grupos que a procuram [...] eu acho que todo mundo 




 O supervisor R parece entender que a qualidade está relacionada com os 
programas e projetos federais. Vejamos seu relato: 
 
Supervisor R: [...] nós sempre procuramos fazer o melhor [...] dentro desse ideal de uma 
educação de qualidade, pensando nas melhores políticas e de fazer valer as políticas 
federais, as implantações de programas e projetos federais [...]. 
 
 Já o supervisor P parece relacionar a qualidade com os processos de contra 
regulação: 
Supervisor P: A contra regulação vem no sentido de barrar [...] aquilo que fere aos 
princípios legais, [...] do direito ao ensino de qualidade [...].  
 
 O supervisor K faz referência ao conceito de qualidade social e o explicita:  
 
Supervisor K: [...] a minha principal função é apoiar os gestores de uma escola [...] os 
professores, comunidade, alunos para que aquela escola consiga alcançar os melhores 
índices de qualidade possível, qualidade social. E eu entendo como qualidade social a 
criança ingressar, se manter e sair sabendo, o que foi proposto para ela saber, dentro do 
currículo, dentro da idade. 
  
 Tudo considerado, Lima (2008, p.103) assevera que, 
 
[...] por trás de um discurso que tem como objetivo a qualidade do ensino, os 
neoliberais puderam formular propostas curriculares que vêm sendo utilizadas para 
associar a educação aos interesses do capital, onde a melhor propaganda é a 
consolidação de um currículo comum para ser divulgado em âmbito nacional.   
 
 
 Ocorre então, o alastramento do famigerado discurso da qualidade na educação, 
induzido por agências financiadoras internacionais e amplamente utilizado para justificar as 
reformas educacionais. Afinal, quem seria contra a qualidade na educação?  
 Quanto ao trabalho que caberia ao supervisor, poucos teóricos ainda se dispõem a 
tratar do assunto. A proposta mais generalizada que se percebe é a apresentada por alguns 
estudiosos que propõem um papel humanizador ao supervisor, no sentido de zelador 
responsável pelo ensino dos conteúdos escolares. Ferreira (2010), por exemplo, defende que o 
supervisor deveria firmar compromissos que ultrapassassem as especificidades do espaço 
escolar. Para a referida autora, o supervisor deveria envolver-se na construção coletiva da 
emancipação humana, através do acompanhamento e estudo das relações que são 
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estabelecidas entre as tomadas de decisão e as determinações sociais e políticas que as 
gestam. Conforme suas próprias palavras:  
 
[...] a supervisão educacional, como responsável pela qualidade do processo de 
humanização do homem através da educação, nesse contexto hodierno firma outros 
compromissos que ultrapassam as especificidades do espaço escolar, sem dele 
descurar. Afirma-se nele, enquanto espaço de fazer o mundo mais humano através 
do trabalho pedagógico de qualidade, garantindo conteúdos emancipatórios 
trabalhados com toda a profundidade em toda sua complexidade e contraditoriedade, 
mas compromete-se com a administração da educação que concretiza as direções 
traçadas pelas políticas educacionais e ainda com as políticas públicas que as 
orientam. Esse compromisso se traduz em um acompanhamento e estudo de todas as 
relações que se estabelecem entre as tomadas de decisões, as determinações sociais e 
políticas que as gestam e as possíveis consequências. É ainda um compromisso de 
subsidiar a administração da educação como um todo, enquanto „prática de apoio à 
prática educativa‟, envolvendo-a na participação direta da construção coletiva da 
emancipação humana (FERREIRA, 2010, p.251). 
 
 Para a autora, 
 
[...] o que está verdadeiramente em causa é a criação de novos espaços políticos, a 
ampliação do espaço público, a criação de novas identidades e de novos sujeitos 
coletivos capazes de aprofundar a humanização no próprio processo de luta pela 
própria hominização da humanidade (FERREIRA, 2010, p.253)  
 
 No contexto dos anos de 2000, o que se passa com o trabalho do supervisor, 
especialmente com o supervisor educacional da RMEC, é o que veremos nos próximos 
capítulos desse trabalho. 
 
1.2 Alguns apontamentos para início de conversa 
 
 A título de contextualização e maior compreensão em relação a alguns aspectos 
que reverberam no trabalho do supervisor educacional, antes de passarmos à análise da SME 
de Campinas, faremos alguns apontamentos ... 
 
 
1.2.1 A existência de um estereótipo 
 
 
 Conforme vimos anteriormente, as origens do cargo de supervisor, entendido 
como fiscalizador, controlador e a própria atuação do supervisor, conforme foi sendo 
institucionalizada levaram ao estabelecimento de um estereótipo que permanece em relação 
ao papel e função do supervisor educacional.  
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 Ao definirem o termo discriminação, Heloani e Galeão Silva (2010, p.404) 
elucidam estereótipo como sendo: 
 
[...] um processo de sedimentação de conceitos e definições socialmente 
estabelecidas. [...] uma série de características – padronizadas e cristalizadas – 
associadas [...] não raro a determinada ocupação, e que não são, necessariamente 
negativas. Porém é sempre negativo quando o estereótipo é a representação coletiva 
do preconceito. 
 
 Esse estereótipo, negativo no caso do supervisor educacional, foi denunciado por 
alguns supervisores entrevistados, que informaram percebê-lo tanto por parte da comunidade 
escolar, quanto por parte da academia, conforme mostram os relatos abaixo:  
 
Supervisor Q: Existe uma dificuldade de aproximação, [...] o professor vê a gente, ainda, 
como aquele carrasco, aquele cara que vai lá para fiscalizar, até porque esse papel tá posto 
historicamente dentro da função que a gente tem. É difícil romper com isso também porque 
nós também somos cobrados disso. 
 
Supervisor L: [...] certo [...] preconceito contra os supervisores. Preconceito da academia 
[...] porque você percebe que eles têm essa visão de que os supervisores foram criados no 
período do tecnicismo para fiscalizar, [...] e que na verdade, não existe necessidade de 
ninguém para fazer isso. 
 
Supervisor X: [...] aqueles profissionais que estão nas escolas nos olham ambiguamente 
também. [...] Fico imaginando como uma pessoa que está lá [na escola] vivendo uma 
situação de sofrimento, como ela nos vê. [...] eu ouvi isso de uma professora há pouco tempo: 
„Vocês lá no NAED ficam deitados em berço esplendido‟. [...] parece que a gente está no céu 
e, em alguns momentos, eles estão lá enfrentando o inferno. 
  
 Além da distância que percebiam existir entre eles e a escola, do preconceito por 
parte da academia, que questionava a necessidade da existência do cargo, existiam ainda 
brincadeiras jocosas, feitas, muitas vezes, pelos próprios supervisores, como por exemplo, a 
de se referir à supervisão como “supervidão20”, dando a entender que eram profissionais que 
não trabalhavam muito e que gozavam de condições privilegiadas que outros segmentos não 
possuíam. 
  
                                                          
20
 Nos próximos capítulos discutiremos até que ponto este „supervidão‟ não pode se transformar numa 
„superescravidão‟, quando encontramos um eu que renega a si, um sujeito que apesar de um bom salário, 
encontra perda de sentido e desqualificação no trabalho.  
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1.2.2 Algumas peculiaridades circunscritas ao cargo de supervisor   
 
 Ao tratar da passagem da função supervisora à supervisão enquanto profissão, 
Saviani (2012, p.25) afirma haver aspectos fundamentais, requisitos básicos, para que se 
possa caracterizar uma atividade como profissão. “Trata-se da identidade própria, isto é, um 
conjunto de características exclusivas dela e que a distinguem das demais atividades 
profissionais. Esse requisito foi e continua sendo objeto de controvérsia”. 
 Por não ter conseguido um consenso quanto às suas funções, denominação, sede e 
objeto de trabalho e política de ação, a supervisão ganhou diversos modelos, gerados pela 
iniciativa governamental em diferentes estados e municípios. Segundo Alonso (2010, p.170),  
 
[...] há que se atentar para o significado específico que o termo „supervisão‟ adquire 
nos diferentes sistemas de ensino. No estado de São Paulo a expressão esteve 
sempre atrelada ao cargo de „supervisor‟, alocado nas delegacias de ensino (Lei 
Complementar n. 836, dezembro 1997). Nos demais estados, não existe o cargo mas 
a função. Esse profissional – na verdade um professor – fica na escola e realiza a 
„supervisão pedagógica‟ junto aos professores, recebendo o nome de coordenador, 
orientador, assistente pedagógico ou equivalente.     
 
 
1.2.2.1 Sede e objeto de trabalho do supervisor  
 
 Enquanto que em algumas redes de ensino o supervisor pode atuar em diferentes 
níveis e ter sua sede de trabalho junto a órgãos administrativos centralizados, descentralizados 
ou dentro das escolas, por exemplo, na RMEC, os supervisores atuam em órgãos 
descentralizados da SME, chamados de NAEDs ou podem atuar, algumas vezes por 
designação, mas geralmente a convite
21
, nos órgãos centrais da SME.  
 A variação do local de trabalho implica na variação do objeto com o qual o 
supervisor desenvolve seu trabalho. Os supervisores educacionais que atuam nos órgãos 
centralizados exercem funções mais burocráticas e não lidam diretamente com os diretores ou 
demais membros da comunidade escolar. Já os supervisores educacionais que trabalham nos 
órgãos descentralizados são responsáveis por um conjunto, um bloco de unidades 
educacionais e atuam diretamente com as escolas, especialmente com os diretores 
educacionais. 
 O fato de não estarem lotados em nenhuma escola, foi bastante mencionado pelos 
supervisores nas entrevistas e mostrou ser uma questão que lhes causava certo desconforto.  
                                                          
21
 Tratamos desse aspecto no próximo item desse trabalho. 
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 Vejamos alguns relatos: 
 
Supervisor Q: [...] não existe um lugar para nós supervisores [...] dentro [da escola]. A 
escola é um universo a parte, para nós supervisores é! [...] todo mundo está inserido naquele 
universo, a gente não! [...] a gente tinha que ter uma aproximação maior. 
 
Supervisor N: [...] o lugar da supervisão é meio ingrato porque nós não somos parte da 
escola. Por mais que a gente queira, por mais que a gente esteja presente na escola; [...] nós 




 A definição do objeto de trabalho do supervisor, apesar de todas as 
transformações pelas quais a profissão vem passando, continua sendo objeto de grande 
controvérsia entre os profissionais da área e estudiosos do assunto.  
 Demerval Saviani, no prefácio do livro de Silva Júnior (1986), ao se questionar 
sobre o espaço próprio da supervisão na educação brasileira, assevera ser esta a habilitação 
pedagógica de maior ambiguidade e elasticidade, pois, em determinados casos é concebida e 
organizada com o caráter de orientação pedagógica, visando auxiliar o professor no 
desenvolvimento de um tipo de ensino que garanta o bom rendimento do aluno; em outros 
casos, a supervisão assume o caráter de inspeção escolar, com o que se aproxima da 
administração.  
 No caso do supervisor educacional da SME de Campinas, a existência da 
legislação que instituía as atribuições do cargo
23
 parecia não ser suficiente para estabelecer o 
objeto de seu próprio trabalho. As entrevistas revelaram não haver consenso entre os 
supervisores a respeito do que constituía o cerne de sua função
24
 e, portanto, das 
incumbências que eram ou não parte do seu trabalho. Essa indefinição ocasionava grande 
disparidade nas atividades que eram desempenhadas pelos supervisores:  
 
Supervisor M: Outra coisa que também me angustia muito é o que realmente o supervisor faz 
na rede? Eu vejo colegas supervisores que não tem a mesma concepção, fazem coisas 
totalmente diferenciadas [...]. 
  
                                                          
22
 Ressaltamos, no entanto que, embora manifestassem insatisfação em relação a certo distanciamento da escola, 
nenhum dos supervisores entrevistados informou desejar ter a escola como sede de trabalho. Ao contrário, como 
veremos no capítulo 4, muitos entrevistados informaram que prestaram o concurso para supervisor educacional 
justamente por vislumbrarem a oportunidade de atuarem em um espaço diferente da sala de aula.  
23
 Conforme veremos no capítulo 2 deste trabalho. 
24
 Trataremos do papel do supervisor educacional no capítulo 4 deste trabalho. 
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 O supervisor B mostrou sua frustração ao relatar que a secretaria não estabelecia 
claramente o que esperava do supervisor educacional: 
 
Supervisor B: [...] a secretaria [...] não tem [...] metodologia de trabalho da supervisão... o 
que faz a supervisão, qual é o trabalho ao longo do ano? [...] você chega e é jogado, ninguém 
te diz o que é para fazer, [...] as coisas vão chegando e é assim... apagando incêndio... [...] 
frustração. Na supervisão é um trabalho assim, de frustração. 
  
 A frustração ocorria também pelo fato de o próprio supervisor educacional 
igualmente não saber como organizar seu trabalho mais objetivamente, qualificando-o. 
Apesar de considerar que seu bloco de escolas não era muito grande e que, portanto, 
teoricamente ele teria condições de trabalhar de maneira mais efetiva, na prática, o supervisor 
N não conseguia fazer com que isso ocorresse. Vejamos seu relato:  
 
Supervisor N: [...] se você me perguntar: „Como fazer isso?‟ Eu não sei te responder. [...] se 
você olhar para o nosso número de escolas, não é tão grande [...] teoricamente daria. Mas, 
você olha o nosso dia e... não sei, não sei... isso me frustra. Até [o fato de eu] não saber como 
[organizar o trabalho] [...] eu [...] não...  estou triste, infeliz. Frustrado? Sim! Porque 
poderia fazer muito mais. [...] a gente acaba se perdendo no caminho, exatamente por falta 
de definição daquilo que é a nossa ação. 
  
 O relato do supervisor Z parece sintetizar a perplexidade da situação e a angústia 
que a indefinição gerava: 
 
Supervisor Z: [...] tem muito especialista: tem o diretor, tem o vice-diretor, o orientador, o 
coordenador pedagógico e o supervisor – e a escola continua patinando. [...] o trabalho do 
supervisor é mais longe ainda. [...] E [...] a gente quer [...] que as crianças aprendam, que 




1.2.2.2 Diferentes denominações, diferentes objetos e a mesma indefinição da função 
 
 O nome, ou a denominação é, essencialmente, uma identificação, uma atribuição 
de identidade. Observa-se uma nomenclatura, ou seja, um conjunto de termos para designar a 
função supervisora, que indicam sua abrangência e especificidade, que representam um 
campo de conhecimento e suas práticas. Incluem-se nessa terminologia as expressões 
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supervisão, supervisão escolar, supervisão de ensino, supervisão pedagógica, supervisão 
educacional, supervisão de sistema, entre outros. 
 A questão da denominação que se dá ao cargo, muito mais do que uma 
adjetivação, revela um enfoque que é dado ao trabalho e à função do supervisor – desde uma 
ênfase no aspecto técnico, sua restrição ao âmbito escolar ou enquanto educador 
comprometido com a transformação da educação. A utilização de uma determinada 
denominação é parte de um processo histórico, que reflete os interesses políticos em jogo e 
representa o esforço das diferentes instâncias governamentais em organizarem-se para atingir 
interesses próprios. Em função das diferentes denominações dadas ao cargo, variam 
igualmente o local e o objeto de trabalho do supervisor.  
 Albuquerque (1994) informa que a origem do termo supervisão, no Brasil, deu-se 
por influência do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP, que, criado em pleno 
Estado Novo, com Getúlio Vargas, em 1937, tinha por objetivo melhorar a administração 
pública do ensino.  
 Para Rangel (2010, p.76), “supervisão escolar supõe a supervisão da escola nos 
serviços administrativos, de funcionamento geral, como também os pedagógicos. Nesse 
sentido, observam-se ações semelhantes às de direção (gestoras), [...]”. 
 Para Ferreira (2007, p.101), o supervisor escolar “decide sobre atividades de 
ensino, formas estratégicas de implantação de planos curriculares ou relativas ao processo 
ensino aprendizagem”. 
 Os autores que tratam do assunto concordam que os termos: supervisor escolar, de 
ensino ou pedagógico carregam um enfoque mais técnico, restrito ao ambiente escolar, 
remetendo unicamente à transmissão de conhecimento e ao treinamento, descartando aspectos 
como a reflexão, a compreensão ou a elaboração do conhecimento. 
 Já o termo supervisão educacional, segundo Rangel (2010) situa-se mais 
amplamente, no que diz respeito às questões e serviços da educação extrapolando 
 
[...] as atividades da escola para alcançar, em nível macro, os aspectos estruturais, 
sistêmicos, da educação [trazendo] em si, uma condição abrangente, que envolve os 
serviços das instâncias intermediárias e centrais do sistema e da política da educação 
(p.76) 
. 
 De acordo com Lima (2001, p.74) “a denominação de supervisão educacional 
engloba atividades de assistência técnico-pedagógica e de inspeção administrativa, tornando-
se mais abrangente para atingir não só a escola, como todo o sistema”.  
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 Ferreira (2007, p.101) assevera que o termo supervisor educacional indicaria um 
profissional  
[...] com condições de perceber a realidade contextual e, a partir dela, participar 
reflexiva e criticamente em todas as direções, quer assessorando os órgãos de 
decisão em nível de planejamento central da política do país, quer assessorando os 
órgãos de legislação em educação, redirecionando e redefinindo valores.   
 
 
 Desta forma, as nomenclaturas educacional e de sistema indicariam funções mais 
ligadas ao sistema central das secretarias da educação e seriam exercidas por educadores 
comprometidos com a transformação da escola, da educação e da sociedade como um todo.  
  Em Campinas, com a Lei n. 6.767/1991 que reestruturava o plano de cargos, 
empregos e carreiras da PMC, o supervisor de ensino passou a ser denominado supervisor 
educacional e essa tem sido a denominação usada até os dias atuais. 
 Teríamos então, diferentes denominações para o cargo, diferentes locais e objetos 
de trabalho, porém a mesma indefinição quanto à sua função e o mesmo sofrimento? 
 
 
1.2.3 A supervisão no estado de São Paulo  
 
Conforme já informado anteriormente, nosso objetivo não é analisar as 
características e o trabalho desenvolvido pelos supervisores da Secretaria de Estado da 
Educação de São Paulo. Nossa intenção é tão somente dar visão ao contexto maior, dentro do 
qual se insere a cidade de Campinas e sua SME, onde atua o supervisor educacional objeto 
desse estudo. Para isso, trazemos uma breve contextualização da história da supervisão no 
estado de São Paulo, proposta por Silva Júnior (1986). 
Embora repleta de semelhanças, que a exposição desta pesquisa irá revelar, há que 
se considerar as diferenças
25
 e as especificidades das funções e da organização do trabalho 




                                                          
25
 Diferenças salariais inclusive. Enquanto o salário inicial de um supervisor da RMEC, para uma jornada de 
trabalho de 36h semanais, no ano de 2016, era de R$ 7.090,87, o supervisor da Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo percebia o valor de R$ 3.243,08, para uma jornada de 40h semanais.  Fonte: DOM Campinas de 
05/10/2016, p.22 e Lei Complementar n. 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar n. 
1.204, de 01 de julho de 2013. 
26
 Não nos aprofundamos na análise do trabalho do supervisor de ensino da Secretaria de Estado da Educação de 
São Paulo, pois, esta tarefa já foi amplamente analisada por diversos autores referidos na introdução deste 
trabalho. Também não tratamos da questão da formação do profissional supervisor e nem das questões referentes 
às concepções e características dos cursos de pedagogia. 
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1.2.3.1 Uma caracterização que diz muito 
 
 A história da supervisão escolar no estado de São Paulo desenvolveu-se em um 
contexto extremamente dinâmico. Segundo Silva Júnior (1986), a supervisão inicia sua 
história no estado na passagem dos anos 1950 para os 1960, no bojo do processo de 
alinhamento da economia brasileira à situação de dependência estrutural. No plano político se 
insere inicialmente nos agitados anos do apogeu e da queda do populismo no país. Forçada 
pela contradição com a situação econômica, a virada política aconteceria em 1964, com o 
golpe militar, e o autoritarismo que gerou alcançaria seu ponto máximo de exacerbação. 
Ideologicamente a supervisão escolar se encontra no seu nascedouro com os resquícios do 
nacional-desenvolvimentismo. 
 Tendo realizado um estudo histórico, abrangente e minucioso, Silva Júnior (1986) 
classifica a história da supervisão no sistema escolar paulista em quatro principais momentos, 
que embora não se distribuam regularmente no tempo, foram categorizados na forma de 
painel, por favorecer uma melhor percepção de suas relações internas e de sua natureza 
específica; são eles: a divulgação do conceito; a institucionalização da proposta; a 
generalização para o sistema e a tecnicização dos procedimentos. 
 O 1º momento, a divulgação, ocorreu na passagem dos anos 50/60, quando se deu 
a divulgação mais sistemática das concepções de supervisão através de cursos de férias e de 
atualização pedagógica, oferecidos a professores e diretores da rede estadual e a professores 
de Escolas Normais pelo Serviço de Expansão Cultural, órgão que na época ocupava posição 
de destaque no organograma da secretaria da educação. Esses cursos eram conduzidos por 
professores selecionados e encaminhados para estágio junto ao PABAEE (Programa 
Americano Brasileiro de Assistência ao Ensino Elementar), cuja sustentação financeira era 
assegurada pelo Ponto IV e pela Aliança para o Progresso. Também funcionavam em São 
Paulo Cursos de Formação de Especialistas em Educação para a América Latina apoiados, 
material e financeiramente, pela OEA (Organização dos Estados Americanos). Nesse 
momento, ocorre a emergência do poder militar, sustentado pela aliança com a classe média. 
O único tema que parecia sensibilizar a área educacional nesse momento era a reforma 
universitária. 
  O que caracteriza o 2º momento, a que Silva Júnior (1986) chamou de 
institucionalização é a sua extensão aos anos posteriores a 64, até o clímax repressivo de 
69/70. A principal experiência de renovação em curso, a dos Ginásios Vocacionais, 
desenvolveu-se no começo dos anos 60 e foi, posteriormente, violentamente suprimida pelo 
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poder militar.  Nos Ginásios Vocacionais a supervisão aparece inicialmente sob o nome de 
orientação pedagógica. Pretendia-se indicar com essa expressão um trabalho basicamente 
voltado à harmonização da programação e dos procedimentos do conjunto das áreas 
curriculares. Verifica-se, pois, o sentido eminentemente didático que distinguia a supervisão 
em seus primórdios. A intensa movimentação política da época não se refletia de forma direta 
nas tentativas de renovação educacional. O que animava essas tentativas era o desejo de 
aprimoramento técnico e de atualização metodológica a fim de estar em dia com a última 
palavra pedagógica francesa ou americana. À supervisão, chamada orientação pedagógica, 
cabia controlar e avaliar continuadamente, o trabalho docente. 
 No 3º momento, a generalização, a modernização chegava ao sistema escolar 
paulista. Nos anos de 1966, a centralização e a modernização da administração pública 
assumiram papel destacado, inclusive como elementos de controle da inquietação social. A 
expansão das oportunidades educacionais era a significação que se atribuía ao conceito de 
democratização do ensino. Os grandes contingentes populacionais viam na escola a saída 
institucional para suas necessidades de ascensão ou simples sobrevivência. “Controle, 
adequação, rentabilidade, novos dogmas da administração pública introduziram-se também no 
debate educacional. A trilha da supervisão começava a ser ampliada” (SILVA JÚNIOR, 1986, 
p. 61). 
 O 4º momento, período a que o Silva Júnior (1986) chamou de tecnicização, 
inicia-se em 1969, ano da reestruturação do curso de Pedagogia. Criaram-se as Habilitações, 
dentre elas a Habilitação em Supervisão Escolar. Inicia-se neste período a celeuma sobre a 
validade da especialização técnica em educação. 
 
O conjunto das Habilitações criadas chocava-se, por sua vez, com as expectativas 
estabelecidas. Pensada como uma função alternativa para a tradicional Inspeção 
Escolar, a Supervisão aparecia nesse conjunto ao lado da função que, 
presumivelmente, deveria substituir. Enquanto isso, apesar de uma certa significação 
historicamente acumulada no Estado de São Paulo e que, sob formas análogas, 
também se estabelecera em outros Estados da Federação, a orientação pedagógica 
simplesmente não figurava na relação das Habilitações oferecidas. A ambiguidade é, 
pois, uma marca original da Habilitação em Supervisão Escolar. Esvaziada a 
Habilitação em Inspeção Escolar, que não tinha como ou por que sustentar-se no 
quadro da reforma que se estabeleceria, o conteúdo presumível da Habilitação em 
Supervisão oscilaria diante de duas direções possíveis: orientação para o ensino ou 
análise de problemas organizacionais. Certamente essa dificuldade em se definir um 
esquema básico para a formação dos supervisores tem muito a ver com sua 
inconsistência teórica e com as oscilações que envolvem sua prática (SILVA 





 Referida pela primeira vez na legislação da Reforma Universitária (artigo 30, da 
Lei n. 5.540/68) a supervisão escolar tornava-se parte integrante da nova estrutura 
estabelecida para o ensino de 1º e 2º graus pela Lei n. 5.692/71. Ao mesmo tempo, ocorria um 
amplo processo de interiorização e privatização do ensino superior no país, decorrente, entre 
outros, da estratégia governamental de não onerar os orçamentos com gastos no plano social. 
“Não seria, certamente, por sua base de estudos que o supervisor brasileiro chegaria a elaborar 
sua consciência política” (SILVA JÚNIOR, 1986, p.64). 
 Ao tratar do cotidiano do supervisor de ensino paulista em tempos mais recentes, 
o mesmo autor, em outra obra, Silva Júnior (1997), assevera que perplexidade, desalento e 
impotência têm se tornado rotina no trabalho desse profissional. Enredado numa 
multiplicidade de atribuições e funções e numa multiplicidade de tarefas que lhe são 
estipuladas e que deve estipular e cobrar parece extremamente remota ao supervisor a 
perspectiva de direcionar seu trabalho de forma a transformá-lo numa práxis criativa. Por 
movimentar-se num emaranhado burocrático, o supervisor corre o risco de tornar a burocracia 
um modo de pensamento e nesse sentido, ela quase sempre se revela insuperável. Para o 
autor, “pensar burocraticamente é não pensar, é assumir a impessoalidade e renunciar, 
consequentemente, à expressão pessoal” (SILVA JÚNIOR, 1997, p.103). 
 O autor alerta que, ao  
 
[...] observamos as disposições legais vigentes no Estado de São Paulo acerca do seu 
sistema de supervisão escolar, verificaremos que os textos referidos tendem a 
dificultar a identificação da função supervisora, relacionando-a, ambiguamente, ora 
à questão da qualidade de ensino, ora à busca da eficiência e da racionalidade do 
processo administrativo (SILVA JÚNIOR, 1986, p.25). 
  
 Silva Júnior (1986) observa a realidade caótica, desestruturada, contraditória e 
dialética do sistema escolar paulista e salienta que o sistema de supervisão não conseguiu 
ainda penetrar no sentido da realidade escolar por ter sido originário do discurso. Para o autor, 
esta será uma realidade possível quando os supervisores “se derem conta de que, como toda 
realidade social, o sistema escolar tem a sua significação estabelecida pela verificação de 
como se criou a realidade em que se constitui (SILVA JUNIOR, 1986, p.45)”. 
 Em seguida, trataremos de como as tendências acima apontadas foram se 




1.3 A cidade de Campinas e seu Sistema Municipal de Ensino 
 
 A cidade de Campinas está situada cerca de 90 km da capital paulista e possui 
uma população estimada de 1.173.370 habitantes (IBGE 2016). Atualmente ocupa uma área 
de 801 km² dividida em quatro distritos (Joaquim Egídio, Sousas, Barão Geraldo e Nova 
Aparecida), além de centenas de bairros. O município apresenta-se como um grande centro 
urbano, sendo considerado o maior centro econômico, industrial, científico e tecnológico do 
estado de São Paulo e o principal município dos vinte que compõe a Região Metropolitana de 
Campinas
27
 (RMC). Campinas possui o terceiro maior PIB (Produto Interno Bruto) do estado 
e o décimo do país (IBGE, 2011). Possui um grande número de universidades e centros de 
pesquisa e desenvolvimento, o que caracteriza o município como um importante parque 
tecnológico. A região metropolitana de Campinas ocupa a segunda posição no ranking do 
IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) das metrópoles do país (IBGE, 2010). Apesar 
disso, a cidade ainda é fortemente marcada pelas desigualdades sociais e apresenta diversos 
problemas do ponto de vista da urbanidade. 
 
 
                                                          
27
 Constituída através da Lei Complementar Estadual de São Paulo n. 870 de 19 de junho de 2000 e alterada pela 
Lei Estadual n. 1.234 de 13 de março de 2014. Atualmente constituída pelos municípios de: Americana, Arthur 
Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, 
Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d‟Oeste, Santo Antônio de Posse, 











 No ano de 2002, data que delimita o início do período analisado por essa pesquisa, 
a cidade de Campinas havia passado por uma tragédia com a morte do então prefeito Antônio 
da Costa Santos (Toninho) que havia tomado posse no ano de 2001 e governado por apenas 
oito meses. Toninho foi assassinado em 11 de setembro de 2001, tendo assumido o posto 
Izalene Tiene. O período que se seguiu foi de grande instabilidade política vivenciada pelo 
poder executivo local, com a constante cassação e troca de prefeitos acusados por corrupção. 
A instabilidade também foi sentida na SME com a constante troca de secretários, conforme 















Secretário de Educação 
 
2001/2004 
Antônio da Costa Santos 
01/2001 a 08/2001 PT 
 
 
Corinta Maria Grisolia Geraldi 
01/2001 a 12/2004 IzaleneTiene 
09/2001 a 12/2004 
2005/2008 Hélio de Oliveira Santos PDT 
Hermano de Medeiros Ferreira Tavares 
01/2005 a 10/2005 
Helena Costa Lopes de Freitas (interina) 
11/2005 a 12/2005 
Graciliano de Oliveira Neto 
01/2006 a 12/2008 
2009/2012 




cassado em 08/2011 
PDT 
Graciliano de Oliveira Neto 





cassado em 12/2011 
PT 
José Tadeu Jorge 
05/2009 a 06/2011 
Márcio Rogério Silveira de Andrade 
06/2011 a 09/2011 
Eduardo José Pereira Coelho 




12/2011 a 12/2012) 
PDT 
Eduardo José Pereira Coelho 
12/2011 a 04/2012 
Carlos Roberto Cecílio 
04/2012 a 12/2012 
2013/ 2016 Jonas Donizette PSB 
Solange Villon Kohn Pelicer 
01/2013 a 08/2014 
Júlio Antonio Moreto 
(interino) 
10/2014 a 11/2014 
Solange Villon Kohn Pelicer (reassume) 
12/2014 a 12/2016 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados pesquisados. 
  
                                                          
28
 Cassado pela Câmara Municipal de Campinas sob suspeita de corrupção. Sua esposa, Rosely Nassim Jorge 
dos Santos, que fora sua chefe de gabinete, foi acusada de ser uma das principais responsáveis em esquema de 
cobrança de propinas na prefeitura. 
29
 Assumiu a prefeitura após o impeachment de seu antecessor. Em 19 de outubro de 2011, a Câmara Municipal 
de Campinas decidiu pelo seu afastamento temporário de 90 dias em função da investigação sobre 
responsabilidade administrativa e envolvimento em desvios de verbas públicas, apontadas pelo Ministério 
Público. Em novembro de 2011 uma liminar do Tribunal de Justiça de São Paulo o reconduziu ao poder até sua 
cassação definitiva em dezembro de 2011. 
30
 Até então, Presidente da Câmara. 
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 Diversos supervisores educacionais entrevistados se referiram a este período de 
repetitivas descontinuidades e rupturas na administração como gerador de sentimentos de 
instabilidade e descrédito na SME, conforme demonstram os seguintes trechos das 
entrevistas: 
 
Supervisor X: [...] nós passamos, nos últimos anos, por uma crise política muito importante 
na história do município; foram dois impeachments, isso foi uma marca que ficou, deu uma 
desestruturada muito grande. [...] Num mês, a gente estava com um secretário, no outro a 


















Supervisor K: [...] no prazo de um ano e meio foram trocados quatro secretários de 
educação. Absolutamente devastador para a história da SME [...] pessoas de partidos 
diferentes... Toda questão [...] do prefeito. [...] mudou o partido, mudou a ideologia, mudou o 
Projeto Político Pedagógico, mudou tudo! [...] você está indo numa direção, dai 2,3 meses 
você ouve: „Não, eu não quero que você vá por aí, eu quero que você vá para cá‟. [...] Você 
estava começando a usar toda sua criatividade para fazer uma coisa que você não 
acreditava, buscando embasamento legal [...] para as políticas públicas, garantindo 
minimamente a legalidade [...] ai trocava [o secretário de educação]. Isso foi altamente 
desgastante, principalmente enquanto supervisor que tem que prezar pela lei.  
 
 Os supervisores se ressentiam do fato de que os secretários de educação não 
tinham planos ou propostas de trabalho e nem poder de decisão; apenas preenchiam uma 
lacuna gerada pela crise política, conforme o relato do supervisor O:  
 
Supervisor O: [...] nós passamos por quatro
31
 secretários. Como é que você pode ter um 
plano de gestão, com uma secretaria tão complexa, como é a da educação e passar por 
quatro pessoas que [...] pousaram mais de rainha da Inglaterra, [...]. Só vieram para 
enfeitar. [...] as decisões não saíam dali.  
  
A instabilidade política era geradora de descrédito e falta de clareza nos rumos da 
rede de ensino, o que era refletido na SME como um todo e também no trabalho do supervisor 
educacional, causando sofrimento, de acordo com o relato do supervisor P: 
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 Referindo-se ao período após a reeleição de Hélio de Oliveira Santos. 
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Supervisor P: [...] a gente vivenciou muitas mudanças de secretaria, de prefeito. A condução 
política na rede é o que mais me incomoda porque você não consegue ver o norte. [...] a 
gente não vê uma perspectiva de futuro que, venha o governo que vier, ela vá ter 
continuidade. Nós temos problemas sérios para resolver dentro da secretaria de educação e 
que não tem uma proposta de educação pautada. [...]. Isso vai ferindo [...] nosso trabalho 
porque nós estamos na linha de frente. [...] A gente não pode trabalhar [...] com a visão de 
futuro porque o presente está mal delineado, está mal traçado. 
 
 
1.3.1 A atabalhoada criação do Sistema Municipal de Ensino de Campinas e a fragilidade na 
sua organização 
 
 A Constituição Federal de 1988, ao considerar o município ente federal, 
consolidou a possibilidade da existência de sistema de ensino municipal ao estabelecer 
atribuições e competências comuns e exclusivas da União, estados, Distrito Federal e 
municípios no campo educacional. A LDB, Lei n. 9394/96, como não podia deixar de ser, 
caminhou na mesma direção, fixando as atribuições e competências da esfera municipal no 
campo educacional.  
 Em Campinas
32
, a Lei Orgânica do município, sancionada em 1990, em seu art. 
230 estabelecia que o Sistema Municipal de Ensino seria integrado por: 
 
I - Conselho Municipal de Educação
33
;  
II - Secretaria Municipal da Educação
34
; 
III - Conselho das Escolas Municipais;  
IV - Conselho de Escola. 
 
 Em 2006, a Lei n. 12.501
35
 instituiu o Sistema Municipal de Ensino. A partir 
dessa data, a SME de Campinas deixou de estar subordinada à Secretaria de Estado da 
Educação de São Paulo. A partir de então, o Sistema Municipal de Ensino de Campinas estava 
                                                          
32
 Segundo informou o Prof. Dr. Zacarias Pereira Borges, em sua arguição na defesa desta tese, após já haver 
obtido a devida autorização do Conselho Estadual de Educação para a implantação do Sistema Municipal de 
Ensino de Campinas em 1981, o então supervisor de ensino da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, 
Sr. Clovis Pansani, na época ocupando o posto de Secretário Municipal de Educação na Secretaria Municipal de 
Educação de Campinas, teve sua tentativa de implantação do Sistema Municipal de Ensino fracassada, por falta 
de tempo hábil, pois ocupou o cargo por apenas dez meses.  
33
 Criado em 1996, pela Lei n. 8.869, o Conselho Municipal de Educação de Campinas, dispondo de autonomia 
no cumprimento de suas atribuições, possui funções normativas, deliberativas e de assessoramento ao Sistema 
Municipal de Ensino. Sua atuação efetiva, por fugir do propósito desse trabalho, não foi aqui analisada.  
34
 O parágrafo 2º do art. 230 estabelece que a Secretaria Municipal de Educação é o órgão administrativo do 
Sistema Municipal de Ensino. 
35
 Lei parcialmente alterada pela Lei Municipal n. 13.995 de 07 de janeiro de 2011. 
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todo por ser normatizado. Sua organização estaria atrelada às características desveladas por 
essa pesquisa. 
 
1.3.2 Breve caracterização da SME  
 
 As unidades educacionais que integram a RMEC classificam-se em: 
 
I - Centro de Educação Infantil, CEI, unidade educacional destinada a oferecer educação 
infantil: 
 
a) exclusivamente administrados pelo poder público;  
b) administrados em parceria com instituições privadas, sem fins 
lucrativos (Naves-Mãe);  
c) instituições conveniadas; 
 
II - Escola Municipal de Ensino Fundamental, EMEF, unidade educacional destinada a 
oferecer: 
 
a) ensino fundamental de nove anos exclusivamente; 
b) ensino fundamental de nove anos e Educação de Jovens e Adultos, 
EJA, anos finais do ensino fundamental; 
 
III - Escola Municipal de Educação de Jovens e Adultos, EMEJA, unidade educacional 
destinada a oferecer, exclusivamente EJA, anos finais do Ensino Fundamental;  
 
IV - Unidades educacionais da Fundação Municipal para a Educação Comunitária, FUMEC, 
destinada a oferecer EJA, anos iniciais do Ensino Fundamental;  
 
V - Centro Escolar de Música “Manoel José Gomes”. 
 
 
 De acordo com dados constantes no Sistema Integre
36
, no ano de 2015, a RMEC 
possuía um total de 249 unidades educacionais públicas e um total de 63.495 matrículas, 
conforme demonstra o quadro 3: 
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 Criado pela Informática de Municípios Associados S/A (IMA), empresa de economia mista que tem como 
principal acionista a Prefeitura Municipal de Campinas, o Integre (Sistema de Gestão Integrada da Rede de 
Ensino) foi desenvolvido para automatizar, através da internet, a gestão das redes educacionais do município. 
Tem como funcionalidades: controlar o acesso aos dados de usuários por perfil; possibilitar a integração de 
diferentes sistemas educacionais em uma única base de dados; realizar cadastro único de alunos; fazer o 
planejamento das turmas, matrículas dos alunos e alocação dos professores; controlar a movimentação de alunos, 







Número de matrículas e unidades educacionais municipais por segmento nas cinco regiões 






Fonte: Dados retirados do Sistema Integre SME. 





Notas: 1) Integram ainda o Sistema Municipal de Ensino, as escolas de educação infantil particulares de direito 
privado que, conforme consulta ao site da Prefeitura Municipal de Campinas 
http://www.campinas.sp.gov.br/arquivos/educacao/escolas/lista_escolas_geral.pdf em 17/10/2016, somavam um 
total de 60 escolas. Pesquisa realizada no Sistema Integre da PMC, em 14/09/2016, não forneceu o código CIE 
(Código de Identificação da Escola) de todas as unidades de educação infantil particulares, impossibilitando a 
consulta ao sistema GDAE do número exato de matrículas nessas unidades de educação infantil. É sabido, no 
entanto, da existência de escolas com mais de 200 alunos e outras com um número bem inferior, de 30 alunos, 
por exemplo. 
 
2) Embora o NAED Leste não possuísse nenhuma Nave-Mãe, era o NAED com o maior número de escolas de 
educação infantil particulares de direito privado. Em 17/10/2016, essas somavam um total de 23 unidades 
educacionais, representando 38,3% do total de unidades educacionais do NAED Leste. 
 
 
 A Portaria SME n. 114/2010 em seu art. 16, parágrafo único, estabelece que a 
equipe educacional da RME é formada pelos profissionais que compõem as equipes gestora, 
docente, de apoio escolar e de monitores infanto-juvenis e/ou agentes de educação infantil. 
 O quadro 4 apresenta os diferentes cargos que integram a SME e o número total 
de profissionais:  
  
mat unid mat unid mat unid mat unid mat unid mat unid
4717 29 5440 25 3705 26 5450 27 5269 26 24581 133
Entidade 1270 7 2517 12 2470 18 960 5 484 4 7701 46
Nave-mãe 1188 4 1606 4 0 0 2997 8 3151 8 8942 24
4042 7 5790 12 3648 11 4857 10 3934 6 22271 46





































Cargos e números de profissionais da SME de Campinas 
 
 





Notas: 1) Em que pese a constante reinvindicação da categoria, os agentes de educação infantil e monitores 
infanto-juvenis não integram o quadro do magistério, pertencendo ao quadro geral dos servidores do município. 
 
2) O número total de profissionais inclui os trabalhadores afastados (em licença), limitados – impedidos de 
atuarem integralmente, por restrições laborais – e readaptados em outras funções, igualmente por recomendação 
médica. Embora não existam documentos oficiais, disponíveis à consulta pública, que apontem para o déficit no 
número de profissionais, consulta feita à CGP/SME em agosto de 2016, indicou que havia um total de 210 
afastamentos (licença/limitação/readaptação), dos quais 17 no segmento de especialistas (8,1%), 125 no de 




1.3.3 O organograma da SME e outras mazelas 
 
 O Decreto n. 14.460 de 30 de setembro de 2003 reorganizou a estrutura 
administrativa e as atribuições dos departamentos, coordenadorias e setores da SME, que 
graficamente ficou assim representada: 
Professores Número Especialistas Número
Educação Infantil 1035 Diretor Educacional 139
Anos Iniciais do Ensino Fundamental 424 Vice-diretor 139
Anos Finais do Ensino Fundamental 706 Orientador Pedagógico 108
Educação Especial 147 Coordenador Pedagógico 26
Adjuntos I e II 337 Supervisor Educacional 52
TJE 207
Total de Professores 2856
Monitor Infanto-Juvenil / Agente de Educação Infantil 1724
Lei 12.987/2007 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público
Municipal de Campinas
Total de Especialistas 464
Lei 12.985/2007 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos
do Município de Campinas
Total de Profissionais 5044









 Embora o organograma da SME de Campinas tivesse sido atualizado em 2012
37
, 
ele apresentava múltiplas inconsistências e não refletia a real organização da estrutura da 
secretaria, tanto no que tange a disposição gráfica, quanto às atribuições de algumas 
instâncias. Entre outras incongruências, sua disposição gráfica não refletia, por exemplo, a 
existência da Assessoria de Legislação e Normas Educacionais, instância nunca oficializada 
com a publicação em Diário Oficial do Município. Também no organograma permaneciam 
instâncias já desativadas há muito tempo, como era o caso da Assessoria de Planejamento e 
Acompanhamento da Gestão, cuja atribuição era "assessorar o planejamento da SME, bem 
como de seus Departamentos, dando suporte à cobrança e prestação de contas por 
desempenho/ avaliação da gestão". 
 
Supervisor J: [...] é um organograma ruim porque ele superpõe instâncias de trabalho, [...] e 
hierarquia; [...]. Ele criou os NAEDs, como instância do gabinete e não tirou o DEPE. [...] 
tirou a instância de planejamento, [...] e gestão. [...] agora você não tem ninguém planejando 
a gestão, o que causa um monte de coordenadoria, de gente, que nem “baratas tontas”. Por 
isso há a nítida sensação de que lá dentro do 9º andar
38
, ninguém se conversa, [...] havia 







Supervisor N: Houve o desmantelamento [...], a gente perdeu força. Acho que é interessante 
recuperar esse organograma que [...] existia. Embora ele não fosse nenhum modelo ideal, 
você tinha um ponto de conjunção ali. Com esse desmantelamento, não temos mais nada, não 
tem nem o ruim. Aquilo que era ruim ficou pior.  
  
 
 Quando se referiam à estrutura e funcionamento dos diferentes departamentos e 
coordenadorias da SME, os supervisores educacionais relatavam toda sorte de mazelas. A 
análise dos depoimentos revelou desde a falta de gestão democrática por parte dos órgãos 
centrais até a inversão de setas no sentido da hierarquia do organograma, quando setores 
hierarquicamente inferiores “determinavam” o trabalho de instâncias superiores. Os 
supervisores apontaram com muita veemência, dentre outros aspectos, a contundente falta de 
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 Organograma elaborado pelo Departamento de Controle Preventivo - Coordenadoria Setorial de Organização e 
Método/ Secretaria Municipal de Gestão e Controle/ 2012, a partir das alterações da Lei n. 10.248, de 15/09/99. 
Disponível em http://www.campinas.sp.gov.br/governo/gestao-e-controle/impressos/, item Organograma da 
Prefeitura Municipal de Campinas. Acesso em 30/10/15.  
38
 Denominação informal utilizada pelos funcionários da PMC ao se referirem à secretaria de educação, já que 
grande parte dos seus órgãos centrais está geograficamente localizada no nono andar do prédio onde se situa a 





planejamento da secretaria; a ineficiência dos diferentes departamentos; a ausência de 
comunicação entre os diferentes setores; a desorganização, especialmente da Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas (CGP); e aspectos de personificação do poder: pessoas, muitas vezes 
sem a competência necessária, com poderes exacerbados, que seguravam informações ou que 
tomavam decisões à revelia dos demais grupos envolvidos nos diferentes assuntos. 
 
1.3.3.1 A inversão de setas e a “gestão democrática”  
 
 Embora hierarquicamente os departamentos e coordenadorias não estivessem 
acima dos NAEDs, na prática, as tomadas de decisão aconteciam nessas instâncias localizadas 
no órgão central, próximas geograficamente ao gabinete do secretário de educação, e as 
demandas de trabalho acabavam ocorrendo dessas instâncias centralizadas para os NAEDs. 
Os supervisores educacionais informaram sobre a inversão de hierarquia que ocorria entre os 
próprios colegas que assumiam funções nos órgãos centralizados, em relação aos colegas que 
permaneciam nos NAEDs. Vejamos o relato do supervisor N: 
 
Supervisor N: [...] a questão do poder. [...] Essa questão da centralização e 
descentralização, ela não é bem resolvida ainda, porque [...] o descentralizado acaba não 
tendo o mesmo poder [...]. [Veja] nossos colegas que estão no âmbito central. Tanto CP 
quanto supervisor [...], acaba gerando uma relação de superioridade, até de demanda de 
trabalho para o NAED. [...] acaba havendo certa hierarquização, do central para o 
descentralizado [...] por incrível que pareça, parece que os órgãos centralizados, mesmo 
estando hierarquicamente abaixo [...] muitas vezes, eles adquirem uma força, um poder 
maior. [...] a gente tem a chefia, mas a gente é cobrado por todas as coordenadorias, como 
alguém que tem que responder para todo mundo. Então, isso é complicado.  
  
 Também era possível a verificação do que chamamos de inversão de setas, no 
sentido de que uma pessoa que trabalhava numa coordenadoria que, de acordo com o 
organograma, estava subordinada a um departamento, ao invés de consultar o RR, por 
exemplo, sobre algum assunto, simplesmente fazia a comunicação de uma decisão já tomada. 
Essa situação denotava que alguém, temporariamente, desfrutava de um poder maior do que a 
sua posição no organograma lhe conferia. Esse poder havia sido outorgado por alguma 





Supervisor N: [...] existe [...] uma descaracterização de um organograma, [...]. Às vezes, tem 
um cunho até pessoal. A pessoa que está ocupando determinado lugar, ela se sente 
fortalecida, por algum motivo, porque alguém deu a ela esse poder e ela acaba agindo dessa 
forma, como se ela tivesse acima. Eu vi isso em diferentes circunstâncias, [...]. A pessoa [...] 
foi colocada ali, por algum motivo chegou naquele lugar, se sente investida de uma 
autoridade e de um poder, que alguém está sustentando [...] isso é uma questão séria que tem 
que se pensar, que existe uma hierarquia e ela tem que ser respeitada ou então, vamos mudar 
esse organograma. Vamos redesenhar essa secretaria. 
  
 Os supervisores apontaram o fato de que a SME cobrava democracia, mas nem 
sempre era democrática, cobrava os PPs das escolas, mas os secretários de educação nunca 
haviam apresentado um projeto político pedagógico para a SME. 
 Vejamos alguns relatos: 
 
Supervisor K: [...] a gente descumpre o tempo toda aquela parte da LDB que fala da gestão 
democrática. [...] a SME, não importa quais são os governos, [...] tem cobrado, o tempo todo, 
com muito rigor, que todos os anos, as escolas apresentem seus Projetos Pedagógicos, [...] 
Mas, raramente, [...] algum desses secretários de educação apresentou claramente qual era 
seu Projeto Político Pedagógico para a SME. [...] A mesma coisa em relação à questão da 
democracia; “[...] vocês têm que garantir gestão democrática”. [...] Só nesse nível? E no 
nível do poder, [...] como eles garantem essa democracia? A democracia só vale lá na ponta? 
E a gestão de uma escola pública começa na ponta? Ou é o contrário e começa em cima? 
 
Supervisor O: Nunca assisti um secretário ou alguém aqui, que viesse, de fato, com um 
plano, levasse a cabo esse plano e que fosse representante desse plano em qualquer lugar que 
ele fosse, [...]. 
  
 
1.3.4 A falta de planejamento da secretaria  
 
 A denúncia de falta de planejamento da secretaria foi muito frequente nas 
entrevistas com os supervisores. Vejamos alguns relatos:  
 
Supervisor J: A secretaria tirou a diretoria de planejamento que é típica de supervisão. [...] 
Desde 2003 [...] não tem mais planejamento. Só pode estar um caos, né?[...] o trabalho da 
CEB, do Integre, ele não pode ser um trabalho em si, porque em si, ele não tem sentido. [...] 






Supervisor O: O que a secretaria faz não é planejamento, é fruto de ação política. 
 
Supervisor T: [...] essas ações de planejamento [...] precisam ser melhor desenvolvidas e 
pensadas em nível de secretaria, o que não acontece. [...] a gente acaba desfocando, 
perdendo energia e fazendo coisas que se tivesse um planejamento bem estruturado, nós 
como supervisores, não precisaríamos estar investindo energia naquilo. 
 
Supervisor M: [...] o que mais me angustia, [...] como você não sabe que tem a falta de 
professores nas escolas? Você começa um ano com falta de professor na escola. Isso é 
básico, isso é condição de trabalho. E depois você é cobrado por um IDEB e aí você fala o 
quê? É o que está acontecendo aqui. Tem coisas que estão voltando para as costas do 
supervisor, mas que o supervisor não tem autonomia. Supervisor não contrata professor, 
supervisor não abre vaga em escola, supervisor não constrói escola e mandam o supervisor 
responder por isso? 
 
Supervisor Q: [...] Campinas tem ausência de política educacional, de planejamento há 
muito tempo, tem ausência disso e não somos nós que vamos fazer, assumir esse papel, 
infelizmente. 
 
 Questionado se não havia planejamento na SME, o supervisor B assim se 
expressou: 
 
Supervisor B: Na secretaria da educação, não! Você passa a maior parte do tempo como 
office-boy dos órgãos centrais, que são totalmente desorganizados e pedem toda semana e 
todo mês e todo ano a mesma coisa, eles agem apagando incêndios, sem planejamento 
nenhum... e a quem eles recorrem? Ao supervisor, [...].  
 
 O supervisor M havia trabalhado na CGP e informou que a coordenadoria tinha 
ciência de que padecia da falta de planejamento; no entanto, não sabia informar a razão da 
permanência de tal situação: 
 
Supervisor M: Pior porque estando lá, como eu estive, a gente detecta algumas coisas que 
precisam ser mexidas. Não vou falar para você que a gente não enxerga. A gente vê que falta 
um planejamento muito grande de gestão de pessoas [...] principalmente na secretaria de 
educação. E, não sei por que não querem fazer. 
  





Supervisor M: [...] como que uma rede não sabe quantos professores vão se aposentar? 
Como que uma rede não sabe quantos professores estão adoecidos e precisam de substituto? 
É muito estranho, não é? [...] na hora em que eu sentei naquele lugar, para você ver, onde 
está o professor? Não sei. Ai sai um procurando [...], como assim uma Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas não tem a gestão de pessoas? Então é assim: até que ponto aquela 
coordenadoria [...] é para fazer, o que é para fazer? Não sei. A meu ver, [...] era para ela ser 
extinta porque tirava das nossas mãos também muita coisa. 
   
 As entrevistas expuseram a peculiar falta de planejamento das diferentes 
coordenadorias, da secretaria de educação como um todo, dos próprios secretários e até dos 
diferentes governos municipais, revelando um quadro paroquiano e provincial. 
 Não podemos deixar de apontar que a falta de planejamento, - característica 
imposta com a Reforma do Estado, de orientação neoliberal, cuja marca é a da flexibilidade
39
, 
- consiste em não assumir compromissos de longo prazo, o que reverbera na fragilização do 
Estado na concepção e na elaboração de políticas públicas.    
 
 
1.3.5 A ineficiência e a ausência de comunicação  
 
 
 Segundo a análise do supervisor M, as coisas na rede eram muito caseiras e isso 
lhe causava muita angústia:  
 
Supervisor M: [...] as coisas aqui em Campinas são muito caseiras e isso me dá medo porque 
uma rede tão grande como essa... ela começou de fundo de quintal, [...] [mas] hoje ela não é 
mais [...]. Só que as pessoas que ainda comandam são de fundo de quintal, ainda pensam na 
coisa caseira. E não dá mais conta. Hoje, se você não põe tudo num sistema e [...] alimenta 
esse sistema diariamente, [...] você não consegue ver a rede. E não tem ninguém fazendo 
isso, [...].  Isso me [...] [deixa] muito angustiado. 
   
 Essa ineficiência também foi apontada pelo supervisor O, que informou que essa 
situação interferia no trabalho diário do supervisor educacional:  
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Supervisor O: [...] você tem total e completa má organização administrativa de cargos, total 
e completa falta de estrutura para poder mapear isso. Nós temos uma coordenadoria que 
seria responsável por isso, mas muito mal montada e muito mal organizada para fazer isso. 
Muitas vezes o professor, o supervisor e o diretor é que têm que correr atrás. Falta aqui o 
professor, você não tem uma resposta direta da CGP. Você tem que procurar na própria 
escola, um professor que queira dobrar... 
  
 Para o supervisor B a manutenção desta situação convinha à administração e 
servia politicamente para encobrir privilégios e desmandos. Vejamos seu relato: 
 
Supervisor B: Um professor hoje está na escola X, aí um RR decide que ele vai para outro 
lugar; não tem papel nenhum, não se informa ninguém... quando se informa, lá no centro [se] 
perde [o papel], porque eles não tem essa cultura de registro das coisas... a falta de cultura 
de registro das coisas na secretaria é imensa, então joga lá o papel e, no final do ano, eu 
pergunto onde está... então, primeiro é o cargo político que nem sempre a pessoa que está lá 
tem condições de fazer essa leitura do que seria necessário, para que o órgão central tivesse, 
a muito tempo, um controle de onde estão os servidores da secretaria, não tem. Além disso, 
tem a questão política. Tem muito professor, que não está na sala de aula, às vezes está em 
outra secretaria, às vezes está no sindicato, às vezes está fora da sala de aula, sei lá onde... 
enfim, e o que acontece? Tem alguém que assina a folha ponto dele. Não é o diretor da escola 
porque ele não está lá. Às vezes é a própria CGP que assina ou a chefe de gabinete ou a 
Secretária que assina, mas ninguém sabe onde está... o centro de custo dele é na escola X, 
mas ele não aparece na escola X há anos e ninguém sabe onde esse fulano está. Essa 
desorganização é geral, mas ela convém à administração, convém nesses casos onde eu 
coloco a pessoa onde eu bem entendo, inclusive posso deixar em casa, que eu já vi casos 
assim...e alguém assina o ponto, né? Assina e... então, a bagunça, de certa forma, convém... 
eu não tenho professor em sala de aula, mas eu tenho professor em tudo que é lugar que 
convém à administração, como se o objetivo da secretaria fosse agradar a política municipal, 
ao invés de pensar no aluno em primeiro lugar... 
  
 Ao ser questionado se a falta de organização era devida à falta de pessoal 
competente ou se se tratava de interesse político, o supervisor B assim se expressou:  
 
Supervisor B: Acho que tem as duas coisas... se está bagunçado, eu posso fazer o que eu bem 
entender, né?  
  






Supervisor B: [...] porque se eu preciso tirar você da sala de aula, eu tiro e se eu quiser tirar 
você o mês inteiro, eu tiro e ponho alguém para te substituir e esses dados não cruzam... 
então, se eu sou diretor e estou precisando de alguém para fazer alguma coisa, quem que eu 
tiro da sala de aula? Professor! Eu mesma assino a folha ponto dele... e eles aprenderam isso 
com quem? Isso acontece na escola, acontece nos NAEDs e acontece no nono andar... Então, 
interessa ter esse controle? Não! É bom que fique assim, aí eu posso fazer o que eu bem 
entender. 
  
 A falta de comunicação entre as diferentes coordenadorias também foi denunciada 
pelos supervisores: 
Supervisor B: Nós temos duas coordenadorias: CEB e CGP e elas não se conversam. Você 
faz um planejamento com a CEB e a CGP não participa. Eu planejo que vão abrir tantas 
salas em tais lugares, em tais períodos e a CGP não sabe. Aliás, não sabe onde tem 
professor, não sabe onde tem readaptado, não sabe onde tem monitor... é o órgão mais 
indecente da secretaria, a CGP. Todo ano eles mandam e-mail perguntando onde tá fulano, 
onde tá cicrano e eles nunca sabem... 
 
 
  Para o supervisor O, a desorganização é uma estratégia da política e serve a 
questões de interesse pessoal:   
 
Supervisor O: [...] infelizmente, a gente tem acima de nós, toda uma estrutura política, que 
às vezes, inviabiliza muito do trabalho por [...] questões que vão desde a ordem de interesse 
pessoal e até da ordem da desorganização porque eu também acho que é da política a 





1.3.6 A personificação do poder 
 
 Por falta de estruturação de procedimentos, padronização e planejamento, algumas 
pessoas acabavam ganhando poderes exacerbados e muitas vezes os usavam de maneira 
despótica. As coisas acabavam sendo decididas por determinadas pessoas - nem sempre as 





Supervisor L: Porque em determinados momentos, [...] em todos os momentos, aliás, sempre 
teve isso, alguém que não está num cargo que lhe diga respeito fazer algumas coisas, mas ela 
tem um poder tal que as coisas passam por ela, mesmo que não seja da alçada dela, e 
participa de reuniões e tudo mais. [...] pessoas que [...] tem acesso a quem está com a caneta 
na mão. 
   
Supervisor N: [...] a questão é muito mais personalizada. Eu chego, eu tenho uma força ou 
eu cheguei, ao longo dos anos, ali eu permaneci, ali eu fui acumulando um conhecimento, 
uma experiência, uma autoridade de quem saber fazer e agora, eu dito as regras. A gente vê 
isso, às vezes, de um funcionário dentro de uma coordenadoria. Isso tem a ver com domínio 
de conhecimento. Então, o poder... informação é poder e aí a gente vê...  
  
 Em alguns casos, pessoas eram alçadas a determinadas posições simplesmente por 
alinhamento ideológico ou político: 
 
Supervisor B: [...] cargos que são eminentemente políticos [preenchidos por critérios 
políticos] e acabou! O cara não tem a menor competência, mas está lá, tá lá por quê? 
  
 Outras tantas vezes, questões eram decididas por um pequeno grupo; pessoas que 
detinham a informação e, portanto, decidiam, demandavam e exerciam o poder: 
 
Supervisor N: [...] na nossa rede falta qualificação dos profissionais em relação a 
procedimentos... de poder conhecer. Então, um grupinho vai fazer, um grupinho vai definir, 
um grupinho vai demandar aquele trabalho e, aquele grupo que demanda é o que detém o 
conhecimento. Para os outros, a gente mostra como é, mas não a concepção do que deve ser 
[...] Essa questão do poder é muito complicada porque as pessoas que tem informação tem 
poder e isso foi nítido, eu fui vendo ao longo dos anos, as pessoas seguram informação. [...] 
O Integre era um sistema fechado para 2,3,4 pessoas que estavam lá na CEB. [...] não te 
davam as ferramentas para você, minimamente, consultar a situação da escola, ou de uma 
região que você atua [...] aquilo era totalmente fechado porque aquele conhecimento e 
aquelas informações, que as pessoas tinham ali [...] ao ser aberto, enfraqueceria aquela 
coordenadoria. Então, vamos segurar. A gente sabe, a gente conhece, a gente vai nos 
NAEDs, fala, explica como vai ser, mas não dá os instrumentos, não mostra como é que é. 
  
 Alguns supervisores denunciaram também, aqueles que distantes de valores ou 






Supervisor X: E têm os colegas que vão ocupando esses cargos políticos, cargos de 
confiança. Hoje é um que esta lá [...] no outro ano inverte-se, [...] e nem sempre aquele que 
está lá no cargo político, [...] é pela competência profissional. É pela indicação política 
mesmo, pela amizade ou do grupo ideológico. [...] 
 
Supervisor B: [...] essa coisinha de vingança pessoal tem muito [...] a chefia pode pegar... 
você tá reclamando muito, não gostam de você, você vai ver onde você vai parar... pega o 
cara [...] que [...] está “enchendo muito o saco” e põe do outro lado da cidade. [...] a 
desorganização serve para esses fins também. [...] não interessa organização porque aí, eu 
posso fazer essas falcatruas. 
 
 Os relatos acima apontam para uma forma de organização da SME que 
desconsiderava o caráter organizacional do sistema e adotava formas improvisadas, 
emergenciais, paliativas e tupiniquins de gestão da educação. 
 
 
1.3.7 Os núcleos de ação educativa descentralizada – NAEDs  
 
 O discurso oficial vigente nos anos de 1990 apregoava que a descentralização 
visava propiciar melhores condições para atender à diversidade, adequar as políticas, as 
normas e as leis às peculiaridades e condições da realidade local. Assim, o processo de 
descentralização, amplamente incentivado pelo Banco Mundial e pela própria Constituição de 
1988, sob a influência do ideal democrático foi iniciado na SME em 1993, com a criação das 
SARs – Secretaria Municipal de Ação Regional (Norte, Sul, Leste, Oeste) – através da Lei n. 
7.721 de 15 de dezembro de 1993. 
 Em 30 de setembro de 2003 foi publicado o Decreto n. 14.460 que implantou os 
núcleos de ação educativa descentralizada – NAEDs – nas cinco regiões da cidade de 
Campinas, enquanto estruturas do gabinete do secretário. O art. 16 do documento, ainda 





I - Representante Regional da SME; 




VI - Profissionais de Apoio Técnico, Administrativo e outros. 
 
 O art. 15 estabelece que os NAEDs tem como diretrizes políticas e pedagógicas: 
 
 
I - Desenvolver ações educativas descentralizadas voltadas à construção 
de uma política pública municipal de educação; 
II - Implementar procedimentos e normas político-pedagógicas da 
SME, favorecendo a comunicação, articulação e atendimento a 
comunidade escolar e seu entorno; 
III - Participar regionalmente das ações das diversas Secretarias para o 
desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, promovendo a 
participação ativa da população, a sua inclusão radical nas Unidades 
Educacionais e a expressão da singularidade de cada Comunidade 
Escolar; 
IV - Realizar ações fomentadoras à valorização dos saberes produzidos 
na região em busca da qualidade social.  
 
 
1.3.7.1 A diferente organização de cada NAED 
 
 Embora existissem características comuns às cinco regiões, especialmente as 
estabelecidas em legislação, na prática, cada NAED possuía peculiaridades e especificidades 
que o tornavam único, como o tamanho
41
, a composição e a própria forma de organização do 
trabalho
42
. A forma de divisão e montagem dos blocos de escolas com as quais cada 
supervisor deveria trabalhar, em geral, era decidida pelos próprios grupos de supervisores. Em 
alguns NAEDs, os supervisores preferiam trabalhar com blocos que possuíssem tanto escolas 
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 O Decreto n. 14.460, de 30 de setembro de 2003, permanecia igualmente desatualizado em relação à existência 
ou estrutura organizacional de algumas instâncias, como é o caso, por exemplo, das equipes dos NAEDs que, por 
ocasião dessa pesquisa, não eram mais constituídas pelos coordenadores pedagógicos, que haviam sido 
deslocados dos NAEDs e reorganizados em frentes de trabalho, subordinadas ao DEPE, através do Comunicado 
SME/DEPE n. 08/2013 publicado em DOM de 04 de julho de 2013, conforme verificaremos no item: a 
reestruturação dos NAEDs. 
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 Na passagem do ano de 2014 para 2015 ocorreu uma reestruturação que reorganizou o tamanho dos NAEDs – 
trataremos deste aspecto a seguir. 
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 Embora nosso objetivo não seja o de analisar cada NAED individualmente, consideramos importante uma 
descrição geral dos núcleos, a fim de possibilitar uma análise geral da organização do trabalho dos supervisores 




de educação infantil quanto escolas de ensino fundamental. Em outros, preferiam organizar 
blocos que possuíssem somente um desses segmentos. 
 Quanto à composição, excluindo-se o NAED Leste, todos os demais NAEDs 
possuíam Naves-Mãe
43
. Igualmente, todos possuíam escolas de educação infantil particulares 
de direito privado; no entanto, o NAED Leste possuía um número significativamente maior
44
 
delas. As particularidades de cada NAED também eram dependentes das características de 
cada região geográfica atendida, como por exemplo, regiões mais ou menos economicamente 
favorecidas, a maior ou menor demanda por matrículas, entre outras. 
 A forma como o NAED era organizado em termos de divisão do trabalho e 
atribuição de blocos de escolas a serem supervisionadas era, algumas vezes, considerada 
imprópria e discriminatória pelos supervisores educacionais. Vejamos os relatos dos 
supervisores J e C:  
 
Supervisor J: [...] a divisão do trabalho nunca é justa, nunca é equânime. 
 
Supervisor C: Um absurdo de organização; uma má gestão, uma organização [...] que dá 
privilégios para um, em detrimento do outro.  
 
 
 Em alguns NAEDs os supervisores educacionais se organizavam em “frentes de 
trabalho”, tais como: atribuição de aulas, análise para autorização de funcionamento de 
escolas particulares, entre outras. Em outros NAEDs, todos os supervisores realizavam essas 
atribuições. Em determinados NAEDs a equipe de supervisores realizava o “plantão de 
atendimento” aos pais e ao público em geral, presencialmente ou ao telefone; em outros 
NAEDs, essa forma de organização do trabalho não era usada e cada supervisor atendia as 
demandas referentes ao seu bloco de unidades educacionais. 
 Muito interveniente também na organização do trabalho era o grupo político que 
estava no comando da SME e especialmente o perfil do RR. Alguns RRs tomavam mais para 
si o trabalho próprio do NAED, como as reuniões com os diretores educacionais, as 
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 Centros de Educação Infantil (CEIs) da SME - criados pela Lei n. 12.884 de 04 de abril de 2007, 
regulamentada pelo Decreto n. 15.947 de 17 de agosto de 2007, que estabeleceu o Programa de Atendimento 
Especial à Educação Infantil (PAEEI) - cuja gestão é realizada em parceria com instituições de direito privado 
sem fins lucrativos, visando à ampliação de vagas para a educação infantil. 
44
 Creditamos essas características à sua localização, que atendia uma camada economicamente mais favorecida 





atribuições de aulas, entre outras tarefas. A maioria dos RRs, no entanto, delegava essas 
atividades aos supervisores, o que por sua vez, refletia no modo de organização do trabalho 
dos mesmos e, obviamente, incidia na quantidade de trabalho que o supervisor deveria 
realizar, ocasionando o fato de que em determinados NAEDs os supervisores educacionais 
tinham uma demanda maior de trabalho do que em outros. 
 As diferenças individuais e subjetivas entre os próprios supervisores podiam levar 
a diferentes cargas de trabalho em função, por exemplo, da atribuição por parte dos RRs de 
maiores responsabilidades aos supervisores que “davam mais conta do trabalho”. 
 Igualmente a própria simbiose entre os supervisores dos diferentes grupos 
interferia significativamente na organização do trabalho. Alguns grupos tendiam a organizar o 
trabalho de forma mais coletiva, enquanto outros preferiam organizar-se de forma mais 
individualizada.  Em alguns NAEDS os supervisores educacionais demonstravam 




1.3.7.2 A falácia e a esquizofrenia da descentralização - a precarização das condições de 
trabalho e a desmobilização do coletivo 
 
 Dando sequência ao processo de descentralização das políticas educacionais, os 
supervisores educacionais ingressantes em 2002, por concurso público de provas e títulos, 
foram encaminhados para um dos cinco NAEDs
45
, para exercerem suas atribuições e atuarem 
junto a um bloco de unidades educacionais. De acordo com os relatos dos supervisores, a 
descentralização parecia ter sido realizada sem um planejamento prévio e sem um objetivo 
claro. Vejamos o relato do supervisor C: 
 
Supervisor C: [...] dificuldade: a descentralização do trabalho. Nós fomos mandados [...] 
para os órgãos descentralizados que [...] foram criados [...] por decreto, mas sem uma 
organização prévia. [...] a gente foi para esses lugares, sem saber nem o que fazer lá.  
 
 A descentralização acabou por isolar os grupos de supervisores nos diferentes 
NAEDs, gerando mais desintegração do que unicidade entre os profissionais:  
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 Apenas um supervisor ingressante foi encaminhado para prestar serviços nos órgãos centrais. Esse posto de 




Supervisor C: [...] nós nos isolamos nos NAEDs, nós não tínhamos um grupo de 
supervisores, nós tínhamos pequenos grupos de supervisores [...] que agiam 
independentemente dos demais. Eram cinco secretarias de educação trabalhando sem 
diretriz, sem organização, sem um norte comum para a rede, embora cada região tivesse, 
obviamente, e tem até hoje, as características muito específicas da própria localização 
[...],mas minimamente a gente tinha que ter um norte, uma diretriz que desse um rumo para a 
rede; nunca tivemos e eu acho que a descentralização, pela forma como foi feita, só acentuou 
ainda mais as divergências; não contribuiu para dar [...] uma unicidade às nossas escolas, 
aos trabalhos [...]. 
  
 Os NAEDs funcionavam em locais extremamente precários, sem condições 
adequadas de trabalho, por vezes até insalubres. Essa situação foi sentida como uma 
dificuldade, especialmente pelos supervisores educacionais ingressantes em 2002: 
 
Supervisor R: [...] o lugar era horrível, horroroso! Era uma construção para abrigar [...] 
trabalhadores braçais [...]. E ali a gente trabalhava, num calor; tão abafado [...] a gente 
tinha um computador, dois telefones para todo mundo [...]. Um monte de pessoas, todos 
apunhados na mesma sala, no mesmo espaço... falando, você atendendo mãe... 
 
Supervisor C: Teve dificuldade também com a questão da estrutura. Nós fomos mandados 
para os NAEDs, sem ter nem o espaço físico para a gente ficar. [...] a gente foi para um 
barraco, que era um canteiro de obras, de alguma empreiteira [...] com telha de Brasilit e 
que no verão [...] nós tivemos que jogar água nas telhas para poder resfriar um pouco o 
espaço porque a gente ia entrar em coma ali, de tanto calor e não tinha estrutura nenhuma, 
nada, nada, nada, nada...  
  
 O mesmo supervisor relata ainda sobre a época em que trabalhou em um outro 
NAED, onde também não havia condições físicas adequadas para que os supervisores 
educacionais pudessem desenvolver seu trabalho:   
 
Supervisor C: O ambiente físico; é inviável você trabalhar, em oito pessoas, numa única 
mesa, com um telefone e um computador. [...] a organização do espaço físico é péssima. 
 
 
 Essa falta de um ambiente físico minimamente adequado, com a quantidade 
suficiente de mesas, telefones, computadores e outros itens necessários para o trabalho, como 
máquina de fotocópias, entre outras, persistia até a data das entrevistas com os supervisores 




ingressantes em 2002 foi observada pelos supervisores do concurso de 2008, conforme 
revelaram as entrevistas:  
 
Supervisor O: [...] nós temos nossa condição de trabalho totalmente sucateada. Nós não 
temos, às vezes, um computador, uma cadeira ergonomicamente adequada para sentar, o 
transporte nosso para as escolas é precário. 
 
  
 Os supervisores entrevistados relataram que muitos profissionais se amontoavam 
em uma mesma sala, o que ocasionava muita conversa sobre o trabalho, mas muita conversa 
paralela também; pouca concentração, muito barulho e pouca eficiência. O supervisor J 
informou ser um ambiente pouco profissional: 
 
Supervisor J: É tudo, menos ambiente de trabalho.  Todo mundo falando ao mesmo tempo 
[...]. Os colegas acham que a coisa mais legal do mundo é ficar conversando. 
  
 Com o passar dos anos, outros locais foram sendo alugados pela SME para o 
estabelecimento desses NAEDs. Em alguns casos houve certa melhora, mas até a data da 
realização das entrevistas
46
 para esta pesquisa, as melhorias efetivadas não haviam sido 
suficientes para tornar os espaços adequados para a realização do trabalho, conforme relato do 
supervisor N: 
 
Supervisor N: As condições de trabalho que nos são dadas são horríveis. A organização no 
NAED é péssima, é péssima. E não é que é hoje. Desde que eu estou lá... hoje, a gente ainda 
está um pouquinho melhor. [...] As condições de infraestrutura não nos favorecem em nada, 
em nada. 
  
 O supervisor O se questionou se essa falta de organização e condições de trabalho 
não seria intencional...  
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 Por ocasião da data final da redação deste trabalho, a SME havia comprado um imóvel para a instalação do 
NAED Leste, tendo melhorado significativamente as condições estruturais para o trabalho dos supervisores que 




Supervisor O: Acho isso estratégico também, não é à toa que nunca se pensou numa 
estrutura física definida, uma dotação orçamentária definida. Quer dizer, um braço da 
secretaria, mas é um braço sem dedo. Um braço que não tem muito poder de ação. [...] não 
tem recursos [...] e nem autonomia. 
  
 Uma característica recorrente em todos os NAEDs era a constante vacância de 
cargos de supervisores educacionais que não eram substituídos por outros profissionais. Estas 
ausências aconteciam por diversos motivos, como por exemplo: licença para tratamento de 
saúde, afastamento do profissional para prestar serviços em outros departamentos ou 
coordenadorias, entre outros. A falta de profissionais era, muitas vezes, procedida pela 
redistribuição, entre os profissionais remanescentes, das demandas e dos blocos de escola dos 
profissionais ausentes, o que gerava acúmulo de trabalho, conforme demonstram as falas dos 
supervisores abaixo: 
 
Supervisor E: O NAED era todo para duas supervisoras; um NAED imenso, nós tínhamos 
todas as escolas para nós, [...]. E nós fazíamos o que podíamos. Eu trabalhava muito. 
 
Supervisor O: [...] o trabalho da rede, que não cessa e absorve a gente. No NAED, a gente 
estava sozinha, eu e uma outra pessoa por conta de nove escolas. 
  
 Também a falta de pessoal de apoio, que realizasse o trabalho básico e de suporte 
contribuía para a precarização do trabalho do supervisor educacional, de acordo com a fala do 
supervisor L: 
 
Supervisor L: [...] onde a gente mais peca, no NAED, é não ter alguém que nos assessore 
porque isso nos livraria de uma série de procedimentos [...]. A gente tem que fazer tudo. Se a 
gente tivesse uma pessoa que pudesse fazer a parte operacional, a gente poderia se debruçar 
sobre a legislação. Fazer esse papel, que é de assessorar a representante também, essas 







Supervisor X: [...] trabalhar como secretária, ficar atendendo telefone, [...] pai, ficar 
digitando as coisas, fazendo planilhas, tabelinhas, isso gera certo desconforto. Você pensa: 
„Puxa vida, mas eu não estudei tanto, para ser supervisor e ficar fazendo isso‟. [...] Lista 
disso, lista daquilo, planilhinha disso, planilhinha daquilo [...] colando as coisas em livros, 
recortando. [...] você vê o lado caseiro de uma rede onde faltam funcionários [...] [no 
NAED], nas escolas. [...] dá um sentimento de angústia. [...] situações de improviso, onde 
você tem que tirar o xerox do seu próprio bolso, você tem que providenciar coisas por conta 
própria porque não tem, [...] recurso. [...] A gente tem a estabilidade por ser concursado, 
mas você tem que enfrentar [...] essa realidade.  
 
 Ter que lidar com e gerir a precariedade, especialmente com a falta de professores 
e funcionários, era fator que gerava desgaste emocional e desqualificava o trabalho do 
supervisor educacional. De acordo com o supervisor O:  
 
Supervisor O: [...] a gente tem feito a gestão [...] da falta de estrutura de trabalho. [...] às 
vezes, no início do dia, você já tem que estancar várias ações, para dar conta de ajudar a 
escola. [...] o que mais me desgastou foi a questão de gerir o precário, gerir a precariedade. 




Supervisor T: [...] atendimentos [telefônicos] [...] não tem ninguém que faça esse filtro, [...] 




 A falta de unificação dos procedimentos acabava levando cada NAED a adotar 
seu próprio modus operandi, causando disparidades na prestação do serviço público, que por 
sua natureza e objetivo próprios deveria ser oferecido com o mesmo padrão para toda a 
população. Vejamos o relato do supervisor N:  
 
Supervisor N: [no] município de Campinas, cada um faz de um jeito. [...] É possível isso? 
Uma vez no NAED X, chegou uma mulher que estava abrindo uma escola, [...] nós falamos 
para ela o que ela tinha que fazer e ela disse assim: „Ah, mas lá no NAED Y, ninguém me 
pediu isso e falaram que está tudo bem, que está tudo certo‟. Aí, você fica com aquela cara de 
uê [...] É uma característica do serviço público? Não deveria ser [...] porque se você quer 






 O mesmo supervisor N ressaltou que devido ao fato do NAED ser um órgão 
descentralizado e estar mais próximo da região a ser atendida, pressupunha-se que sua equipe 
é que deveria conhecer melhor a realidade local e, portanto, ter condições de demandar e 
propor políticas para os órgãos centrais. No entanto, ele relata que essa forma de organização 
do trabalho não acontecia, situação que ele descreveu como esquizofrênica da relação órgão 
central e descentralizado, conforme podemos verificar em seu relato:  
 
Supervisor N: [...] a gente está com uma coisa meio esquizofrênica, da relação órgão central 
e descentralizado. [...] você tem um órgão descentralizado, que é aquele que está mais 
próximo da região, da realidade, daquilo que a gente precisa ler, para construir as políticas 
públicas. [...] nós que estamos lá na ponta, que vamos na escola, que vemos os problemas é 
que temos que ser o demandante e deveríamos estar problematizando essas coisas. 
Problematizando, refletindo e propondo. [...] teria que ser do descentralizado para o 
centralizado, porque os profissionais que estão nos órgãos descentralizados são os que estão 
vendo o que está acontecendo, seja no contato com a população, seja no contato com as 
equipes gestoras, com os professores, com os alunos. A política pública teria que ser 
demandada do descentralizado para o descentralizado, [...]. Mas, não existe esse canal, [...].  
 
  
 Observou-se que os NAEDs, de fato, representavam muito mais instâncias 
destinadas a intermediar a efetivação local das políticas impostas pelos órgãos centrais do que 
propriamente instâncias de democratização das decisões e de atendimento às necessidades e 
especificidades das comunidades locais. Revelou também que a descentralização, instituída 
sem o planejamento prévio das estruturas, sem o repasse de verbas, sem a formação de 
quadros de funcionários capacitados, não passou de uma falácia que acabou contribuindo para 
o isolamento e a desmobilização do coletivo dos supervisores. 
 Tendo ocorrido sob a influência conjuntural dos anos de 1990, marcada pelos 
processos do ideário neoliberal e da globalização, a descentralização acabou legitimando, em 
grande medida, a divisão, caracterizada pela dicotomia entre o planejar e o executar, o decidir 
e o gerir, o dizer e o fazer, pois, fiel às tradições da cultura política do país, não logrou 
transitar da letra jurídica das propostas às práticas político-institucionais. (GANZELI, 2015). 
 Tratou-se tão somente do que Silva Júnior (1997, p.108) chama de „ideologias de 
conveniência‟, onde “[...] o Estado „despubliciza‟ suas responsabilidades, ao mesmo tempo 
em que aparenta favorecer o público com a possibilidade que lhe abre de interveniência em 




 A pesquisa revelou que, no caso da RMEC
47
, ocorreu muito mais uma 
desconcentração de tarefas do que uma descentralização de poder, pois a SME continuou 
trabalhando com a centralização das decisões enquanto desconcentrou a implementação das 
tarefas através dos NAEDs.  
 
 
1.3.7.3 A reestruturação dos NAEDs e a reorganização dos blocos de unidades educacionais 
 
 Em 2015 ocorreu a reestruturação dos NAEDs, com o remanejamento de várias 
unidades educacionais entre os diferentes núcleos, especialmente com a transferência de 
maior número de escolas ao NAED Leste, que até então permanecia sendo o menor núcleo, 
em número de matrículas e unidades educacionais. Ocorreram também algumas mudanças 
nos reagrupamentos das unidades educacionais, conforme Decreto n. 18.640 de 30 de janeiro 
de 2015, alterado pelo Decreto n. 18.698 de 08 de abril de 2015.  
 Com o intuito de organizar e corrigir as discrepâncias nos módulos de 
especialistas (quantidade de especialistas que trabalhavam em cada NAED ou em cada 
unidade ou conjunto de unidades educacionais), adequando o número de profissionais às 
necessidades apresentadas e garantir maior qualidade e equidade nas condições de trabalho, 
através da definição e instituição de módulos de especialistas para a RMEC, a SME através do 
Comunicado SME n. 120/2014, publicado em DOM de 27 de outubro de 2014, nomeou uma 
comissão de estudos, composta por representantes de todos os segmentos
48
, de caráter 
consultivo, representativa dos pares, para análise e proposição de critérios para instituição de 
módulos de gestão para atuar nas unidades educacionais e para composição de blocos de 
especialistas para atuarem nos NAEDs, além de uma proposta de reorganização dos blocos de 
especialistas para o ano de 2015, tendo em vista a defasagem de profissionais daquele 
momento especificamente. 
 O relatório final de trabalho da comissão, datado de 28 de novembro de 2014, 
apresentou proposta para composição de módulos de especialistas para atuarem nas escolas e 
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 Seguindo a tendência já apontada anteriormente, onde termos como autonomia, descentralização, participação, 
perdem seu sentido político. Descentralização passa a ser entendida como desconcentração e participação passa a 
significar técnica de gestão, fator de coesão e consenso. 
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 Comissão de estudo de blocos de especialistas constituída por 1 representante de diretor, 1 de vice-diretor, 1 
de orientador pedagógico, 1 de coordenador pedagógico, 1 de supervisor educacional eleitos por seus pares e 1 
representante da CGP, 1 do DEPE, 1 da SME e 1 dos NAEDs indicados pela secretaria e 1 representante do 




proposta de alteração para reorganização de blocos de unidades educacionais para o ano de 
2015.   
 
 Como indicativo para a formação de blocos para a atuação da supervisão 
educacional, os supervisores encaminharam duas propostas para a análise da comissão: 
 
 a) Um supervisor para cada bloco composto por, no máximo, oito 
unidades educacionais sendo quatro escolas públicas e as demais 
entidades ou  particulares; 
 
 b) Um supervisor para cada bloco composto, no máximo, por oito 
unidades educacionais sendo três escolas públicas, uma Nave Mãe e 
as demais entidades ou particulares.  
 
 No encaminhamento de suas propostas, os próprios supervisores educacionais, 
apontaram que era preciso considerar as especificidades de cada região, garantindo a 
autonomia dos NAEDs. Indicaram, ainda, a necessidade de ampliação do quadro de 
supervisores e a criação de cargos em nível central. 
 Segundo relatório final da comissão, devido ao tempo exíguo para a conclusão do 
trabalho, não foi possível a análise interna pela comissão e nem a apresentação e discussão 
das propostas com os supervisores educacionais.   
 Até a data da redação final deste trabalho de pesquisa, a SME não havia definido 
um módulo padrão que estabelecesse a quantidade de especialistas necessários para o trabalho 
nos órgãos centrais da secretaria e nos NAEDs. A deliberação e determinação quanto à 
criação de cargos em nível central continuou indefinida e as ocupações dos postos de trabalho 
continuaram sendo feitas, principalmente a convite. 
 Com a reconfiguração dos NAEDs, que aconteceu paralelamente à reorganização 
dos blocos de unidades educacionais, foi possível a atribuição de um bloco com menor 
número de escolas para o trabalho dos supervisores educacionais.  
 A figura 3 representa o mapa da divisão administrativa dos cinco NAEDS após a 







FIGURA 3 - Mapa da divisão administrativa dos cinco Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (NAEDs) 




1.3.8 Os primeiros supervisores e o quadro atual na RME 
  
 Segundo Nogueira (2010, p.75),  
 
  Os primeiros supervisores surgiram na Secretaria Municipal de Educação por volta 
dos anos 80. Em 1987, há um enquadramento por meio de lei municipal e ficam 
criados os cargos de Supervisor de Ensino (grifo da autora) na SME. Os 11 
empregos previstos nesta lei foram preenchidos pelos denominados estáveis, que em 
1991, passaram a ser função pública. Em 1990, por meio de concurso de acesso, 04 
efetivas assumiram os cargos, completando o quadro ocupado por 05 efetivas que 
haviam sido indicadas e enquadradas pela SME, em anos anteriores. Em 1991, 
foram chamadas 08 supervisoras para preenchimento dos cargos vagos. Em 24 de 
dezembro de 1991 é aprovado o Estatuto do Magistério, pela Lei Municipal n.6.894 
e o Supervisor passa a ser denominado „Supervisor Educacional‟ [...]. Em 1992, a 
SME realiza concurso de acesso e efetiva 08 supervisores, mantendo-se os empregos 
ocupados por especialistas função pública. Em 1993, há nova estrutura 
administrativa da PMC e amplia-se o número de cargos de Supervisores. Neste 
mesmo ano, a SME realiza concurso de acesso para efetivação. Foram efetivados 05 
supervisores e 11 foram chamados para substituição. Em 1996, foram efetivados 
todos os Supervisores que estavam na classificação do concurso de acesso de 1992 
(08 supervisores) e de 1993 (21 supervisores). Em 2001, os supervisores 
educacionais (06 efetivos e 02 função pública), em número reduzido, trabalharam 
centralizadamente na Coordenadoria de Legislação e Administração Escolar, 




 No ano de 2002 foi realizado o primeiro concurso público de provas e títulos para 
o preenchimento de cargos vagos de supervisor educacional na SME de Campinas. Na época, 
a RME possuía apenas seis supervisores educacionais efetivos e dois função pública. Os 
demais cargos eram ocupados, em caráter de substituição, por diretores ou coordenadores 
pedagógicos. O concurso de 2002 permitiu o acesso imediato de treze supervisores 
educacionais ao cargo. Na época, a RMC não se constituía ainda em um sistema próprio de 
ensino, estando sob a jurisdição da Diretoria Estadual de Ensino
49
.  
 A decisão para que fosse realizado o primeiro concurso público para supervisores 
em 2002, se deu em meio a grandes tensões, disputas e rupturas entre os profissionais do 
magistério e de grande parte dos mesmos com a SME, conforme analisado por Oliveira 
(2005). O clima era de enfrentamento no que tange às tentativas de mudança nos quadros 
funcionais com relação à forma de ingresso, estrutura, cargos e funções dos quadros da SME.  
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 O Sistema Municipal de Ensino de Campinas foi instituído pela Lei Municipal n. 12.501 de 13 de março de 
2006, alterada parcialmente pela Lei Municipal n. 13.995 de 07 de janeiro de 2011, conforme visto 





 Os supervisores entrevistados relataram que não havia vontade política por parte 
da SME, à época, para a realização de concurso público para provimento dos cargos de 
supervisor educacional, pois não havia o entendimento por parte da mesma da necessidade da 
existência desses cargos. As falas dos supervisores abaixo corroboram este entendimento:    
 
Supervisor C: [...] vou falar do grupo [...] que estava na gestão da secretaria. [...] esse grupo 
não entendia como necessário o papel do supervisor... [...] se definiu que iria ser um 
concurso público, mas, isso foi feito sem que tenha sido interesse daquela gestão. [...] esse 
profissional, não era um profissional que tinha alguma importância... quem era importante? 
O diretor [...], os professores e os monitores e os demais não... [...] não havia interesse, não 
havia o respeito por esse profissional e ele ficou à margem... 
  
 A fala do Supervisor N confirma que havia incerteza, por parte da secretária de 
educação, na ocasião, em relação à necessidade do cargo de supervisor educacional: 
 
Supervisor N: [...] teve também todo um movimento da secretária na época, que também 
questionava a supervisão. 
  
 O questionamento em relação à necessidade do profissional de supervisão 
educacional e o preconceito em relação ao cargo pareciam ter persistido até a época da 
realização das entrevistas para esta pesquisa, conforme demonstra a fala do supervisor L:  
 
Supervisor L: [...] de um lado, tem esse preconceito em relação aos supervisores, da não 
necessidade deles. 
 
 Em 2008 realizou-se o segundo concurso público de provas e títulos para 
supervisores educacionais, cuja posse se deu a partir de 2009. O mais recente concurso 
aconteceu em 2011. Todos os supervisores educacionais escolheram seus cargos em um dos 
cinco NAEDs. No entanto, alguns dos supervisores foram convidados ou designados a atuar 
nos órgãos administrativos centralizados, como a CGP ou o DEPE. 
 Dos concursos públicos de provas e títulos para o cargo de supervisor educacional 
participaram candidatos de diversos estados do Brasil. Trataram-se de concursos bastante 
concorridos, pois além dos benefícios de um emprego público, como estabilidade no emprego, 
licença prêmio e adicionais por tempo de serviço, o salário era um dos mais atrativos do 







Tabela salarial do magistério - Lei n. 12.987/2007 - Especialistas de Educação - supervisor 








Nível: indicativo de cada posição salarial em que o servidor poderá estar enquadrado na carreira, segundo 
critérios de desempenho, capacitação e titulação, representado por números: (1. Graduação 2. Especialização 3. 
Mestrado 4. Doutorado); 
 
Grau: indicativo de cada posição salarial em que o servidor poderá estar enquadrado na carreira, segundo 
critérios de desempenho, representado por letras; 
 
   
 Os requisitos para a participação no concurso público para o cargo de supervisor 
educacional foram ligeiramente diferentes para os concursos abrangidos por esta pesquisa. 
Invariavelmente, exigiam a graduação superior de licenciatura plena em pedagogia ou 
mestrado ou doutorado em educação e variavam levemente nos requisitos da média de anos 
de efetivo exercício docente na carreira do magistério e do tempo de exercício em outros 
cargos ou funções próprias da carreira do magistério. 
 A Lei n. 12.987 de 28 de junho de 2007, ainda vigente, que dispõe sobre o plano 
de cargos, carreiras e vencimentos do magistério público municipal de Campinas, estabelece 
em seu artigo 16 e parágrafo único, que o grupo de especialistas de educação, entre eles os 
supervisores educacionais, possui uma jornada de trabalho de 36 horas semanais e que a SME 
regulamentará a destinação de quatro a seis horas da jornada semanal de trabalho do grupo de 
especialistas de educação para atividades de formação. 
 Em 2014, ano da realização das entrevistas para esta pesquisa, 45 supervisores 
educacionais atuavam em seus cargos, sendo: 11 doutores, 13 mestres (quatro cursando 
doutorado), 13 supervisores com títulos de especialização e oito com títulos de graduação. A 
maioria dos supervisores educacionais da SME realizou, ao menos parte de sua formação 
educacional (graduação, mestrado ou doutorado), em universidades públicas bem 
NÍVEL A B C D E F G H I J K
1 7.090,87 7.339,04 7.595,94 7.861,76 8.136,94 8.421,71 8.716,49 9.021,56 9.337,30 9.664,14 10.002,37
2 7.861,76 8.136,94 8.421,71 8.716,49 9.021,56 9.337,30 9.664,14 10.002,37 10.352,43 10.714,81 11.089,82
3 8.716,49 9.021,56 9.337,30 9.664,14 10.002,37 10.352,43 10.714,81 11.089,82 11.477,96 11.879,71 12.295,48





conceituadas. Embora o quadro de supervisores se destacasse pela consistência
50
 de sua 
formação acadêmica, a análise das entrevistas - conforme veremos nos próximos capítulos - 
revelou tratar-se de um grupo extremamente heterogêneo, que não compartilhava da mesma 
concepção de estado ou do papel da educação. 
 A referida Lei n. 12.987 de 28 de junho de 2007 que dispõe sobre o plano de 
cargos, carreiras e vencimentos do magistério público municipal de Campinas, indicava a 
existência de 49 cargos de supervisor educacional para o quadro do magistério, quantidade 
que já estava estabelecida na lei que a precedia, Lei n.12.012 de 29 de junho de 2004. 
 Em 2014, a Lei Complementar n. 93, publicada em DOM de 17 de dezembro de 
2014, criou, entre outros, mais 30 cargos de supervisor educacional e 30 cargos de 
coordenador pedagógico de provimento efetivo junto à SME. 
 Enquanto que no ano de 2014, 45 cargos de supervisor educacional estavam 
preenchidos por supervisores efetivos, no ano de 2015, 52 supervisores educacionais efetivos 
atuavam em seus cargos. Embora paradoxal
51
, o ingresso de sete supervisores educacionais 
entre os anos de 2014 e 2015 nos pareceu um aumento significativo no número de 
profissionais na ativa.  
 
 A tabela 2 mostra a caracterização do grupo de supervisores educacionais nos anos 
de 2014 e 2015 por idade, sexo e formação.  
                                                          
50
 Formação consistente entendida aqui como uma boa educação crítica geral, adquirida em outras instâncias que 
não na habilitação em supervisão propriamente dita, pois, conforme apontado por Silva Júnior (1997), a 
realidade brasileira apresenta um quadro de supervisores precariamente formados, visto que o saber estruturado 
sobre supervisão padece de uma visão duplamente equivocada porque elaborada com base na apreensão acrítica 
dos referenciais teóricos existentes e porque desligada das referências da realidade educacional brasileira.  
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Tabela2 - Caracterização do grupo de supervisores educacionais  






Sexo Formação Total 















5 2 0 5 2 0 5 2 0 7 
 
Fonte: Dados retirados dos Comunicados SME n. 95/2014 publicado em DOM de 12 de set. de 2014 e SME n. 




Grad. = Graduação 
Esp. = Especialização 
Mest.= Mestrado 
Dout. = Doutorado 
 
  
Observamos o grande predomínio das supervisoras (sexo feminino), entre 41 e 60 
anos de idade, portadoras dos títulos de especialização ou mestrado.   
 
 
1.3.9 A idiossincrasia da RMEC - os coordenadores pedagógicos e os supervisores 
educacionais  
 
 A LDB, Lei n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, em seu art. 61, inciso II, especifica quem são os profissionais da 
educação escolar básica, conforme segue: 
 
 
Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação 
educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 
 
 
 A cidade de Campinas possui uma situação sui generis, perante os demais 




Assim como para o de supervisor educacional, ele é de provimento efetivo e ingresso através 
de concurso público de provas e títulos.   
 Coordenador pedagógico foi a renomeação dada ao ATP (assistente técnico-
pedagógico) pela lei n. 6.767/91, que reestruturava o plano de cargos, empregos e carreiras da 
PMC. O ATP, cargo criado através da lei n. 5.767/87 que instituiu o plano de cargos e 
empregos da PMC, era o profissional que, de acordo com Ferraz (2001, p.50), ficava “com a 
responsabilidade da formulação e implementação das ações da Assessoria Técnico-
Pedagógica, em nível central
52”.  
 Basicamente, tratou-se de um cargo criado na mesma classe salarial do diretor 
escolar e que de acordo com um dos profissionais entrevistados por Ferraz (2001, p.50), veio 
“atender a uma antiga solicitação dos profissionais inseridos na carreira que gostariam de 
ascender na carreira sem ir para o cargo de direção das escolas, vista como função 
basicamente administrativa pelos profissionais”.  
 Inicialmente esses profissionais eram lotados em nível central. A partir do 
segundo semestre de 2002, seguindo as medidas de descentralização, os coordenadores 
pedagógicos foram alocados nos diferentes NAEDs para exercerem suas funções junto aos 
blocos de unidades educacionais, assim como também ocorreu com os supervisores 
educacionais. 
 As dificuldades existentes na organização do trabalho dos coordenadores 
pedagógicos, especialmente quanto ao seu papel e função, já foram apontadas em alguns 
estudos, dentre os quais destacamos Ferraz (2001), que ao analisar as políticas de educação 
continuada que foram implementadas na SME de Campinas, nos anos de 1983 a 1996, 
informa que em 1993, a própria SME avaliava a atuação dos coordenadores pedagógicos 
como carente de um padrão definido, onde “cada CP agia a seu modo, sem objetivos comuns 
definidos e ação integrada” (FERRAZ, 2001, p.95). Ocorreu então, a redefinição do  
 
[...] papel desse profissional frente à política-pedagógica da SME e, especificamente, 
junto à política de formação dos professores em serviço. [...] Ampliaram as suas 
ações voltadas ao desencadeamento de processos de criação, elaboração, produção, 
organização e execução de trabalhos relacionados ao aperfeiçoamento profissional 
dos professores da Rede (FERRAZ, 2001, p.95).  
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 A Assessoria Técnico-Pedagógica era a instância “responsável pela linha pedagógica da RME e pela 
orientação no trabalho do professor. Então, os profissionais inseridos nesse setor participavam, em conjunto com 
o Secretário de Educação, da formulação e implementação das ações desencadeadas visando à formação docente, 




 O mesmo estudo aponta que em 1994 foi publicado documento (PAP/94) pela 
SME onde 
[...] encontram-se formuladas as alterações significativas quanto à função do CP. [...] 
caberia aos Coordenadores organizar o trabalho de integração e formação 
pedagógica; coordenar e assessorar o Programa de Formação Continuada; articular o 
trabalho regular com os Projetos Especiais; organizar os encontros gerais; articular e 
desenvolver junto com os Supervisores o trabalho de readequação dos 
procedimentos de avaliação, visando melhorar o aproveitamento escolar; coordenar 
os trabalhos de elaboração de currículo e de material didático de apoio; produzir 
subsídios para o debate pedagógico em nível de Rede (FERRAZ, 2001, p.95-96). 
 
 
 Em 1995 os coordenadores pedagógicos foram divididos entre as diferentes 
coordenadorias existentes à época e “continuaram sendo os responsáveis pela formulação e 
implementação das mesmas atividades. Esta nova estrutura acabou por proporcionar uma 
desintegração entre os CPs dos diferentes níveis” (FERRAZ, 2001, p.96). 
 Destacamos igualmente Oliveira (2005) que ao analisar o processo de 
implementação da política educacional no período de 2001 a 2004 na RMC, resvala nas 
questões da identidade
53
 e das funções dos coordenadores pedagógicos. A autora entrevistou 
vários coordenadores pedagógicos e constatou que o conflito apontado de forma mais 
frequente por esses profissionais foi  
 
[...] a experiência de indefinição dos objetivos e propósitos do trabalho da 
Coordenação Pedagógica [...] como reflexo de uma atuação profissional que é 
dependente mais das determinações da política educacional do que de uma função 




 A referida pesquisa revelou que no “processo de atuação como profissionais, os 
coordenadores pedagógicos apontaram uma realidade historicamente presente na rede pública 
municipal, que é justamente a identidade indefinida de suas funções [...]”. Esses profissionais 
consideraram-se “afastados e desvalorizados, [...] do controle das decisões e do processo 
pedagógico da rede pública municipal de Educação” (OLIVEIRA, 2005, p.318).  
 A existência do cargo do coordenador pedagógico e a indefinição de suas funções 
era, por vezes, causadora de controvérsia, dicotomia e mal-estar em relação às atribuições do 
cargo do supervisor educacional em função da ambiguidade e sobreposição de papeis e 
funções, podendo causar situações de constrangimento ou até de disputas veladas, conforme 
demonstram os relatos dos seguintes supervisores: 
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 O estudo aprofundado da identidade profissional e das atribuições do coordenador pedagógico na RMC 




Supervisor N: Existe um conflito de categorias instalado. 
 
Supervisor X: Há um tipo de disputa, [...] os CPs, [...] lutam [...] para conseguir uma 
posição de prestígio, de respeitabilidade, que eu acho que os supervisores ainda têm... 
 
 
Supervisor O: [...] as duas coisas se fundem, [...] já vi CPs fazendo o trabalho de supervisor 
[...] na falta de supervisores. [...] A maioria se exime porque, de fato, não é de 
responsabilidade deles.  
  
 A grande celeuma se dava, no entanto, na questão da cisão entre os aspectos 
administrativos e pedagógicos
54
. Esta controvérsia levava alguns supervisores a não se 
envolverem com as questões pedagógicas das escolas, especialmente questões referentes ao 
aspecto ensino-aprendizagem, seja por não se sentirem à vontade, devido à existência do 
profissional coordenador pedagógico, ou seja, por acreditarem que em função da existência 
daquele profissional, esta tarefa caberia a eles e não aos supervisores educacionais.  
 Alguns supervisores relataram que o aspecto pedagógico estava presente quando 
tratavam das questões administrativas. Nenhum supervisor, no entanto, revelou atuar junto às 
questões de ensino-aprendizagem. Vejamos alguns relatos:  
 
Supervisor N: E o grande problema [...] aqui na rede é que a gente tem duas categorias de 
profissionais que acabam disputando pelo espaço. O supervisor, ele tem que ser pedagógico 
e administrativo e da gestão. E como a gente tem duas categorias de profissionais, isso acaba 
gerando um conflito. [...] é uma rede que tem aí um problema na sua configuração. [...] 
porque os supervisores não podem atuar em determinadas áreas que o C.P. atua. [...] é muito 
mais uma questão de demarcação de território. Porque se o supervisor começa a atuar 
pedagogicamente, você diz: „Bom, um desses profissionais não é necessário‟. [...] A gente 
tem os territórios bem demarcados. O.P. conversa com CP. Supervisor deve conversar com 
diretor. Não faz muito sentido, né? [...] seria mais interessante se a gente tivesse [...] essa 
articulação do supervisor com toda a equipe gestora.  
 
  
Supervisor Z: [...] as pessoas estranham um pouco quando você vai falar da parte 
pedagógica também. E aí eu acho chato [...]. 
  
 Segundo Silva Júnior (1997, p.105), “o aspecto administrativo é também um 
componente do trabalho pedagógico”. Ao ser questionada se deveriam intervir também no 
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 Em nosso entendimento, o falso dilema entre o administrativo e o pedagógico, pois que a base para toda norma 




aspecto pedagógico, a maioria dos supervisores entrevistados entendia que era impossível a 
dissociação entre os aspectos administrativos e pedagógicos, conforme demonstrado no relato 
do supervisor O: 
 
Supervisor O: [...] muitas dessas decisões que nós tomamos, vão resvalar no pedagógico. 
[...] a gente tem, sim, que olhar e pensar soluções que, às vezes, são pedagógicas, não são 
administrativas. 
  
 Essa dicotomia na organização do trabalho do supervisor educacional e do 
coordenador pedagógico acontecia tanto na prática diária, quanto na legislação que 
estabelecia as atribuições dos dois cargos.  
 A análise da legislação que tratava das atribuições dos supervisores educacionais e 
dos coordenadores pedagógicos mostrou que, de forma geral, as normativas imputavam aos 
supervisores educacionais atribuições tanto no campo administrativo quanto no campo 
pedagógico, com constante ênfase para os aspectos legais. Aos coordenadores pedagógicos a 
ênfase era centrada na qualificação dos processos educacionais
55
.  
Supervisor Z: [...] os nossos papeis se chocam. [...] tinha aquela resolução
56
: o supervisor vê 
a parte legal e o C.P. vê a pedagógica. Isso é horrível para nós. Então, se nós vamos ver a 
parte pedagógica e também a parte legal, então para que o C.P., não é? Eu acho que na 
nossa prefeitura as duas funções estão sobrepostas. 
 
 A grande insatisfação dos coordenadores pedagógicos com a organização do 
próprio trabalho e a forma como foram tratados pelo governo da época, assim como a divisão 
entre as dimensões pedagógica e administrativa na RMEC também foram apontadas no 
trabalho de Oliveira (2005) citado anteriormente. Segundo a autora, a partir do ingresso dos 
especialistas do concurso de 2002, iniciaram-se novas propostas para o trabalho dos 
coordenadores pedagógicos. Após reunião com a então secretária de educação, foi dada a 
garantia aos coordenadores pedagógicos de que eles iriam “„pensar pedagogicamente‟ a rede, 
e realizar propostas de ação” (OLIVEIRA, 2005, p.316).  
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 A competência de elaboração das políticas educacionais, especificamente, aparece nas atribuições do 
supervisor educacional e do coordenador a partir da Resolução SME/FUMEC n. 04/2007. No entanto, essa 
atribuição aparece continuamente nas demais normativas subsequentes que tratam das competências do 
supervisor educacional. Aos coordenadores pedagógicos, no entanto, esta atribuição somente foi retomada no 
Comunicado SME/DEPE n. 08/2013 que deslocou esses profissionais dos NAEDS para os órgãos centrais da 
SME. 
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 Refere-se à Resolução SME n. 23/10, que estabelece em seu art. 8º que “a análise dos aspectos legais e dos 
aspectos pedagógicos do Projeto Pedagógico, será de competência, respectivamente, do supervisor educacional e 





 Nas palavras da autora, 
 
Aos Coordenadores Pedagógicos, ficou decidido seu acompanhamento mais 
próximo às escolas, e uma vez compondo as equipes educativas dos NAEDs, 
trabalhariam em conjunto com os Supervisores Educacionais de Campo, de tal 
forma que o Coordenador se responsabilizaria por seu cotidiano pedagógico, 
assessorando principalmente a elaboração e aplicação dos Projetos Políticos 
Pedagógicos das Escolas e o Supervisor, pelas questões de cunho administrativo, 
conforme orientações da chefia imediata de ambos, as Coordenadoras de NAED 
(OLIVEIRA, 2005, p.316).  
 
 
 A divisão do trabalho e a própria identidade profissional do coordenador 
pedagógico também foram preocupação do supervisor N, que assim se expressou:  
 
Supervisor N: [...] assim como eu acho que nós podemos fazer o trabalho pedagógico, que 
devemos, que a gente não deveria dissociar, isso pode ser visto do outro lado também. O 
coordenador pedagógico, por que ele não pode olhar para a parte legal? Por que a gente 
descola estas duas coisas? 
 
 Finalizando seu relato sobre esta questão, o supervisor N volta à essência da 
formação dos profissionais, ambos pedagogos.  
Supervisor N: [...] a gente vê que tem modelos de constituição de redes, onde a figura do 
coordenador não existe ou a do supervisor, ela é entendida como coordenador pedagógico. 
No fundo, nós somos pedagogos. 
  
 Em função de decisão política aleatória da equipe que atuava na condução da 
SME de Campinas, em 04 de julho de 2013 foi publicado o Comunicado SME/DEPE n. 
08/2013
57
, que deslocava os coordenadores pedagógicos dos respectivos NAEDs para os 
órgãos centrais da SME, alocando-os junto aos núcleos da coordenadoria de educação básica 
ou à coordenadoria setorial de formação, ambas vinculadas ao departamento pedagógico da 
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 Note-se que o referido Comunicado, na prática, se sobrepôs à legislação superior vigente, com destaque ao 
Decreto n. 14.460/03 que reorganizou a estrutura administrativa, as atribuições dos departamentos, 
coordenadorias e setores da SME, que em seu art. 16, inciso III, estabelece que as equipes dos NAEDs sejam 
compostas, entre outros, pelos coordenadores pedagógicos; a Resolução SME/FUMEC n. 04/2007 que dispõe 
sobre as competências de diferentes instâncias e profissionais da SME/FUMEC em relação ao Sistema 
Municipal de Ensino, especialmente em seu art. 5º, incisos V e VI, que estabelecem que compete aos 
coordenadores pedagógicos, respectivamente: trabalharem junto às unidades educacionais em seu processo 
educativo, numa perspectiva coletiva e integrada; e realizar visitas periódicas, programadas ou emergenciais, às 
unidades educacionais a fim de acompanhar a implementação do projeto político-pedagógico, registrando suas 
considerações em documentos apropriados e realizando a devolutiva às unidades educacionais; e ainda a Portaria 
n. 114/2010 que homologou o Regimento Escolar Comum das Unidades Educacionais da RME de Campinas, 
que em seu art. 10, inciso II, letra d, parágrafo 3º estabelece que os supervisores educacionais e os coordenadores 




SME. Os resultados de tal medida, entretanto, por fugirem ao foco do presente trabalho, não 
foram aqui analisados.  
 Neste capítulo, pudemos constatar que a instituição de um Estado mínimo e 
flexível, a descontinuidade das políticas, a questão das mudanças contínuas, do não 
planejamento e a ineficácia na comunicação resultaram em dificuldade para a constituição de 
um sistema municipal de ensino. Esta estrutura
58
 adotada pela SME e sua “opção” de gestão 
delinearam um quadro que irá refletir e interferir na constituição da identidade profissional do 
supervisor educacional da SME, conforme veremos nos próximos capítulos.  
 No capítulo seguinte, analisaremos a legislação que tratava das atribuições do 
supervisor educacional, a diferença inscrita entre a tarefa prescrita e seu trabalho real e o 
esvaziamento, decorrente da forma como seu trabalho estava organizado, que gerava 
sentimentos de inutilidade e desencantamento, levando ao estranhamento e à alienação.  
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 Em sua arguição na defesa desta tese, a Profª. Dra. Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede apresentou a 
hipótese de que uma possível explicação para o tipo de estrutura organizacional encontrado na SME de 
Campinas poderia estar relacionado ao histórico da educação infantil. De fato, a LDB incumbiu os municípios da 
tarefa de ofertar educação infantil; tarefa que anteriormente estava atrelada à área da assistência social. 
Historicamente, o referencial administrativo e burocrático é um marco da supervisão estadual, não pertencendo à 
trajetória da educação municipal. Este aspecto teria um peso quando se pensa no ideal de supervisão e na 
marcante contradição e antagonismo que se estabelecem entre os aspectos administrativo e pedagógico 




CAPÍTULO 2  
 
A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DO SUPERVISOR 
EDUCACIONAL DA SME E OS PROCESSOS DE 
ESTRANHAMENTO E ALIENAÇÃO 
 
 
“Sem trabalho, a vida apodrece; mas quando o trabalho  
não tem alma, a vida mingua e morre.” 




Neste capítulo, a partir da macro categoria organização do trabalho, analisamos os 
dados das entrevistas a partir do referencial teórico utilizado na pesquisa, a fim de 
entendermos como ocorria a organização do trabalho do supervisor educacional. As 
subcategorias empregadas resultam da classificação realizada em decorrência da frequência 
dos enunciados e dos núcleos de sentido que compunham cada um dos diferentes relatos. 
Examinamos as atribuições do supervisor educacional e a distância inscrita entre o trabalho 
prescrito e seu trabalho real. Verificamos que o esvaziamento e a desqualificação a que seu 
trabalho estava sujeito levava a sentimentos de inutilidade e a processos de desencantamento, 
estranhamento e alienação. 
 
2.1 A tarefa prescrita e o trabalho real do supervisor educacional 
 
O trabalho ocupa uma centralidade na construção da identidade dos sujeitos por 
figurar como mediador privilegiado entre o mundo subjetivo e o mundo social e por carregar 
um significado simbólico que entrelaça história passada, presente e projeção de vida futura 
(DUBAR, 2005).  
Ao estudar a constituição da identidade, Dejours (1992) constata que ela se dá, 
através de processos que envolvem prazer e sofrimento. Ao tratar do prazer e do sofrimento, o 
autor afirma que tanto um quanto o outro podem ser consequência das relações subjetivas e de 
poder que se instituem a partir da forma de organização do trabalho. 
Por organização do trabalho (DEJOURS; ABDOUCHELI, 2013) entendem por 
um lado, a divisão de tarefas e por outro, a divisão de homens: repartição das 
responsabilidades, hierarquia, comando, controle. Na mesma linha, adotamos nesta pesquisa a 




sociabilidade produtiva, inserida historicamente, em um determinado momento do estado 
gerencialista.  
Heloani e Barreto (2013, p.668) lembram que “na sociedade capitalista, o trabalho 
tomou a forma de „trabalho alienado‟, tornando-se apenas um meio de sobrevivência e não a 
realização do reino da liberdade”.  Segundo os autores, a alienação do trabalhador se dá em 
dois aspectos: na relação do trabalhador com o produto do seu trabalho e no próprio processo 
produtivo.  
Heloani (2007, p.128) informa que em nosso país, o termo alienação geralmente 




[...] alienação (do latim alienatio) concerne à separação do produtor de seu produto, 
independentemente das condições e relações sociais em que essa separação é 
efetuada, enquanto estranhamento/estranho (do latim insolitus, inusitatus) é relativo 
a um contexto histórico definido, em que a separação ocorre numa relação de 




O trabalho alienado tem sido fonte de muita frustração, aborrecimento, sentimento 
de impotência e adoecimento. Heloani e Capitão (2007) lembram que a alienação se dá 
especialmente quando ocorre a fragmentação entre mente e corpo, fragmentação esta que tem 
por finalidade uma despersonalização do indivíduo no trabalho e uma interferência negativa 
na construção de sua identidade. 
Dejours (1999) informa existir uma distância entre a organização prescrita e a 
organização real do trabalho. Esta distância é comum e até esperada. No entanto, ela requer 
um ajustamento. Para que as pessoas se engajem na construção da organização real do 
trabalho, elas precisam perceber o reconhecimento de seu trabalho. “Somente depois de ter 
reconhecida a qualidade de meu trabalho é que posso, em um momento posterior, repatriar 
esse reconhecimento para o registro da identidade” (DEJOURS, 1999, p.21).  
 Segundo o mesmo autor, não há organização ideal do trabalho. Mesmo 
transformada, ela é sempre potencialmente patogênica. A solução consiste em estimular a 
dinâmica intersubjetiva de transformação da organização do trabalho. É a contribuição para 
este processo de transformação que permite aos sujeitos transformar o sofrimento. 
Transformar em sentido, em inteligibilidade e em ação. Isso não significa que o sofrimento é 




prazer da reapropriação do vivido pela ação” (DEJOURS; JAYET, 2013, p.86). Este processo 
de reapropriação tem impacto no sofrimento, na identidade e na saúde mental dos 
trabalhadores (DEJOURS; JAYET, 2013). 
 Apontamos então, para a importância da psicodinâmica do trabalho, cujo objeto 
de estudo é o sofrimento no trabalho. O desafio da psicodinâmica do trabalho é definir as 
ações suscetíveis de modificar o destino do sofrimento e favorecer sua transformação 
(DEJOURS; ABDOUCHELI, 2013).  
 
Quando o sofrimento pode ser transformado em criatividade, ele traz uma 
contribuição que beneficia a identidade. Ele aumenta a resistência do sujeito ao risco 
de desestabilização psíquica e somática. O trabalho funciona então como um 
mediador para a saúde. Quando, ao contrário, a situação de trabalho, as relações 
sociais de trabalho e as escolhas gerenciais empregam o sofrimento no sentido de 
sofrimento patogênico, o trabalho funciona como mediador da desestabilização e da 
fragilização da saúde (DEJOURS; ABDOUCHELI, 2013, p.137).  
 
 
Para a psicodinâmica do trabalho, trabalhar não é somente uma atividade 
produtiva no mundo objetivo; ela envolve também toda a subjetividade do trabalhador. O 
trabalho é um lugar, de relações sociais organizadas por prescrições técnicas e éticas, que 
pode, através da autonomia, possibilitar a cooperação e o reconhecimento entre os 
trabalhadores e propiciar a realização do eu e a construção da identidade.   
Os conceitos de trabalho prescrito e trabalho real se apresentam como 
pressupostos fundamentais para a psicodinâmica do trabalho. O trabalho prescrito é o 
conjunto de determinações impostas para a execução das atividades de trabalho. O trabalho 
real é a maneira desenvolvida pelo trabalhador para lidar com as situações reais de trabalho; 
situações que envolvem tanto os recursos disponibilizados para a execução das tarefas, quanto 
às pessoas participantes do processo de trabalho. Dejours (2004) chega a definir trabalho 
como tudo aquilo que não está prescrito, pois é a ação real do trabalhador que realiza o 
trabalho. É o trabalhador que se depara com a realidade dos ineditismos, contradições, 
imprevistos e decide o que fazer para se alcançar os resultados esperados.  
Desta forma então, o trabalho é a própria distância em si entre o trabalho prescrito 
e o trabalho real, pois é neste hiato que o trabalhador tem a chance de expressar sua 
criatividade, é neste lugar onde ocorre a negociação entre o desejo do trabalhador e os 
objetivos da organização. Não existiria, portanto, uma organização perfeita do trabalho. Trata-





Dejours e Jayet (2013) informam que essa distância irredutível entre o trabalho 
prescrito e o trabalho real pode ser geradora de angústia, frustração, impotência e sofrimento. 
Ou ao contrário, ser objeto de uma negociação que possa proporcionar um trabalho 
ressignificado e gratificante, promotor de saúde para o trabalhador. Ademais, sendo permeada 
por contradições, a organização do trabalho torna impossível a resolução definitiva das 
questões colocadas. 
A superação das contradições entre organização prescrita e organização real do 
trabalho “não pode dispensar discussões, deliberações e debates de opinião entre os 
trabalhadores” e destes com as instâncias superiores responsáveis (DEJOURS, 1999, p.31). A 
qualidade desta negociação é o que fará a diferença. O desafio da psicodinâmica do trabalho é 
justamente o de superar a distância existente entre organização prescrita e organização real do 
trabalho. 
Passemos então, à análise de como se dava a organização do trabalho do 
supervisor educacional da SME de Campinas.  
 
 
2.1 Análise da legislação que tratava das atribuições do supervisor educacional 
 
O edital n. 006/2002 que instruiu o primeiro concurso público de provas e títulos 
para o provimento do cargo de supervisor educacional no ano de 2002 em Campinas, 
estabelecia que as atribuições do cargo eram aquelas previstas na Lei n. 9.394/96 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e na Lei Municipal n. 6.894/91- Estatuto do 
Magistério Público do Município. Em seu anexo III, o edital trazia o perfil do supervisor 
educacional: 
 
De acordo com a lei 6.894/91, o supervisor educacional „atua no acompanhamento, 
assessoramento, avaliação e pesquisa no processo administrativo/pedagógico das 
Unidades Educacionais, integrado às equipes de trabalho, sendo responsável pela 
orientação das mesmas, de acordo com a política educacional e legislação em vigor. 
Atua também na elaboração das normas e procedimentos legais necessários ao 




 E acrescentava: 
  
Ainda, atua nos processos de autorização, funcionamento e acompanhamento das 
instituições privadas de Educação Infantil. Trabalha em parceria com todos os 




atuando de forma a incentivar e fortalecer a participação coletiva da comunidade 
escolar nas decisões da escola. Deve ser um articulador entre as decisões das escolas 
e dos diversos órgãos do sistema (CAMPINAS, 1991). 
 
 
 Em 29 de junho de 2004 foi promulgada a Lei n. 12.012
59
 que reestruturava o 
Plano de Carreiras da Prefeitura Municipal de Campinas, instituído pela Lei Municipal n. 
8.340 de 26 de maio de 1995. A lei facultava aos servidores a opção pelo enquadramento no 
novo plano de carreiras, considerando o tempo de efetivo exercício no município e o nível de 
capacitação, alocando-os em diferentes padrões de vencimento. A nova lei trazia em seu 
anexo VI a descrição do cargo do supervisor educacional: 
 
Atuar no acompanhamento e assessoramento, avaliação e pesquisas do processo 
administrativo pedagógico das unidades educacionais, integrar as equipes de 
trabalho, responder pela orientação das mesmas, de acordo com a política 
educacional e legislação em vigor, atuar na elaboração das normas e procedimentos 
legais necessários ao cumprimento da legislação em vigor; executar outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e 
ambiente organizacional (CAMPINAS, 1995). 
 
Em 28 de junho de 2007 foram promulgadas a Lei n. 12.985 - que dispunha sobre 
o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Município de Campinas - e a 
Lei n. 12.987 que dispunha sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério 
Público Municipal de Campinas. Esta estabelecia como atribuição do cargo de supervisor 
educacional:  
 
Promover a integração do Sistema Municipal de Ensino em seus aspectos 
administrativos e pedagógicos, fazendo observar o cumprimento das normas 
educacionais vigentes, assim como proceder à orientação, acompanhamento e 
avaliação dos processos educacionais implementados nos diferentes níveis e 
modalidades desse sistema (CAMPINAS, 2007). 
 
 
Em curto espaço de tempo, 19 de julho de 2007, foi publicada a Resolução 
SME/FUMEC n. 04/07 que definia como competências e atribuições dos supervisores 
educacionais, entre outras, as de:  
 
 Participar da elaboração, implementação e avaliação das políticas 
educacionais (g.n.) para a Secretaria Municipal de Educação/ FUMEC, fazendo 
observar o cumprimento das leis e normas educacionais vigentes; 
 
 Participar de reuniões semanais, com seus pares, e coordenadas pela Comissão 
Permanente de Normas e Legislação Educacionais da Coordenadoria Setorial de 
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Educação Básica, para acompanhamento do cotidiano das Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino de Campinas e atendimento às 
necessidades apontadas; 
 
 Participar de reuniões descentralizadas para orientações aos gestores e para 
avaliação da implementação das políticas públicas educacionais na Rede 
Municipal de Ensino de Campinas; 
 
 Participar das reuniões descentralizadas com a equipe educativa do respectivo 
NAED para implementação e avaliação das políticas públicas educacionais na 
Rede Municipal de Ensino de Campinas; 
 
 Participar das comissões definidas e coordenadas pelo Departamento Pedagógico 
e designadas pelo Secretário Municipal de Educação; 
 
 Acompanhar e supervisionar o funcionamento das Unidades Educacionais em 
seus aspectos pedagógico e administrativo de acordo com a legislação 
educacional vigente; 
 
 Acompanhar, atuar e supervisionar o cumprimento dos atos normativos 
referentes às Unidades Educacionais e à vida escolar dos alunos do Sistema 
Municipal de Ensino; 
 
 Realizar a conferência de documentos produzidos ou preenchidos pelas Unidades 
Educacionais cuja responsabilidade couber à supervisão em conformidade com 
as especificações determinadas em documentos especiais; 
 
 Analisar os dados referentes à geopolítica da região do NAED em que atua com 
o objetivo de qualificar o trabalho a ser desenvolvido; 
 
 Realizar visitas periódicas, programadas ou emergenciais, às Unidades 
Educacionais sob a sua supervisão, a fim de acompanhar o cotidiano escolar, 
registrando-as em documentos apropriados; 
 
 Assessorar, quando necessário, as diferentes instâncias da Secretaria Municipal 
de Educação e o Conselho Municipal de Educação; 
 
 Zelar pela garantia ao direito de vaga da criança/adolescente no Ensino 
Fundamental obrigatório. (CAMPINAS, 2007b) 
 
A resolução oficializou o trabalho que os supervisores educacionais já realizavam 
nos diferentes NAEDs conforme demonstrou esta pesquisa
60
. 
Em 2008, ocorreu o segundo concurso público de provas e títulos para provimento 
do cargo de supervisor educacional. O edital n. 002/2008, em seu anexo I, trouxe como 
atribuições do supervisor educacional: 
 
 Participar da elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas 
municipais (g.n.), fazendo observar o cumprimento das leis e normas 
educacionais vigentes. 
 
 Emitir parecer sobre o Plano Escolar/Projeto Pedagógico e demais documentos, 
inclusive propondo adendos e/ou restrições. 
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 Promover e coordenar reuniões periódicas com os profissionais do Sistema 
Municipal de Ensino, visando à implementação e ao cumprimento da legislação 
educacional vigente. 
 
 Supervisionar os estabelecimentos de ensino sob sua responsabilidade, através de 
visitas periódicas, acompanhando as questões de caráter administrativo e legal, 
cumprindo e fazendo cumprir a legislação vigente. 
 
 Proceder à análise dos pedidos de legalização e autorização de funcionamento 
das escolas privadas de educação infantil. 
 
 Trabalhar em conjunto com seus pares na elaboração de atos normativos, quando 
solicitado. 
 
 Assessorar os diferentes órgãos e unidades do Sistema Municipal de Ensino, 
quando solicitado. 
 
 Atuar de forma descentralizada nos Núcleos de Ação Educativa Descentralizada 
(NAEDs), visando à implementação das políticas educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação (SME). 
 
 Responsabilizar-se pela garantia ao direito de vaga da criança/adolescente no 
Ensino Fundamental obrigatório. 
 
 Assessorar o Representante Regional da SME no âmbito de suas atribuições. 
 
 Participar de comissões definidas e coordenadas pelo Departamento Pedagógico 
e designadas pelo Secretário Municipal de Educação e/ou Representante 
Regional da SME. 
 
 Assessorar, orientar, acompanhar e participar da implementação da Avaliação 
Institucional nas unidades de ensino, no que tange ao cumprimento da 
legalidade, gestão da informação e indicadores das unidades educacionais. 
 
 Elaborar estudos sobre legislação educacional com o objetivo de subsidiar as 
diretrizes e a política educacionais da SME. 
 
 Participar de atribuições de aulas, quando convocado. 
 
 Assessorar e orientar a equipe gestora da unidade educacional em relação à 
documentação relativa à vida escolar do aluno e à vida funcional dos professores 
e dos especialistas lotados na unidade educacional. 
 
 Supervisionar os documentos relativos ao atendimento à demanda da educação 
infantil, fazendo cumprir as determinações legais e normas administrativas. 
 
 Registrar em documento apropriado na unidade educacional, as análises, as 
orientações e os procedimentos indicados, junto à equipe gestora, cuja cópia 
deverá ser arquivada no respectivo NAED. 
 
 
O referido edital incorporava atividades que o supervisor educacional, na prática, 





Em 21 de setembro de 2009 foi publicado o Decreto n. 16.779
61
,que 
regulamentava as atribuições do supervisor educacional. Estas coincidiam com as que haviam 
sido apresentadas no edital para o concurso de 2008, acrescentadas apenas da tarefa de que o 
supervisor deveria “quando necessário, deslocar-se do NAED para as unidades educacionais 
sob sua responsabilidade ou outras instâncias da SME”. 
Em 31 de dezembro de 2010 foi publicada a Portaria n. 114 que homologava o 
Regimento Escolar Comum das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. O 
Regimento reafirmava as atribuições do supervisor educacional estabelecidas no Decreto de 
2009 e acrescentava outras, que também abrangiam toda a equipe educativa
62
 do NAED, a 
saber: 
 Participar da elaboração do Plano de Trabalho Anual do NAED; 
 
 Acompanhar e fortalecer o desenvolvimento do Projeto Pedagógico das unidades 
educacionais públicas municipais e das unidades de Educação Infantil privadas; 
 
 Acompanhar e apoiar os trabalhos desenvolvidos pelos colegiados das unidades 
educacionais; 
 
 Desenvolver ações educativas e projetos de formação descentralizados, 
considerada a demanda da região; 
 Participar regionalmente das ações das diversas secretarias municipais para o 
desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais; 
 
 Zelar pela garantia do direito ao acesso e à permanência da criança, do 
adolescente, do jovem, do adulto e do idoso nas unidades educacionais públicas 
municipais. 
 
O edital n. 008/2011que instruiu o terceiro concurso público de provas e títulos 
para o provimento do cargo de supervisor educacional, não trouxe modificações nas 
atribuições estabelecidas no edital para o concurso de 2008. 
Em 31 de julho de 2014 ocorreu a publicação do Decreto n. 18.424 que revogou o 
decreto de 2009 e novamente alterou as atribuições do supervisor educacional, que ficaram 
assim elencadas:  
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 O Decreto n. 14.460 de 30 de setembro de 2003 em seu art. 4º estabelecia que os NAEDs compunham a 
estrutura do gabinete do secretário municipal de educação. Em seu art. 16, o referido Decreto estabelecia que as 
equipes dos NAEDs eram compostas, de forma interdisciplinar, por: I - Representantes Regionais da SME; II - 
Supervisores Educacionais; III - Coordenadores Pedagógicos; IV - Coordenadores da FUMEC; V - Professores 







 Participar da elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas 
municipais (g.n.), objetivando o cumprimento das leis e normas educacionais 
vigentes; 
 
 Emitir parecer sobre o plano escolar/projeto pedagógico e demais documentos, 
inclusive propondo adendos e/ou restrições; 
 
 Promover a implementação e o cumprimento da legislação educacional vigente; 
 
 Supervisionar os estabelecimentos de ensino sob sua responsabilidade, através de 
visitas periódicas, acompanhando as questões de caráter administrativo e legal, 
cumprindo e fazendo cumprir a legislação vigente; 
 
 Proceder à análise dos pedidos de legalização e autorização de funcionamento 
das escolas privadas de educação infantil; 
 
 Trabalhar em conjunto com seus pares na elaboração de atos normativos; 
 
 Assessorar os diferentes órgãos e unidades do sistema municipal de ensino; 
 
 Atuar de forma descentralizada nos núcleos de ação educativa descentralizada 
(NAEDs), visando à implementação das políticas educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
 
 Assessorar o representante regional da secretaria municipal de educação no 
âmbito de suas atribuições; 
 
 Assessorar, orientar, acompanhar e participar da implementação da avaliação 
institucional nas unidades de ensino, no que tange ao cumprimento da legalidade, 
gestão da informação e indicadores educacionais; 
 
 Elaborar estudos sobre legislação educacional com o objetivo de subsidiar as 
diretrizes e políticas da secretaria municipal de educação; 
 
 Participar de atribuições de aulas, quando convocado; 
 
 Assessorar e orientar a equipe gestora da unidade educacional em relação à 
documentação relativa à vida escolar do aluno e à vida funcional dos professores 
e dos especialistas; 
 
 Supervisionar os documentos relativos ao atendimento à demanda da educação 
infantil, fazendo cumprir as determinações legais e normas administrativas; 
 
 Registrar em documento apropriado na unidade educacional as análises, as 
orientações e os procedimentos indicados junto à equipe gestora da unidade 
educacional; 
 
 Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de 
complexidade, associadas à sua área de atuação, obedecendo à regulamentação 





 No mesmo ano é publicada Lei Complementar n. 83 de 20 de outubro, que 




novamente modificava as atribuições do cargo de supervisor educacional, que ficaram assim 
estabelecidas: 
 
 Participar da elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas 
educacionais municipais (g.n.); 
 
 Emitir parecer sobre o Plano Escolar/Projeto Pedagógico e demais documentos; 
 
 Promover a implementação e o cumprimento da legislação educacional vigente; 
 
 Supervisionar os estabelecimentos de ensino sob sua responsabilidade através de 
visitas periódicas, acompanhando as questões de caráter administrativo e legal, 
cumprindo e fazendo cumprir a legislação vigente; 
 
 Proceder à análise dos pedidos de legalização e autorização de funcionamento 
das escolas privadas de educação infantil; 
 
 Assessorar, orientar, acompanhar e participar da implementação da avaliação 
institucional nas unidades de ensino; 
 
 Elaborar estudos sobre legislação educacional com o objetivo de subsidiar as 
diretrizes e políticas da Secretaria Municipal de Educação; 
 
 Participar de atribuições de aulas, quando convocado; 
 
 Supervisionar os documentos relativos ao atendimento à demanda da educação 
infantil, fazendo cumprir as determinações legais e normas administrativas; 
 
 Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de 
complexidade, associadas à sua área de atuação, obedecendo à regulamentação 





Em 11 de abril de 2016 é publicada a Resolução SME/FUMEC n. 04 que retira da 
competência do departamento pedagógico (DEPE) e confere aos supervisores educacionais as 
atribuições de: 
 
 Analisar e apresentar parecer sobre processo de autorização para o exercício 
das atividades docentes provenientes do CEPROCAMP63;  
 
 Analisar e apresentar parecer sobre processos de autorização de cursos 
vinculados ao CEPROCAMP.  
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 A Lei n. 12.501/2006 que instituiu o Sistema Municipal de Ensino de Campinas estabeleceu o Centro de 
Educação Profissional Prefeito Antônio da Costa Santos (CEPROCAMP) e a Fundação Municipal para 
Educação Comunitária (FUMEC) como partes integrantes desse sistema. No entanto, a FUMEC nunca fora 
atribuída para a supervisão regular pelos supervisores educacionais lotados nos NAEDs e o CEPROCAMP 




A pesquisa revelou que a legislação que tratava das competências e atribuições do 
supervisor educacional foi sendo estabelecida e modificada, através de leis, resoluções, 
portarias e decretos. As atribuições do cargo de supervisor educacional eram acrescidas, 
subtraídas e alteradas, na tentativa de se definir e explicitar o trabalho que caberia ao 
supervisor educacional. Todas as modificações realizadas nos pareceram ensaios casuísticos e 
artificiais de se estabelecer o papel
64
 e a real função do supervisor educacional, refletindo 
apenas alguma preocupação aleatória do legislador da ocasião, que por sua vez, expressava o 
interesse político do grupo no poder.  
É sabido que a legislação não é apenas um ordenamento jurídico. Ela também atua 
ideologicamente por pertencer ao plano da superestrutura jurídica e por carregar um discurso 
explícito diferente do discurso real; ou seja, proclama uma coisa, enquanto deseja e visa outra. 
Produzida por sujeitos que possuem seus interesses e desejos, configura-se como espaço, 
objeto e objetivo de lutas políticas e interesses de todas as ordens, inclusive de classe social. 
Minto (2006) informa que o processo de produção das leis está diretamente 
vinculado ao momento histórico vivido por determinada sociedade. A legislação, 
invariavelmente, reflete a história, que é feita de momentos contraditórios que, muitas vezes, 
parecem indicar um determinado caminho, mas acabam por resultar em realidades distintas 
daquelas que se podia vislumbrar. 
 
2.1.1 O supervisor educacional e a elaboração das políticas públicas 
 
Segundo Dejours (1992) a organização do trabalho tem um papel fundamental 
para o desenvolvimento da saúde ou do sofrimento psíquico do trabalhador. O autor entende a 
organização do trabalho não somente pela divisão do trabalho, ou seja, a divisão das tarefas, 
os ritmos impostos e os modos operatórios prescritos, mas também, e, sobretudo, a divisão 
dos homens para garantir esta divisão de tarefas, representada pelas hierarquias, as repartições 
de responsabilidade e os sistemas de controle. 
Observamos que a partir da Resolução SME/FUMEC n. 04/07 aparece de forma 
constante na legislação que estabelece as atribuições do supervisor educacional - e sempre em 
posição de destaque - a atribuição de “participar da elaboração, implementação e avaliação 
das políticas educacionais”, ora chamadas de “políticas educacionais”, ora de “políticas 
públicas municipais”, ora de “políticas públicas educacionais municipais”.  
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A perspectiva de poder participar da elaboração, ou seja, pensar políticas públicas 
municipais para a educação, na época, trouxe grande motivação aos supervisores educacionais 
que atuavam na rede, pois estes vislumbraram uma possibilidade de dar maior sentido e 
qualificação ao seu trabalho. Ao mesmo tempo, incentivou novos candidatos a prestarem o 
concurso para o cargo, por considerarem que teriam um trabalho significativo e que poderiam 
contribuir para a melhoria da educação pública municipal. 
O supervisor M, por exemplo, nos relatou que a perspectiva “participar da 
elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas municipais”, foi a perspectiva 
que o motivou a prestar o concurso para o cargo de supervisor educacional. Conforme suas 
próprias palavras: [pensar políticas públicas] foi o que mais me instigou a ser supervisor 
educacional. 
O supervisor F, também informou que participar da elaboração das políticas 
públicas foi o que o incentivou a prestar o concurso para o cargo de supervisor educacional. 
Vejamos seu relato: 
 
Supervisor F: Quando saiu o edital do concurso, [...] [e] a descrição das funções, eu achei 
super interessante. [...] está escrito: contribuir para a formação das políticas públicas [...] 
você pensa: „Bom, se eu tenho um poder de afetar isso‟, é o melhor que eu posso fazer porque 
tem tudo a ver com o que eu acho. [...] eu prestei supervisão também por causa disso.  
 
 Esta atribuição nos pareceu relevante e qualificadora da função do supervisor 
educacional, que poderia a partir dela atuar de forma mais qualificada e não apenas agir como 
executor de tarefas e implementador de políticas determinadas centralmente. Desta forma, um 
dos objetivos desta pesquisa foi descobrir o que pensavam os supervisores educacionais sobre 
esta atribuição delegada pela legislação e que constituía parte de seu trabalho prescrito, 
conforme Dejours (1992).   
 A pesquisa demonstrou que o grupo de supervisores educacionais não possuía 
uma visão homogênea sobre a questão. A análise das entrevistas evidenciou muitas 
contradições e grande heterogeneidade de respostas, revelando entendimentos díspares entre 
os supervisores em relação ao que seria elaborar políticas públicas e quanto à sua atribuição 
de formulador de políticas para a educação. Para a exposição dos resultados, classificamos as 
respostas encontradas em quatro grupos distintos: 
No primeiro grupo classificamos os supervisores educacionais que acreditavam 




conseguindo efetivamente realizar esta função porque não havia ainda encontrado a forma 
correta de fazê-lo ou porque não assumiam uma postura política. Vejamos algumas falas 
representativas deste grupo: 
 
Supervisor R: [...] a gente tem hoje um grupo que é muito diverso, concepções muito 
diferenciadas e muitas vezes, é um grupo que não se posiciona politicamente, [...] é um grupo 
que precisa se constituir e se destacar nesse quesito da política porque ele é fundamental. 
[...] hoje a [...] a atuação do supervisor é fundamental e ela não existe. [...]. Não existe e dá 
muito trabalho. 
 
Supervisor P: [...] é papel nosso atuar nessa área [...]. Talvez a gente não esteja encontrando 
o canal correto de fazer esse trabalho, [...] a gente faz a regulação, mas [...] não [...] a 
contra regulação. 
 
No segundo grupo reunimos os supervisores que entendiam que o grupo, embora 
minimamente, ajudava a pensar ou a influenciar a política educacional local para a rede de 
ensino:  
 
Supervisor X: [O supervisor] ajuda [a pensar políticas públicas] [...] forçando, 
pressionando. [...] discussões e [...] encaminhamentos podem pressionar, influenciar num 
certo direcionamento da política local, [...].  
 
Supervisor N: [...] elaboração de políticas públicas? [...] a gente não consegue fazer sempre 
por conta [...] das nossas demandas [...] em alguns momentos, a gente até consegue, 
minimamente, pouco. 
 
Supervisor O: [O supervisor] ajuda a pensar [política pública] quando ele age enquanto um 
estudioso, quando ele produz seus pareceres, seus relatórios e quando ele tem essa 
preocupação. Agora, na rede como um todo, não! Nós somos muito mais chamados a acatar 
e a acompanhar, do que, de fato, fazer [política]. 
 
No terceiro grupo incluímos os relatos dos supervisores que minimizaram ou 
relativizaram a importância da participação do supervisor educacional na elaboração de 
políticas públicas municipais.  O supervisor K, por exemplo, considerou que fazer política 
pública municipal talvez fosse uma atividade acessória. Para ele, nada era mais importante do 





Supervisor K: [...] eu tenho dúvida se [...] fazer política pública, não [é] [...] acessório. [...] 
o essencial para mim [é] [...] apoiar as escolas. [...] eu [...] não tenho muita tranquilidade 
em largar meu bloco de escolas e ir [...] fazer legislação65. [...] Para mim, nada é mais 
importante que esse apoio presencial para a escola. 
 
Supervisor H: [O supervisor] ajuda [a pensar políticas públicas para a educação]. Mas, o 
trabalho dele não pode se resumir a isso e isso é um grave erro que eu percebo nessa rede. 
Há muitos supervisores [...] que batem no peito e dizem: „A minha função é exclusivamente 
pensar políticas‟. Ora, isso é ridículo, isso é absurdo. Isso também faz parte da nossa função, 
mas nossa função, não pode se limitar a isso. Nós temos outras dimensões de trabalho.  
 
 
Um dos supervisores entrevistados mostrou-se sarcástico perante a perspectiva de 
participar da elaboração de políticas públicas para a educação pública do município. Vejamos 
sua fala: 
 
Supervisor J: Que política pública? [...] isso está lá na nossa avaliação, está no edital [...]. 
O que o supervisor tem a ver com a política pública? A política pública é definição de 
governo. O supervisor é um cargo do staff regular de trabalho [...]. O supervisor [...] tem que 
regulamentar o sistema. Que política pública [que o supervisor elabora]? Fala para mim, 
você conhece alguma? [...] Isso aí é uma balela. 
 
No quarto e último grupo desta classificação reunimos os supervisores 
educacionais que demonstraram decepção e até certa desilusão, pois percebiam que apesar do 
disposto no edital e na legislação que regulamentava e estabelecia as atribuições do supervisor 
educacional, a atividade de “participar da elaboração, implementação e avaliação das políticas 
educacionais” não era o que se esperava deles. Vejamos alguns relatos: 
 
Supervisor M: [...] quando eu prestei concurso aqui, eu achei que fosse discutir política 
pública. [...] é o que se coloca em edital. As atribuições do supervisor, você não cumpre 
totalmente, [...] não porque você não tenha capacidade ou porque você não queira, mas 
porque não é para você fazer. [...] isso me angustia muito, quando eu entendo que está dado 
o recado que é para você ficar quieto [...]. 
 
De acordo com o supervisor Q, até mesmo devido ao fato de receberem um bom 
salário, os supervisores deveriam contribuir com um trabalho mais significativo e qualificado 
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para a rede de ensino, através da participação na elaboração das políticas públicas 
educacionais. No entanto, ele aponta que tinha consciência de que não era isso que era 
esperado dele. Vejamos seu relato: 
 
Supervisor Q: [...] eu concordo sim, que a gente ganha um bom salário, que a gente deveria 
estar ali para trabalhar com isso, mas não é isso que querem da gente. [...] nunca tive a 
ilusão de que minha função seria fazer política educacional. [...] não somos nós que vamos 
fazer, assumir esse papel, infelizmente. Deveria ser, mas não [...] [é]. 
 
Observemos os depoimentos de outros supervisores que classificamos neste 
mesmo grupo: 
 
Supervisor L: [...] uma coisa que [...] deveria ser um dos eixos da nossa ação, seria o de 
contribuir com as políticas públicas na secretaria, de pensar a legislação, de emitir 
pareceres, de participar do Conselho Municipal de Educação. [...] a gente deveria ter um 
papel maior e não é isso que acontece. Nunca aconteceu. 
 
Supervisor T: O supervisor tem competência para pensar as políticas públicas. [...] Ele teria 
uma contribuição fantástica na elaboração dessas políticas, mas ele é pouco ouvido, [...] por 
vários fatores. Um dos fatores é que muitas vezes, quem está no poder, num nível hierárquico 
maior, não está tão interessado em saber o que o supervisor pensa.  
 
Supervisor E: Você pode até dar opinião, mas se o governo não quiser...  
 
A pesquisa mostrou que grande parte dos supervisores ingressantes a partir do 
concurso de 2002, apresentava imensa avidez por participação política, especialmente no 
aspecto concernente à elaboração das políticas públicas educacionais. Este desejo certamente 
configurava-se como resquício das lutas por participação política de grande parte da 
sociedade brasileira nos anos de 1980, refletindo as conquistas dos movimentos sociais da 





Supervisor Q: [...] os supervisores estão buscando um poder que eles não têm, não têm, não 
têm!  [...]. Não têm porque as relações partidárias, as relações políticas estão acima disso. 
São elas que regem infelizmente, infelizmente. [...] o que rege são relações de [...] acordo 
político. [...] não importa muito competência técnica, por exemplo, para as funções. [...] a 
gente tem que fazer resistência, não tenho dúvida disso. [...] Agora, ter a ilusão de que [...] 
por conta de ter uma função de supervisor a gente vai... não, não. [...] o embate se dá em 
outro plano, num outro lugar, que não é esse lugar do supervisor, [...] não é isso que querem 
da gente. [...] quem vai determinar se vai construir escola ou não vai construir escola, não 
somos nós.[...] a gente [...] não sai do lugar porque [...] a gente não tem poder algum. 
 
A análise das entrevistas mostrou que a maioria dos supervisores educacionais 
entrevistados se sentia angustiada e frustrada ao perceber que “participar da elaboração de 
políticas públicas municipais” para a educação, não era realmente o que se esperava deles. O 
descompasso entre o que dispunha a legislação e as atribuições reais do supervisor 
educacional refletia o descompasso entre a tarefa prescrita e o trabalho real, conforme descrito 
por Dejours (1999) e causava sentimentos de decepção e desencantamento.  
Cabe considerar que as políticas públicas educacionais, mesmo quando elaboradas 
com representatividade de participação de equipes educativas, são influenciadas por 
instituições internacionais. Segundo Silva (2002), ao longo das últimas décadas, os governos 
latino-americanos vêm consentindo intervenções de instituições financeiras internacionais 
para a construção da ordem capitalista nesses países, favorecendo a implantação das 
estratégias do Banco Mundial, entre elas, o encolhimento do estado e a transferência dos 
serviços educacionais para o setor privado. No caso brasileiro, através do consentimento de 
parte do Ministério da Educação, são implantados acriticamente projetos e programas na 
educação básica pública. 
  De acordo com Coraggio (2000, p.83),  
 
[...] é comum na região um estilo elitista de gestão pública. É típico que a 
intelligentsia governamental faça acordos de cúpula com as agencias internacionais 
ou com representantes dos governos dos países desenvolvidos e realize um trabalho 
especial para legitimar ex post facto esses acordos. Paradoxalmente, parte dessa 
legitimação pode consistir em promover a ideia de que, os aspectos socialmente 
negativos das políticas públicas lhes são impingidos do exterior, minimizando assim 
a responsabilidade de seus agentes nacionais. Assim, o FMI ou o Banco Mundial 
transformam-se no „inimigo‟ [...]. 
 
Também Minto (2006) argumenta que não podemos desconsiderar que as políticas 




regulador do Estado, hoje fortemente atrelado aos interesses econômicos dos organismos 
internacionais, principais defensores do projeto neoliberal. 
Alguns supervisores demonstraram compreender que a determinação das políticas 
públicas para a educação extrapolava o espectro local e atrelava-se a questões mais amplas, 
conforme revela o relato do supervisor O:  
 
Supervisor O: [...] não é nem o prefeito que está dando as cartas, ele é mais um agente, que 
também está vendido para um sistema e para uma política [...] que consegue abarcar tudo, 
[...]. 
 
  Do mesmo modo como seria pouco esclarecedor pensar que tudo é produto de 
uma conspiração, seria também ingênuo ignorar a existência de forças organizadas e projetos 
de dominação que são impostos como algo natural e que, invariavelmente acabam sendo 
aceitos passivamente. 
 Pesquisa realizada pelo LAGE em 2015, nos 19 municípios da RMC, buscando 
conhecer como ocorria o regime de colaboração entre os diferentes sistemas de ensino e os 
entes federados, mostrou a evidência do aumento da participação da União na promoção de 
políticas educacionais assumidas pelos governos subnacionais, com os municípios assumindo 
mais a qualidade de executores na implementação de políticas educacionais gestadas em 
outras esferas de governo. 
 A análise dos programas em parceria no conjunto dos 19 municípios indicou a 
forte participação dos programas emanados pela União, assim como a influência dos 
programas propostos pelo Estado nas políticas educacionais na região. De acordo com o 
estudo, tratava-se de programas de transferência de recursos financeiros ou de assistência 
técnico pedagógica. 
 A pesquisa mostrou ainda que era impossível desconsiderar as influências dos 
organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, nas 
reformas educacionais e, fundamentalmente nas recomendações relativas aos cortes 
orçamentários, na redução dos serviços públicos e nas medidas de descentralização.  
 Igualmente o Parecer CNE/CP n. 11/2012 que trata do regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino, considera como um dos principais impasses e desafios para a 
efetivação do regime de colaboração, a superação da cultura da política centralizadora, 
verticalizada e patrimonialista entre os entes federados, assim como a superação da 




Minto (2006) informa que no início dos anos de 1990 institucionalizaram-se no 
país mudanças que, de fato, marcaram o processo de readequação do Estado brasileiro aos 
desígnios do capitalismo internacional. A Reforma do Estado, prioridade política do governo 
federal, buscava promover a desconstrução sistemática de todos os princípios constitucionais 
que garantiam certos avanços sociais. “A subordinação do Estado às determinações da nova 
aliança entre as grandes burguesias internacionalizadas torna-se um fato” (MINTO, 2006, 
p.152). 
Para Minto (2006) as dificuldades conjunturais e estruturais em se estabelecer 
uma democracia de fato no Brasil pós-ditadura, causada pela dificuldade em construir 
instrumentos para o seu exercício, fez emergir “um regime que deu continuidade ao velho 
esquema elitista de dominação política: aquele que, em última instância, subordina os 
interesses nacionais aos ditames das elites internacionais” (MINTO, 2006, p.153). As 
bandeiras de luta dos movimentos progressistas foram desqualificadas e o avassalador 
desenvolvimento do capitalismo em escala global reinventou “uma espécie de defesa do 
individualismo e do „cada um por si‟ que ficou sintetizado nas propostas do chamado 
neoliberalismo” (MINTO, 2006, p.155), conforme visto no capítulo 1 deste trabalho. 
Embora exista um protagonismo local, as políticas hard core invariavelmente são 
impostas de cima para baixo. Freitas (2016a) ao analisar os resultados do PISA, informa que a 
OCDE, por exemplo, constitui-se num poderoso instrumento de controle político e ideológico 
dos governos, que a partir de um lugar central, retira-lhes o poder de formularem suas 
próprias políticas locais, constrangendo-os a adotarem o receituário internacional.  
 
2.1.2 Decisões invariavelmente tomadas por pequenos grupos  
 
Os supervisores educacionais informaram que eram convidados, frequentemente 
convocados para reuniões, momentos de discussão, quando eram chamados a emitir suas 
opiniões e se posicionarem a respeito dos assuntos em pauta. No entanto, se ressentiam do 
fato de que quando as decisões eram comunicadas, percebiam invariavelmente, que suas 
posições e opiniões não haviam sido consideradas. Os assuntos que realmente importavam 





Supervisor C: [...] existe um grupo que decide [...] por isso que eu falo que é uma falsa 
participação. Eu não posso alegar que eu não tive a oportunidade de participar; a 
participação está permitida, [...] você tem direito à voz; só que quem decide é um grupo 
pequeno; e manter este grupo na decisão, [...] é um interesse político. [...] a perda de tempo 
das reuniões... [...] vinte mil reuniões para não se decidir nada! E quando se decide, um 
grupo pequeno altera tudo... [...] é falso, é mentiroso... . 
 
Supervisor M: [...] esse poder [...] está em duas ou três pessoas de uma rede imensa, como 
esta. E essas pessoas não querem largar. Ficam ali. [...] E, não se tem a vontade do diálogo, 
não tem! Mesmo criando vários espaços, que hoje a gente tem para discussão, esses espaços 
são apenas para legitimar, [...] algo que já está pronto. [...] nós estamos nessa posição, de 
aguardar e legitimar.  
 
Supervisor L: [...] mesmo que a gente falasse, não mudava nada. [...] foi mais um circo, para 
dizer que tinha participação [...] tem uma cultura, que está estabelecida, [...] da coisa feita 
no gabinete, [...] Isso é lamentável. 
 
 
 O supervisor M relatou entender que, muitas vezes, a opinião dele não era levada 
em consideração porque não interessava politicamente. Ele sabia que ouviam sua opinião, mas 
da mesma forma que os supervisores citados anteriormente, não ignorava que as decisões, na 
realidade, eram tomadas por um pequeno grupo, junto ao poder central. No entanto, 
perseverantemente, ele não desistia de se manifestar mesmo assim. Vejamos seu depoimento:  
 
Supervisor M: [...] muita coisa [...] eu já mostrei, já falei. Já falei onde deveria ter falado, 
mas não é atendido porque [...] não interessa. Se decide em gabinete [...]. Mas mesmo assim, 
eu faço de conta que [...] não entendi. Pelo menos, eu fico mais contente [...] Eu tento achar 
que é mais legal ser supervisor. Eu encaro como um desafio porque senão, não tenho vontade 
de levantar e vir trabalhar [...].  
 
Os excertos acima demonstram a percepção dos supervisores educacionais de que 
havia a criação de falsos espaços de discussão, ensejando uma falsa participação, um modus 
operandi utilizado pelos órgãos centrais visando legitimar decisões tomadas centralmente. 





Os processos „democráticos‟ e „participativos‟ são apenas uma tática para calar o 
inimigo. „Não diga que não pode falar‟. Constrói primeiro politicamente a decisão 
com os atores centrais e depois incluem os outros, desde que o resultado do processo 
esteja sob controle. Se não houver participação, desqualificam porque não foram ao 
debate. Não é debate sério de alternativas possíveis, é só mecanismo de legitimação.  
 
 
  Um dos entrevistados chegou a indicar que essas decisões, por vezes, eram 
aleatórias e não seguiam nem mesmo o disposto na legislação estabelecida. Vejamos seu 
relato: 
  
Supervisor B: [...] é um grupo que está sempre tomando decisão, mas decisão fora da regra, 
porque existem as resoluções [...] se não tem [resolução], tem que fazer... 
   
 Este tipo de mecanismo legitimador de decisões políticas centrais, visando sua 
implementação top down, gerava sentimentos de aborrecimento, desânimo e descrédito em 
alguns supervisores, como demonstram os seguintes relatos: 
 
Supervisor T: [...] você gasta muito tempo em tantas reuniões onde você [...] pouco contribui 
e faz. [...] elas tem um caráter muito mais informativo do que uma preocupação de inserir o 
profissional dentro da elaboração das políticas públicas e da implantação. [...] se consulta, 
mas previamente a decisão já está tomada. 
 
Supervisor Z: [...] a gente fica lá debatendo, discutindo e aí, se vai ficar igual, tal qual 
estava antes, porque eu estou lá me desgastando e ainda entrando em conflito com meu 
colega supervisor? Não vai me levar a nada entrar em conflito com ele. [...] eu acho chato. 
[...] eu fico aborrecido com isso, [...]. 
 
Supervisor X: [...] as decisões são tomadas pelos grupos, pelos colegiados, mas na hora da 
decisão que vai culminar numa legislação, num conjunto de ações normatizadas, nem sempre 
a experiência acumulada ou o debate democrático são considerados. Muitas vezes, passa-se 
por cima e as pessoas vão caindo num descrédito, num desanimo: „Ah, a gente nem espera 
mais, nem conta mais com isso‟. 
 
  
 Hirigoyen (2015, p.174) assevera que o que nos faz doentes, é o incompreensível: 





[...] é preciso notar que as injunções paradoxais (dizer uma coisa e expressar seu 
contrário, por exemplo) são freqüentemente utilizadas como o que se poderia 
chamar de „técnicas de assédio‟. Trata-se de impedir o outro de compreender, de 
imobilizá-lo. Critica-se alguém por não trabalhar, mas sem lhe dar os meios 
adequados ou até mesmo impedindo-o de trabalhar [...]. Ou então, encarrega-se, 
propositalmente, um empregado de uma tarefa que todo mundo sabe ser inútil, [...] 
(HIRIGOYEN, 2015, p.174).  
 
 
Heloani e Piolli (2012, p.32) informam que este esvaziamento da discussão 
política é característico do modelo gerencialista de gestão. Para os autores, o que assistimos 
 
[...] é a negação do humano como sujeito construtor da realidade histórica, a negação 
do homem-homem, portanto desumanização pelo esvaziamento da discussão política 
e da resistência politizada vinculada ao propósito da emancipação humana. Sob tais 
condições de alienação o que se tem verificado é que tal fenômeno está relacionado 
ao estranhamento, cujas saídas individuais tem se manifestado sob forma de 
estratégias defensivas de caráter patológico com implicações nas relações sociais no 
trabalho e, consequentemente, na saúde do trabalhador.  
 
 
Mainardes (2006) ao discutir as contribuições da policy cycle approach 
(abordagem do ciclo de políticas), formulada por Stephen Ball e Richard Bowe, para a análise 
das políticas educacionais, informa que os autores reconhecem a natureza complexa e 
controversa da política educacional e enfatizam que o ciclo de formulação, implementação e 
avaliação das políticas educacionais é multifacetado e dialético, envolvendo uma variedade de 
intenções e disputas/embates que influenciam o processo político. Os autores indicam a 
necessidade de articulação nos processos macro e micro na análise de políticas educacionais e 
enfatizam a relevância dos processos micro políticos e a ação dos profissionais que lidam com 
as políticas em nível local. 
Embora considere que os profissionais que atuam nas escolas não são totalmente 
excluídos dos processos de formulação ou implementação de políticas, trabalhos mais 
recentes de Ball tem contribuído para uma análise mais densa das influências globais e 
internacionais no processo de formulação de políticas nacionais. Segundo ele, 
 
 
[...] a disseminação de influências internacionais pode ser entendida, pelo menos, de 
duas maneiras. A primeira e mais direta é o fluxo de ideias por meio de redes 
políticas e sociais [...]. A segunda refere-se ao patrocínio e, em alguns aspectos, à 
imposição de algumas “soluções” oferecidas e recomendadas por agências 
multilaterais (World Bank e outras). O World Bank é particularmente importante 
uma vez que as intenções do banco só podem ser entendidas como uma instância 
ideológica de promoção de um sistema mundial integrado com as linhas de mercado 
(JONES apud BALL, 1998a)
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Ao lado do World Bank, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), a UNESCO e o Fundo Monetário Internacional (FMI) podem 
ser considerados agências que exercem influência sobre o processo de criação de 
políticas nacionais. Tais influências, no entanto, são sempre recontextualizadas e 
reinterpretadas pelos Estados-nação. Vários estudos mostram que há uma interação 
dialética entre global e local (BALL; BOWE apud MAINARDES, 2006, p.51-52).  
 
 
Apesar de perceberem que os supervisores educacionais não interferiam na 
elaboração da política educacional, alguns entrevistados salientaram que o grau de 
participação e interferência dos mesmos na instância de decisão sobre as políticas públicas 
variava muito em função do grupo que estava no poder na secretaria de educação. Alguns 
governos se mostravam e agiam mais democraticamente, outros eram mais autoritários ou 
populistas. A participação dos supervisores educacionais nas questões de cunho político 
ficava atrelada à forma de atuação do governo que estivesse no poder. 
 
Supervisor Z: [...] depende de quem é nossa chefia e de saber qual é o papel do supervisor, 
[...] a gente tem algumas gestões mais democráticas e outras menos democráticas [...]. 
 
Supervisor L: [...] o controle aqui na ponta, depende muito de quem está [...] [no poder]. 
[...] quando a gente vive uma fase de muito controle, de fiscalização, [...] isso começa a se 
espalhar por todos os NAEDs, [...] é o jeito [...] dessa administração lidar com isso. Em 
outras fases que não tinham esse perfil, as coisas eram mais abertas. Eu lamento quando a 
gente vive essas fases [de maior controle]. 
 
A tendência geral encontrada nas entrevistas foi de crítica ao momento presente e 
referência a uma época passada, mais participativa. Alguns supervisores mostraram-se 
saudosistas de outra época quando acreditavam que podiam participar:  
 
Supervisor M: [...] naquela época, a gente tinha mais abertura, tínhamos as Comissões. [...] 
a gente era chamado para discutir as resoluções. [...]. Foi uma época boa, mas não durou 
muito não. [O supervisor] foi mais atuante. [Hoje temos] um governo [...] com um discurso 
totalmente popular, mas as ações não são democráticas. 
  
Supervisor O: [...] houve secretários, onde o trabalho foi diferente. [...] [talvez] porque os 
partidos não tinham tantas coligações [...]. Hoje, como está todo mundo vendido [...] você 
nunca sabe [...]. 
 





Analisando o processo de democratização, Coutinho (2002) informa que a 
democracia é um valor universal defendido no socialismo, mas que, aos poucos foi sendo 
submetida à lógica da reprodução capitalista. A tendência à democratização iniciada no século 
XIX e que atravessou o século XX, não implica na superação da ordem capitalista e nem na 
garantia de que muitos que se digam democratas, verdadeiramente o sejam. O autor aponta 
que nos dias atuais, existe uma clara tentativa de se esvaziar os elementos subversivos 
imanentes ao processo de democratização. Desta forma, a abertura à participação pode 
somente representar uma assimilação de elementos isolados da democracia, que reforçam e 
legitimam o poder dominante.  
Não podemos desconsiderar também, como já apontado por Huet (1991) que em 
um estilo de administração mais duro, o risco de contra discurso é maior. Ao contrário, uma 
administração mais participativa amplia o consentimento dos agentes em relação às decisões 
apresentadas, sem a necessidade de utilização de forças impositivas, inapropriadas para uma 
época de maior abertura política. Acreditando estarem participando da elaboração das 
políticas públicas e participando das tomadas de decisão, os supervisores educacionais não se 
rebelariam tanto e ainda se esforçariam para que tudo desse certo. Portanto, mecanismos de 
participação, não significam necessariamente possibilidades de mudança.  
As entrevistas revelaram que, mesmo quando “puderam participar”, quando houve 
uma abertura maior e uma solicitação mais ampla da participação dos supervisores nas 
decisões das políticas educacionais para o município, a situação não foi de êxito, devido à 
falta de consenso entre os próprios supervisores quanto ao seu papel e forma de atuação: 
  
Supervisor C: [...] em algum momento houve [...] um interesse para que [...] [o] supervisor 
tivesse uma atuação melhor, maior... mas não houve [...] a concordância do supervisor em 
aceitar essa forma de trabalho... 
 
Supervisor M: [...] na própria equipe de supervisores existem muitas concepções 
diferenciadas. Tem supervisor que está no comodismo mesmo, que acha que está bom como 
está, tem outros que ainda não entenderam; [...]. Tem outros que gostam só de ser mandados 
mesmo e acho que poucos percebem que poderia ser um outro trabalho. A gente poderia 
servir com outra qualidade de trabalho para a rede. 
 
 Tragtenberg (1989) um dos principais teóricos críticos em estudos organizacionais 




tomada de decisão é um embuste, algo fantasioso, em que não há participação efetiva que 
possa gerar mudanças nas estruturas de poder organizacionais. 
 
2.1.3 A ingerência política e a organização do trabalho do supervisor educacional 
 
O supervisor M relatou situações de angústia porque tinha esperança de que as 
coisas acontecessem e elas não aconteciam. Percebia as consequências de um governo, que 
chamou de populista, interferindo em seu trabalho:  
 
Supervisor M: Não chega a ser um sofrimento... talvez, uma angústia. Você fica querendo 
que as coisas aconteçam, e as coisas não acontecem... Você detecta o problema, você 
encaminha, você faz todo um processo e não vem a resposta, não vem nem que sim, nem que 
não. Por isso [...] que é um governo populista. [...] o populista, [...] não nega, só que ele 
também não faz. [...] não tendo a negativa, a gente fica na expectativa de que um dia vai 
acontecer, mas não acontece. [...] Por questões políticas, as coisas não andam. [...] a gente 
volta para a casa totalmente... e você pensa: o que temos para hoje, né? [...] o discurso é um 
e a prática é outra. [...] é muito desgastante.  
 
As entrevistas revelaram ainda que, a ingerência política podia interferir 
negativamente na atuação do supervisor educacional, constituindo-se em mais um fator que o 
alienava do produto de seu trabalho, conforme nos relatou o supervisor X:  
 
Supervisor X: [...] as chefias mudam e você fica à mercê do que vem. O que vem com essa 
nova política, com esse novo gestor, com esse novo prefeito, com essa nova equipe? Em uma 
gestão é uma linha, na outra gestão é outra linha. [...] entra equipe, sai equipe. Entra 
secretário, sai secretário, mas o nosso trabalho está aqui, está sendo feito. [...] A gente fica 
contando com a sorte... como vai ser esse chefe? Ele vai ser autoritário, omisso, ausente, 
relapso? Esse chefe vai ser ético? [...] E às vezes até, aquele colega que trabalhava com 
você, vira seu chefe. Então, você não sabe como ele vai ser, se isso vai ser bom [ou] [...] não 
[...]. A gente conta com o fator sorte. [...] porque muitas vezes acontece, conflito, desrespeito, 
falta de ética. 
 
Este sentimento de instabilidade é típico do que Cunha (1994, p.25) definiu como 
“administração zig-zag”, quando, a cada quatro anos, na mudança de governo, ou 
frequentemente até mais rápido, já que nem todos permanecem à frente do ministério ou da 
secretaria de educação durante todo o mandado do presidente, do governador ou do prefeito, 




seu novo plano de carreira, uma nova proposta curricular, o seu tipo de arquitetura escolar, as 
suas prioridades. Para ele, esse padrão administrativo traz consequências graves para a rede 
pública de ensino: a impossibilidade de avaliar as políticas educacionais, que exigem certo 
tempo para que os seus efeitos possam ser observados, e a desconfiança do professorado, que 
começa a desenvolver resistências ao “mudancismo”, mesmo quando as propostas são “sadias 
e apropriadas”.  
Cunha (1994) apresenta três razões que, no seu entendimento, fundam a política 
"zig-zag": a primeira - nomeada eleitorismo, ou seja, a procura de políticas educacionais que 
produzam resultados nas urnas; a segunda - o experimentalismo pedagógico, resultante do 
entusiasmo com propostas elaboradas sem bases científicas e a terceira, o voluntarismo 
ideológico, isto é, a pressa em resolver os problemas da educação em curto tempo. 
Embora conscientes dos vieses e das mazelas da política, os supervisores 
entendiam a importância do seu envolvimento com as decisões políticas, pois elas refletiam 
diretamente na forma de organização de seu trabalho, conforme demonstra o depoimento do 
supervisor Z: 
 
Supervisor Z: [...] os supervisores não são muito ligados nessa questão política e acho que 
deveriam ser. [...] as pessoas dizem: „Ah, política, não gosto!‟. Gente, ela é que está 
determinando o nosso fazer. [...] a gente deveria se interessar mais porque [...] a gente não 
consegue se realizar no trabalho é por conta disso. [...] quem é que define quem são as 
pessoas que estão lá, senão a política? [...] quem são os NAEDs? A gente sabe que tem dois 
NAEDs que foram uma escolha política. E nem é uma escolha política porque é o melhor [...] 
ainda se fosse, [...] mas, não é. [...] a gente deveria se fortalecer politicamente com isso e ser 
mais articulado em termos políticos. [...] A gente, às vezes, acha, „ah, é política, é coisa suja, 
não deve se envolver‟. Eu acho que a gente perde muito. 
 
A análise das entrevistas informou que a tomada de decisão sobre políticas 
públicas para a área de educação estava dissociada das funções de execução dessas políticas, 
restando ao supervisor educacional apenas a função de garantir e zelar pela implementação 
dessas políticas desenhadas de cima para baixo. Esse cenário faz todo sentido considerando-se 
o modelo de gestão gerencialista, onde não se privilegia a verdadeira participação, mas sim a 






2.2 O esvaziamento: sentimentos de inutilidade, desencantamento, estranhamento e 
alienação 
 
Os supervisores se ressentiam muito, entre outras razões, de terem de ficar 
corrigindo trabalhos dos diretores educacionais. Não viam lógica em duas pessoas executarem 
a mesma tarefa. Também não conseguiam ver sentido em várias outras atividades que 
desempenhavam, conforme demonstram os seguintes trechos das entrevistas: 
 
Supervisor B: [...] corrigir calendário? [...] devolve para a escola, ela não conserta. Arruma 
um, erra o outro, arruma o outro, erra o outro... [...] trabalho de supervisor é basicamente 
corrigir o que diretor faz, é um absurdo, uma perda de tempo, uma perda do nosso trabalho 
[...] eu não aguento mais corrigir trabalho de diretor... é uma bobagem...duas pessoas para 
fazerem a mesma coisa [...]. 
 
Supervisor M: [...] eu questionei muito minha posição, [...]: para que serve o supervisor? 
Será que é só para corrigir coisas erradas, só para validar, [...]. O que é uma validação? É 
uma análise, uma correção. [...] meu trabalho se resume em correção, correção de atitude, 
sendo que a pessoa já deveria saber. [...] você chamar professor para dizer que ele não está 
trabalhando? Chamar diretor que não está cumprindo calendário?  
 
Supervisor Q: A gente avalia o Projeto Pedagógico. Eu acho isso tão estranho. [...] E muitas 
vezes, uma avaliação extremamente precária, no sentido de: adéqua isso, adéqua aquilo, isso 
aqui tá fora do padrão, ponha dentro do padrão... e o próprio movimento da escola se perde 
ali. 
 
A duplicidade na execução de tarefas gerava superposição de competências entre 
os diferentes profissionais, causando sentimentos de esvaziamento e estranhamento (MARX, 
2004) nos supervisores educacionais, que não viam sentido nas atividades que realizavam, 
não se reconhecendo no produto do seu trabalho, o que Marx (2004) chamou de alienação. 
 Segundo Dejours (1999) fazer um trabalho do qual não nos orgulhamos é 
degradante para a autoestima. Para o autor, o indivíduo somente aceita fazer um trabalho 
atabalhoado quando se reconhece vencido e se resigna à mediocridade. 
O supervisor O demonstrou ressentir-se em relação a soluções improvisadas e 
caseiras, à falta de organização dos processos e à falta de respaldo do poder central ao 





Supervisor O: [...] o que de fato acontece são as soluções caseiras para os procedimentos 
infinitos do cotidiano que a gente enfrenta, como: mediar conflito, mediar algumas 
dificuldades estruturais que a escola encontra, [...] a gente nunca tem uma resposta imediata 
e direta do poder central. 
 
Alguns supervisores demonstraram insatisfação em relação à burocracia e a 
quantidade de papel inútil: 
 
Supervisor Q: [...] confesso que a gente vai se enfiando na burocracia do dia-a-dia que, de 
repente, a escola está lá longe de novo e você tenta resgatar e chegar perto. 
 
Supervisor T: [...] nossas rotinas acabam ficando presas aos aspectos burocráticos... 
 
O relato a seguir, ilustra o esvaziamento a que o trabalho dos supervisores estava 
sujeito e os sentimentos de inutilidade e desencantamento que ele ocasionava: 
 
Supervisor C: Se existe uma coisa que eu detesto na minha vida, é ficar no NAED, sem ter o 
que fazer de útil. As horas não passam, eu detesto aquele converseiro sem fim, eu detesto ter 
que ficar vendo o relógio passar [...] ficar dentro do NAED sem ter uma causa justa para 
fazer, [...] [nem que for para] correr atrás da criança que fugiu da creche, mas „pelo amor de 
Deus, não me deixa aqui com esse monte de papel inútil‟. 
 
 Toda essa insatisfação causada por este tipo de organização do trabalho era 
geradora de sofrimento aos supervisores educacionais. Segundo Dejours (1999), não é 
possível eliminar totalmente o sofrimento no trabalho, porém,  
 
[...] é possível termos ações capazes de alterar os destinos do sofrimento e favorecer 
a sua transformação. Se o sofrimento for metamorfoseado em criatividade, ele 
beneficia a identidade, pois amplia a resistência da pessoa ao risco de 
desestabilização psíquica e somática. O trabalho se transforma então em um 
mediador para a saúde. Ao contrário, teremos uma situação inversa, o trabalho 
funcionando como mediador da desestabilização e fragilização da saúde, se as 
escolhas gerenciais, as relações de produção e a situação geral de trabalho 
empregarem o sofrimento no sentido de sofrimento patogênico. Dependendo de 
como um sistema laboral é articulado, este pode propiciar tanto a saúde como a 
patologia. Serão as peculiaridades do sistema que irão definir o futuro do sofrimento 






A forma de organização do trabalho revelada através das entrevistas pelos 
supervisores educacionais é típica do sistema gerencialista, que separa os que pensam dos que 
executam as tarefas. Esta divisão era muito clara para o supervisor X, que assim se expressou: 
 
Supervisor X: É uma estrutura assim: lá no alto clero, tem uma cúpula que está pensando e 
você está executando. Uma divisão do trabalho. Isso tem na rede. Quem pensa e quem faz. 
Há uma centralização de quem está pensando como um todo a partir desses dados; eles 
devem existir. Onde eles estão? Eles estão na CGP? Onde estão esses dados numéricos? Eu 
queria ter acesso a eles. Eu queria ter o mapa dessa rede, eu queria enxergar, ter o retrato 
dessa rede, ver os gráficos, os dados estatísticos. Eu queria pensar, mas às vezes, por essa 
precariedade de ficar atendendo telefone, atendendo famílias, anotando dados, isso acaba se 
esvaziando, precarizando e aí, eu tenho um certo receio de passarem os anos, as décadas e 
eu ir emburrecendo. Eu estou cheio de gás, cheio de pique porque eu estudei bastante nos 
últimos anos, mas eu tenho receio de daqui para frente, eu ir perdendo essa capacidade de 
pensar a educação, pensar o trabalho. [...]. Pensando na nossa identidade, nós somos 
pedagogos e atuamos num tipo de função, mas somos todos pedagogos, seja professor, seja 
diretor, seja supervisor. 
 
 
O supervisor X revelou seu medo de se desmotivar com o passar do tempo, 
emburrecer, conforme suas próprias palavras. Ressentia-se da falta de acesso aos dados para a 
realização de um trabalho mais qualificado para a SME. Segundo Pagès (1987) as 
contradições entre as expectativas traçadas pelos sujeitos em sua dimensão desejante, 
confrontadas com as normas interiorizadas e as condições reais e objetivas do trabalho são o 
fermento do comportamento patológico e estereotipado.   
A simples e reiterada execução de tarefas mecânicas ocasiona uma fragmentação 
entre o pensamento e a ação, despersonalizando o trabalho do supervisor educacional. Alijado 
de seu próprio pensamento, assoberbado com uma série de tarefas que seriam executadas por 
outros profissionais, o supervisor educacional aliena-se. Alienação que não ocorre somente no 
espaço de trabalho, mas que pode avançar para outros aspectos da vida (HELOANI; 
CAPITÃO, 2007b). 
Conforme explicitamos no inicio do capítulo, falamos em trabalho estranhado, 
quando ocorre a separação do produtor de sua produção, quando o trabalhador não se 
identifica com o produto de seu trabalho, quando trabalha apenas para garantir sua 





 [...] o trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence ao seu ser, [...] ele não 
se afirma, portanto, em seu trabalho, mas nega-se nele, [...] não se sente bem, mas 
infeliz, [...] não desenvolve nenhuma energia física e espiritual livre, mas mortifica 
sua physis e arruína o seu espírito. [...] O trabalho não é, por isso, a satisfação de 
uma carência, mas somente um meio para satisfazer necessidades fora dele. Sua 
estranheza evidencia-se aqui de forma tão pura que, tão logo inexista coerção física 
ou outra qualquer, foge-se do trabalho como de uma peste. O trabalho externo, o 
trabalho no qual o homem se exterioriza, é um trabalho de auto-sacrifício, de 
mortificação. Finalmente, a externalidade do trabalho aparece para o trabalhador 
como se o trabalho não fosse seu próprio, mas de um outro, como se o trabalho não 
lhe pertencesse, como se ele no trabalho não pertencesse a si mesmo, mas a um 
outro. [...] é a perda de si mesmo (MARX, 2004, p.82-83). 
 
 
No trabalho estranhado, o trabalhador não se reconhece no trabalho que realiza, 
não se identifica com ele; “o trabalho estranhado inverte a relação a tal ponto que o homem, 
precisamente porque é um ser consciente, faz da sua atividade vital, da sua essência, apenas 
um meio para a sua existência” (MARX, 2004, p. 84-85).  
O trabalho torna-se então um processo de constante desencantamento e o 
trabalhador não vê sentido na atividade que realiza. Trabalha mas não sente que aquele 
trabalho lhe pertença; transforma-se em um autômato. Nesse processo, esvai-se toda 
ressonância simbólica, que é a concordância entre o inconsciente do trabalhador o os 
objetivos da organização do trabalho. Para que ocorra a ressonância simbólica, a tarefa 
necessita ter um sentido para o sujeito (DEJOURS; ABDOUCHELI, 2013). 
O supervisor se vê, então, alienado do produto e do processo de seu trabalho e dos 
demais supervisores. Vejamos um exemplo típico da ausência de ressonância simbólica no 
seguinte trecho da entrevista do supervisor N: 
 
Supervisor N: [...] pega tudo que a gente faz: cadastro SER – o que é cadastro SER, em 
termos de atuação nossa para construção de política pública? Nada! Olha o tempo que a 
gente leva fazendo esses cadastros. [...] e [...] essas leituras dos P.P(s)... eu fico me 
questionando, onde isso nos leva, [...]. Eu estou com uma grande interrogação. Não é que eu 
ache que a gente não deva ler e conhecer. Mas, eu fico pensando se o que a gente está 
fazendo é o que a gente precisa fazer... [...] Tudo bem, não dá para você supervisionar uma 
escola sem conhecer o P.P. dela. Mas, e daí? As coisas estão casando? A leitura e o nosso 





 apud Dejours (2008) 
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[...] descreve processos distintos que levam a reconhecer três tipos de alienação: a 
alienação mental, a alienação social e a alienação cultural. A alienação mental 
corresponde ao que constitui o essencial da patologia psiquiátrica clássica. 
Caracteriza-se por uma dupla ruptura: por um lado, a do vínculo entre o sujeito e o 
real; por outro, a do vínculo entre o sujeito e outrem, estes sendo entendidos como 
aqueles que observam, reconhecem ou recusam a validade do vínculo que o sujeito 
pretende manter com o real. Aqui, digamos para simplificar, o colega. O sujeito que 
perdeu esses dois vínculos encontra-se em situação de alienação e acaba sendo, cedo 
ou tarde, entregue às instituições psiquiátricas. A alienação social se caracteriza pela 
ruptura de um só vínculo, aquele que liga o sujeito ao julgamento de outrem. Sigaut 
insiste no fato de que, mesmo que o sujeito mantivesse com o real um vínculo de 
veracidade, ao ser recusado pelo julgamento dos outros, se vê relegado a uma 




A alienação no trabalho está diretamente implicada com a alienação psíquica, isto 
porque, frente ao cotidiano do trabalho, as pressões e a objetivação posta, os sujeitos 
desenvolvem defesas
68
. Essas defesas são construídas na relação que os indivíduos 
estabelecem nas formas de mediação constituídas na organização do trabalho. As mediações 
envolvem as relações hierárquicas, relações de solidariedade, relações de subordinação, 
relações de formação, relações de reconhecimento, relações de luta e relações conflituais 
(HELOANI; CAPITÃO, 2007b). 
 
2.2.1 Tarefeiros despersonalizados e sem planejamento – a desqualificação  
 
Uma queixa recorrente foi a dificuldade em estabelecer um planejamento e uma 
rotina de trabalho, em função da grande quantidade de interferências que sofriam durante o 
dia de trabalho e por serem solicitados a atender todas as demandas que chegavam até o 
NAED. Isso era visto pelos supervisores educacionais como falta de respeito ao seu trabalho, 
e elemento gerador de muita frustração. Vejamos alguns relatos:  
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Supervisor E: A gente tenta planejar o dia, [...] mas, por diversas vezes, o inesperado, o 
inusitado acontece.  [...] meu planejamento se fura. [...] eu planejo fazer a visita em uma 
escola. Aí, chamam para reunião, existem umas convocações, que você não está esperando e 
você tem que ir. [...] o que me deixa muito angustiado é [...] que eu não consigo cumprir o 
planejamento, por diversas questões, [...] alheias a minha vontade. [...] o que eu vejo é uma 
falta de organização mesmo, do próprio trabalho do supervisor. [...] A minha [rotina] é bem 
frustrante porque o que eu planejo, não faço [...]. E o dia-a-dia é muito cheio de 
intervenções, de novidades, muito. Você chega [...] e diversas coisas estão acontecendo; um  
Diretro ou mesmo a secretaria perguntando pedindo... [...] é como se a supervisão fosse 
aquela que pode resolver ou está ali para resolver o que vier, na hora que vier. Não há o 
respeito a um trabalho, um planejamento, [...]. A gente, a cada momento, tem que atender 
tudo que aparece, ou [tirando] dúvidas ou porque a gente vê algo que vai pegar fogo. O 
tempo inteiro a gente está parando alguma coisa que vai fazer...[...] eu não tenho rotina. 
Gostaria de ler o diário oficial assim que entrasse, [...]. Não consigo. 
 
Supervisor N: Eu faço um pouquinho disso, um pouquinho daquilo [...] você é um 
profissional que fica [...] dando tiro para tudo quanto é lado, tentando resolver os problemas 
do dia-a-dia [...] a gente se esfacela. [...] Nosso trabalho é fragmentado. [...] A gente não 
consegue trabalhar com avaliação, planejamento e realização [...] a gente fica só no 
imediatismo [...]. Isso frustra né? 
 
Supervisor Q: [...] a gente também se perde nisso. [...] as atribuições que são dadas a nós 
[no] [...] NAED, você acaba tendo que fazer um milhão de coisas, que você perde o pé da 
escola, [...]. 
 
Supervisor L: Você vai sendo consumido. [...] a nossa rotina em si é muito difícil de ser 
organizada. Isso é muito angustiante. Agora, a gente vai se virando nessa confusão toda. 
 
A queixa pela falta de planejamento do trabalho foi uma constante na fala dos 
supervisores. O uso da expressão “apagar incêndio” ou “apagar fogo” era muito frequente. 
Essa situação causava sentimentos de frustração e desprestígio entre os supervisores:  
 
Supervisor F: Por enquanto, nós estamos apagando fogo.... 
 
Supervisor T: [...] o planejamento quase nunca se realiza [...] o supervisor [...] fica 





Supervisor Z: [...] eu não conseguia me organizar. [...] não tinha essa rotina, não conseguia 
fazer isso. [...] esse ano eu me propus [...] [a estar] na escola, [...] é muito mais prazeroso do 
que você ficar no NAED, [...] apagando fogo.  
 
Supervisor N: [...] isso vai consumindo o nosso tempo, consome o nosso fazer e, ao mesmo 
tempo, não gera uma ação de qualidade, de intervenção nenhuma.  
 
Supervisor M: [...] ficar simplesmente apagando incêndio, 
 
Este reducionismo do trabalho do supervisor a situações contingenciais não 
gerava ações significativas e de qualidade, que os supervisores acreditavam que poderiam 
realizar, gerando os sentimentos de inutilidade e desmotivação psíquica: 
 
Supervisor X: [...] parece que vai esvaziando e você vai virando um profissional tarefeiro, 
rotineiro. É atender telefone, é anotar dados... [...] uma ignorância que me é imposta. Vai te 
minando a capacidade de pensar criticamente, de ter domínio. Você vai virando um [...] 
cumpridor de tarefas [...], pouco pensa. 
 
Somente um supervisor reconheceu haver um planejamento do NAED e como 
parte dele, o planejamento do supervisor educacional. Conforme seu relato, 
 
Supervisor R: [...] a partir do planejamento do NAED, você tem [...] o que a gente vai fazer 
no nosso grupo de supervisão. [...] a rotina do supervisor vai depender desse planejamento 
porque é esse planejamento que vai respaldar todo o trabalho. Senão, [...] [o supervisor 
chega ao NAED e fica] esperando um telefonema, atualizando um dado no sistema, 
respondendo um email... mas, esse não é o trabalho do supervisor. O trabalho do supervisor 
está pautado num planejamento e a partir desse planejamento, vem [...] demandas que a 
gente vai dar conta. 
 
A análise das entrevistas mostrou que a maioria dos supervisores se sentia 
desprestigiada, frustrada e atribuía um caráter inócuo ao seu trabalho. Essa desqualificação e 
esvaziamento impostos ao trabalho do supervisor refletia a distância entre o trabalho prescrito 
e seu trabalho real e causavam-lhe mal-estar e sofrimento psíquico, levando ao estranhamento 





2.2.2 A sua piscina tá cheia de ratos 
 
O supervisor N se mostrou extremamente angustiado por ter de ocupar-se com as 
questões gerais da escola e não ter tempo para tratar das questões que considerava realmente 
importantes. Implicitamente referiu-se ao fato de que havia sido solicitado aos coordenadores 
pedagógicos que produzissem as Diretrizes Curriculares para a rede, mas que aos supervisores 
educacionais não havia sido dado nem mesmo condições para que conhecessem o material, 
segundo seu relato a seguir:  
 
Supervisor N: Diretrizes Curriculares, [...] como supervisor, eu tinha que conhecer as 
Diretrizes Curriculares. Pergunta para mim se eu li? Não consigo. Eu não conheço as nossas 
Diretrizes, não conheço. Mas, existiu um grupo de profissionais que se debruçou sobre a 
produção dessas Diretrizes. E nós? Nós não tivemos tempo para isso. [...] como supervisor, a 
gente deveria conseguir [...] fazer produção de conhecimento e propostas de ação, de 
formação, de discussões, de trocas de experiência. A gente morre na praia com tudo. 
Qualquer iniciativa que a gente tente, a gente não consegue levar adiante. Isso é muito ruim. 
Eu contribuo? [...] agora eu estou com uma escola com infestação de ratos. [...] A diretora 
está dizendo: „Olha, o cara veio aqui, subiu lá no telhado, falou que todos os fios estão 
desencapados, que os ratos roeram tudo‟. Eu estou extremamente angustiado com isso, mas 
se formos pegar no miúdo, o que isso tem a ver com supervisão educacional? Não tem!  
 
Para o supervisor F, por estarem tão ocupados com tarefismos, os supervisores 
educacionais não conseguiam o distanciamento necessário para pensarem em soluções macro, 
isto é, ações que pudessem efetivamente representar uma mudança qualitativa: 
 
Supervisor F: [...] trabalho que eu chamo de braçal [...] ordem judicial, responder 
ouvidoria. [...] muitas tarefas para serem cumpridas, que acabam dificultando um [...] 
distanciamento para avaliar e tentar pensar nisso como um [...] tipo de problema que precisa 
ser [...] resolvido nessa instância emergencialmente, mas [...] [que] precisa ser pensado 
numa esfera maior; e a gente não está conseguindo [...] fazer.  
 
Supervisor N: A gente morre na praia com tudo. Qualquer iniciativa que a gente tente, a 
gente não consegue levar adiante. Isso é muito ruim. [...] a gente fica respondendo 





Dejours e Jayet (2013, p.79) afirmam que demandas intermináveis fazem da ação 
o imperativo em um trabalho onde a reflexão deveria ser prioridade. Como tarefeiro, “a ação é 
preponderante, a reflexão passa para um segundo plano. Não se pensa mais, age-se”. 
A desqualificação era imposta ao trabalho do supervisor educacional, mediante a 
atribuição a ele de inúmeras atividades corriqueiras, não específicas de sua função. Estas 
ações eram reveladoras da desvalorização e desprestígio com que sua função era entendida. 
Este aspecto produzia mal-estar e sofrimento, conforme revelam os seguintes trechos das 
entrevistas: 
Supervisor N: [...] ficar atendendo telefone. Chega uma hora que eu começo a ficar nervoso. 
[...] Me causa sofrimento chegar ao trabalho [...] querendo fazer uma coisa... Por exemplo: 
eu fui fazer uma visita numa escola, fiz uma discussão, fiz alguns encaminhamentos, [...] 
Então, agora eu vou produzir um texto. Chego lá, é um monte de interrupção, é um monte de 
assunto que cai de paraquedas, é essa falta de condição de você se concentrar, de você se 
dedicar àquilo que você minimamente planejou... [...] Isso tem me irritado muito 
ultimamente, de você ter que dar conta de 2/3 assuntos ao mesmo tempo, de você não ter um 
momento de concentração, de serenidade. [...] eu sou interrompido o tempo todo. [...] desde 
uma coisa importante, até [...] coisa que não seria para eu responder. 
 
Supervisor T: [...] eu estou muito cansado porque o telefone cansa muito. [...] a gente acaba 
ouvindo coisas de um terapeuta [...] e pouca solução... 
 
Supervisor P: [...] a gente recebe demandas que [...] um técnico de escritório poderia fazer. 
[...] houve uma época em que a gente passava o dia fazendo tabela, fazendo levantamento de 
quantas crianças tem na escola, quantos profissionais estão atuando, coisas que um pessoal 
de secretaria poderia fazer [...].  
 
Supervisor F: [...] eu achei que seria um trabalho mais intelectual e ele é muito braçal. É um 
negócio de você vai e leva para cá e assina e leva para lá... 
 
Por ocasião da realização das entrevistas para essa pesquisa, novos supervisores 
haviam sido efetivados e encaminhados aos NAEDs, o que possibilitou uma redução no 
número de escolas que cada supervisor atendia. No entanto, a demanda de trabalho 
desqualificado, ou seja, atividades corriqueiras e não específicas da função, atribuída aos 





Supervisor N: Hoje nossos blocos são bem menores. Mas, a nossa demanda de trabalho, só 





 O desempenho de várias tarefas não específicas de sua função e que não 
requeriam para sua realização o nível de conhecimento nem qualificação exigido do 
supervisor educacional; tarefas que na prática, não possuíam sentido, ou não faziam diferença 
para os processos que realmente poderiam qualificar a escola, gerou o que os próprios 
supervisores chamaram de tarefismo; que lhes foi imposto, levando a uma desqualificação de 
seu trabalho, traduzindo-se num deslocamento de sua função. O adjetivo tarefeiro, 
comumente utilizado de forma pejorativa pelos próprios supervisores educacionais para 
descrever suas atividades, representava o sentimento de desprestígio e depreciação que 
dominava grande parte dos supervisores entrevistados, conforme exemplificado nos seguintes 
depoimentos:  
 
Supervisor M: [...] nós somos muito tarefeiros. [...] E o propósito maior que, a meu ver, é a 
gente discutir, construir, acompanhar e avaliar uma política pública, a gente não faz.  
 
Supervisor F: [...] essa demanda que consome grande parte do nosso tempo, que a gente 
preenche com tarefas [...] absolutamente repetitivas... São necessárias?  
 
Supervisor B: [...] tratam os supervisores como office-boys...  
 
Ao relatarem sobre a organização do trabalho, muitos outros aspectos foram 
apontados como queixas pelos supervisores educacionais. Muitos entrevistados reclamaram 
do excesso e dos modelos das reuniões para as quais eram chamados ou convocados pelos 
diversos departamentos da secretaria de educação. Vejamos o exemplo de alguns relatos: 
 
Supervisor B: [...] a secretaria sofre, padece do excesso de reunião para não decidir nada. 
 
Supervisor C: Essa forma de trabalho [...] de grandes reuniões, com grandes grupos, parece 
assembleia, mas não é! E não se chega a nada, nada, nada! 
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Supervisor J: [...] aquelas reuniões de NAED, onde todo mundo fica discutindo [...] não são 
produtivas e não são boas formas de trabalho; aquilo é horrível; [...]. Para mim, essa 
condução está errada, está equivocada, [...] reuniões [...] cada vez mais sem sentido. Faz 
reunião para combinar a reunião do dia seguinte. 
 
Supervisor T: [...] tem uma coisa que afoga o supervisor que são muitas reuniões sem 
propósito, [...] reuniões [...] mal organizadas, que não geram nenhuma dinâmica de trabalho 
ou de reflexão; são debates, onde as pessoas se colocam como [num] [...] palanque político; 
defender as ideias para demonstrar certa ilustração, certo conhecimento, sem qualquer 
recorrência na organização do trabalho a ponto de fazer diferença. [...] é um tempo que se 
gasta, que deveria ser repensado e reestruturado [...]. 
 
Supervisor Z: [...] você tem que ouvir; você não concorda. São aquelas discussões calorosas. 
[...] Eu acho cansativo e fico pensando até quando a gente vai...  
 
Supervisor H: [...] dizem que o debate é rico, mas [...] não saía debate nenhum: percebo 
falas vazias, sem conteúdo. 
 
Mesmo admitindo que “patinavam” nas reuniões, o supervisor R considerava-as 
importantes: 
 
Supervisor R: [...] é essencial que a gente tenha as reuniões, mesmo as reuniões [...] que [...] 
a gente fica patinando, [...] [porque] mesmo patinando, eu acho que elas são essenciais para 
a constituição do supervisor [...]. 
 
O tarefismo e a falta de planejamento a que se referiam os supervisores refletiam 
o esvaziamento e a desqualificação que eram impostos ao seu trabalho. Hirigoyen (2015, 
p.200) muito bem expressa o sentimento que acomete o supervisor educacional: 
 
[...] não sabemos mais por que trabalhamos, não sabemos mais para que serve esse 
trabalho, pois ele nos escapa, perdemos a noção do que estávamos fazendo. E nos 
perguntamos sobre a utilidade da nossa tarefa, sobre a nossa utilidade...  
 
 
 A decepção e o sofrimento que o supervisor educacional vivenciava provinham do 
sentimento de inutilidade que as tarefas que desenvolvia lhe causavam e geravam sentimentos 
de decepção, desencantamento e alienação (MARX, 2004); sensação de não se reconhecer no 




2.2.3 O não-lugar 
 
Ao tratar das funções e atribuições de seu cargo, o supervisor L estabeleceu a 
categoria do não-lugar para analisar seu trabalho. Percebia que o sistema não determinava o 
papel dos supervisores educacionais, mas que os próprios supervisores também não 
conseguiam defini-lo. Consequentemente realizavam todo tipo de tarefa, mas nada que fosse 
realmente significativo. Por isso, ocupavam um não-lugar:   
 
Supervisor L: [...] esse deslocamento do supervisor do que é o núcleo da função dele, que foi 
se estabelecendo. [...] talvez, de um supervisor que tinha que ser um supervisor tecnicista, 
fiscalizador, controlador, a gente passe a perceber que não é isso que a gente tem que fazer e 
talvez o próprio sistema perceba isso; mas, nem a gente consegue se colocar e nem eles 
dizerem o que é que nós temos que fazer. E aí, a gente fica num não lugar. [...] a gente é um 
faz tudo e isso é horrível porque o que faz tudo, não faz nada, [...] essa coisa do faz tudo 
incomoda demais porque [...] o que provoca isso, é exatamente o não-lugar. 
 
A falha do sistema também foi observada pelo supervisor N. Ele argumentou que 
assim como os próprios supervisores, também a gestão pública não foi capaz de construir uma 
rede. Vejamos sua declaração: 
 
Supervisor N: [...] a gente foi se perdendo cada vez mais, a estrutura não contribuiu, nós 
também, enquanto grupo não conseguimos fazer isso, não conseguimos; e a gente tem que 
reconhecer isso e acho que a gente continua, em muitos casos, patinando. 
 
Assim, essa pesquisa revelou que o supervisor da SME foi conduzido a um não 
lugar; uma posição não significativa onde sua voz não era ouvida. Conforme nos informou o 
supervisor C:  
 
Supervisor C: a voz do supervisor não é ouvida nem quando ele está fazendo defesa de 
legislações. 
 
 O supervisor T também se referiu ao não-lugar que ocuparia o supervisor 





Supervisor T: [...] você vai fazer sempre as pontes entre a implantação das políticas públicas 
e o cotidiano da escola. [...] é um lugar que, às vezes, parece um não-lugar. [...] é um 
processo de conflitos, [...] não é um processo tranquilo, ele vem sempre sendo constituído na 
contradição, porque muitas vezes, quem está implantando as políticas públicas está 
distanciado do cerne desse cotidiano que é a escola, [...] dessas mediações que são sempre 
muito conflituosas. 
 
Conforme revelado pelos supervisores entrevistados, a recorrente desvalorização, 
indefinição e a negação da especificidade do trabalho do supervisor educacional levaram-no a 
fazer tudo para não fazer nada e a ocupar um não lugar, não sendo ouvido. Esses processos 
de desqualificação do trabalho podem gerar muito sofrimento psíquico e até interferir na 
saúde do trabalhador (DEJOURS, 1992), levando  a uma progressiva deterioração identitária 
(GOFFMAN, 2012), que consiste na distância entre a identidade pressuposta e a identidade 
real do indivíduo.  
Alguns supervisores entendiam que poderiam contribuir mais com a secretaria de 
educação, tanto pela qualificação que possuíam, quanto pelo salário que recebiam. No 
entanto, esse processo de desqualificação do trabalho os impedia de atuar como desejavam, 
conforme observamos nesse outro trecho do depoimento do supervisor N:  
 
Supervisor N: Por isso que eu falei do salário. Eu acho que nós temos uma formação e uma 
qualificação, que deveria demandar de nós, do nosso cargo, uma produção mesmo, num 
âmbito de reflexão, de proposição, de melhorias, de procedimentos e que a gente não 
consegue viabilizar. Por quê? Porque a gente fica respondendo protocolos [...].  
 
Dejours (1992) informa que as condições de trabalho, e as formas como esse 
trabalho se organiza, podem levar o trabalhador a vivenciar, ao longo de sua trajetória 
profissional, o sentimento de inutilidade imposto pela própria organização e falta de 
finalidade do trabalho. 
 
 
2.2.4 O trabalho do supervisor delegado a outro agente educacional 
 
Os entrevistados relataram situações onde o trabalho a ser realizado era estritamente 
da função do supervisor educacional; entretanto, a tarefa havia sido delegada a outra categoria 
profissional e os supervisores educacionais nem mesmo haviam sido comunicados sobre o 




Supervisor N: [...] a elaboração de um Histórico [Escolar], [...] tem questões ali de âmbito 
legal [...] que quem tem que dominar e teria que saber é [...] o supervisor. E a gente boiava. 
[...] „Mas, como assim?‟ Como pode um assistente administrativo pegar um Histórico de 
outro município, interpretar [...] e traduzir para o nosso Histórico como se fosse outra coisa? 
[...] a gente foi descobrindo tudo que estava programado e que nós nunca participamos. 
 
 Haveria um indicativo maior do esvaziamento da função, portanto, um 
esvaziamento da especificidade do trabalho do supervisor, do que atribuir sua tarefa a outro 
agente educacional (sem obviamente desqualificar o papel dos demais agentes educacionais)?  
 Silva Júnior (2010, p.233) assim se expressa:  
 
[...] o que se pergunta é se ainda há um lugar para os supervisores ou se o lugar dos 
supervisores é uma coisa de outros tempos. Será esse o tempo dos supervisores ou, 
como querem alguns, será a própria supervisão uma ideia fora de lugar?  
 
 
2.2.5 - Executor do que inventava 
 
Esta pesquisa revelou que existia uma regularidade sazonal em determinadas 
tarefas que os supervisores educacionais desenvolviam, como por exemplo: atribuição geral 
de aulas, planejamento de atendimento à demanda por matrículas, leitura e análise dos 
projetos pedagógicos das unidades educacionais, entre outras, como demonstra a fala do 
supervisor O:  
 
Supervisor O: dependendo da época do ano, você tem todo um elenco de rotina, que você tem 
que acompanhar [...].  
 
No entanto, a pesquisa mostrou que o trabalho não era organizado e estruturado 
institucionalmente; ao contrário, ele dependia muito das características pessoais de cada 
supervisor, conforme demonstrou a fala do supervisor N:  
 
Supervisor N: [...] o trabalho não se organiza. O trabalho é desorganizado. Essa é a 
sensação que eu tenho. [...] a gente acaba se perdendo no caminho, exatamente por falta de 
definição daquilo que é a nossa ação. [...] Nosso trabalho é fragmentado, [...] a gente fica lá, 





Muitos supervisores educacionais entrevistados informaram que o trabalho 
realizado no dia-a-dia não estava estabelecido e que cada um atuava conforme seu próprio 
entendimento. Vejamos outros relatos: 
 
Supervisor E: Como é organizado o trabalho da supervisão? Muito pelas potencialidades e 
características do supervisor. [...] Não há uma organização, [...] cada um tem escolas que 
tem que visitar... uma questão muito, muito pouco organizada institucionalmente. [...] a 
organização é muito pequena, estruturalmente posta, muito pequena. [...] ela varia 
demasiadamente pelas características e potencialidades do próprio supervisor. [...] mesmo 









































Supervisor C: [...] nós éramos, vamos dizer executores, daquilo que a gente inventava que ia 
fazer porque, nem as ordens [...] existiam... 
 
Essa falta de organização e estruturação do trabalho causava angústia e frustração 
em alguns supervisores entrevistados. A esse respeito, Dejours e Jayet (2013, p.105) 
informam que 
 
[...] desânimo, resignação, desencorajamento, ou mesmo, às vezes, desengajamento 
não são devidos a uma patologia do aborrecimento com o trabalho, mas, 
principalmente, a uma dificuldade, a um fracasso, a um patinamento em certas 
situações de negociação da organização real do trabalho. 
 
 











A fim de aprimorar a organização do trabalho, Dejours (1999, p.28) argumenta 
que a única alternativa é dar visibilidade às dificuldades encontradas, realizando 
 
[...] o esforço para tornar inteligíveis e visíveis, aos colegas e à hierarquia, as 
dificuldades encontradas pelo trabalhador para gerenciar a diferença entre o 
prescrito e o real e fazer com que compreendam o sofrimento que acompanha toda 
essa atividade de ajustamento (DEJOURS, 1999, p.28).  
 
 Verificamos, neste capítulo, que o sofrimento vivenciado pelo supervisor 




ocasionados pelo esvaziamento de seu trabalho. Além do esvaziamento do trabalho em si, o 
supervisor educacional enfrentava também um esvaziamento de si próprio através da perda de 
sentido no trabalho como pedagogo, como educador; um esvaziamento de seu ideal, um 
esvaziamento de si mesmo. 
 O sofrimento também era causado pelo processo de desqualificação a que seu 
trabalho estava sujeito e ao consequente sentimento de inutilidade gerado.  Percebemos 
a ocorrência de uma relação dialética, conflituosa entre o sujeito histórico, político e desejante 
e a organização do trabalho como elemento estrutural que interferia na constituição da 
identidade do supervisor educacional. 
A nosso ver, tratava-se de um modelo de organização do trabalho que apresentava 
um caráter heterônomo relacionado à insensatez, a um vazio ontológico e a um violento 
processo de „não-reconhecimento‟ (HONNETH, 2003), o qual produzia efeitos significativos 
sobre a subjetividade e a construção da identidade do supervisor educacional da SME. 
Ressaltamos igualmente, o prenúncio do desmonte de um sistema público de 
educação, que vem ocorrendo através do sucateamento dos serviços públicos, via precarização 
do trabalho dos servidores, como estratégia perversa do estado gerencialista e neoliberal, que 
se utiliza do conservadorismo local, do clientelismo e do patrimonialismo como ferramentas 
de gestão. 
No próximo capítulo, analisamos como o trabalho do supervisor educacional, da 
forma como estava organizado, levava a processos de julgamento e não reconhecimento que 
eram geradores de frustração e sofrimento e, portanto, impeditivos do repatriamento do 






CAPÍTULO 3   
 
 
A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DO SUPERVISOR 
EDUCACIONAL DA SME E O NÃO RECONHECIMENTO 
 
 
“O caminho do inferno  




Neste capítulo, ainda a partir da macro categoria organização do trabalho, 
tratamos dos mecanismos de defesa, das relações pessoais no trabalho, das práticas de 
avaliação de desempenho - características do modelo gerencialista de gestão - da falta de 
sentido e da não realização no trabalho. Verificamos que os processos de julgamento e não 
reconhecimento a que os supervisores educacionais estavam expostos eram geradores de 
frustração e sofrimento e, portanto, impeditivos do repatriamento do reconhecimento para a 
constituição da sua identidade profissional.   
 
 
3 Relações intersubjetivas e os processos de psicodinâmica do reconhecimento   
 
O trabalho, constituindo categoria central na sociedade contemporânea, se 
apresenta como elemento estruturante da sociabilidade humana. A partir do estudo de como 
ele se organiza buscamos compreender o papel desta organização e suas consequências tanto 
na construção da saúde, quanto na geração de sofrimento e adoecimento do supervisor 
educacional.  
A forma de organização do trabalho afeta a vida dos trabalhadores e se apropria 
dos seus tempos e movimentos e principalmente da sua subjetividade. É no trabalho que as 
pessoas passam a maior parte do seu tempo acordado. “É no trabalho e na narrativa de uma 
carreira que os indivíduos constroem sua identidade, ou seja, sua expectativa de auto-
realização, a vida que gostariam de ter, o que são e, ao mesmo tempo, o que gostariam de ser” 
(HABERMAS, 1989 apud HELOANI; PIOLLI, 2004-2005, p.202). 
Embora a organização do trabalho seja o principal conceito da psicodinâmica do 




os mecanismos de defesa, a realização no trabalho, o julgamento e o reconhecimento pelos 
pares.  
Para a psicodinâmica do trabalho, a construção da identidade remete à 
necessidade do julgamento pelo outro. Heloani e Uchida (2007) analisando a obra de Dejours, 
informam que para o autor, existem dois tipos de julgamento: o julgamento de utilidade, que 
diz respeito à utilidade social do trabalho e que é, antes de tudo, formulado pelos superiores 
hierárquicos e pela chefia; e o julgamento de beleza, proferido pelos pares em contrapartida 
da contribuição do sujeito à obra comum, uma retribuição em termos de identidade e 
originalidade. Esse último tem um peso maior na constituição da identidade profissional do 
indivíduo.   
O trabalho é também um lugar de relações sociais onde a identidade é construída, 
essencialmente, através do reconhecimento. “Em contrapartida à contribuição que leva à 
organização do trabalho, o indivíduo espera ser retribuído” (DEJOURS, 2004, p.71). Segundo 
a psicodinâmica do trabalho, essa retribuição é de natureza simbólica – o reconhecimento no 
sentido de gratidão, pela contribuição de cada trabalhador à organização do trabalho.  
Morin (2001, p.16), na mesma linha dos autores precedentes, informa que “o 
processo de trabalho, assim como seu fruto, ajuda o indivíduo a descobrir e formar sua 
identidade”. Para a autora, um trabalho tem sentido, “se conduz a alguma coisa, se beneficia a 
outras pessoas, se [...] corresponde aos interesses e às competências das pessoas, se [...] 
permite aprender, realizar-se e superar-se [...]” (MORIN, 2001, p.14-15). Um trabalho que 





[...] a organização do trabalho deve oferecer aos trabalhadores a possibilidade de 
realizar algo que tenha sentido, de praticar e de desenvolver suas competências, de 
exercer seus julgamentos e seu livre-arbítrio, de conhecer a evolução de seus 
desempenhos e de se ajustar (MORIN, 2001, p.9). 
 
 
Morin (2001) informa que três estados psicológicos tem um impacto importante 
na motivação e na satisfação de uma pessoa no seu trabalho: o sentido que uma pessoa 
encontra na função exercida, o sentimento de responsabilidade que ela vivencia em relação 





Analisando os resultados de vários outros trabalhos, como o de Hackman e 
Oldham
70
 (1976 apud Morin, 2001), por exemplo, a autora informa que um trabalho tem 
sentido para uma pessoa quando ela o acha importante, útil e legítimo. Segundo o modelo 
analisado, três características contribuem para dar sentido ao trabalho 
 
1. Variedade das tarefas: a capacidade de um trabalho requerer uma variedade de 
tarefas que exijam uma variedade de competências. 
 
2. A identidade do trabalho: a capacidade de um trabalho permitir a realização de 
algo do começo ao fim, com um resultado tangível, identificável. 
 
3. O significado do trabalho: a capacidade de um trabalho ter um impacto 
significativo sobre o bem-estar ou sobre o trabalho de outras pessoas, seja na sua 
organização, seja no ambiente social. (HACKMAN; OLDHAM, 1976 apud 
MORIN, 2001, p.10). 
 
 
A autora informa ainda que pesquisas realizadas por Emery (1964; 1976) e Trist 
(1978), indicam que o trabalho deve apresentar seis propriedades para estimular o 
comprometimento daquele que o realiza: 1) variedade e desafios; 2) aprendizagem contínua; 
3) margem de manobra, autonomia; 4) reconhecimento e apoio; 5) contribuição social que faz 
sentido; 6) um futuro desejável (MORIN, 2001, p.10).  
Segundo Dejours (2004), o trabalho, junto com o amor, pode ser entendido como 
um dos campos onde se opera principalmente a dinâmica da realização do eu, sendo um 
mediador privilegiado e insubstituível entre o inconsciente e o campo social. O trabalho deve 
proporcionar ao trabalhador uma mobilização subjetiva capaz de resignificar o sofrimento, 
transformando sua relação com o trabalho ao mesmo tempo em que se transforma. É no 
trabalho que o indivíduo deve buscar os meios de superar a contradição e a dicotomia da 
relação prazer x sofrimento. 
O sofrimento é um mecanismo de regulação do inconsciente, que representa a luta 
do sujeito contra as forças que o empurram em direção à doença mental. Essa luta representa a 
tentativa do sujeito de manter a normalidade. Para Dejours (2007) o sofrimento pode ser 
criativo ou patogênico. O sofrimento criativo é aquele no qual, através de uma atividade 
sublimatória, o sujeito desenvolve seu trabalho e sente prazer em realizá-lo. O 
reconhecimento constitui uma retribuição principal da sublimação, sendo necessário para o 
funcionamento desse mecanismo de defesa. Algumas condições de trabalho, como confiança 
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e transparência são essenciais para o desenvolvimento da atividade sublimatória. O 
sofrimento criativo beneficia a organização do trabalho e também contribui para a realização 
pessoal. Esse processo é potencializado pela cooperação, pelo espaço da fala e pelo 
reconhecimento. Já no sofrimento patogênico o sujeito não encontra possibilidade de 
negociação entre a organização do trabalho e seus desejos subjetivos, ficando impedido de 
exercitar sua capacidade criadora. 
Dejours e Jayet (2013) afirmam existir uma relação direta entre o sofrimento e as 
estratégias de defesa elaboradas pelos trabalhadores em razão da organização do trabalho. O 
funcionamento das estratégias defensivas é inconsciente e muitas vezes, são construídas a 
partir da negação do sofrimento por parte do trabalhador. Embora as estratégias defensivas 
protejam o psiquismo, elas não promovem a emancipação dos trabalhadores. Para Dejours 
(1992) por não promoverem a mobilização para a ação transformadora, trazem o risco de 
conduzirem à alienação. 
Vejamos como esses conceitos da psicodinâmica do trabalho se revelaram nas 
entrevistas com os supervisores educacionais da SME. 
 
 
3.1 Prazer... e sofrimento    
 
 Dejours (1999) afirma que o trabalho pode ser tanto fonte de prazer quanto de 
sofrimento, sendo que um não exclui o outro. Tanto o prazer quanto o sofrimento são 
resultado da combinação da história do sujeito com a organização do trabalho. Se o 
sofrimento é reconhecido como engenhosidade, a pessoa pode repatriá-lo para o registro da 
construção de sua identidade, mas se ao contrário, não é reconhecido pelos outros, o 
sofrimento é experimentado como absurdo, torna-se sem sentido porque não pôde ser 
transformado e neste caso, o sujeito é condenado à repetição, à crise de identidade, à doença. 
 Heloani e Capitão (2007, p.55) afirmam que “o trabalho pode possibilitar uma 
satisfação sublimatória, contanto que seja livremente organizado ou escolhido, 
desembocando, assim, em prazer e saúde mental”. É o que Dejours (2013) denomina de 
sofrimento criativo. Na ausência dessas condições ocorre o sofrimento patogênico, que 
consiste em uma desestruturação psíquica. O sofrimento patogênico surge quando todas as 
possibilidades de transformação, aperfeiçoamento e gestão da forma de organizar o trabalho já 
foram tentadas, restando somente pressões fixas, rígidas, repetitivas e frustrantes que 




sofrimento criativo, quanto do sofrimento patogênico, depende da estrutura da personalidade 
da pessoa, mas a organização do trabalho pode provocar e manter estados psicopatológicos 
por um longo período de tempo. 
 
O sofrimento será concebido como a vivência subjetiva intermediária entre doença 
mental descompensada e o conforto (ou bem-estar) psíquico. Se a doença mental é 
fácil de definir, o bem-estar ou boa saúde mental é mais difícil de compreender. 
Trata-se, sobretudo, de uma noção limite que constitui uma espécie de horizonte, de 
ponto de fuga, de ideal, jamais verdadeiramente atingido, mas colocado 
teoricamente por uma necessidade lógica (DEJOURS, 2013, p.127). 
 
O trabalho pode ser um importante mediador entre a saúde e a doença e o 
sofrimento, criador ou patogênico. Para Heloani e Capitão (2003, p.107), 
 
[...] prazer e sofrimento originam-se de uma dinâmica interna das situações e da 
organização do trabalho. São decorrências das atitudes e dos comportamentos 
franqueados pelo desenho organizacional, cuja tela de fundo constitui-se de relações 
subjetivas e de poder. 
 
 
De acordo com Dejours (2013), os sofrimentos físicos e psíquicos têm estrita 
relação com o modelo de gestão e organização do trabalho. Ademais, na análise das doenças 
decorrentes da organização do trabalho, verificou-se que as situações de doença e saúde não 
se opõem; no entanto, seus limites são tênues e reversíveis. Todavia, quando as ações no 
trabalho são criativas, elas podem possibilitar a modificação do sofrimento, contribuindo para 
uma estruturação positiva da identidade, aumentando a resistência da pessoa às várias formas 
de desequilíbrios psíquicos e corporais.  
O sofrimento representa um risco que inviabiliza a construção da identidade e 
integridade do sujeito enquanto que o prazer possibilita a constituição e o fortalecimento de 
sua identidade. Para Heloani (2016, p.83) 
 
[...] prazer e sofrimento podem se originar de uma dinâmica interna particular 
dialeticamente relacionada às situações concretas da organização do trabalho, ou 
melhor, são decorrência das atitudes e comportamentos franqueados ou não pelo 
desenho organizacional, cuja tela de fundo se constitui das relações intersubjetivas e 
de poder.  
 
3.1.1 Prazer    
 
O conceito de prazer é central para a psicodinâmica do trabalho. Sendo uma 




estado; é sempre inacabado, uma vez que a gratificação, ao ser alcançada, é substituída por 
outra, produzindo uma nova busca” (MENDES; MULLER, 2013, p.289). 
O trabalho deve proporcionar ao trabalhador uma mobilização subjetiva, uma 
atividade psíquica que seja capaz de vencer a resistência do real, resultando, assim, em prazer. 
Três são os constituintes desta mobilização: “a inteligência prática, o espaço público de 
discussão e deliberação, a construção do coletivo de trabalho via cooperação e o 
reconhecimento” (MENDES; MULLER, 2013, p.290).  
As entrevistas mostraram que na organização do trabalho do supervisor 
educacional, alguns contrapontos ao sofrimento eram possíveis. Alguns supervisores 
relataram atividades que lhes proporcionavam satisfação, momentos de bem-estar e prazer
71
 
que vivenciavam quando lhes era possível atuar de forma mais qualificada, discutindo a 
legislação, estudando, pesquisando e orientando os diretores educacionais:  
 
Supervisor E: Aí sim, eu gostei de trabalhar. Aí, eu me encontrei como supervisor. Comecei a 
ler legislação, a trazer todas as orientações. [...] muito trabalho [...]. Eu estudava em casa, 
eu pesquisava, eu sugeria alterações. [...] veio também aquele momento da gente reunir os 
diretores, discutir as legislações. 
 
O supervisor Q entendia que deveria ser-lhe possibilitado um protagonismo maior 
no desempenho de sua função. No entanto, diante do quadro a que estava exposto, o que ainda 
lhe restava e dava-lhe prazer era o contato com a escola, conforme seu relato:  
 
Supervisor Q: [...] diante do que está posto, essa aproximação com a escola, é o melhor 
caminho e é um caminho que me apetece, que me dá prazer. 
 
O supervisor P também se referiu ao acompanhamento da escola, classificando 
esta atividade como gratificante: 
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Supervisor P: [...] a supervisão é um trabalho gratificante porque [...] eu posso ajudar a 
escola na caminhada, nas dúvidas que ela tem [...]. O supervisor é um sujeito importante no 
acompanhamento da escola porque ele dá segurança para a equipe gestora. [...] é como se 
fosse uma retaguarda. O diretor toma as decisões, mas ele sabe que se ele precisar, ele tem 
alguém que pode ajudar. 
 
Dois outros supervisores também informaram sobre sentimentos de prazer no 
trabalho:  
 
Supervisor Z: Eu [...] vou trabalhar contente. [...] eu gosto de ir para o meu trabalho [...]. 
 
Supervisor R: [...] apesar de eu estar nas portas da aposentadoria, eu não perdi o idealismo 
que eu sempre tive.  
 
Embora não conseguisse atuar, de forma qualificada, de acordo com seu ideal de 
educador, o supervisor N nos relatou que gostava do lugar que ocupava, pois esse poderia lhe 
possibilitar contribuir para que a educação pública fosse melhor. Vejamos o seguinte trecho 
de sua entrevista:  
 
Supervisor N: Eu gosto de estar onde eu estou, no sentido de que eu acho que posso 
contribuir [...] para que a educação pública seja uma educação melhor, que a população seja 
melhor atendida, tenha seus direitos garantidos. [...] o lugar que eu ocupo poderia me 
permitir isso. Mas, muitas vezes, eu não consigo fazer isso.  
 
 As entrevistas revelaram que havia indicadores da mobilização subjetiva 
operando, possibilitando a experiência do prazer como um princípio para a ação do sujeito 
sobre o real. Dito de outra maneira, os supervisores educacionais conseguiam de alguma 
maneira, em algum momento, agir sobre o prescrito do trabalho e, a partir de sua 
ressignificação, encontrar fontes de prazer. 
 Dejours (1992) afirma que o prazer no trabalho está relacionado à autonomia, 
reconhecimento e satisfação do sujeito em relação ao conteúdo significativo da tarefa e que a 








O sofrimento é visto como uma questão primordial para a psicopatologia do 
trabalho. Para Dejours (1992; 1999) o sofrimento designa o campo que separa a doença da 
saúde. Entre o homem e a organização prescrita para a realização do trabalho, existe, às vezes, 
um espaço de liberdade que autoriza uma negociação, invenções e ações de modulação do 
modo operatório para tornar o trabalho mais congruente com o desejo do trabalhador. Quando 
esta negociação é conduzida a seu último limite e a relação homem-organização do trabalho 
fica bloqueada, começa o domínio do sofrimento e da luta contra ele. 
Dejours (2007) postula então, que o sofrimento é inerente ao trabalho porque 
existe um conflito central entre a organização do trabalho, portadora de normas e prescrições, 
e o funcionamento psíquico humano, que é pautado pelo desejo. Ao realizarem pesquisa cujo 
objetivo era a análise do sofrimento dos trabalhadores, Dejours e Jayet (2013) depararam-se 
com conflitos, tensões, condutas contraditórias, desmotivação, desencorajamento, desgosto, 
decepção e sentimento de injustiça. 
O sofrimento passa a ser considerado patogênico quando esgotam-se todos os 
recursos defensivos, permanecendo a vivência prolongada de fracasso que pode levar à 
desestabilização e provocar uma crise de identidade. Esse processo de fragilização pode abrir 
caminho para a manifestação de patologias psíquicas ou somáticas. 
Quando a liberdade para a transformação, gestão e aperfeiçoamento na 
organização do trabalho já foram empregadas, gerando sentimentos de frustração, medo e 
impotência, o indivíduo sente um desequilíbrio, que o leva para a descompensação (mental ou 
somática) e para a doença. 
Embora a questão do sofrimento tenha sido hegemônica nas entrevistas dos 
supervisores educacionais, trazemos aqui o relato de dois supervisores, que cogitaram, até 
mesmo, em desistir do concurso para supervisor educacional. Vejamos seus relatos: 
 
Supervisor P: [...] eu sofri muito, sofri a ponto de pensar assim: „Nossa, por que eu fui fazer 
esse concurso de supervisão?‟Isso por conta das dificuldades entre aquilo que está na 
legislação e aquilo que você vê na realidade que pede outras alternativas, mas a legislação 
amarra, [...]. E também porque as resoluções chegam e você tem que fazê-las acontecer e aí 
você se depara com realidades que necessitam de um outro olhar, um olhar mais 





Supervisor N: Às vezes eu penso em prestar algum outro concurso, mas também, não sei 
muito o quê. 
  
Como visto acima, esses mesmos supervisores haviam expressado sentimentos de 
prazer anteriormente. Na abordagem da psicodinâmica do trabalho, o prazer e o sofrimento 
não são excludentes. Tanto o prazer quanto o sofrimento são o resultado da combinação da 
história do sujeito com a organização do trabalho.  
Quando os sujeitos não conseguem transformar o sofrimento a partir do trabalho 
criativo, eles constroem estratégias defensivas, os mecanismos de defesa, que são utilizados 
para minimizar a percepção do sofrimento, possibilitando que se mantenham no plano da 
normalidade e não sucumbam à doença. 
 
 
3.2 Mecanismos de defesa  
 
Para a psicodinâmica do trabalho, quando não há a possibilidade de transformação 
do sofrimento em sofrimento criativo, os trabalhadores podem desenvolver estratégias 
defensivas que os ajudam a enfrentar as pressões provenientes do trabalho. 
As estratégias defensivas são recursos construídos pelos trabalhadores para 
lidarem com o sofrimento sem adoecer e continuarem trabalhando; possuem um caráter 
reativo, pois são estruturadas a partir da necessidade de se defenderem de algo que os faz 
sofrer. Não são dirigidas contra angústias provenientes de conflitos intrapsíquicos, mas sim 
contra perigos e riscos reais. 
Na perspectiva da psicodinâmica do trabalho, os mecanismos de defesa 
constituem uma das formas de estratégias de defesa, que se manifestam em nível inconsciente. 
Eles podem ser individuais ou coletivos; estes dependem do consenso do grupo para 
funcionarem como uma regra de conduta. No entanto, se por um lado, os mecanismos de 
defesa têm o papel de proteger o ego contra o sofrimento, por outro, seu uso reiterado pode 
levar o trabalhador à alienação. 
Dentre os diversos mecanismos de defesa mais comumente registrados na 
literatura, -utilizados para fazer face à angústia e ao sofrimento que emergem das relações e 
da organização do trabalho, - e que encontramos de maneira mais frequente nas entrevistas 





 a negação: o indivíduo evita a percepção de algum aspecto 
doloroso da realidade, negando a realidade externa; finge que não está 
sentindo. 
 o recalque: o indivíduo expulsa da consciência desejos, 
pensamentos ou experiências penosas; “engole” a raiva.  
 a racionalização: o indivíduo apresenta explicações racionais em 
uma tentativa de justificar atitudes, crenças ou comportamentos que 
podem, de outro modo, ser inaceitáveis. 
 o isolamento: o indivíduo se isola visando evitar situações de 
constrangimento. Não se compromete, não se envolve, não “vê”, não 
“ouve”, não fala.  
 
 Dejours (1992) também identificou mecanismos de defesa contra o sofrimento, 
imbricados com a deterioração nas relações de trabalho, entre eles: a neutralização da 
mobilização coletiva, a estratégia coletiva do silêncio, “cegueira e surdez”, que levam a não 
perceber o sofrimento e a injustiça sofrida por outrem e o individualismo. 
 Heloani e Capitão (2003) mostram, no entanto, que a maioria dos participantes 
dos grupos, apesar das pressões que enfrentam no cotidiano, consegue se manter no campo da 
“normalidade”; o que não significa, no entanto, ausência de sofrimento. As estratégias 
defensivas adotadas tentam articular as necessidades individuais com as coletivas e com as 
dos empregadores, articulação essa, que nem sempre é fácil e sujeita a comportamentos e 
decisões estereotipados. O preço que esses trabalhadores têm que pagar, psiquicamente, é a 
vivência de angústias. Para os autores, o trabalho 
 
[...] pode propiciar sofrimento insuperável para o ego, empobrecendo-o e 
restringindo sua ação a mecanismos defensivos repetitivos e ineficazes, não lhe 
possibilitando aferir, de acordo com suas atividades, a satisfação de determinadas 
pulsões, que, não satisfeitas, tensionariam o aparelho psíquico, gerando angustia, 
estados depressivos, ansiedade, medos inespecíficos, sintomas somáticos, como 
sinais marcantes de sofrimento mental, com o agravante de que um ego debilitado e 
frágil não consegue diferenciar, pela sua condição, a origem do sofrimento 
(HELOANI; CAPITÃO, 2003, p.107). 
 
 Outro mecanismo de defesa comumente encontrado entre os supervisores 
educacionais é o que Bourdieu (2010) chamou de presença na ausência. Devido ao sentimento 
de não pertencimento, o sujeito se ausenta, mesmo estando presente. Não pode se retirar, não 




estratégia intermediária que utiliza para sofrer menos e continuar trabalhando. Faz o 
imprescindível, somente o necessário.  
 Dejours (2005) aponta que o real no trabalho mostra-se à pessoa pela distância 
irredutível entre a organização prescrita e o real do trabalho. Tal concepção do real indica a 
impossibilidade de execução de qualquer tarefa, independente do tipo de organização do 
trabalho, em plena conformidade com as prescrições, plano, instruções ou processos. Esse real 
do trabalho demanda do sujeito um esforço para resistir nas situações que vão se apresentando 
a ele. Diante das pressões organizacionais o trabalhador se vê num dilema: ou transgredir para 
trabalhar ou ficar paralisado. Com a finalidade de continuar trabalhando, o indivíduo lança 
mão de estratégias criativas, jeitinhos, quebra-galhos, o que o autor chama de tricherie. O 





 Silva e Heloani (2013, p.483) informam que na condição de um conceito utilizado 
na psicodinâmica do trabalho, a tradução precisa de tricherie é a de “trapaça, mas sob uma 
conotação não pejorativa e tampouco relacionada a um agir doloso”. 
 A expressão “trapaça”, dotada de uma “história no mundo do trabalho”, designa 
os “procedimentos que permitem alcançar um objetivo, afastando-se da regra, sem, contudo, 
trair seus princípios” (DEJOURS, 2004a, p.228 apud SILVA & HELOANI, 2013, p.48572). 
 Importante ressaltarmos que a “trapaça”, no sentido aqui utilizado da 
psicodinâmica do trabalho, difere-se muito da pura e simples transgressão ou infração, 
também frequente no  
serviço público e no mundo do trabalho de modo geral. Conforme esclarecem Silva e Heloani 
(2013, p.487): 
A mera fraude, a infração em si mesma ou infração como inevitabilidade, a 
transgressão circunscrita ao registro do prazer individual e divorciada do 
reconhecimento e solidariedade nas relações de trabalho, podem ser apontadas como 
falsas trapaças, trapaças meramente defensivas. A trapaça, sob o estatuto de um 
conceito, diz respeito a uma notável capacidade humana de se enfrentar 
criativamente constantes imprevistos e obstáculos da realidade. Sob o 
reconhecimento mútuo e recíproco da subjetividade, intersubjetividade e da gestão 
em torno das subversões criativas, podem objetivar-se valores éticos e o trabalho 
sublimatório. 
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A “trapaça” é então, uma ferramenta do mecanismo de defesa, que pode ser 
inicialmente individual, mas coletiva posteriormente, que eventualmente o trabalhador faz uso 
com a finalidade de sofrer menos e continuar trabalhando. Segundo Silva e Heloani (2013, 
p.487):  
 
[...] a trapaça é uma vitória do sujeito sobre o real do trabalho, mas que envolve um 
julgamento necessariamente visível e público, no qual o sentido e legitimidade da 
ação são efetivamente reconhecidos, de forma a possibilitar o sofrimento criativo e 
ético e a mobilização subjetiva que se inscreve num processo sublimatório. Na 
trapaça se concretiza a ressonância simbólica entre o real do trabalho, trabalho real, 
corpo e subjetividade [...]. 
 
 O supervisor N mostrou seu desconforto com certas práticas que eram usadas para 
fazer acomodações: 
 
Supervisor N: [...] muitas vezes, as nossas atribuições são desacreditadas porque [...] são 
cometidas arbitrariedades no processo, para fazer acomodações. [...] então, a legislação que 
estava valendo até agora, vale um pouquinho menos, [...].  
 
O supervisor O relatou sua insatisfação ao ter que fazer uso de “trapaças”, para 
que a escola pudesse funcionar, e não poder contar com o respaldo da secretaria: 
 
Supervisor O: [...] tenho tomado decisões, que não tenho respaldo da secretaria, de nenhum 
superior e que eu sei que [...] poderia até inclusive me prejudicar funcionalmente. [...] isso 
me assusta e não gosto. Mas, para não atravancar ainda mais o trabalho, eu me vejo na 
obrigação de fazer. [...] é uma coisa que se der algum problema e vier a público pela 
imprensa, ou coisa parecida, quem vai responder sou eu e [a diretora da escola]. Não vai 
entrar RR, não vai entrar secretária. Porque ninguém opinou, nem escreveu, nem formalizou 
nem uma linha em relação a isso. Nós é que estamos fazendo, por nossa conta, na gestão do 
precário. 
 
Ele complementa seu raciocínio informando que embora precise trabalhar dentro 
da legislação, a atuação puramente legalista impede a escola de funcionar. É nesta mediação 
que ele precisa atuar:  
 
Supervisor O: [...] se deixar pelo lado legalista, você impede a escola de trabalhar. Mas, 
também tem a necessidade de você trabalhar com a legislação. [...] a supervisão hoje, atua 




Esses depoimentos explicitam o sentimento de abandono e, ao mesmo tempo, o de 
ser controlado, vivenciado pelo supervisor educacional.  
 
3.3 Realização no trabalho  
 
Segundo Dejours (2007), somos envolvidos pelo trabalho além do tempo em que 
estamos no trabalho. Sonhamos com o trabalho e nos preocupamos com ele ao longo do dia. 
Essa relação envolve toda a subjetividade do trabalhador. Para o autor, o trabalho pode ser 
entendido como um dos campos onde se opera principalmente a dinâmica da realização do eu 
e da construção da identidade. A realização ocorre quando o indivíduo, a partir da 
mobilização de sua subjetividade, e através do uso de sua criatividade e autonomia, é capaz de 
transformar a distância entre o prescrito e o real do trabalho, repatriando o reconhecimento 
para a constituição de sua identidade. 
Ao serem questionados se se realizavam no trabalho, alguns supervisores foram 
categóricos:  
Supervisor B: Claro que não 
 
Supervisor M: 100% não, não mesmo!  
 
Supervisor N: [...] me realizar? [...] é uma série de frustrações. [...] não dá para se realizar. 
 
Supervisor Z: [...] se você me pergunta: você se realiza? Não! 
 
Alguns outros supervisores, apesar de críticas que haviam feito à forma como o 
trabalho se organizava, à falta de estrutura da secretaria, à interferência dos interesses 
políticos na sua atuação; quando perguntados sobre a própria realização no trabalho, 
afirmaram gostar e conseguir se realizar no trabalho. Vejamos seus depoimentos: 
 
Supervisor L: [...] Por incrível que pareça eu nunca me senti fora do lugar. Além de ter todas 
essas dificuldades que eu falei, que já é um motivo para a gente se sentir fora do lugar, eu 
sou uma pessoa que, se eu sinto que aquilo não é para mim, eu pulo fora. E aqui não. Aqui 





Supervisor O: [...] sim, me realizo. Apesar de todos os percalços, eu tenho muito 
compromisso com o meu trabalho. Ainda não cheguei ao ponto de dizer assim: „Olha, hoje eu 
não fiz nada‟. O que me realiza é sentir que de uma forma ou de outra, eu acrescentei, eu 
ajudei. [...] me realizo nesse sentido de ver que a gente faz, e a luta é boa. [...]. Quando eu 
ainda acredito que tem uma utilidade, esse trabalho que eu faço, eu me sinto realizado por 
isso. 
 
Supervisor R: Eu me realizo. Me sinto super bem com o meu trabalho. Eu gosto. Eu me 
realizo sim. [...] eu consegui muitas coisas, que eu pretendia conseguir. 
 
O supervisor T comparou o trabalho que desempenhava com outros que já havia 
exercido e com outros lugares onde já havia trabalhado e concluiu que gostava de ser 
supervisor: 
Supervisor T: [...] eu gosto de ser supervisor porque eu acho que o ambiente de trabalho [...] 
é muito bom, [...] eu [...] já trabalhei em empresas, [...] em escolas particulares, [...]. No 
trabalho público, você tem todo o tempo para pensar na qualidade do que você está fazendo, 
no seu desempenho. Você não tem aquele stress que você vai ser mandado embora a qualquer 
tempo e aquilo que tem nas empresas que é a competitividade, [...]. Isso é muito agressivo. 
[...] quando eu penso na supervisão e no lugar onde eu estou, é um lugar privilegiado, em 
função do que eu já vivi.  
  
A maioria dos supervisores que se manifestou sobre sua realização no trabalho, no 
entanto, informou que a realização era parcial, condicionada e pontual: 
 
Supervisor J: [Me realizo] com as crianças, com os pais, nesse atendimento. Não no NAED. 
No NAED, eu não vejo o que você pode tirar dali. 
 
Supervisor H: Eu me realizo quando percebo que eu sou útil, quando [...] consigo ajudar 
aquela mãe, quando eu consigo uma benfeitoria para a escola. Mas, quando digo 
parcialmente, tem outro lado [...] que, às vezes, eu me vejo um tanto [...] burocrata. [...] meio 
sem sentido, que não vê muito as razões naquilo que se faz. [...] Eu me realizava muito mais 
como professor porque eu via resultado nas aulas que eu dava, no contato direto com os 
alunos. Como supervisor, é uma realização parcial. 
 
Supervisor X: [...] tem momentos em que eu me sinto feliz, satisfeito, realizado porque eu 
consegui ajudar muitas pessoas, seja o diretor, seja professor, sejam pais de alunos, sejam 
alunos, [...] você faz uma intervenção, [e] consegue garantir aquele atendimento, que é 





O supervisor F informou realizar-se quando sentia que de alguma forma, avançava 
no trabalho: 
 
Supervisor F: Tem dias que eu acho que são super produtivos, não só porque as coisas 
deram certo mas porque a gente discute coisas que [...] abrem caminho, então eu fico feliz. 
 
A análise das entrevistas mostrou contradições, conflitos, ambivalências e 
racionalização nas falas de alguns dos supervisores educacionais quando questionados sobre 
satisfação e realização no trabalho. O salário e os demais benefícios de um cargo público 
certamente eram parte da explicação e talvez o contraponto para a insatisfação pela atuação 
em um trabalho que era frequentemente desqualificado e que, portanto, tornava-se sem 
sentido.  
 
3.4 Em busca de algum sentido no trabalho  
 
 Gaulejac (2007) afirma que é fundamental para o indivíduo compreender 
significações, analisar o sentido de sua experiência, definir as finalidades de suas ações e 
contribuir na produção da sociedade em que vive. O indivíduo se constrói então, a partir da 
mediação entre o sujeito sócio-histórico, o sujeito refletivo e o sujeito do desejo; ou seja, 
 
[...] na sua confrontação com as contradições entre os processos diacrônicos 
(interiorização de maneiras de ser, de pensar e de agir ligadas à sua história pessoal) 
e as dinâmicas sincrônicas (adaptação de suas condutas a um dado contexto). [...] 
Ele é, também, um ser do desejo confrontado com o desejo de ser [...] (DANTAS; 
HELOANI, 2015, p.54).  
 
 Para Dantas e Heloani (2015), o trabalho que tem sentido é intrinsecamente 
satisfatório. Ademais, um trabalho sem sentido pode ser o começo da insatisfação e da 
desestruturação psíquica. Desta forma,  
 
[...] quando o trabalho não faz mais sentido, a atividade não é mais portadora de 
significação, os agentes têm o sentimento de serem colocados em um movimento 
tolo: a mudança pela mudança, a ação pela ação, e os coletivos múltiplos, variáveis, 
efêmeros, aos quais os indivíduos aderem por períodos limitados, se tornam ainda 
mais efêmeros, dispensáveis, sem sentido... (DANTAS; HELOANI, 2015, p.55).  
 
 
Buscando preservar sua identidade e alcançar alguma satisfação sublimatória no 




sentido ao seu trabalho. Conforme informam Dejours e Abdoucheli (2013, p.143) “o trabalho 
não é apenas um teatro aberto ao investimento subjetivo, ele é também um espaço de 
construção do sentido e, portanto, de conquista da identidade, da continuidade e historicização 
do sujeito”. Muitos supervisores entrevistados relataram encontrar sentido em dar apoio e ter 
contato direto com a escola, conforme demonstram os relatos abaixo: 
 
Supervisor Q: [...] eu defendo esse trabalho com a escola, próximo da escola; é o que nos 
resta. [...] peguei um bloco de escolas, comecei a me aproximar da escola e tomei uma 
postura de que, o que eu puder fazer para ajudar a escola, no funcionamento, na estrutura, 
eu vou fazer porque atrapalhar também, eu não quero [...].  
 
Supervisor M: [...] o supervisor, [...] tem que ser um apoio na escola. [...] nós temos que 
estar sempre perto das escolas. Há supervisores que acham que não, [...]. Quando eu vou [à 
escola] eu vou com a intenção de estar conversando, não preciso ir à escola numa 
emergência [...].  
 
Supervisor J: [...] normalmente, eu vou à escola que mais precisa. [...] Eu apareço mais na 
escola que está mais necessitada por alguma razão. Às vezes, está com problema de pessoal, 
às vezes, com problema de conflito.  
 
 A falta de sentido e a frustração foram apontadas pelo supervisor N que, no 
entanto, afirmou conseguir dar sentidos ao seu trabalho. Seu relato entretanto, nos pareceu 
enigmático, pois revela o desencantamento e o conflito que a perda de sentido podem gerar, 
levando ao sofrimento: 
 
Supervisor N: [...] quando a gente entra numa coisa muito rotineira, as coisas perdem o 
sentido. [...] a gente tem que tentar, não deixar que o nosso fazer perca o sentido. [...] acho 
que tem um monte de frustração, mas eu não me sinto infeliz porque eu consigo dar sentidos 
para o meu fazer [...]. 
  
 A perda de sentido do trabalho pode igualmente levar ao conformismo. Em ambos 
os casos, é preciso re-significar para não adoecer. Somente a mobilização subjetiva permite a 
transformação do sofrimento a partir do resgate do sentido do trabalho. 
 
Dejours (1992) afirma que executar uma tarefa sem envolvimento [...] afetivo exige 
esforço de vontade que em outras circunstâncias é suportado pelo jogo da motivação 
e do desejo. A vivência depressiva em relação ao trabalho e a si mesmo alimenta-se 




fantasia e da imaginação; na verdade, marca de alguma forma o triunfo do 
condicionamento em relação ao comportamento produtivo e criativo. Para esse 
pensador, no que diz respeito à relação do homem com o conteúdo significativo do 
trabalho, é possível considerar, esquematicamente, dois componentes: o conteúdo 
significativo em relação ao sujeito e o conteúdo significativo, pode-se assim dizer, 
em relação ao objeto. Quando o progresso e o avanço dessa relação são bloqueados 
por algum motivo ou circunstância, observa-se a incidência do sofrimento 
(HELOANI; CAPITÃO, 2003, p.106). 
 
 Alguns dos supervisores educacionais entrevistados, tentando encontrar um 
fundamento para suas ações, atribuíam um caráter assistencialista ao trabalho que realizavam. 
Eles nos informaram que procuravam sentido no trabalho que desenvolviam, prestando 
alguma ajuda a alguém: 
 
Supervisor C: [...] eu fazia as visitas [...] no sentido de trazer uma ajuda, [...]. 
 
Supervisor N: [...] é uma conversa de esclarecimento com alguém da equipe gestora, ou até 
com um pai, com uma mãe. Eu busco um sentido para isso. Se essa pessoa que me procurou 
saiu um pouco satisfeita com aquilo que eu fiz, com a forma como eu conduzi, isso tem um 
sentido; não significa que eu estou satisfeito, [...] Não! Não, não tem essa satisfação não, não 
é isso. Mas o sentido que eu dou para aquilo é que me faz bem, entendeu? 
 
Supervisor B: [...] quando você conversa com o diretor [...] e com o professor... conversar 
com o professor é mais interessante ainda...  
 
No entanto, em contrapartida a essa ressignificação que tentavam dar ao seu 
trabalho, alguns supervisores educacionais buscavam o reconhecimento dos profissionais da 
escola:  
 
Supervisor M: [...] meus diretores [...] gostam da minha atuação, eles acham que quando 
precisa, eu estou ali, quando não precisa também,[...] eles têm uma relação de confiança 
[comigo] [...].  
 
Supervisor L: [...] eu tive e tenho até hoje, diretores que elogiam minha relação no trabalho 
com eles. 
 
Para Leontiev (1978) na sociedade capitalista, caracterizada pela divisão social do 
trabalho, ocorre uma ruptura da integração entre significado e sentido da ação. Ou seja, sob 




tornando-as alienadas. O trabalho torna-se alienado quando seu sentido não corresponde ao 
significado dado pelo conteúdo efetivo da atividade prevista socialmente, quando o sentido do 
trabalho separa-se de sua significação. Para o autor, o sentido do trabalho relaciona-se com os 
motivos do trabalho. A motivação do trabalho não pode ser apenas o salário, mas a 
consciência da significação de seu trabalho. Assim, sentido e significação precisam se 
relacionar de forma integrada. 
Já para a psicodinâmica do trabalho, o sentido do trabalho se inscreve em uma 
representação coletiva da ressignificação do sofrimento imposto pelo real do trabalho. 
Entretanto, mesmo diante de tantos impasses, dificuldades e contradições, o trabalho pode ser 
um lugar privilegiado de emancipação, de convivência e de realização pessoal e profissional. 
Na perspectiva dejouriana, trabalhar é também viver junto.  
 
 
3.5 O acaso conjuntural das relações interpessoais  
 
Segundo Morin (2001, p.17) o trabalho é uma atividade que coloca as pessoas em 
relação umas com as outras, contribuindo para o desenvolvimento da identidade das mesmas. 
A autora informa que um trabalho com sentido é um trabalho que permite ao trabalhador 
encontrar pessoas de qualidade, com quem os contatos podem ser francos, honestos, com 
quem se pode ter prazer em trabalhar. E ainda, “um trabalho que tem muito sentido permite 
ajudar os outros a resolver seus problemas, [...] ter um impacto sobre as decisões tomadas 
pelos dirigentes, ser reconhecido por suas habilidades e contribuições [...].”  
Da mesma maneira, tratando da convivência no trabalho, Dejours (1999, p.43-44) 
informa que “a convivência não é um efeito marginal na organização do trabalho, mas um 
elemento central do bom funcionamento da organização do trabalho. Trabalhar não significa 
[...] somente produzir, mas [...] também [...] viver junto [...].”  
Para a psicodinâmica do trabalho, trabalhar, além de produzir para transformar o 
mundo é também transformar, produzir e revelar a si próprio. O trabalho, além de ser um 
lugar de auto-produção, é também um lugar privilegiado de relações sociais, onde a 
identidade e o posicionamento social são construídos através, e essencialmente, do 
reconhecimento. 
Grande parte dos entrevistados apresentou queixas em relação às relações pessoais 
entre seus pares e informou que este aspecto era causador de grandes dificuldades e 




Supervisor O: [...] eu vejo aqui uma coisa muito perniciosa, como as pessoas, às vezes, por 
interesses tão mesquinhos, [...] minam [...] umas às outras, se engolem mesmo. 
 
Supervisor C: [...] eu não aguento mais o contexto que eu trabalho, as relações humanas, as 
dificuldades todas [...]. Esse ambiente é um ambiente doentio [...] e que para a gente não 
adoecer, você precisa fazer um esforço imenso, imenso. É solitário.[...] as relações pessoais 
são doentias, [...] falta respeito nas nossas relações, [...] o ambiente de trabalho não é 
considerado um ambiente de trabalho, [...] as coisas se misturam demais, [...] o público 
passa a ser muito privado e [...] fica pesado porque as pessoas não lidam com o seu trabalho, 
lidam com a sua pessoa. [...] elas se vingam, elas comprometem o seu trabalho, elas 
responsabilizam você por algo que não fez, elas jogam... Isso tudo [...] só pode ser de 
ambiente doentio; elas jogam documentos que você elaborou fora, elas escondem as coisas, 
elas inventam coisas. 
 
Supervisor R: [...] as relações são bem difíceis porque apesar de todo mundo colocar essa 
questão de você trabalhar coletivamente, a importância disso, de uma gestão democrática, 
não é isso que acontece. 
 
A partir de suas pesquisas, Dejours (2008, p.57) chama a atenção para a 
perniciosidade de “muitos locais de trabalho serem um tipo de lata de lixo no qual cada um 
vem derramar tudo de negativo que pensa da própria situação, sobretudo o que pensa dos 
colegas.” 
Com muita frequência, os supervisores informaram sobre comportamentos de 
competição, fofocas e intrigas entre os pares, atreladas ao individualismo. Para não adoecer, 
realizavam um esforço imenso. Relatavam que as relações de trabalho e o ambiente de 
trabalho eram doentios. 
O supervisor H referiu-se à disputa velada por poder e a força de cooptação de 
certos grupos que podem atuar tanto para o bem quanto para o mal. Neste caso, ele se referia 





Supervisor H: [...] o grupo, ou te engole, te cooptando, fazendo você seguir o que eles 
pensam, ou acaba te vomitando, te excluindo por completo. [...] colegas [...] que se 
apropriam do discurso de coletividade e não se abrem para o debate. Fazem valer, a 
qualquer preço, o que eles querem, o que eles pensam; não são abertos ao diálogo. [...] não 
sei afirmar [...] se é um local doentio, mas com plena convicção eu posso dizer que é um 
local onde o poder é disputado. Não de maneira clara. [...] é sempre de uma maneira 
subjacente, é tudo no implícito, inclusive as articulações para o bem e para o mal.[...] Todo 
NAED é um campo de forças. [...]. 
 
 Poucos supervisores afirmaram vivenciar relações pessoais satisfatórias e atuar 
em um ambiente de trabalho sadio, colaborativo e de cumplicidade entre os pares: 
 
Supervisor X: Isso tem de bom aqui no NAED, a gente faz junto. Um socorre o outro. Eu não 
vejo muito essa dinâmica de disputa, de rivalidade, de competição, não vejo muito isso não. 
Eu vejo mais uma coisa cooperativa, colaboradora. Nas escolas se comenta muito: „Ah, o 
NAED é um ninho de cobras‟. Quem está na escola, faz esse comentário. Mas eu acho que, 
no dia-a-dia, a gente faz quase que um mutirão, mesmo por conta da precariedade. 
 
Supervisor N: [...] a gente está num barco furado, mas está todo mundo remando. [...]. 
Talvez eu idealize um pouco. Talvez eu veja o que eu quero ver.  
 
Conforme estabelecia o Decreto n. 14.460/2003, especificamente em seu art.16, 
inciso VI, cada NAED possuía um Representante Regional
73
 (RR) da SME, que deveria ser 
um servidor público efetivo, de livre nomeação do prefeito, indicado para coordenar as ações 
e a equipe dos NAEDs. Tratava-se, pois, de uma nomeação política para uma função de 
confiança. Um dos objetivos desta pesquisa foi verificar se o fato de se ter uma chefia 
nomeada politicamente interferia no trabalho dos supervisores educacionais. Quando 
questionados a este respeito, os supervisores assim se posicionaram: 
  
                                                          
73






Supervisor T: O que interfere mais não é o partido político, é o caráter da pessoa [...] a 
competência, a habilidade [...] de lidar com o ser humano, isso eu acho que interfere... o 
partido pode influenciar um pouco, mas um partido ruim, [...] pode escolher uma pessoa que 
seja líder e que tenha qualidades e habilidades na área da gestão, das diferenças humanas e 
que pode ter sucesso em função disso... [...] se você tem alguém ali na chefia que divide o 
grupo para ser ouvido e para conseguir o que quer, isso quebra o grupo e [...] não leva a 
nada. [...] nós já tivemos isso. O que falta [...] são líderes e não chefia.  
 
Supervisor R: Interfere, interfere sim, mas não por ser uma nomeação política, mas pelo fato 
de não ser a pessoa qualificada para exercer aquele cargo, porque nem sempre é. 
 
Por ser uma nomeação política, os RRs tinham que estar em sintonia com o grupo 
político que estivesse no poder. Isso, de acordo com os supervisores, nem sempre favorecia a 
organização do trabalho. Vejamos seus depoimentos:  
 
Supervisor O: [...] às vezes, a pessoa não tem a competência [...] para as mediações, para 
coordenar. [...] às vezes, [a pessoa] chega com um expediente [...] de mostrar trabalho ou de 
se ater ao trabalho [...] por um viés de política, de interesses próprios, [...] acho isso muito 
frágil 
 
Supervisor J: Isso é muito ruim, muito ruim. Às vezes, você tem uma pessoa boa, mas isso é 
esporádico. A pessoa fica muito mais preocupada em aparentar para as instâncias superiores 
um trabalho que, na verdade, ela não faz e o trabalho dela, normalmente, não é bom. 
 
O supervisor C já havia trabalhado em diferentes NAEDs e assim se referiu aos 
RRs com os quais havia tido a oportunidade de trabalhar: 
 
Supervisor C: As chefes eram muito complicadas... [...] elas eram pessoas muito inseguras e 
que não facilitavam o trabalho de ninguém. 
 
Alguns supervisores informaram sobre a ocorrência de situações de clientelismo 
político na nomeação dos RRs. Relataram cenários de frustração e de falta de empatia com 
suas chefias imediatas: 
 
Supervisor E: Eu não gosto da chefia que eu tenho, não. [...] Existe uma desconfiança, [...] 
uma interpretação diferente do que a gente faz. Tem fatos [...] bem chatinhos, que não 




Supervisor T: Às vezes, eu procuro outras vias de escape, escapar mesmo da chefia, quando 
eu não me dou bem com ela. [...] [tento] procurar outras saídas que não seja de confronto e 
que não seja tão desgastante, mas eu fujo da chefia, quando eu não me dou bem com ela. 
 
O supervisor N acreditava que os RRs deveriam ter um papel mais incisivo no 
desenvolvimento das políticas públicas regionalmente, mas acreditava que eles ainda não 
tinham clareza desta função:  
 
Supervisor N: [...] quem está ocupando um cargo, é que tem como dar a diretriz. [...] a gente 
tem um grande desmando na nossa secretaria. As pessoas que ocupam esses cargos, poucas 
vezes tem a visão do que é mesmo desenvolver um trabalho de política pública, 
regionalizada. [...] o RR é uma pessoa que poderia ter um papel muito mais incisivo no 
direcionamento das políticas. Mas, [...] ele não consegue ainda. 
 
 O supervisor O relatou uma ocasião em que chegou a adoecer fisicamente devido 
a um embate com sua chefia imediata: 
 
Supervisor O: Já tive um embate com [minha chefia] [...]. Claramente uma questão de 
perseguição [...] em relação à minha pessoa, [...] porque eu sempre disse tudo que eu tinha 
que dizer. [...] Foi [...] uma situação limite para mim. [...] nesse dia, eu passei muito mal, 
fisicamente falando, vomitei muito. Acabei me licenciando uma semana para ficar em casa 
porque estava muito mal [...].  
 
 Um dos relatos mais contundentes foi o do supervisor X, que informou um caso 
de ameaça explícita, que ele classificou como assédio moral: 
 
Supervisor X: [...] eu já me deparei com situação até de assédio. No meu ingresso, com 
pouquíssimo tempo, [relata que a escola atrasou no prazo de entrega de um documento] e aí 
a chefia, na época, virou para mim e disse: „Olha, eu posso te mandar para D.P.D.I.74‟. [...] 
eu fiquei muito assustado [...] eu [era] novo, inexperiente, aprendendo ainda e a pessoa falar 
que ia me mandar para um processo disciplinar porque a escola demorou para entregar o 
[documento]. Aquilo me desagradou bastante, mas não se repetiu e eu acabei relevando. 
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 Hirigoyen (2015, p.175) informa que 
 
[...] o assédio moral pode provocar uma destruição da identidade e influenciar por 
muito tempo o temperamento da pessoa. Nossa identidade se constrói 
progressivamente desde a infância e nunca está definitivamente formada. Quando 
somos vítimas de uma agressão contra a qual não temos meios psíquicos de lutar, 
[...] [pode ocorrer] uma verdadeira alienação, no sentido de que a pessoa perde o 
próprio domínio e se sente afastada de si mesma.  
 
 
A autora advoga uma abordagem racional do assédio moral que envolva olhar o 
problema sob o ângulo psicológico, que leve em conta a personalidade do indivíduo e sua 
história e sob o ângulo organizacional, que analise as regras de gestão. Para ela não se pode 
confiar em uma abordagem que focalize unicamente na personalidade da vítima, com suas 
eventuais fraquezas e defeitos, esquecendo-se dos agressores, e nem confiar em uma 
abordagem que focalizasse somente no agressor. Da mesma forma, não se pode afirmar que 
não existe culpa de ninguém (HIRIGOYEN, 2015).   
Hirigoyen (2015, p.126) afirma que no setor público, o assédio moral está 
relacionado às disputas de poder. Segundo a autora,  
 
[...] quando o assédio moral vem de um superior hierárquico direto, ele se manifesta 
primeiramente por uma diminuição ou bloqueio da nota de avaliação, visto que os 
aumentos de salário não dependem da competência, mas de um quadro de evolução 
da carreira [...]. 
 
 
3.6 A avaliação de desempenho   
 
Cruz Lima (2013) assevera que as formas atuais de organização do trabalho não 
favorecem a construção de relações solidárias e cooperativas. Exemplifica sua afirmação 
referindo-se às formas individualizadas de avaliação de desempenho, cenário que contribui 
para a fragilização da confiança e da cooperação entre os trabalhadores, levando à 
desestruturação do convívio e ao individualismo que conduzem ao isolamento e a solidão. 
Como afirma Dejours (2007), o individualismo é o resultado de todo o processo 
de decepção e de desesperança do trabalhador, especialmente por não ser ouvido e nem 
reconhecido. O autor destaca que o avanço do individualismo trouxe o esfacelamento do 
tecido social, minando a cooperação e os espaços de convívio, agravando o sofrimento. Neste 
contexto, os métodos de avaliação individualizada contribuem para a desestruturação da rede 




intensificando o sofrimento e contribuindo para o desencadeamento de doenças psíquicas e 
somáticas. 
Para Heloani e Piolli (2012, p.31) “a avaliação e o desempenho constituíram-se 
como elementos centrais na orientação das políticas tendo a qualidade do serviço público 
como enunciado fundamental para legitimar a adoção de novas práticas gerenciais oriundas 
do setor privado”.  
Constituindo-se, portanto, em um dos mecanismos do sistema gerencialista de 
gestão no setor público, no caso da SME de Campinas, o Sistema de Avaliação de 
Desempenho foi instituído através da Lei n. 12.987 de 28 de junho de 2007 que dispõe sobre 
o plano de cargos, carreiras e vencimentos do magistério público municipal de Campinas. Em 
seu art. 38, a Lei estabelece que: 
 
Art. 38 - Fica instituído o Sistema de Avaliação de Desempenho, com a finalidade 
de aprimoramento dos métodos de gestão, valorização do servidor, melhoria da 
qualidade e eficiência do serviço público e para fins de Evolução Funcional. 
 
 Regulamentada pelos Decretos n.17.074/2010 e n.17.794/2012, a avaliação de 
desempenho deveria ser realizada anualmente. No entanto, o servidor habilitado à evolução 
funcional, estava sujeito ao limite orçamentário disponível. 
O supervisor J referiu-se à avaliação de desempenho como um simulacro: 
 
Supervisor J: A prefeitura faz esse simulacro de avaliação e não dá nada para ninguém 
[referindo-se à questão salarial]. Então, que incentivo você tem para continuar? 
  
 
 Com o potencial de ser usada como instrumento de dominação e disputa de poder, 
a avaliação de desempenho pode ser injusta sob vários aspectos. O supervisor C, por exemplo, 
denuncia o trato da questão profissional como se fosse pessoal: 
 
Supervisor C: [...] é muito pessoal, é muito pouco institucional, [...] nas avaliações [...] de 
desempenho, [...] que tipo de avaliação a gente faz? Nenhuma! [...] A gente não avalia e [...] 
fala que está todo mundo tirando dez, [...] quando na verdade, você sabe que não é verdade 
aquilo, [...]. 
 
O supervisor B relatou situações onde sua chefia imediata havia utilizado-se da 




Supervisor B: [...] duas chefias, [...] reagiram da única forma que elas podiam reagir, 
diminuindo minha nota na avaliação de desempenho. 
 
 Dejours (2008, p.66) alerta que “a avaliação das competências ruma 
inevitavelmente para a avaliação da pessoa e se afasta proporcionalmente da avaliação do 
trabalho propriamente dito”. Segundo o autor,  
 
[...] bem antes dessa chamada “virada neoliberal”, a avaliação era, sem dúvida, uma 
preocupação muito presente no mundo do trabalho. [...] Entre os trabalhadores havia 
preguiçosos, incompetentes, encostados, fraudadores e também, havia faltas sem 
justificativas. Nem por isso os desempenhos deixavam de ser muitas vezes 
excelente. Ora, não havia avaliação. Então, como é que se obtinha mesmo assim um 
controle da qualidade, da produtividade e da segurança? Simplesmente graças à 
poderosa mobilização subjetiva de um grande número de trabalhadores, de maneira 




 Para o autor, a mobilização subjetiva está ligada no binômio contribuição-
retribuição. Ao contrário do que se pensa, o componente da retribuição que mais conta não é 
sua dimensão material (salário, prêmios, promoção), mas sua dimensão simbólica, ou seja, o 
reconhecimento. O reconhecimento que 
 
[...] diz respeito ao fazer, não ao ser, ao trabalho e não à pessoa. [...] o 
reconhecimento por outrem no registro do fazer, pode eventualmente ser deslocado 
pelo próprio sujeito para o registro da pessoa, para o registro do ser [...] para sua 
identidade pessoal (DEJOURS, 2008, p.84). 
 
 
3.7 O julgamento e o não reconhecimento  
 
O reconhecimento (HONNETH, 2003) é o principal elemento na constituição da 
identidade social e da autoimagem dos sujeitos. Quando ele ocorre, contribui para a 
construção de uma identidade autêntica e saudável. Ao contrário, o não reconhecimento é 
fator de sofrimento e pode levar a estados patogênicos. O não reconhecimento gera frustração, 
que quando muito aguda pode desencadear um processo de deterioração da identidade 
(GOFFMAN, 2012). 
Para Hirigoyen (2015) o trabalho desempenha um papel central na estruturação da 
identidade e é nele que se afirmam as competências. Nesse sentido, o reconhecimento da 
identidade profissional no trabalho é essencial. Para Dejours (1999, p.97) o reconhecimento se 




[...] primeiramente, no sentido da constatação, pelos outros, da realidade da 
contribuição da pessoa à organização do trabalho; em segundo lugar, [...] no sentido 
de gratidão. [...] o reconhecimento relaciona-se ao trabalho realizado e passa por 
julgamentos sobre sua utilidade – econômica, social ou técnica – e sobre sua beleza, 
ou seja, sua  conformidade às regras do trabalho ou às regras da arte e, 
eventualmente, sobre a originalidade de seu estilo.  
 
 Para Dejours (2005) o processo de constituição da identidade ao passar pelo 
julgamento e pelo reconhecimento do outro, implica a constituição do coletivo do trabalho. 
Daí a importância dos coletivos. Quando há o reconhecimento pelo outro, um circuito é 
fechado e o trabalho realizado encontra seu destinatário. 
  “O reconhecimento é a forma da retribuição simbólica advinda da contribuição 
dada pelo sujeito, pelo engajamento de sua subjetividade e inteligência no trabalho” (CRUZ 
LIMA, 2013, p.351). Essa retribuição não é gratuita, uma vez que passa por provas rigorosas 
do trabalho realizado. A autora considera que,  
  
[...] como o reconhecimento implica o julgamento dos pares, ele apresenta uma 
ligação imprescindível com a existência do coletivo de trabalho e da cooperação, 
representando estas dimensões o ponto primordial na dinâmica intersubjetiva da 
identidade no trabalho (CRUZ LIMA, 2013, p.355). 
  
 “Quando não é reconhecido, o sujeito pode enfrentar alguns dilemas e destinos 
emblemáticos [...]. Pode, por exemplo, encontrar o caminho da alienação, quando é deixado 
sozinho diante do real. Isso acontece quando os próprios coletivos estão enfraquecidos” 
(BENDASSOLLI; FALCÃO, 2015, p.35-36). Ocorre então, o que Dejours (1992) denomina 
de sofrimento patogênico, pois o que está em jogo é a fragilização da identidade do indivíduo. 
A identidade é fundamental para o fortalecimento psíquico do sujeito e para a produção de sua 
saúde mental, sendo que a sua debilitação pode levar ao adoecimento psíquico. 
Alguns supervisores entrevistados informaram não perceber reconhecimento nem 
por parte dos pares, nem dos superiores, conforme podemos verificar em seus relatos:  
 
Supervisor C: [...] eu nunca senti o reconhecimento... eu nunca me senti reconhecido no 
trabalho de supervisor, eu sempre achei que eu poderia colaborar muito e sempre achei que 
as pessoas limitaram a minha contribuição. Nunca! Nunca, nunca, [senti o reconhecimento] 
e até hoje eu não sinto [...] eu percebo que as pessoas não reconhecem a minha colaboração, 
o meu trabalho, que não me dão a autoria que deveriam dar... se por um lado, elas precisam 





Supervisor E: Com a chefia atual, eu me sinto muito mal porque eu não me vejo reconhecido. 
Nem a mim e nem aos colegas. 
 
A impossibilidade de uma atuação autêntica, as relações de disputa e vaidade 
entre os pares - mesmo quando veladas, além da falta do diálogo por parte dos responsáveis 
pela gestão da secretaria de educação geravam desânimo, frustração e a falta de 
reconhecimento especialmente entre os pares, o que segundo Dejours (1999, p.149-150), pode 
ser muito prejudicial ao trabalhador, visto que, “o julgamento mais importante para a saúde 
mental é aquele que diz respeito à beleza, ou seja, o julgamento que leva ao reconhecimento 
do trabalho de cada um, pelos colegas ou pares”.  
Entendemos então que, no processo de constituição da identidade profissional do 
trabalhador, o reconhecimento por parte de seus pares possui um valor maior do que o 
reconhecimento por parte de seus superiores hierárquicos. No entanto, o não reconhecimento 
da contribuição do trabalhador causa o seu sofrimento e afeta a construção de sua identidade 
social podendo levar ao sofrimento patogênico e a construção de uma identidade deteriorada 
(GOFFMAN, 2012). 
Dejours (2008, p.86) aponta que, no contexto do trabalho atual, no qual a 
confiança, o convívio e a solidariedade foram desestruturados pelas novas formas de 
organização do trabalho, gestão e administração, as condições de julgamento e de 
reconhecimento encontram-se fortemente comprometidas.  
A ausência de uma dinâmica favorável nos processos de reconhecimento vai 
repatriando para a identidade uma autoimagem negativa. O caráter patogênico da organização 
do trabalho se manifestava para os supervisores educacionais sob a forma de desengajamento. 
Alguns supervisores entrevistados relataram a existência de manifestações de soberba, 
individualismo e discursos politiqueiros
75
, que podiam estar desmobilizando a constituição do 
coletivo e, portanto impedindo o legítimo reconhecimento entre os pares. 
Apenas um supervisor esboçou certa esperança de conseguir reconhecimento por 
seu trabalho e sua experiência, conforme seu relato:  
 
Supervisor X: Para o futuro, eu espero o reconhecimento disso tudo [...]. Espero que um dia 
vão reconhecer minha experiência [...].  
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Dejours (1999) destaca o processo de escuta autêntica e do diálogo, no coletivo, 
como pressuposto fundamental para o estabelecimento da psicodinâmica do reconhecimento, 
elemento central para a mobilização política e para o fortalecimento do trabalhador e da sua 
saúde física e mental.  Para Cruz Lima (2013), a psicodinâmica do reconhecimento apresenta 
uma relação intrínseca com o coletivo de trabalho; contudo a articulação desse coletivo 
somente pode ocorrer a partir da cooperação. Segundo a autora, 
 
A cooperação passa pela mobilização subjetiva dos trabalhadores de contribuir a 
partir do uso de sua inteligência no trabalho para os esforços de elaboração e de 
participação no debate de opiniões sobre o trabalhar. Mobilização esta que depende 
da dinâmica entre contribuição e retribuição. A retribuição sustenta a contribuição e, 
por outro lado, a falta de retribuição conduz à desmobilização (CRUZ LIMA, 2013, 
p.352).   
 
 
 Em troca de sua contribuição, o sujeito espera receber uma retribuição, em forma 
de reconhecimento, que fortalece a identidade e traz ganhos no plano da subjetividade. 
“Inicialmente o reconhecimento refere-se ao registro do fazer, do trabalho em si; depois se 
destina para o registro do ser, da realização do eu e, neste momento, encontra-se a 
possibilidade de fortalecimento da identidade” (CRUZ LIMA, 2013, p.353). Nesta dinâmica 
do reconhecimento é que se pode construir o sentimento de pertencimento a uma coletividade, 
a um grupo profissional. Identidade e sentimento de pertencimento se constituem desta forma, 
em alicerces para a saúde mental. 
 Neste capítulo, analisamos os mecanismos de defesa utilizados pelos supervisores 
educacionais para lidarem com o sofrimento, as relações pessoais no trabalho, as práticas de 
avaliação de desempenho, a falta de sentido e a não realização diante da forma como seu 
trabalho se organizava. Verificamos que os processos de julgamento e não reconhecimento a 
que os supervisores educacionais estavam expostos eram geradores de frustração e sofrimento 
e, portanto, impeditivos do repatriamento do reconhecimento para a constituição da sua 
identidade.   
 No próximo capítulo analisamos como ocorre a formação da identidade, 
principalmente profissional, do supervisor educacional. Examinamos como a construção da 
identidade está atrelada ao papel profissional desempenhado pelo supervisor e passa por 
processos de metamorfose, que podem gerar saúde ou, ao contrário, causar sofrimento e levar 








A CONSTITUIÇÃO DA IDENTIDADE DO SUPERVISOR 
EDUCACIONAL DA SME DE CAMPINAS 
 
 
“[...] o mais importante e bonito, do mundo, é isto:  
que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas - mas que elas vão sempre mudando.  
Afinam ou desafinam, verdade maior. É o que a vida me ensinou. Isso que me alegra montão”. 
João Guimarães Rosa 
 
 
Neste capítulo, examinamos como ocorre a constituição da identidade, 
principalmente profissional, do supervisor educacional do Sistema Municipal de Ensino de 
Campinas. Verificamos que a constituição da identidade está atrelada ao papel profissional 
desempenhado pelo supervisor e passa por processos de metamorfose, que podem gerar saúde 
ou, ao contrário, causar sofrimento e levar ao adoecimento. A constituição do coletivo de 
trabalho e a instauração do espaço público de discussão são os promotores da construção de 
identidades auto realizadas e do trabalho sublimatório. 
 
 
4 O processo de constituição da identidade  
 
 O conceito de identidade é multi e transdisciplinar e possui diversas definições. 
Neste trabalho, adotamos a abordagem desenvolvida por autores como: Goffman (2012), 
Ciampa (1987,1994), Dejours (1992,1999) Dubar (2005, 2009) entre outros na mesma linha. 
Essa abordagem compreende a identidade pessoal como resultado de um processo de 
interação social e que considera a consciência que alguém tem de si mesmo, ou seja, como ele 
se vê e como é visto pelo outro. Já a identidade social tem seu principal foco nas relações 
intergrupais e considera a crença do indivíduo de pertencer a determinadas categorias.  
 Para Dubar (2009) a identidade não é o que permanece necessariamente 
„idêntico‟, mas o resultado de uma „identificação‟ contingente. É o resultado de uma dupla 
operação: diferenciação e generalização. A diferenciação é o que constitui a singuralidade de 
alguém: a identidade é a diferença. A generalização procura definir o ponto comum: 
identidade é o pertencimento comum. Esse é o paradoxo da identidade: o que há de único e o 




Esse paradoxo só pode ser solucionado enquanto não se leva em conta o elemento 
comum às duas operações: a identificação de e pelo outro. Não há, nessa 
perspectiva, identidade sem alteridade. As identidades, como as alteridades, variam 
historicamente e dependem de seu contexto de definição (DUBAR, 2009, p.13). 
 
Desta forma, a identidade humana não é dada no nascimento, ela é construída na 
infância e a partir de então, deve ser reconstruída sucessivamente no decorrer da vida. O 
indivíduo jamais a constrói sozinho: ele depende tanto dos juízos dos outros quanto de suas 
próprias orientações e autodefinição; a identidade é então, produto de sucessivas socializações 
(DUBAR, 2005).  
Na socialização, os indivíduos aprendem e interiorizam conhecimentos; uma vez 
concluído o processo, ocorre a consolidação da sua identidade social, que não é cristalizada, 
mas mutável; um “processo de construção, desconstrução e reconstrução de identidades 
ligadas às diversas esferas de atividade (principalmente profissional) que cada um encontra 
durante sua vida e das quais deve aprender a tornar-se ator” (DUBAR, 2005, p. xvii). Para o 
autor, a identidade de uma pessoa é o que ela tem de mais valioso. A perda da identidade é 
sinônimo de alienação, sofrimento, angústia e morte. 
Berger e Luckmann (1985) consideram o processo de interiorização da realidade 
através das etapas de “socialização primária” e de “socialização secundária”. A socialização 
primária considera a vivência que o indivíduo experimenta na infância e em função dela que 
se torna membro da sociedade. Já a socialização secundária é o processo subsequente que 
introduz um indivíduo já socializado em novos setores do mundo objetivo da sociedade, 
principalmente os institucionais. Para os autores, esta socialização não é tão profundamente 
interiorizada na consciência, o que permite a sua substituição. Para eles, a identidade é 
produzida no processo e na relação dialética do indivíduo com o mundo. Ela se expressa por 
meio da combinação entre a autoidentificação e a identificação atribuída pelo grupo social ao 
qual o indivíduo pertence. “Desta forma, a identidade se constitui mediante reiteradas 
identificações do próprio indivíduo em relação a si mesmo e ao meio social” (HELOANI; 
UCHIDA, 2007, p.197).  
Na mesma linha, Habermas (1983, p. 22) afirma que “ninguém pode edificar sua 
própria identidade independentemente das identificações que os outros fazem dele”, ou ainda, 
o fundamento para a afirmação da própria identidade é a autoidentificação 
intersubjetivamente reconhecida. Desta forma, uma parte significativa da nossa identidade é 
determinada pelo reconhecimento que somos capazes de provocar em outros indivíduos. 




Considerando que o processo de constituição da identidade é uma espécie de 
metamorfose, Habermas (1983) assevera ainda que a identidade do Eu pode se confirmar na 
capacidade que o adulto tem de construir em situações conflitivas, novas identidades, 
harmonizando-as com as identidades anteriores agora superadas, com a finalidade de 
organizar, numa biografia peculiar, a si mesmo e às próprias interações, sob a direção de 
princípios e modos de procedimento universais. 
Para Ciampa (1987), inicialmente assumindo a forma de um nome próprio, 
através das relações sociais, a identidade vai adotando outras formas de predicações, como 
papéis, especialmente.  Para o autor, identidade é uma totalidade concreta, contraditória, 
múltipla e mutável; identidade é movimento, desenvolvimento do concreto. A identidade 
corresponde então, aos diversos papéis sociais que a pessoa assume durante sua vida. 
“Identidade é metamorfose. E metamorfose é vida. „Metamorfose como unidade da atividade, 
da consciência e da identidade‟” (CIAMPA, 1987, p.128; 146). O autor informa que o 
desenvolvimento da identidade depende da subjetividade e também da objetividade. “Por isso, 
o homem é desejo. Por isso, o homem é trabalho” (CIAMPA, 1987, p.201). 
Ciampa (1987, p.198) afirma que a identidade é, sobretudo, uma questão social e 
política. “O desenvolvimento da identidade de alguém é determinado pelas condições 
históricas, sociais, materiais, aí incluídas condições do próprio indivíduo”. A identidade 
concretiza uma política, dá corpo a uma ideologia. Na práxis, o homem se produz a si mesmo, 
concretiza sua identidade. Por isso, o autor se pergunta: “nas condições dadas, o que merece 
ser vivido? [...] Que desejos desejar? Que trabalhos trabalhar? Que trabalhos desejar? Que 
desejos trabalhar?” O autor assevera que “precisamos inventar nosso futuro” (CIAMPA, 
1987, p.216; p.237) e conclui: 
 
Só a ampla discussão e reflexão sobre o que merece ser vivido nos levará a formular 
projetos de identidade, cujos conteúdos não estejam prévia e autoritariamente 
definidos. Identidades que se definam pela aprendizagem de novos valores, novas 
normas, produzidas no próprio processo em que a identidade está sendo produzida, 
como mesmidade de aprender (pensar) e ser (agir). Identidades que tenham o suporte 
de comunidades em que todos tenham as mesmas oportunidades de - cada indivíduo 
– afirmar seu interesse para uma interpretação universalista, com comunicações 
fluidificadas, que outra coisa não são senão a velha democracia (que pensamos 
conhecer, embora de fato quase sempre só conheçamos contrafações dela 
(CIAMPA, 1987,p.241). 
 
Ainda na linha dos autores que dão suporte para esta pesquisa, destacamos 
Goffman (2012), que afirma que a identidade social são os papeis que o indivíduo 




identidade social seria o conjunto de atributos que são considerados comuns e que 
determinam que o indivíduo seja aceito como membro de uma categoria. Assim, formam-se 
pré-condições que se transformam em expectativas normativas. Já a identidade pessoal é o 
que torna a pessoa única, com suas características subjetivas, intrínsecas. Na construção da 
identidade pessoal de um indivíduo são usados aspectos da identidade social. 
  Entendendo que a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e os 
atributos considerados comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias, 
Goffman (2012, p.12) apresenta as categorias de identidade social virtual e identidade social 
real. Segundo o autor, a identidade social virtual se caracteriza por aquilo que esperamos que 
o indivíduo seja e identidade social real é aquilo que o indivíduo prova possuir. A partir 
destas categorias, o autor constrói o conceito de identidade deteriorada, que ocorre quando 
existe uma “discrepância específica entre a identidade social virtual e a identidade social 
real”. Porém, adverte o autor que “um atributo que estigmatiza alguém, pode confirmar a 
normalidade de outrem, portanto ele não é, em si mesmo, nem honroso, nem desonroso” 
(GOFFMAN, 2012, p.13).  
 Para a psicodinâmica do trabalho, o conceito de identidade compartilha 
pressupostos advindos da psicanálise e da teoria crítica. Dejours (2004) afirma que o trabalho 
tem lugar central na constituição da identidade por constituir-se do locus privilegiado na 
interação social que ocorre entre o trabalhador e a organização do trabalho. A identidade se 
constitui nas relações sociais intersubjetivas, sendo decorrente do reconhecimento social, 
especialmente pelos pares. Neste processo de construção e reconstrução de sua identidade, o 
trabalhador sempre busca o reconhecimento. Este reconhecimento tem um papel fundamental 
na construção de uma identidade saudável. Quando o reconhecimento ocorre, a auto-
realização do trabalhador é favorecida e em consequência, a construção de sua saúde. No 
entanto, o não reconhecimento pode gerar sentimentos de frustração, sofrimento e até levar ao 
adoecimento.    
Dejours e Abdoucheli (2013) informam que de acordo com a abordagem da 
psicodinâmica do trabalho, na relação homem-trabalho, em qualquer circunstância ou 
situação, o trabalhador nunca é considerado um indivíduo isolado; ele sempre toma parte ativa 
nas relações com os outros trabalhadores na tentativa de um reconhecimento de sua 
originalidade e sua identidade. Desta forma, “o reconhecimento traz também um benefício no 
registro da identidade, isto é, naquilo que torna este trabalhador um sujeito único, sem 





O ser humano, ao mesmo tempo em que organiza seu processo de trabalho, 
constitui sua identidade. Trata-se de um vir-a-ser constante, principalmente nas relações 
interpessoais com seu grupo. Segundo Cruz Lima (2013), 
 
A identidade para constituir-se precisa do olhar do outro e do seu julgamento. Ao 
mesmo tempo em que ela se constrói pelo que o sujeito traz do seu passado, ela se 
atualiza pela experiência do trabalho. Esta é uma das vias de tal atualização que 
pode ser geradora de desestabilizações ou de fortalecimento, quando, por exemplo, o 
sujeito é reconhecido pelo seu investimento no trabalho (CRUZ LIMA, 2013, 
p.353). 
 
 Para Dejours (2006) a identidade constitui a armadura da saúde mental. Não 
existe crise psicopatológica que não esteja centrada numa crise de identidade.  
 
4.1 Supervisão por acaso 
 
A pesquisa revelou que a maioria dos supervisores educacionais entrevistados, 
nunca havia almejado ocupar o cargo específico de supervisor educacional. Muitos 
entrevistados desejavam atuar fora da sala de aula, ocupando cargos de especialista de 
educação, a fim de melhorar suas condições de trabalho ou aumentar seus salários. A 
ocupação específica do cargo de supervisor educacional não era o que realmente os motivava. 
A opção pelo cargo de supervisor educacional acabou sendo um fato casuístico, conforme 
revelam os relatos: 
Supervisor N: [...] eu fiz Pedagogia meio por acaso [...] eu não aguentava mais, queria 
melhorar minha condição de vida - porque ser professor é muito complicado, é muito 
desgastante, [...]. 
 
Supervisor X: [...] nunca imaginei, na minha vida, que eu fosse ocupar essa função. [...] eu 
fui migrando para esse cargo porque [...] eu fui buscar segurança, [...] um certo prestígio, 
[...] uma certa estabilidade, [...] segurança financeira. [...] é o salário mais alto, [...] com o 
titulo de doutorado [...] um salário mais alto ainda. 
 
Supervisor R: Quando [...] surgiu o concurso da Prefeitura de Campinas, eu resolvi prestar. 
[...] olhei os cargos e tirei no palitinho “vou fazer para supervisão”.  
 
Supervisor T: [...] era uma resistência que eu tinha porque eu gosto muito da sala de aula e 
de ser professor. [...] mas aí chega uma certa época da vida que você acaba tendo que fazer 





Supervisor Q: [...] 20 anos na sala como professor, que é meu grande espaço, [...] mas, eu 
estava muito cansado. [...] achei que a supervisão seria um espaço onde eu teria mais fôlego, 
mais tranquilidade. 
 
Os relatos demonstraram a indecisão que ainda acometia os entrevistados no 
momento da escolha do cargo para o qual prestariam o concurso: 
 
Supervisor N: [...] quando eu fui prestar o concurso para supervisor, eu não sabia se eu 
prestava para supervisor ou para diretor. [...] na hora de entregar a inscrição, [...] eu não 
tinha decidido ainda [...] eu nunca me vi, nunca pensei, nunca idealizei: eu quero ser 
supervisor, isso nunca foi uma meta minha. [...] cai na Pedagogia, por acaso, [...] cai na 
supervisão e sou supervisor há 11 anos. 
 
Supervisor C: [...] eu ia prestar o concurso para diretor [...] nunca tinha pensado em ser 
supervisor, ia ser diretor [...] era uma questão de remuneração [...]. 
 
Supervisor E: [...] tive uma dúvida ao fazer a inscrição. [...] eu não sabia para que eu ia  
fazer [concurso], se para supervisor ou para diretor. 
 
As entrevistas mostraram que muitos dos supervisores educacionais, até no último 
momento, possuíam dúvidas em relação à escolha do cargo para qual prestariam o concurso, 
Muitos oscilavam entre os cargos de diretor e de supervisor educacional. No entanto, 
acabaram sendo atraídos para o cargo de supervisor educacional por este representar a posição 
mais alta na hierarquia do quadro do magistério, com a oferta de melhor salário, mas não pelo 
ideal da profissão em si; provavelmente em razão da função e do papel tradicionalmente 




4.1.1 A não identificação com o cargo  
 
A pesquisa demonstrou que muitos dos entrevistados apresentavam dificuldade 
em identificarem-se como supervisores educacionais. Alguns se identificavam como 
professores, outros como diretores ou pesquisadores, conforme mostram os relatos:  
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Supervisor O: [...] de fato, eu sou professor. [...] Eu sou professor à noite. Eu dou aula no 
ensino superior. A sala de aula é o meu lugar. Eu gosto muito, lá eu desempenho esse papel 
de professor que eu gosto, eu amo. [...] E do lado de cá, eu continuo meu trabalho. 
 
Supervisor Q: Eu quero voltar a dar aula para o ensino superior. Eu acho que a sala de aula 
é o meu grande lugar, é o lugar onde eu me sinto profissional, realizado. [...] o grande 
trabalho que eu fiz na minha vida, foi ser professor, isso eu posso dizer.  
 
Supervisor X: [...] Na minha identidade, o que tem de mais forte... A minha identidade de 
pesquisador, minha formação na [nome da universidade] foi o que me constituiu, me trouxe 
respeitabilidade, me deu segurança [...]. Eu me formei pesquisador. Essa é minha identidade. 
Essa é uma identidade que eu te falo com segurança. 
 
Supervisor K: [...] agora que está me caindo essa ficha... que eu conceituo o meu cargo de 
supervisor muito atrelado ao do diretor, porque eu sou muito constituído como diretor 
também. 
 
Supervisor F: Talvez eu estivesse mais feliz se eu estivesse na sala de aula. 
 
 
Estes dados confirmam nossa hipótese de que os supervisores educacionais 
resistiam à identificação com uma categoria profissional estereotipada (controlador, executor 
de tarefas burocráticas, preposto do Estado). Atuavam na função, mas não se sentiam 
pertencentes a ela, “representavam uma personagem sem assumi-la, sem com ela se 
identificar” (CIAMPA, 1987, p.106). Preferiam a identificação com categorias profissionais 
consideradas mais dignificantes como a dos professores, pesquisadores ou diretores escolares. 
Essa dificuldade de identificação com a categoria profissional dos supervisores 
parece representar muito bem a categoria de identidade deteriorada proposta por GOFFMAN 
(2012), onde se percebe uma diferença brutal entre a identidade social virtual, ou seja, aquilo 
que se espera que o indivíduo seja, e a identidade social real, aquilo que o indivíduo realmente 
é.  
 
Supervisor T: [...] o que eu mais gosto de fazer na supervisão é reunião com diretores, onde 
eu sou mais feliz [...] eu enxergo as reuniões mais como uma grande sala de aula [...]. 
 
 A análise das entrevistas revelou que embora os sujeitos fossem atraídos para o 




ou a possibilidade de sair da sala de aula, não ocorria para a maior parte dos entrevistados, o 
que Dejours e Abdoucheli (2013) chamaram de ressonância simbólica, que consiste na 
concordância entre o inconsciente do trabalhador e os objetivos da organização do trabalho. 
Segundo os autores, para que haja ressonância simbólica é preciso: a) que o trabalho seja uma 
escolha para o sujeito e constitua-se em um espaço da satisfação dos desejos inconscientes; b) 
que a organização do trabalho permita ao trabalhador a possibilidade de concepção e não 
apenas de execução das tarefas; c) que sua tarefa tenha sentido e seja fortalecida pela 
validação social e reconhecimento por outrem, especialmente pelos pares.    
 
 
4.2 O papel do supervisor educacional 
 
 
Para Berger e Luckmann (1985), os papéis representam a ordem institucional, ou 
seja, o papel, independentemente da vontade individual, seria uma atividade previamente 
padronizada pela identidade coletiva, que aderiria à identidade individual, em uma tentativa 
de manutenção de crenças sociais que garantissem certa continuidade e a cognoscibilidade da 
identidade coletiva.  
 Ciampa (1987) ancorando-se em Stanislavski (1964; 1970) informa que papel é o 
que é esperado do indivíduo quando ele assume uma identidade profissional. Comportando 
certo estereotipo, é a máscara que, queira ou não, ele tem que usar, enquanto que o 
personagem é o indivíduo que constrói; trata-se da liberdade que ele tem dentro desse papel; é 
a particularidade, a singularidade, a idiossincrasia de cada sujeito; ou seja, a forma como ele 
exerce aquele papel. Obviamente, existem limitações impostas pelo próprio papel em si. No 
entanto, é possível encontrarmos personagens distintos para um mesmo papel. Ciampa (1987, 
p.157) aponta que “enquanto atores, estamos sempre em busca de nossas personagens; quando 
novas não são possíveis, repetimos as mesmas; quando se tornam impossíveis tanto novas 
como velhas personagens, o ator caminha para a morte simbólica ou biológica”.  
  
 Segundo Ciampa (1987, p.134), 
 
[...] a identidade, que inicialmente assume a forma de um nome próprio, vai 
adotando outras formas de predicações, como papéis, especialmente. Porém, a forma 
personagem expressa melhor isso na sua generalidade. Um nome, efetivamente, 




 Para o autor, “o papel é uma atividade padronizada previamente” e “uma 
personagem se constitui pela atividade”. Desta forma, “a identidade é posta sob a forma de 
personagem”. “O indivíduo não é mais algo; ele é o que faz”. “A identidade, então, assume a 
forma personagem, ainda que esta seja chamada pelo nome próprio, por um apelido, por um 
papel, etc.” Como consequência, o conflito entre papel e personagem pode levar à crise de 
identidade (CIAMPA, 1987, p.134-136). 
 Esta pesquisa não identificou um papel claro e definido para o supervisor 
educacional da Secretaria Municipal de Educação Campinas, ou seja, o que era inerente ou 
não ao cargo, objetivo ou subjetivo ao papel do supervisor tanto em nível macro, meso ou 
micro. Esse papel não estava estabelecido, era preciso ser construído. Em consequência, 
encontramos diversos e diferentes personagens que atuavam também de forma distinta. Ou 
seja, a forma como cada um atuava no papel de supervisor, dependia do personagem que 
representava.   
 
 
4.2.1 O personagem 
 
Quando questionados sobre qual seria o papel do supervisor educacional, os 
entrevistados demonstraram entendimentos variados. Dessa forma, pudemos identificar 
diversos personagens. A título de entendimento do que encontramos, dividimos as respostas 
em dois grandes grupos: no primeiro alocamos os supervisores que atribuíram à função um 
caráter mais prático e técnico. No segundo grupo estão compilados os supervisores que 
atribuíram uma visão mais reflexiva, de planejamento para o supervisor educacional; neste 
grupo estão também inclusos os relatos mais questionadores em relação ao papel do 
supervisor educacional.  
 
 
4.2.1.1 Supervisores que demonstraram uma visão mais prática, técnica do papel e do trabalho 
do supervisor educacional 
 
Os entrevistados deste grupo acreditavam que o papel do supervisor educacional 
era ir a campo, estar junto da escola, apoiando no que fosse necessário. Quando questionados 





Supervisor L: [...] trabalhar com as questões legais e educacionais. 
 
Supervisor K: [...] a principal função da supervisão é apoiar o diretor para ele conseguir o 
sucesso escolar do aluno. [...] e indiretamente [apoiar] os professores, comunidade, alunos 
para que aquela escola consiga alcançar os melhores índices de qualidade possível, 
qualidade social. 
 
Supervisor Q: [...] o papel do supervisor [...] é estar lá perto da escola, é trabalhar junto 
com a equipe gestora, pensar a escola junto, apoiar o trabalho da escola, intervir [...] 
quando necessário. 
 
Supervisor H: [...] o [...] Decreto n.16.779/03 [...] define muito bem o que se espera de um 
supervisor. [...]. Eu sempre imaginei que o meu trabalho fosse seguir aquelas atribuições. 
Mas, [...] na prática diária, eu percebo que há algumas atribuições que extrapolam e 
algumas atribuições que ficam bem aquém daquilo. [...]. O supervisor é o [...] agente do 
Estado, a função primordial dele, [...] é a regulação desse sistema. [...] o papel principal do 
supervisor: cumprir a legislação e verificar se essa legislação está sendo cumprida 
adequadamente. 
 
Supervisor X: [...] a gente faz a regulação. Nosso olhar é para acompanhar esse processo, 
assegurando que as coisas estão sendo feitas, de acordo com o que está regulamentado. Aí 
aparecem situações difíceis, nós vamos lá auxiliar, resolver problemas [...]. 
 
 
4.2.1.2 Supervisores que atribuíram um papel mais reflexivo e de planejamento ao supervisor 
educacional 
 
Os entrevistados deste grupo atribuíram um papel reflexivo, de planejador ao 
supervisor educacional. Embora este grupo de supervisores entendesse que o papel do 
supervisor educacional, a princípio, deveria ser um papel mais qualificado, todos foram 
unânimes em apontar que não era esta a realidade de trabalho que vivenciavam 
cotidianamente. 
O supervisor J, por exemplo, considerava que o papel do supervisor era o de 
realizar um bom planejamento de crescimento e de curriculum para a rede municipal de 





Supervisor J: [...] boa parte do que seria nosso trabalho de supervisão, a secretaria não nos 
deixa fazer, que é: um bom planejamento, um planejamento de crescimento de rede, um 
planejamento de expansão de curriculum. Ela delega isso para pessoas que não sabem fazer. 
A secretaria tirou a diretoria de planejamento que é típica de supervisão. 
 
Supervisor F: [...] quando eu vim para a supervisão, [...] eu imaginei que eu fosse ter um 
trabalho muito mais intelectual do que eu estou tendo aqui. A gente tem um trabalho braçal. 
[...] a função fiscalizadora da supervisão [...] faz parte, mas o apoio e a orientação também 
são aspectos importantes. [...] A supervisão não é um trabalho de polícia, ela é um trabalho 
intelectual. 
 
O supervisor N atribuiu ao supervisor educacional um papel reflexivo e 
propositivo. Denunciou a realidade de um salário considerado diferenciado e a execução de 
tarefas que não necessitavam da qualificação que era exigida para o cargo, conforme o 
seguinte trecho de sua entrevista:  
 
Supervisor P: [...] embora eu atue de forma administrativa, [...] meu trabalho não pode ser 
diferente [de uma] ação pedagógica. [...] Antes de ser administrativo, [meu trabalho] é 
formativo. [...] eu acho nosso trabalho um pouco ingrato porque [...] a gente faz o papel de 
fiscal [...] de polícia, de ir lá e dizer: “Você não fez?” [...] o supervisor é um sujeito que faz 
um trabalho educativo. Ele cobra, ele regula, mas antes de fazer qualquer encaminhamento 
[...] ele tem que orientar. 
 
Supervisor R: [...] o papel da supervisão [...] é discutir as políticas, é atuar nas políticas [...] 
a parte organizacional, administrativa tem que caminhar, mas ela não é a mais importante 
[...]. Muitas vezes, o supervisor tem que dar a cara a tapa, [...] vamos ouvir, vamos 
falar...[...] Só que isso dá trabalho, muito trabalho e eu acho que o grupo não quer ter esse 
trabalho. 
 
Supervisor T: Você acaba fiscalizando se o professor assinou o ponto, os diários, 
fiscalizando aspectos que são importantes, [...] mas não é isso que define o papel do 
supervisor. O papel do supervisor não é de um mero fiscalizador, de um inspetor, [...] da 
documentação da escola. Ele tem um papel mais ativo e esse papel reflexivo que deveria ser 
na implantação das políticas públicas, acaba sendo descolado do seu cotidiano. 
 
Os entrevistados M e N mostraram-se questionadores quanto ao papel do 





Supervisor M: [...] Nós estamos num momento que a gente não sabe qual é o papel do 
supervisor na rede de Campinas. [...] é de propósito? Eu acho que é! [...] é uma forma de 
tirar [...] o poder que as pessoas pensam que o supervisor tem, mas que não é mais para ele 
ter. E, não é que esse poder não está sendo atuado por alguém. Alguém está com esse poder! 
Mas hoje, não é o supervisor. Supervisor hoje, não é chamado para política nenhuma. 
 
O supervisor N apontou ainda a dificuldade que enfrentava em conseguir 
desenvolver um trabalho qualificado: 
 
Supervisor N: [...] eu tenho que estar mais perto da escola, não consigo me apropriar nem 
do trabalho que a escola faz, do projeto pedagógico. [...] como supervisor, a gente deveria 
conseguir olhar para esses dados, fazer um estudo dos dados, uma análise e [...] Ah, teve um 
problema, eu vou lá, faço uma reflexão, penso junto, dou um encaminhamento, resolvo um 
conflito, [...] mas, a gente atua - de infraestrutura, de problemas básicos da escola, [...] E na 
verdade, os assuntos aqui, as demandas de trabalho nossas, são totalmente amplas, amplas e 
irrestritas. Você pode responder tudo de tudo. 
 
A pesquisa revelou, dentre os profissionais entrevistados, a existência de 
contradições, conflito e diversidade, por parte dos supervisores, na compreensão de qual seria 
o papel do supervisor educacional. A divisão de tarefas que ocorria na rede municipal entre 
supervisores educacionais e coordenadores pedagógicos
77
 e o assolamento diário do 
supervisor, com atividades que não eram especificas da função, causavam sentimentos de 




4.2.2 Atribuição ao supervisor educacional de poderes que ele não tem 
 
 No quadro de cargos do magistério da SME de Campinas, o cargo de supervisor 
educacional não se constituía como chefia de nenhum outro cargo. No entanto, 
hierarquicamente ele ocupava uma posição privilegiada, pois representava o posto mais alto 
no quadro do magistério. Muitas vezes, confundido com a própria administração, esperava-se 
que o supervisor educacional resolvesse problemas como: falta de vaga, falta de professores e 
funcionários, encaminhamento de reformas estruturais dos prédios, entre outras. O dilema 
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enfrentado pelo supervisor era o de que ele não tinha poderes para solucionar esse tipo de 
demanda. Esperava-se de tudo do supervisor educacional, menos que ele exercesse o eixo 
fundante de sua atuação, que era trabalhar com as questões legais e educacionais. Vejamos os 
seguintes trechos das entrevistas:  
 
Supervisor L: [...] como você está num lugar que não é poder de chefia, mas é 
hierarquicamente superior, que lida diretamente com a administração, via de regra, é até 
confundido com a administração, o que as pessoas esperam? Que você resolva os problemas; 
desde a vaga, o funcionário que falta, reforma, tudo.  
 
Supervisor Q: [...] mas quando convêm, as pessoas atribuem para a gente um determinado 
poder que a gente não tem! Isso me causa certo mal estar, quando, por exemplo, alguém vai 
lá no NAED e diz: “Ah, mas você é o supervisor e você tem que resolver.” E eu digo assim: 
“Não, eu não tenho poder para resolver isso”. 
 
Supervisor N: [...] fica esquisito quando a gente tem que responder um “156” porque está 
faltando professor, né? Mas, nos cabe dar essa resposta. [...] nós não temos responsabilidade 
sobre algumas coisas que a secretaria tem que dar conta, mas nós somos chamados a 
responder. 
 
Os supervisores M e Q, nos seus relatos, denunciaram o aspecto político que 
poderia estar por trás dessa questão:  
 
Supervisor M: Tem coisas que estão voltando para as costas do supervisor, mas que o 
supervisor não tem autonomia. Supervisor não contrata professor, supervisor não abre vaga 
em escola, supervisor não constrói escola e mandam o supervisor responder por isso? [...] 
um governo populista [...] fala assim: não foi o governante que falou não, foi o supervisor. E 
o supervisor, às vezes, não percebe que ele está sendo colocado nesse viés, e ele está. [...] E 
aí fica assim: o supervisor não arrumou professor, como se nós tivéssemos condições de 
contratação de professor. E isso é o que fica para as famílias. Porque quando eu vou, às 
vezes, para as reuniões de Conselho, eu sou cobrado disso. Porque a gente ainda é a 
instância, que as famílias têm acesso. E essa cobrança vem para nós. 
 
Supervisor Q: [...] o sujeito acha que você é o sujeito que vai resolver a vida dele. E aí, 
quando ele percebe que você não vai resolver a vida dele [...] isso me deixa mal pra caramba 
porque atribuem a mim um poder que eu não tenho e exigem de mim uma coisa que eu não 
posso porque não sou eu, aí eu falo de novo: “Não sou eu que faço política educacional na 





O trabalho que o supervisor educacional do município de Campinas exercia era 
um trabalho que chamamos de linha, de staff, de assessoria. Ao constatar um problema, ele 
pensava em soluções e poderia até influir para que as coisas mudassem, mas não tinha poder 
de mudança. 
Os supervisores educacionais não possuíam autonomia para mandar construir ou 
reformar escolas, contratar professores ou outros funcionários. Essas questões políticas eram 
resolvidas em outras instâncias da SME e por outras pessoas. No entanto, esperava-se que os 
supervisores educacionais respondessem por elas. Essa situação era geradora de sentimentos 
de impotência e causadora de mal-estar e frustração entre os supervisores educacionais.  
 
 
4.2.3 Nenhum de nós 
 
Em uma reunião de supervisores educacionais com a diretora do DEPE, no início 
do segundo semestre de 2013, um dos supervisores presentes perguntou-lhe o que a SME 
esperava dos supervisores educacionais. Ela devolveu a pergunta ao grupo, questionando qual 
era a função que o grupo achava que tinha
78
, conforme relato do supervisor K: 
 
Supervisor K: [...] a grande pergunta que o DEPE deixou para os supervisores [...] era: 
afinal, o que deve fazer um supervisor na rede municipal, quais são as funções que cabem a 
um supervisor?  
 
A partir da legislação municipal pertinente vigente e utilizando-se de várias 
reuniões e muitas discussões, o grupo iniciou a elaboração de um documento onde procurava 
explicitar os princípios da ação supervisora, com um quadro de categorias e atribuições da 
supervisão educacional. 
O documento foi protocolizado e encaminhado para a secretária de educação de 
Campinas, com cópia para a diretora do DEPE que, em uma das reuniões seguintes foi 
conversar com o grupo de supervisores a respeito do documento e informou que iria 
encaminhá-lo para a secretária de educação. A secretária jamais esteve presente junto ao 
grupo e tão pouco encaminhou qualquer parecer por escrito. Em meados do segundo semestre 
de 2013, a referida diretora do DEPE deixou o cargo. 
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Essa situação de indefinição do papel do supervisor educacional não era exclusiva 
daquele período especificamente. Os supervisores L e C relataram a mesma dificuldade por 
ocasião do ingresso dos supervisores do concurso de 2002:  
 
Supervisor L: [...] não ia acontecer essa mudança do nosso lugar, da nossa ação de 
nenhuma forma. Nem nós – pela nossa organização, pela nossa ação – porque a gente não 
tinha articulação para isso, [...] e nem deles, porque a visão deles era outra. 
  
Supervisor C: [...] pecamos muito, [...] pecamos enquanto pessoas, personalidades, 
personagens únicos e pecamos enquanto uma gestão pública que não se dedicou, nem um 
pouquinho, em constituir a rede como uma rede [...]. 
 
A pesquisa demonstrou não haver um padrão único, uma definição em relação ao 
papel do supervisor educacional por parte da SME e nem um entendimento consensual por 
parte dos supervisores educacionais em relação ao seu papel. Esta indefinição e falta de 
clareza gerava o aparecimento de diversos e diferenciados personagens – cada um atuando 
conforme seu próprio script.  
Não existia no município de Campinas, um referencial teórico do que era a 
supervisão, de sua definição conceitual ou legal. Existia, no entanto, uma construção social 
operante a que se compreendia por supervisão educacional. Quais seriam suas prescrições? 
Sem cair no simplismo de querer dar uma resposta à questão, consideramos que a 
definição do papel do supervisor implicaria no abandono das dicotomias apresentadas e 
envolveria a construção de uma síntese. Provavelmente o trabalho do supervisor devesse 
envolver tanto os aspectos de concepção e planejamento, quanto questões mais práticas e até 
burocráticas. A partir das atribuições estabelecidas pela legislação
79
, era preciso que o 
supervisor encontrasse seu lugar, seu papel e tivesse uma proposta de trabalho. Lembramos 
que na estrutura organizacional da educação, a supervisão é extremamente importante para o 
funcionamento do sistema. 
 
 
4.3 Os processos de metamorfose 
 
Segundo Ciampa (1994) a identidade é a unidade entre objetividade e 
subjetividade. Ela possui uma parte que é dada, (ex: eu sou filho de x) e uma parte em 
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constante transformação. Segundo o autor, podemos imaginar as mais diversas combinações 
para configurar uma identidade como uma totalidade, 
 
[...] uma totalidade contraditória, múltipla e mutável, no entanto una. Por mais 
contraditório, por mais mutável que seja, sei que sou eu que sou assim, ou seja, sou 
uma unidade de contrários, sou uno na multiplicidade e na mudança (CIAMPA, 
1994, p.61). 
 
Por ser metamorfose, ou seja, estar em constante transformação, ela vai sendo 
construída mediante reiteradas identificações do próprio indivíduo em relação a si mesmo e ao 
meio social.  
Reconhecendo a concretude da identidade, por esta ser a síntese de múltiplas e 
distintas determinações e reconhecendo sua socialidade e historicidade, Ciampa (1987) afirma 
que ela se desenvolve pelo desejo e pelo trabalho. 
A partir das relações sociais vivenciadas no trabalho, alguns dos supervisores 
educacionais entrevistados identificaram e foram capazes de relatar processos de metamorfose 
pelos quais haviam passado; processos de metamorfose da identidade, relacionados aos 
processos sociais e subjetivos de transformação e emancipação. 
Ao analisarmos as entrevistas, classificamos os depoimentos em três grupos 
distintos. No primeiro grupo estão os três supervisores que acreditavam que haviam mudado 
para melhor. No segundo grupo relacionamos os supervisores que informaram que antes de 
ocuparem o cargo de supervisor educacional possuíam uma visão mais ingênua, romântica, 
tinham mais fé na natureza humana. No entanto, haviam amadurecido e se tornado mais 
burilados e descrentes, especialmente nas estruturas do poder público e na educação pública. 
No terceiro grupo encontram-se os supervisores que nos pareceram contraditórios ou que nos 
relataram estar passando por um momento de conflito pessoal.    
 
 
4.3.1 Mudança para melhor – “os entusiastas”  
 
Os supervisores deste grupo acreditavam que haviam mudado para melhor. Em 
seus relatos informaram que a experiência na supervisão havia possibilitado que se tornassem, 





Supervisor C: [...] eu mudei muito. [...] eu acho que o trabalho na supervisão me fez ter uma 
postura muito diferente em relação à educação. [...] hoje, eu vejo a escola de outro jeito, as 
pessoas de outro jeito. [...] acho que foi por todas as dificuldades que eu vivi, que eu fui 
construindo uma outra forma de enxergar, [...] fui mudando a minha atuação com a escola, 
em função da forma como eu passei a vê-la; mais humanizada. 
 
Supervisor P: [...] eu saí do campo teórico e vim para o campo prático, [...] mas aí, você vê 
que a realidade prática é muito mais forte e muito mais exigente de ações e de reflexão do 
que a academia, [...] Eu acho que, como educadora, [sou uma pessoa] melhor, porque eu não 
posso mais fazer a leitura de um texto que diga que o trabalho em sala de aula ou que o 
trabalho na escola é um trabalho tranquilo, porque não é!  
 
Supervisor R: [...] Eu mudei bastante. [...] me tornei uma pessoa mais segura, [...] mais 
maleável. [...] melhorei como pessoa. Eu ganhei mais paciência, [...] mais calma para as 




4.3.2. Tornando-se burilado e descrente – “os desencantados” 
 
O segundo grupo de supervisores considerava que possuía uma visão menos 
amadurecida antes da experiência na supervisão. 
 O supervisor L, por exemplo, relatou que no início da carreira se sentia 
responsável pelas políticas que eram impostas pelo governo vigente. Com o tempo, percebeu 
que o que lhe cabia era a implementação das mesmas, não se sentindo mais responsável por 
essas políticas. Relatou que com o passar do tempo, seu perfil de atuação na função também 
foi objeto de mudança. Vejamos seu relato:  
 
Supervisor L: [...] a gente levou muita lambada. [...] deveria ter uma pessoa [...] que 
representasse o governo e, na verdade, éramos nós que íamos às reuniões explicar tudo. [...] 
Hoje, olhando para trás eu penso: puxa vida, mas a gente não tinha nada a ver com isso [...]. 
Quer dizer, você tinha que fazer cumprir e só. Mas, a gente ia para a linha de frente mesmo. 
[...] Eu não tive, naquela época, criticidade suficiente para perceber que aquilo não me 
cabia. [...] eu acho que eu era mais ingênuo [...]. Eu aprendi a conhecer mais as pessoas; 
aprendi a lidar com as pessoas [...]. Eu acho que a supervisão me mudou [...] do ponto de 
vista profissional e político. [...] Com o tempo, eu acho que fui mudando meu perfil de atuar. 




O supervisor M informou ter amadurecido, se tornando mais crítico e conhecedor 
das razões pelas quais as coisas não aconteciam:  
 
Supervisor M: Eu sou mais [...] crítico, porque você amadurece e você vai vendo de perto 
porque que as coisas não acontecem [...].  
 
Os relatos abaixo demonstram processos de metamorfose pelos quais haviam 
passado os supervisores educacionais. Processos que os tornaram mais desiludidos, 
desanimados e com menos fé na natureza humana:  
 
Supervisor K: [...] eu tive uma mudança [...] no sentido de ficar mais desiludido, [...] 
mudança ruim. [...]. Hoje eu espero muito menos [...] do serviço público. [...] algumas 
batalhas, eu não luto mais [...] estou bastante desanimado. 
 
Supervisor F: [...] sempre tive muita fé na natureza humana, não tenho mais. [...] fiquei mais 
esperto um pouco, [...]. 
 
Supervisor T: [Na supervisão] você tem que ser uma pessoa astuta. [...] eu acho que eu 
desenvolvi mais esse ser astuto. [...] não pode ser ingênuo porque você está lidando com 
relações de poder o tempo todo [...]. Eu era uma pessoa ingênua e eu acho que o trabalho de 
supervisor, me deixou mais esperto, na profissão e na vida. [...] A astúcia é primordial para 
você desmontar conflitos, para você enxergar contradição e entender essas relações, [...] a 
atuação profissional exigindo isso, você fica burilado em relação à sua própria vida [...] Não 
pode ser ingênuo, principalmente nas relações de poder porque você vai ser engolido. [...] 
você tem sempre que enxergar além do que o que está dado, [...]. 
 
Supervisor X: Você [...] fica mais atento em relação a tudo na vida, [...] acaba não 
relaxando muito [...]. 
 
 
4.3.3 Contradições e conflitos pessoais – “os em conflito” 
 
O relato do supervisor O nos pareceu muito típico de alguém que está em um 
processo de construção de sua identidade. Ele nos informou que considerava ter mudado para 
melhor em função de seu trabalho como supervisor. No entanto, havia se tornado menos 





Supervisor O: [...] Eu tinha uma visão mais romântica, menos amadurecida... eu era mais 
ingênuo[...] no trato com as pessoas, mas ingênuo até nos meus procedimentos, no que fazer. 
Hoje em dia, eu tenho um cuidado maior. Mas, mudei para melhor, não acho que isso mudou 
para pior. [...] por isso também, que eu não fiquei doente. Sempre quando acontece uma 
situação limite, eu tento aprender, mas aprender para o lado bom, no que eu posso melhorar. 
[...] me mudou no sentido de eu ficar mais experiente e mais cuidadoso, mais zeloso, menos 
crente na bondade humana. Então, eu sempre estou precavido, um pouquinho precavido. Mas 
aprendi pouco ainda nesse quesito. De vez em quando, eu ainda meto os pés pelas mãos 
porque não dá para ser tão transparente também. 
 
O supervisor N informou estar vivenciando um momento de conflito pessoal. 
Deixa claro em seu depoimento que se mantinha no emprego por tratar-se de um cargo 
efetivo, o que lhe garantia certos benefícios, mas não pela realização profissional: 
 
Supervisor N: [...] eu aprendi muito. [...] não [estou] [...] estagnado. [...] É um momento de 
conflito para mim, pessoal. [...] eu estou aqui por conta desse concurso. [...] Você tem que 
ser racional também, não pode ser só emocional. [...] eu gostaria de poder me aposentar 
numa condição boa, mas eu tenho me perguntado muito, o que é que eu quero. 
 
Ao analisarmos as entrevistas, observamos, com frequência, a presença de 
contradições, conflitos e incertezas nos relatos dos supervisores entrevistados. Essas são 
características comuns a uma identidade em construção que se baseia em elementos reais e 
imaginários. São processos saudáveis, característicos da metamorfose, que é a base para 
construção de uma identidade bem-sucedida. Para Habermas (1983, p.78), a constituição de 
uma “identidade bem-sucedida do Eu, significa a capacidade peculiar de sujeitos capazes de 
falar e agir, de permanecerem idênticos a si mesmos, inclusive nas mudanças profundas da 
estrutura da personalidade, com as quais eles reagem a situações contraditórias”. 
 Para Dubar (2009, p.13) 
 
 
 [...] identidade não é o que permanece necessariamente „identico‟, mas o resultado 
de uma „identificação‟ contingente. É o resultado de uma dupla operação 
linguageira: diferenciação e generalização. A primeira é aquela que visa a definir a 
diferença, o que constitui a singularidade de alguma coisa ou de alguém 
relativamente a alguém ou a alguma coisa diferente: a identidade é a diferença. A 
segunda é a que procura definir o ponto comum a uma classe de elementos todos 
diferentes de um mesmo outro: a identidade é o pertencimento comum. Essas duas 
operações estão na origem do paradoxo da identidade: o que há de único é o que é 
partilhado. Esse paradoxo só pode ser solucionado enquanto não se leva em conta o 




perspectiva, identidade sem alteridade. As identidades, como as alteridades, variam 
historicamente e dependem de seu contexto de definição. 
 
 
 A constituição da identidade passa, portanto, por processos de metamorfose e 
pode entrar em crise. Para Dubar (2009) pode-se falar em crise de identidade quando as 
formas identitárias construídas no período precedente perderam sua legitimidade, ou seja, 
quando houve uma desestabilização das formas identitárias do período anterior e uma nova 
identidade precisa ser construída. 
 Além das crises de identidade, os processos vivenciados pelos supervisores 
educacionais e descritos nas entrevistas podiam estar gerando identidades deterioradas 
(GOFFMAN, 2012), o que ocorre quando há divergências entre a identidade social virtual 
(aquilo que se espera que o indivíduo seja) e a identidade social real (aquilo que o indivíduo 
realmente é). 
A identidade deteriorada se apresenta quando ocorre uma discrepância entre a 
dimensão idealizada do ego e a realidade, quando ocorre um gap entre a identidade 
pressuposta e a identidade real, gerando sofrimento e possivelmente alguma patologia; ou 
seja, uma sensação de frustração em relação a um ideal de ego.  
A análise das entrevistas revelou que, a maioria dos supervisores entrevistados, 
após alguns anos de trabalho e experiência na supervisão educacional da SME, ao refletirem 
sobre as mudanças pelas quais haviam passado, consideravam terem se tornado profissionais 
mais amadurecidos ou burilados, porém mais descrentes nas estruturas do poder público e da 
educação pública. 
 
Vejamos o relato do supervisor Q:  
 
Supervisor Q: [...] tem gente lá que acha que eu não sirvo para ser supervisor, tem muita 
gente, eu acho. [...] Por causa dessa minha postura, desse meu jeito de ver as coisas, de me 
posicionar. Às vezes eu também acho que eu não sirvo para ser supervisor. 
 





Supervisor N: [...] sinceramente, se você perguntar onde é melhor faltar profissional, eu digo 
para você: “Na supervisão.” Eu vou defender isso, como supervisor. Não porque eu acho que 
vou dar conta e sou super herói, mas porque eu acho que, de fato, o trabalho, quem carrega 
nas costas é a escola; é o diretor, é o vice, é o O.P. e o professor. [...] se esses quatro 
profissionais não tiverem lá, é onde a gente tem problema. Agora o supervisor, se faltar, 
vamos falar baixinho: „Pode não fazer falta‟. 
 
 Os processos revelados pelos supervisores educacionais eram indicativos de 
identidades em crise, que poderiam futuramente levar a constituição de identidades 
deterioradas, em função de certo grau de idealização de si próprio e do trabalho; trabalho e 
identidade idealizados e que não se concretizavam.  
 
 
4.3.3.1 Supervisores que haviam ocupado outras funções - cargos comissionados ou não - em 
outros postos de trabalho - ligações perigosas 
 
Anteriormente ao ingresso dos especialistas em 2002, havia os supervisores 
efetivos que trabalhavam nas instâncias centralizadas da SME, informalmente chamados pelos 
profissionais da rede de “supervisores centrais” e os supervisores que atuavam nas unidades 
administrativo-operacionais descentralizadas, conhecidos como “supervisores de campo”, 
(diretores educacionais ou coordenadores pedagógicos efetivos da rede que substituíam o 
cargo de supervisor educacional); situação já analisada por Oliveira (2005). 
Por ocasião do ingresso dos especialistas aprovados no concurso público de 2002, 
a SME ofereceu um posto de trabalho em uma instância central, na época denominada 
Coordenadoria Setorial de Legislação e Administração Escolar (CLAE)
80
; todos os demais 
supervisores ingressantes foram encaminhados para prestarem serviço junto aos NAEDs, 
conforme já visto no capítulo 1 deste trabalho.  
No entanto, usualmente, supervisores eram afastados de seus cargos nos NAEDs e 
designados, muito mais frequentemente convidados, a atuarem junto aos órgãos centrais da 
SME, ocasionalmente mediante comissionamento. Desta forma, vários postos de trabalho nas 
instâncias centrais, continuaram a ser ocupados por supervisores educacionais. Com exceção 
da Assessoria de Legislação e Normas Educacionais, instância onde somente supervisores 
educacionais haviam atuado, todos os demais postos centrais, por vezes, eram também 
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ocupados por outros profissionais especialistas integrantes do quadro do magistério, como 
diretores educacionais, coordenadores pedagógicos, entre outros. Ocasionalmente, alguns 
postos eram ocupados por pessoas convidadas, não pertencentes aos quadros da SME, mas 
sim politicamente ligadas ao prefeito ou ao secretário de educação, por exemplo.  
Até a data final da escrita deste trabalho não havia qualquer legislação ou 
normatização que estabelecesse a quantidade de postos ou os critérios para a ocupação dessas 
funções
81
. Esses postos de trabalho nunca haviam passado pelo processo de remoção
82
 e 
acabavam sendo preenchidos - por indicação ou a convite do secretário de educação ou de 
alguém com influência junto aos que tomavam as decisões - por integrantes do quadro do 
magistério, entre eles, os supervisores educacionais.  
Dentre os 17 supervisores educacionais entrevistados, oito haviam ocupado cargos 
em comissão ou funções de confiança na administração direta da SME, tais como: 
representante regional da SME; coordenador da CEB, diretor do DEPE, membro da CGP ou 
ainda assessor (Assessoria de Legislação e Normas Educacionais). Alguns entrevistados 
haviam ocupado diferentes funções em diversas oportunidades. Estes supervisores 
educacionais haviam sido convidados ou indicados ao secretário de educação ou a alguma 
outra pessoa que, na ocasião, estivesse também ocupando cargos em nível central, com algum 
grau de poder ou decisão.   
Dentre os oito entrevistados que haviam ocupado postos de trabalho centralmente, 
seis informaram ter gostado da experiência, seja por terem tido a oportunidade de realizar algo 
significativo, seja por terem conseguido implementar novas propostas ou até por terem 
aprendido bastante. No entanto, todos, sem exceção, relataram terem sofrido decepções com 
a política ou com as pessoas. 
Vejamos os relatos que demonstraram satisfação:  
 
Supervisor Z: Eu gostei, porque foi um aprendizado, [...]. 
 
Supervisor K: Durante muito tempo foi uma coisa que me satisfez [...]. 
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Supervisor E: [...] eu trabalhei no que eu gostava. [...] o conhecimento, o saber, o atuar, o 
orientar sobre a legislação, discutir sobre ela, [...] também da orientação às escolas, eu 
gosto muito [...] eu acho que a gente faz diferença ali. 
 
Supervisor B: [...] foi bem bacana, [tinha] muita coisa que a gente queria fazer... [...] muita 
coisa a gente fez [...]. 
 
O supervisor C informou que a melhor experiência que teve, foi justamente a 
ocasião em que ocupou uma função em um órgão central:  
 
Supervisor C: Foi a melhor experiência que eu tive... [...]. Foi um período de muito estudo, 
muito desafio, muita descoberta, foi um período muito bom, que eu pude, pelo menos, propor 
coisas que eu considerava [...] importantes. [...] foi um período muito gratificante na minha 
vida, [...]. Foi muito difícil, [...], muito solitário, a gente não tinha mais a ajuda de 
ninguém...[...]. Depois foi a fase [cita função que ocupou] [...] foi uma fase bem boa 
também... a gente trabalhou muito, foi muito legal. A gente tinha discussões que eram muito 
produtivas... [...] quanta coisa a gente tentou entender e tinha que ir lá trás para poder 
buscar o fio da meada... aí a coisa pegava corpo, era muito legal, foi muito legal esse 
trabalho, foi mesmo. 
 
 
O supervisor N relatou que os momentos em que teve mais satisfação na carreira, 
foram exatamente os momentos em que pôde exercer funções nas instâncias centrais, pois 
naquelas situações teve a chance de criar e contribuir com novas propostas. Vejamos seu 
depoimento: 
 
Supervisor N: [...] os momentos em que eu tive mais satisfação, acabaram sendo os 
momentos onde eu ocupei espaços que me permitiram isso, não necessariamente [atuando] 
como supervisor. [...] Fomos brigando por algumas coisas. [...] nós tivemos que ter uma 
atuação política muito forte para segurar algumas coisas que a gente acreditava. [...] nós 
fomos fazendo os enfrentamentos. [...] minha história [...] não é de plena frustração, não é. 
Porque, ao mesmo tempo, eu tive oportunidades importantes. Eu tive momentos em que eu 
consegui contribuir e mais, conhecer melhor, contribuir e me aprofundar e propor. Por quê? 
Pelo lugar em que eu estive. [...] ali também, eu tive a oportunidade de olhar para a 
legislação de forma mais ampla, estudar, redigir, discutir com as instâncias. Isso é muito 
interessante. [...] você também consegue ver de outro ângulo, como você pode interferir no 





A experiência de atuar junto aos órgãos centrais podia ser atraente, e por vezes até 
considerada lisonjeante para os convidados, pois podia ser entendida como o reconhecimento 
de sua capacidade e representar a chance dos supervisores educacionais exercerem o poder 
decisório que eles esperavam da supervisão.  
Invariavelmente, ao exercerem essas funções, os supervisores ficavam mais 
próximos e em contanto com os órgãos centrais e, portanto mais perto da política e do poder 
local. Essa vivência mais próxima aos centros do poder político gerava muito desconforto e 
desencanto para os supervisores, que assim se manifestaram: 
 
Supervisor Z: [...] ali o jogo político é muito forte, é muito pesado. [...] aquilo lá não é para 
qualquer um não, não é! [...] A pressão política é muito forte, o jogo de interesses. [...] os 
vereadores estavam lá todos os dias, [...]. A Educação é uma secretaria muito assediada. 
[...]. [A pessoa] pode querer fazer um monte de coisas e falarem: [...] não é por aí, não quero 
que você faça isso, não foi para isso que eu te chamei, você quer ficar, você vai dançar 
conforme [...] a minha música, não a sua. Se você faz parte do partido, talvez você fique até 
mais satisfeito, se conforme mais, acredite mais. Agora, se não [...] [for], é difícil. 
 
 
A politicagem passando por cima dos ideais, dos sonhos, do aspecto pedagógico, 
do próprio trabalho em si, levava a processos de decepção ou desilusão, conforme 
demonstrado no relato do supervisor K: 
 
Supervisor K: Outra coisa [...] é estar muito próximo de gabinete, de prefeito e ver trocas 
políticas. Eu me decepcionei muito. [...] no final das contas, tudo é público e está sujeito ao 
clientelismo, ao nepotismo. [...] você tem uma ilusão, enquanto educador, [...] e eu vi coisas 
ali que eu falo: „Jesus!‟ [...] foi muito desgastante. Estar muito perto do poder, ver e 
absolutamente não poder fazer nada [...] a decepção é entender que [...] a política passa por 
cima do pedagógico, a politicagem passa por cima dos ideais, dos sonhos [...] eu mudei no 
sentido de ficar mais desiludido, acho que essa foi a mudança ruim. 
 
 A análise do depoimento do supervisor K acima, informando ter vivenciado uma 
mudança ruim e ter se tornado uma pessoa mais desiludida, indica um processo de 
metamorfose de identidade pelo qual passou, quando ocupou uma posição em um órgão 
central.  Os relatos que veremos a seguir também indicam processos de metamorfose, nunca 
positivos, vivenciados por supervisores educacionais quando ocuparam postos nos órgãos 





 Além de ter se sentido traído, o supervisor R, por exemplo, demonstrou ter 
vivenciado um processo de metamorfose, ao relatar ser possuidor de uma ingenuidade 
profissional antes de assumir a função que exerceu:  
 
Supervisor R: [...] muito difícil porque [...] as pessoas jogavam muito contra. [...] A própria 
equipe te testava. Mesmo pessoas que eu considerava amigas, eu percebi que eu fui 
enganada, eu fui traída, [...] na sua frente falavam uma coisa e depois, falavam outra. [...] e 
eu tinha uma ingenuidade muito grande, profissional, [...].  
 
O supervisor E demonstrou ter passado por um processo de metamorfose ao ter se 
transformado em uma pessoa descrente e entristecida, conforme seu relato: 
 
Supervisor E: [Sou uma pessoa] muito diferente [...] na minha crença [...] nas estruturas da 
educação e nas estruturas do poder público. Nas possibilidades de realizar. Eu achava que a 
gente podia fazer muita coisa, [...] boa [...]. Porque dá! As condições existem, [...] dá para 
fazer! Só que não se faz porque é melhor deixar assim. [...] eu sou outra pessoa hoje. 
Descrente, [...].  Quando falam: „vai acontecer‟, eu penso „ah, vai‟... antes não, eu dizia 
claro, [...] vamos fazer. Eu era o primeiro que me oferecia, que ia. [...] Sou outra pessoa [...]. 
Uma pessoa descrente, uma pessoa, [...] entristecida com o ser humano, comigo mesmo, com 
todos. Sou bem diferente [...]. 
 
Demonstrando muito sofrimento na vivência dessa experiência, o supervisor E 
informou sobre situações de falta de ética que o levaram, inclusive, à somatização. Em seu 
depoimento, referiu-se a diferentes cargos políticos e relatou sobre os privilégios que 
dispunham e dos expedientes que as pessoas utilizavam para manterem seus cargos: 
 
Supervisor E: [...] é usar o poder político para respostas a interesses particulares. [...]. Eu 
soube de desvios de dinheiro, [...]. Eu [...] vi privilégios pessoais, particulares serem 
realizados por força de poder político. [...] Não tenho respeito pelo cargo [de prefeito] [...] 
porque eu vi o que ele faz, o que ele possibilita. Secretários também... o que fazem para 
manter o cargo. Aí você vê coordenadores, todo mundo que está lá, o que faz para manter [o 
cargo] [...], isso é muito triste de se ver. 
 
Informou, ainda, sobre a ausência de ética nas posturas de demais profissionais 
ocupantes de outros cargos que também exerciam suas funções nos órgãos centrais da SME, 





Supervisor E: [...] Professor afastado... ele lambe o que for para ficar afastado ali, sem fazer 
nada. [...] Um professor que faltava na escola X e que ali não estava fazendo nada. Por quê? 
Porque era amiguinho do prefeito. Quando ele deixou de ser amiguinho desse prefeito, ele foi 
escorraçado, [...] esse é um caso. Os outros estão aí [...] Porque continuam lambendo. [...] é 
uma lógica... [...] eu estou enojado[...]. 
 
E continuou sua narração numa catarse, contando do sofrimento causado por 
várias situações de angústia, decepção e desapontamento: 
 
Supervisor E: Para quem entra achando que vai fazer outra coisa ou que pode ser de outra 
maneira, é assustador porque está feita a malha. É uma rede muito forte já. E quem entra, vai 
ter que fazer esse jogo ou enlouquece ou cai fora, vai embora. Quem está [lá] é porque está 
fazendo. Pode saber que é porque está fazendo. 
 
Tendo exercido funções em diferentes governos, o supervisor E informou que a 
situação apresentada não era exclusiva de um só governo, mas da estrutura existente. O 
esquema vigente é que permitia o tipo de postura relatado por ele:  
 
Supervisor E: [...] são governos diferentes, mas você tem a mesma estória. Com o [cita nome 
de seu chefe imediato na ocasião] eu não via essa questão de privilégios de dinheiro, isso 
não. [...] Agora, privilegiar porque conhece ou porque ... [...] essas coisas acontecem direto, 
o tempo inteiro. O [cita nome do chefe] sempre foi de defender o que é certo para a escola, 
mas também quando ele inventava que a coisa era... que ele achava que a coisa era assim, 
tinha que ser. [...] A pessoa, quando ela tem poder, ela deixa de ouvir. Isso me preocupa 
muito. [...] eu sou o [...] mandachuva e pronto. E vai ser assim porque eu quero! Isso me 
preocupa. 
 
 A análise do depoimento do supervisor E informou que ele vivenciou o que é 
caracterizado como sofrimento ético-político, ou seja, a consciência de que o trabalho, como 
estava sendo realizado, guardava distância dos princípios éticos geralmente aceitos. 
 Alguns supervisores que ocuparam funções nos órgãos centrais relataram 
decepções e desapontamentos que vivenciaram também em relação a outras pessoas; situações 





Supervisor B: Teve uma situação [...], quem está de fora pensa que é política [interferindo] e 
na verdade, é pura vingança pessoal. Tem muita gente que chega nesses cargos e pratica 
vingançinha pessoal. [...] aquela coisa do assédio moral, você não pode brigar com seu 
chefe, defender aquilo que você acredita porque dependendo da cabecinha da pessoa, ela 
leva tudo para o lado pessoal, não pelo lado daquilo [...] que é o certo. 
 
Supervisor C: [...] as pessoas tem medo de assumir os papéis... as funções delas, que o cargo 
exige, [...] é uma coisa muito forte, [...] é aquela coisa privada. A gente não consegue ter 
uma discussão [...] inteligente de trabalho. A gente faz comentários e maledicências, a gente 
faz fofocas, [...] mas não se discute... [...] é improdutivo, é cansativo... [...] isso não é 
saudável! [...] as relações de trabalho não podem ser assim. Não concordo com essas 
organizações, não. 
 
Os supervisores L e C informaram que ocorria o que chamaram de troca de 
cadeiras com muita frequência. Situação onde quem era chefe tornava-se subordinado no 
momento seguinte, e vice-versa. Essa situação causava a imobilização na tomada de decisões 
ou atitudes que pudessem desagradar ou que causassem indisposição entre os colegas de 
trabalho: 
 
Supervisor L: [...] a gente troca muito de lugar, né? Um dia eu sou chefe, outro dia eu sou 
subordinado e todo mundo sabe disso. [...] Então, [...] boa parte das chefias, nesse lugar, 
tomam esse cuidado. 
 
Supervisor C: [...] que ninguém quer enfrentar o problema, no tamanho que ele é. [...] as 
pessoas não querem se indispor... [...] o que eu mais ouvi durante esses dez anos é „Ah..., eu 
não vou fazer isso porque quando eu voltar para o meu cargo, vou conviver com ela‟... [...] a 
gente cuida do profissional, como sendo pessoal e aí [...] comprometemos o profissional, 
mantendo pessoas desqualificadas, pessoas que tem um milhão de motivos para terem sido 
efetivamente exoneradas por justa causa e que continuam até hoje causando problemas, 
causando situações difíceis, [...] ninguém quer se indispor, [...]. 
 
 A análise dos relatos revelou que as relações, algumas vezes, extrapolavam a 
dimensão profissional estabelecida.  
 Dentre os supervisores educacionais entrevistados, três foram enfáticos ao 





Supervisor K: [...] só solidificou em mim [...] essa questão [de] que [...] alguns cargos não 
valem a pena, principalmente os cargos de confiança porque, invariavelmente, eu tenho me 
decepcionado.  
 
Supervisor E: Comecei a adoecer. [...] no momento em que eu vi que estava me fazendo 
muito mal, eu pensei: não quero mais cargos. [...] você vai aprendendo e vai vendo que não 
vale a pena. É muito triste isso, mas não dá. [...] no trabalho eu estava completamente morto, 
completamente anulado. 
 
O supervisor M informou ter sido convidado, por mais de uma vez, mas ter 
declinado o convite. Relatou que se não tivesse autonomia de trabalho, preferiria exercer suas 
funções no próprio NAED:  
 
Supervisor M: Fui convidado para trabalhar no [cita nome do departamento] [...], não 
aceitei. [...] Eu já passei por lá. Eu vi que lá é pior ainda do que trabalhar no NAED. [...] 
Pior porque estando lá, como eu estive; a gente detecta algumas coisas que precisam ser 
mexidas. [...] E, não sei por que não querem fazer. [...] E isso me deixava muito angustiado. 
[...] foi conflituosa minha passagem por lá, [...]. Se eu não tiver autonomia de trabalho, não 
quero ficar num departamento, prefiro ficar onde eu estou mesmo, no NAED. 
 
Por fim, um dos supervisores se mostrou indeciso ao ser questionado se ocuparia 
novamente alguma função em um órgão central. Mostrou que os condicionantes políticos 
eram muito fortes e decisivos para o desenvolvimento de qualquer trabalho nessas instâncias: 
 
Supervisor Z: [...] não sei se eu repetiria nesses mesmos moldes, [...]. Se eu fosse de um 
partido político, se eu tivesse liberdade de fazer as coisas, seria completamente diferente o 
meu trabalho. [...] você consegue perceber muitas coisas, [...] nesses cargos porque se você 
vai [...] achando que você vai implementar a sua visão pedagógica... não, não é isso! [...] o 
partido que está dando as cartas, que foi eleito, [...] é o que vai determinar. 
 
 A análise das entrevistas mostrou que a maioria dos supervisores educacionais 
que, em algum momento, havia exercido funções em instâncias centrais, relatou aprendizado 
com a experiência, especialmente porque a atividade exercida possibilitou-lhes maior poder 
de interferência nos processos educacionais, comparativamente ao que lhes era conferido 
quando estavam exercendo suas atribuições nos NAEDs. Expressivo é, contudo, o fato de que 
a maioria dos supervisores que havia atuado em postos de trabalho centralizados informou 




envolviam decepções e desapontamentos com as estruturas do poder, com a política (ou 
politicagem) e com as pessoas. 
 As experiências vivenciadas pelos supervisores educacionais e seus relatos 
revelaram muitos conflitos e contradições. Uma das contradições deve-se ao fato de que, 
embora não tivessem reconhecimento por parte de seus pares ou superiores
83
, muitos 
supervisores educacionais eram convidados a exercerem funções nos órgão centrais, o que por 
proximidade pessoal, política ou ideológica podia levar ao que chamamos de ligações 
perigosas.  
 As relações pessoais, em função do poder local que se estabelecia, impactavam na 
constituição da identidade do supervisor educacional que, sabedor de que seu colega poderia 
ser seu chefe no momento seguinte, acabava muitas vezes, prescindindo de um ideário de 
supervisão, podendo ser contaminado pela organização e estrutura de poder que se travava na 
condução da SME.  
 Visível, ainda, era a tendência de críticas exacerbadas por parte dos indivíduos 
que naquele momento não estivessem ocupando um dos postos de trabalho nos órgãos 
centrais, em função da grande troca de cadeiras.  
 Em síntese, o objetivo desta análise foi verificar os processos de metamorfose que 
os supervisores educacionais vivenciaram e não fornecer uma resposta quanto à legitimidade 
do exercício de funções nas instâncias centrais, mesmo porque fatores subjetivos interferiam 
na decisão da aceitação ou não dos convites ou indicações por parte dos supervisores 
convidados. No entanto, como esta pesquisa analisa a constituição da identidade e processos 
que levam ao adoecimento no trabalho, cabe salientar os relatos de alguns entrevistados.  
 O supervisor E especialmente, demonstrou extremo desapontamento com a 
experiência vivida e até a somatização do seu sofrimento. Vale notar que este supervisor 
ocupou funções em governos distintos, com diferentes partidos políticos no poder, o que 
indica que os processos acima denunciados não eram exclusivos de um único governo ou 
partido, mas constitutivos das próprias estruturas, na forma como se organizavam e que, a 
convivência próxima ou o contato com ações e decisões políticas não lícitas e não éticas no 
ambiente e na forma de organização do trabalho, podem ser desencadeadores de processos de 
adoecimento e da construção de identidades deterioradas (GOFFMAN, 2012). 
 Esta pesquisa revelou que parte dos supervisores educacionais da RMC passava 
por processos de crise de identidade (DEJOURS, 1999; DUBAR, 2009), principalmente em 
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função da forma como seu trabalho era organizado. Não desconsideramos, no entanto, o fato 
de pertencerem a uma categoria profissional que carrega o estereótipo do profissional 
controlador, autoritário e não o do educador crítico e autônomo que eles desejariam ser. 
Considerando o atual sistema gerencialista de gestão e as políticas neoliberais 
impostas, Pagès (1987, p.29) contemporiza que 
 
[...] o salário, as alegrias do poder que cada um à sua maneira desfruta, de uma 
forma ou de outra, a seu nível, amenizam as dúvidas, os escrúpulos morais que 
possam nascer; fazem com que se suportem os conflitos inerentes ao sistema 
psicológico, a angústia permanente, o vazio interior, a pobreza da vida particular e 
das relações pessoais [...] trata-se de um sistema coerente, orientado para a 
subordinação, para o enquadramento do indivíduo no seio de uma ordem global 
econômica-política-ideológica-psicológica definida centralizadamente (PAGÈS, 
1987, p.29).  
 
 
 O quadro descrito pelo autor acima parece muito bem emoldurar o retrato 
revelado por esta pesquisa.  
 
 
4.4 Adoecimento no trabalho 
 
 
Muitos supervisores relataram sentirem-se cansados e desestimulados. Alguns 
haviam adquirido doenças como pressão alta e dificuldade para dormir. Muitos informaram 
terem recorrido à terapia em função das dificuldades vivenciadas no trabalho. Vejamos seus 
relatos:  
 
Supervisor C: [...] os problemas de saúde que a gente vai tendo são bastante consequência 
do que as emoções vão provocando na gente, [...] teve momentos muito difíceis, que eu tive 
mesmo que me retirar e [...] procurar um médico, [...] para poder ajudar a me fortalecer. 
Tive problema de imunidade, que ficou muito baixa. [...] a própria terapia, que sempre me 
ajudou também. [...] eu tive situações bem difíceis, bem difíceis mesmo, que... ou mudava ou 
eu adoecia mesmo. 
 
Supervisor M: [...] eu cheguei a ficar com pressão alta. [...] eu sai no final do ano muito 
cansado, eu me senti muito desestimulado, [...] foram também alguns conflitos diretos que eu 





Supervisor E: [...] eu comecei a ficar doente, doente mesmo. Eu não conseguia dormir à 
noite, eu chorava. Eu não sabia o que eu estava fazendo mais. [...] Aconteciam coisas 
terríveis, terríveis, [...].  Eu fale: „eu não aguento mais‟.  
 
Supervisor R: [...] eu comecei a ter pressão alta e [...] tomo remédio desde então. [...] eu já 
tive bastantes desgastes emocionais por situações diversas [...] [por] sofrer pressão, [...] 
adoecer, não, mas desgaste emocional teve muito. 
 
Supervisor P: Eu tenho 30 dias de licença saúde, [...] por conta de labirintite, [...] excesso de 
trabalho e situações estressantes que desencadearam a labirintite, que eu nunca tinha tido. 
Fui passar a ter, depois que eu entrei na rede, nesses cinco anos.  
 
 Segundo Dejours (2005) não é o trabalho que adoece o trabalhador, mas a 
conjunção das formas de organização deste, correlacionadas com os esquemas subjetivos da 
identidade do trabalhador. Esse era exatamente o entendimento do supervisor O, que entendia 
que o adoecimento, principalmente emocional, tinha muito a ver com as características 
individuais dos sujeitos de resistirem ou não às pressões características do trabalho. Vejamos 
seu relato: 
 
Supervisor O: Me assusta muito o número de pessoas doentes, [...] doenças de cunho mental, 
[...] pessoas super inteligentes, que se desgastam muito emocionalmente falando. [...] tem 
pessoas que tem resistência e [outras] [...] que não tem. [...] As doenças emocionais, 
síndrome do pânico, depressão, stress, [...] tem a ver com a natureza da pessoa, mas [...] 
também [...] tem a ver com a natureza do trabalho. 
 
O supervisor K informou que o trabalho tomou espaços que nunca deveria ter 
tomado em sua vida, inclusive acima de sua família. Este supervisor revelou, claramente, 
aspectos de psicossomatização. Vejamos o seguinte trecho de sua entrevista:  
Supervisor K: [...] [o trabalho] tomou espaços que nunca deveria ter tomado na minha vida. 
Claro que, porque eu permiti. [...] eu confesso, até acima da minha família, [...] descobri em 
terapia [...] comecei a ter um monte de doenças. [...] comecei a ter gripe que não curava 
nunca. Era assim, alguém perguntava, eu começava a contar. No meio da conversa, sumia 
minha voz, minha voz ia voltar na hora que ela queria [...] Era totalmente psicosomatizado. 
Cada dia eu ia para um médico, só que estava no inconsciente, né? A gota d‟água foi que eu 
comecei a ficar com depressão mesmo, de um nível médio para profunda, comecei a ter 
pensamentos de morte, não que eu fosse me suicidar, mas [se] deitasse na cama, não 
levantava mais. [...] Eu fiz 10 anos de terapia, mas com certeza, os últimos 7, 8 anos eu fiz 





De acordo com a psicodinâmica do trabalho, se o esforço não puder ser 
transformado em prazer, ou seja, se as realizações do trabalhador, no âmbito da organização, 
não puderem encontrar o devido reconhecimento, seu sofrimento pode se transformar em 
patogênico. 
Os processos de adoecimento são motivados por sentimentos de frustração, 
desencantamento e perda de sentido que vão se tornando agudos e geram o sofrimento 
patogênico: 
[...] sofrimento que emerge quando todas as possibilidades de adaptação ou de 
ajustamento à organização do trabalho pelo sujeito, para colocá-la em concordância 
com seu desejo, foram utilizadas, e a relação subjetiva com a organização do 
trabalho está bloqueada (DEJOURS; ABDOUCHELI, 2013, p.127).  
 
 
A análise das entrevistas demonstrou uma gama de sentimentos de insatisfação, 
desestímulo e tristeza. A vivência daquele tipo de cotidiano e a interiorização daquela 
realidade, fruto da organização do trabalho que prevalecia, fazia com que os supervisores 
repatriassem sentimentos de angústia para o registro de sua identidade, provocando um grande 
desgaste de sua energia profissional, gerando o que chamamos de burnout. 
 
4.5 Stress e burnout 
 
Conforme o conceito clássico de Hans Selye
84
 (1956, p.64 apud HELOANI, 
2005), „o estresse é o estado manifestado por uma síndrome específica, constituída por todas 
as alterações não-específicas produzidas num sistema biológico‟. Já para Lipp e Malagris85 
(1995, p.279 apud HELOANI, 2005, p.154),  
 
[...] estresse é definido como uma reação do organismo, com componentes físicos 
e/ou psicológicos, causada pelas alterações psicofisiológicas que ocorrem quando a 
pessoa se confronta com uma situação que, de um modo ou de outro, a irrite, 
amedronte, excite ou confunda, ou mesmo que a faça imensamente feliz. 
 
Heloani (2005, p.154) afirma que “o estresse pode ser definido como o esforço 
despendido por determinado organismo diante de determinada demanda externa, seja essa 
solicitação excessiva ou moderada, boa ou ruim”. 
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Os estressores externos são todos os eventos, bons ou maus, que ocorrem na vida da 
pessoa, no seu mundo externo, como morte, promoção, dificuldades financeiras, 
enfim, eventos que constam da lista da Escala de Reajustamento Social de Holmes e 
Rahe (1967). Os estressores internos pertencem ao mundo das cognições do 
indivíduo, seu modo de perceber o mundo, seu nível de assertividade, suas crenças, 
seus valores, suas características pessoais, seu padrão de comportamento, suas 
vulnerabilidades, sua ansiedade e seu esquema de reação à vida (LIPP; 
MALAGRIS, 1995, p.280-281 apud HELOANI, 2005, p.154). 
 
 
De acordo com Lipp e Malagris (2001) a resposta de stress deve ser estudada nos 
seus aspectos físicos e psicológicos, pois ela desencadeia modificações tanto físicas como 
emocionais. Na área emocional, o stress pode produzir desde apatia, depressão, desânimo, 
sensação de desalento e hipersensibilidade emotiva até raiva, ira, irritabilidade e ansiedade, 
além de potencialmente poder desencadear surtos psicóticos e crises neuróticas em pessoas 
predispostas. 
As manifestações do stress também podem contribuir para a origem de várias 
doenças físicas graves e afetar profundamente a qualidade de vida individual. Dentre as 
doenças estudadas que tem o stress presente em sua ontogênese, seja como um fator 
contribuinte ou como desencadeador, encontram-se: hipertensão arterial, úlceras gastro-
duodenais, câncer, psoríase, vitiligo e retração de gengivas, dentre outras. 
 Embora Selye (1965) tenha identificado somente três fases do stress, Lipp (2000) 
identificou tanto clínica como estatisticamente, uma quarta fase. Trata-se da fase da quase-



























Alerta Considerada a fase positiva do stress, o ser 
humano se energiza através da produção da 
adrenalina; a sobrevivência é preservada e 
uma sensação de plenitude é frequentemente 
alcançada. 
O organismo se prepara para a reação de luta ou 
fuga, que é essencial para a preservação da vida. 
Se o stress continua presente por tempo 
indeterminado, a “fase de resistência” se inicia 
quando o organismo tenta uma adaptação devido 
à sua tendência a procurar a homeostase interna. 
 
Resistência A pessoa automaticamente tenta lidar com os 
seus estressores de modo a manter sua 
homeostase interna. Se os fatores estressantes 
persistirem em frequência ou intensidade, há 
uma quebra na resistência da pessoa e ela 
passa a “fase de quase-exaustão”. 
As reações são opostas àquelas que surgem na 
primeira fase e muitos dos sintomas iniciais 
desaparecem, dando lugar a uma sensação de 
desgaste e cansaço. Se o estressor é contínuo e a 
pessoa não possui estratégias para lidar com o 






A esta nova fase foi dado o nome de “fase de 
quase-exaustão”. É caracterizada por um 
enfraquecimento da pessoa que não mais está 
conseguindo se adaptar ou resistir ao 
estressor. As doenças começam a surgir, 
porém, ainda não tão graves como as da “fase 
da exaustão”. 
Embora apresentando desgaste e outros 
sintomas, a pessoa ainda consegue trabalhar e 
atuar na sociedade até certo ponto. 
O processo de adoecimento se inicia e os órgãos 
que possuírem uma maior vulnerabilidade 
genética ou adquirida passam a mostrar sinais de 
deterioração. Em não havendo alivio para o 
stress através da remoção dos estressores ou 
através do uso de estratégias de enfrentamento, o 
stress atinge a sua fase final, a “fase da 
exaustão”. A depressão passa a fazer parte do 
quadro de sintomas. 
 
Exaustão A pessoa para de funcionar adequadamente e 
não consegue, na maioria das vezes, trabalhar 
ou se concentrar. 
Doenças graves podem ocorrer nos órgãos mais 
vulneráveis, como enfarte, úlceras e psoríase, 
dentre outros. 
 




 Na fase mais inicial do stress, como na fase de resistência, por exemplo, a pessoa 
ainda apresenta um potencial político e de trabalho e, mesmo não sendo ingênua em relação 
aos acontecimentos, ela ainda acredita em possíveis transformações; ela “está na luta”. Como 
quadros comuns, encontramos: uma pequena dor no estômago, o coração dispara, a pressão 
arterial descompensa-se, o sono fica difícil, mas a impressão é que está tudo bem e a pessoa 
vai levando seu dia-a-dia. Contudo, aparecem os sintomas psicossociais (irritabilidade 
excessiva, falta de concentração, hostilidade, pessimismo, impaciência, perda de sentido da 
vida). Esses sintomas psicossociais ocorrem tanto quando estamos produzindo bem, como 
quando estamos com nossa capacidade de trabalho limitada. 
 Já na fase de exaustão, aparecem doenças tanto físicas, como mentais-emocionais. 




instalar vai ser reversível, crônica ou fatal. Infarte cardíaco, hipertensão, diabetes, gastrite, 
insuficiência renal, derrame, depressão, síndrome do pânico, alergias, doenças auto-imunes, 
são exemplos de doenças encontradas nesta fase. Também a síndrome do esgotamento 
profissional ou a síndrome do burnout, é muito comum. 
 
Síndrome de burnout ou síndrome do esgotamento profissional – em sua essência, 
consiste em uma forma particular de stress provocada pela continua exposição a 
situações exaustivas e degradantes, sofridas, sobretudo, por profissionais das áreas 
de saúde e educação. A pressão sobre estes indivíduos chega a tal ponto que estes 
podem temporariamente se descontrolar. Tais reações e transtorno fazem com que 
algumas pessoas à sua volta tenham uma péssima impressão dos mesmos, julgando-
os pouco equilibrados, muito agressivos [...]. Fatores como redução de 
produtividade, sensação de estar „acabado‟, desejo de aposentar-se rapidamente, 
estresse cronificado, isolamento, intenção de desligar-se da organização, aumento do 
absenteísmo, comportamento paranoico (mesmo que sutil) e certo grau de 
despersonalização, acompanhado de um cinismo defensivo, são elementos que 
podem ser observados em uma parcela significativa das vítimas desse mal 
(HELOANI, 2008, p.225). 
 
Nesta fase de stress crônico, o profissional sente que está sendo “consumido” pelo 
trabalho. São comuns sentimentos de desencanto, desilusão e desqualificação. Como forma 
defensiva pode aparecer o cinismo, a coisificação e a reificação. Vejamos a fala do supervisor 
N que demonstra frustração e a sensação de estar sendo consumido: 
 
Supervisor N: [...] a gente às vezes, não consegue dar conta dessas demandas que são postas 
para nós e que não necessariamente são nossas. [...] nós não temos responsabilidade sobre 
algumas coisas que a secretaria tem que dar conta, mas nós somos chamados a responder 
por. [...] isso vai consumindo o nosso tempo consome o nosso fazer e, ao mesmo tempo, não 
gera uma ação de qualidade, de intervenção nenhuma. [...] E isso é frustrante. [...] a gente 
meio que se esfacela, né? 
 
O stress pode igualmente se manifestar mediante a resignação e a alienação e o 
profissional pode recuar e ficar no conformismo, apenas esperando a aposentadoria. 
 
Anos de dedicação mediante esforços frequentes e não reconhecidos podem levar ao 
chamado esgotamento físico e mental crônico causado pelo trabalho. Trata-se do 
esgotamento profissional, ou síndrome de burnout, um tipo de estresse ocupacional 
caracterizado por manifestações de exaustão emocional, de extrema apatia, de falta 
de entusiasmo pelo trabalho e pela vida, além de baixa auto-estima. Todo este 
quadro pode conduzir a pessoa à continua irritabilidade, a distúrbios do sono, a uma 
depressão severa [...] (HELOANI, 2008, p.225). 
 
 Sentimentos de saturação – não aguentar mais nem o trabalho nem as pessoas com 




desqualificação, esvaziamento, inutilidade e alienação no trabalho e podem levar à 




4.6 Perspectivas para o futuro ou somente esperando a aposentadoria? 
 
 Por não conseguirem, muitas vezes, colocar em prática suas propostas, seu ideal 
de educador, muitos supervisores educacionais “iam levando”, se acomodavam e esperavam a 
chegada da aposentadoria. Ao se expressarem, o sentimento de culpa podia se revelar, 
conforme no depoimento do supervisor N: 
 
Supervisor N: [...] às vezes, até me culpo, sabe? Isso é ruim [...] às vezes, eu falo assim: 
“Nossa, mas será que é você que não está conseguindo, não está querendo ou já se 
acomodou?” Às vezes, bate esse sentimento. Pode até ser, mas acho que a acomodação 
também vem de você não ter a condição de fazer. [...] você não consegue realizar, você vai 
recuando, você vai recuando. 
 
 
Questionamos os supervisores educacionais sobre quais eram seus planos para o 
futuro. Vejamos suas respostas: 
O supervisor M assim se expressou: 
 
Supervisor M: Me aposentar. Falta pouco. Faltam cinco anos.  
 
A perspectiva de futuro de grande parte dos supervisores revelou-se muito cruel. 
Pareciam estar esperando o tempo passar para, finalmente, se aposentarem. Dentre os 17 
supervisores educacionais entrevistados, nove relataram ansiar veementemente pela 
aposentadoria.  Mesmo aqueles para os quais ainda faltavam, entre cinco a sete anos para a 
data da aposentadoria, já estavam na contagem regressiva para a ocasião. Não vislumbravam 
uma possibilidade de redesenhar seu próprio trabalho, dando-lhe uma perspectiva que fizesse 
sentido. Iam levando, se acomodavam. Um dia a aposentadoria chegaria e eles ficariam, ao 
menos, com o bom salário. Mas à custa de que? E a sua saúde? E o sentido de vida? Nesse 




O supervisor K nos pareceu o caso de maior desgaste profissional e emocional 
dentre os supervisores entrevistados. Depois de um profundo processo de depressão, sentia-se 
totalmente cansado e assim se expressou: 
 
Supervisor K: [...] eu me sinto absolutamente desgastado com 49 anos [de idade]. Por mim, 
eu já estaria aposentado, [...]. Eu ouço brincadeiras dos meus colegas de que eu sou novinho. 
Eu não me sinto nenhum pouco novinho, eu me sinto absolutamente desgastado, inclusive 
minha saúde. E eu sei que me desgastei no trabalho, [...].  
 
 O supervisor C embora não quisesse abandonar o trabalho, queria deixar o 
contexto em que trabalhava, conforme suas próprias palavras, pois aquilo o fazia sofrer:  
Supervisor C: [...] minha família [...] [quer] eu me aposente. [...] porque eu sofro [...] Eu 
não queria me aposentar do trabalho. Eu quero me aposentar do lugar. Eu não queria deixar 
de ter a minha profissão, de continuar... porque eu acho que agora que eu [...] consigo 
entender melhor as coisas, eu estou saindo... mas, eu não aguento mais o contexto que eu 
trabalho, as relações humanas, as dificuldades todas [...]. 
 
Questionados a respeito do futuro, alguns supervisores responderam que 
pretendiam trabalhar com leveza e sem muitas expectativas, visando prevenir o adoecimento. 
Vejamos os seguintes relatos: 
Supervisor P: [...] a gente acaba adoecendo nesse emaranhado de coisas. [...] meu plano é 
ter saúde e [...] trabalhar com leveza, buscar ajuda com meus colegas para não adoecer. 
 
Supervisor Z: De imediato [...] me aproximar mais das escolas. A longo prazo, eu acho que a 
gente tem que fazer o nosso trabalho no dia-a-dia sem muitas expectativas, porque [...] se 
você tem expectativas muito altas e elas são frustradas, você corre o risco de ficar doente. 
[...] eu acho que é um dia de cada vez, é um dia após o outro. [...] A gente tem também que 
pensar que pode melhorar né? Que pode ser diferente, apesar de todas as dificuldades. Eu 
não penso assim: ah, não estou aguentando, quero me aposentar. E também não quero ficar, 
quando der meu tempo, eu não quero ficar ganhando abono permanência, não. Deu meu 
tempo, [...] vou embora, acho que tem outras coisas que a gente pode fazer na vida. [...] eu 
não fico ansioso, mas eu sei que quando der meu tempo, eu vou embora... fazer outra coisa, 
[...]. 
  
 Em um estudo abrangente que sobrepõe o ciclo de vida profissional dos 
professores ao ciclo de vida humana, Huberman (2007) buscou verificar o que distinguia os 




faziam com serenidade. Os resultados do trabalho são muito pertinentes à análise da carreira 
do supervisor educacional. 
 Para o autor, o desenvolvimento de uma carreira é um processo e não uma série de 
acontecimentos. Para alguns indivíduos, este processo pode parecer linear, “para outros, há 
patamares, regressões, becos sem saída, momentos de arranque, descontinuidades” 
(HUBERMAN, 2007, p.38). Nem todos os sujeitos passam por todas as fases e não é possível 
generalizar e seguramente afirmar que esses momentos acontecem da mesma forma, com a 
mesma sequencialidade, para todos os profissionais. 
 Em relação ao estudo das carreiras, Huberman (2007) salienta a importância de 
compreendermos como as características de uma pessoa exercem influência sobre as 
organizações e como são, ao mesmo tempo, influenciadas por elas. Também considera 
“evidente que os parâmetros mais sociais – as características da instituição, o contexto 
político ou econômico, os acontecimentos da vida familiar – são igualmente determinantes” 
(HUBERMAN, 2007, p.43). 
O autor identificou uma série de fases, com suas respectivas características e 
algumas possibilidades de como elas evoluem, de forma harmoniosa ou problematicamente. O 
quadro 6 apresenta as fases identificadas, suas características principais e o período em que 












Entusiasmo inicial, exaltação por estar em situação de responsabilidade, por 




Competência pedagógica crescente. Independência. Autoridade natural. Mais 
segurança e espontaneidade. 
 
4-6 
Experimentação ou diversificação 
Fase de maior motivação e dinamismo. 
Pode apresentar ambição pessoal e 
busca de novos desafios através do 
acesso aos postos administrativos. 
Questionamento ou pôr-se em 
questão 
Sintomas podem ir desde uma 
ligeira sensação de rotina até uma 





Serenidade e distanciamento afetivo 
Menos sensíveis à avaliação dos 
outros. Aceita-se tal como é e não 
como os outros o querem. 
„Reconciliação‟ entre o eu ideal e o eu 
real. 
 
Conservadorismo e lamentações 
Maior rigidez e dogmatismo. 
Nostalgia do passado. 
25-35 
Desinvestimento 
(sereno ou amargo) 
Recuo e interiorização. Liberta-se do investimento no trabalho, para 
consagrar mais tempo a si próprio e a uma vida social de maior reflexão. 
 
35-40 





Huberman (2007) chegou ao seguinte modelo síntese, esquemático e especulativo 
e que “preconiza uma linha de certo modo „única‟ até a fase de estabilização, seguida de 
múltiplas ramificações, a meio da carreira, e concluindo, de novo, numa fase única. 
Dependendo do percurso anterior, esta última fase pode ser vivida serenamente ou com 






Figura 4 – Fases/Temas da Carreira 
Fonte: Huberman (2007) 
 










O autor ressalta que, com certeza, há outros percursos e subgrupos de 
profissionais que seguem outros caminhos, pois haveria uma infinidade de fatores que 
“influem sobre o indivíduo ao longo da vida, de tal modo que uma „sequencia‟ ou uma „fase‟ 
pode resultar simplesmente das expectativas sociais ou da organização do trabalho” 
(HUBERMAN, 2007, p.52). 
 
Segundo Huberman (2007), alguns estudos 
 
[...] identificam grupos de docentes que, não tendo podido chegar tão longe quanto 
suas ambições os teriam conduzido, desinvestem já a meio da carreira, ou que, 
desiludidos com os resultados do seu trabalho, ou das reformas empreendidas, 
canalizam para outros lados as suas energias. [...] as pessoas fogem dos horrores e 
decepções da vida social para ir cultivar o seu jardim (HUBERMAN, 2007, p.46).  
 
Dentre as considerações metodológicas e epistemológicas que faz quanto ao seu 
trabalho, aponta ser 
*Diversificação – Serenidade – Desinvestimento sereno. 
*Questionamento – Desinvestimento amargo. 




[...] muito difícil estudar o ciclo de vida profissional pretendendo extrair dele perfis-
tipo, sequências, fases ou determinantes de um desfecho feliz ou infeliz. É 
particularmente arriscado integrar num mesmo grupo indivíduos que parecem 
partilhar traços em comum, mas cujos antecedentes ou meios sociais são diferentes. 
Haveria, decididamente, zonas de intersecção entre estes indivíduos, mas também 
zonas de diferença, sem que a fronteira entre as duas zonas seja nítida 
(HUBERMAN, 2007, p.54). 
 
O supervisor N demonstrou ter dúvidas em relação ao seu futuro. Relatou ter a 
vontade de procurar novos desafios, alçar outros vôos: 
 
Supervisor N: Às vezes eu fico pensando em alçar outros voos, de querer novas experiências, 
porque você vai [...] cansando de ver que as coisas não evoluem. Eu queria alguma coisa que 
me desafiasse mais, que me colocasse em movimento. [...] estou num momento de várias 
interrogações. [...] eu tenho me perguntado muito, o que é que eu quero. 
 
Apenas um supervisor se mostrou bastante motivado e com expectativas para o 
trabalho no futuro. Cabe informar que se tratava de um supervisor ingressante em 2012, ou 
seja, um dos supervisores com menor tempo de trabalho na supervisão educacional da SME.  
 
Supervisor F: [...] eu quero ser um excelente supervisor. Esse é meu plano. Eu não sou 
ainda, [...] mas [...] vou fazer tudo para ser. Agora, nosso trabalho não depende só de nós 
mesmos... 
 
 As entrevistas revelaram que, de forma geral, a insatisfação com o trabalho estava 
relacionada ao tempo de serviço; quanto mais tempo de rede, maior a insatisfação apresentada 
pelo supervisor educacional. Entretanto, a pesquisa revelou que quase a metade dos 
entrevistados ainda demonstrava certa confiança e busca de sentido no trabalho que 
realizavam. O ideal de educador parecia estar vivo em alguns deles; estava na UTI, 
sobrevivia, mas corria o risco de morrer. 
 
4.7 A formação do grupo e a estruturação do coletivo 
 
 
 Para Dejours (2005) a identidade é decorrente do reconhecimento e para que haja 
o reconhecimento é preciso a constituição do coletivo de trabalho. Não se deve confundir o 
coletivo com o grupo. O coletivo é mais que um grupo. A existência do coletivo implica na 




estabelecimento de relações de confiança, pois caso contrário, não haverá possibilidade de 
uma pessoa se submeter ao julgamento do outro e conseguir trabalhar de forma cooperativa. O 
coletivo depende de um espaço público de livre circulação da palavra.   
 
O Coletivo de Trabalho não é simplesmente um grupo, ou seja, composto 
automaticamente pela reunião de pessoas em torno de um objetivo comum. Ele 
repousa sobre as inteligências individuais e sobre as divergências encontradas entre 
o modus operandi de cada membro do grupo e apresenta a possibilidade de êxito na 
construção de compromissos e pactos para encontrar as soluções dos problemas 
advindos da atividade. Assim sendo, o coletivo não é uma produção natural, mas 
uma construção social (DEJOURS
86
, 2008 apud CRUZ LIMA, 2013a).  
 
 A noção de coletivo de trabalho proposta pela psicodinâmica designa-o como o 
processo de construção de acordos normativos e éticos entre os trabalhadores. Trata-se de um 
processo complexo, sempre inacabado, que depende das condições da dinâmica instituída e 
principalmente da cooperação entre os trabalhadores. Na falta desta, aparecem o 
individualismo e os conflitos, que impossibilitam a potência do trabalho como ganho para a 
identidade. Uma luta individual e coletiva que se desenvolve com a colaboração e o 
investimento de todos e de cada um já que a organização do trabalho é uma construção 
humana. “Transformá-la depende da vontade coletiva” (CRUZ LIMA, 2013, p.97). 
O grupo de supervisores havia passado anteriormente, em períodos diferentes, por 
outras tentativas de se constituir enquanto um coletivo forte. Em 2003, por exemplo, o grupo 
havia feito esta tentativa, mas não havia obtido êxito. Conforme o relato do supervisor C, egos 
demais e muitas vaidades acabaram dificultando a constituição do coletivo. Eis o seu relato: 
 
Supervisor C: O grupo [...] tentou [...] se constituir como grupo, mas nós tínhamos egos 
demais, vaidades demais, ambições demais... [...] a gente achava que daria conta, mas não 
demos conta e aí todo mundo se achava mais competente e mais em condições que o outro e 
aí era uma briga, nunca a gente conseguia entrar num acordo porque sempre o outro tinha 
que dar a última palavra e aí foi também um período em que se tentou constituir um grupo, 
que não teve também [...] uma pessoa, [...] que assumisse o papel de coordenador ou de 
organizador [...] era um grupo que tentou se autogerir, mas não deu certo e fez com que a 
gente se afastasse ainda mais... 
 
 Heloani e Capitão (2007) informam que o narcisismo impede a formação de 
grupos. Para que a formação grupal seja efetiva é preciso que haja a identificação entre as 
pessoas, possibilitada por certo ideal comum existente entre elas. Muitas vezes, um líder pode 
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ser o catalisador da identificação e representar um ideal perante um grupo. No caso relatado 
pelo supervisor C, a ausência de um líder e a tentativa de autogestão fez com que os 
supervisores se afastassem ainda mais.  
 Segundo os relatos dos próprios supervisores, tratava-se de um grupo muito 
heterogêneo, com diferentes concepções de mundo; diferenças ideológicas, éticas, políticas e 
partidárias e até concepções diferentes em relação ao papel da educação. Dentre os diversos 
perfis individuais, estavam os mais combativos, os mais desmotivados ou acomodados, os que 
demonstravam apenas interesses individualistas ou a simples necessidade de projeção local: 
 
Supervisor M: [...] na própria equipe de supervisores existem muitas concepções 
diferenciadas. Tem supervisor que está no comodismo, [...] tem outros que [...] não 
compreenderam ainda o que está sendo colocado para eles, [...]. Tem outros que gostam só 
de serem mandados [...] e [...] poucos percebem que poderia ser um outro trabalho. 
 
Supervisor R: [...] a gente tem um grupo bastante difícil, que não é um grupo que se pode 
contar que tem muitas divergências graves de concepção, [...]. 
 
Os próprios supervisores, por vezes, se cansavam das críticas e reclamações dos 
colegas. No entanto, percebiam que tinham em comum, muitas frustrações e dissabores; 
condição que poderia favorecer a criação de uma identidade para o grupo. 
 
Supervisor C: [...] o que mais me incomoda na rede é essa resistência em não colaborar, em 
não aceitar, em sempre colocar muitos problemas, mas muito poucas soluções... [...] A gente 
só fica na crítica, [...] uma crítica vazia, inclusive, porque não serve para nada...  
 
Supervisor R: É muita reclamação e pouca ação. 
 
 No ano de 2013, o grupo de supervisores voltou, novamente, a se organizar em 
reuniões de trabalho semanais. A intenção era avançar na organização do trabalho, na 
padronização dos procedimentos, na discussão da legislação e principalmente, na formação de 
um coletivo forte e coeso. Embora reconhecessem avanços, até a data das entrevistas para esta 
pesquisa, os próprios supervisores não pareciam felizes com o resultado de mais essa 





Supervisor Z: [...] a gente não formou um grupo. Não formou. [...] eu estou indo, colaboro, 
discuto, mas não tenho mais essa expectativa de que a gente precisa formar um grupo.  
 
Supervisor M: Eu não sinto esse coletivo atuante, não! 
 
O supervisor N informou sobre a existência de idiossincrasias que 
impossibilitavam a organização em torno de objetivos comuns: 
 
Supervisor N: [...] nesses anos todos, o que eu tenho visto é que a supervisão educacional 
[...] não é um grupo que consegue se fortalecer [...] Uma coisa mesmo meio idiossincrática 
do grupo, a gente tem personalidades muito diferentes e vaidades; [...] a gente não consegue 
se reunir em torno de objetivos comuns. A gente não consegue. Existe uma dificuldade desse 
grupo em se unir para uma coisa que esteja acima,... uma questão profissional. 
 
O supervisor F apontou o efeito nocivo da organização muito diferente de cada 
NAED, situação que, de acordo com seu ponto de vista, dificultava a formação do grupo: 
 
Supervisor F: [...] quando eu entrei [...] me surpreendeu muito, e foi muito frustrante, o 
quanto esse grupo de supervisão era “splitado” no sentido esquizoide, psicológico mesmo, no 
sentido de cada um para um lado, cada um pensando de um jeito, uma dificuldade tremenda 
de organização. [...] A gente sabe que essa divisão por NAED, como uma estratégia de 
descentralização administrativa, tem uma parte de responsabilidade nisso, até porque os 
NAEDs têm perfis muito diferentes, [...] tem necessidades diferentes, evoluíram de forma 
diferente.  
 
 O supervisor Z informou reconhecer que a dificuldade não era apenas da estrutura 
existente, mas dos indivíduos também: 
Supervisor Z: [...] é muito da questão dos sujeitos também. [...] não é só a questão da 
estrutura [...] nós supervisores, enquanto grupo, [...] nós também não sabemos trabalhar em 
equipe, [...] é complicado, [...] as pessoas são complicadas nessa relação de trabalho. [...] a 
gente fica tentando, mas fica patinando. [...] perspectivas diferentes, expectativas diferentes 
que cada um tem [...]. 
 
O supervisor P relatou reconhecer a força do grupo na mudança de possíveis 
encaminhamentos. No entanto, era ciente da dificuldade que a formação de um verdadeiro 





Supervisor P: Nosso papel é importante porque a gente pode mudar os encaminhamentos que 
estão postos. [...] Mas, [...] eu sei que existem muitos entraves, inclusive no próprio grupo, 
[...]. 
 
Segundo Heloani e Capitão (2003) o trabalho como regulador social é 
fundamental para a subjetividade humana e essa condição mantém a vida do sujeito. As 
condições laborais, bem como as relações diretas entre os trabalhadores, influenciam 
diretamente a qualidade de vida. Quando o sujeito se sente excluído do processo laboral, 
várias situações podem ocorrer, dentre elas: fragmentação dos laços afetivos; aumento do 
individualismo e instauração do pacto do silêncio coletivo; sensação de inutilidade, 
acompanhada de progressiva deterioração identitária; falta de prazer; e sensação de 
esvaziamento. 
Os sintomas acima foram denunciados pelos entrevistados que igualmente 
denunciaram discursos “politiqueiros” vazios, situações de individualismo, competições 
veladas, críticas aos pares, disputa e soberba. 
A partir de uma análise estrutural, o supervisor N informou entender que o 
coletivo agia como uma engrenagem e que, na falta desse coletivo, quem perdia era o poder 
público, que poderia ter profissionais melhor aproveitados: 
 
Supervisor N: Lamento porque [...] quem perde, é o poder público, é a educação, que 
poderia nos ter como profissionais melhor aproveitados. Mas, ao mesmo tempo, eu acho que 
não é um movimento individual, [...]. Parece que é uma engrenagem [...]. 
 
 Cabe lembrarmos que a dificuldade na estruturação do coletivo implicava também 
em dificuldade no estabelecimento e padronização de procedimentos para o trabalho da 
supervisão educacional e na organização e normatização do Sistema Municipal de Ensino de 
Campinas. 
 Alguns supervisores demonstraram acreditar na importância da constituição de 
um coletivo de trabalho, embora o justificassem por diferentes razões. Demonstravam certa 
esperança. Para o supervisor M esse coletivo poderia manter políticas de Estado e não 





Supervisor M: Eu acho que estamos começando a perceber isso. Mas, ainda falta ação. 
Porque simplesmente perceber por perceber, não nos leva a lugar nenhum. Se a gente não 
brigar por esse lugar e acreditar que esse lugar seja nosso, não vai mudar. [...] as políticas 
são descontínuas porque entra uma pessoa, [...] muda. Entra outra e muda. [...] se o 
supervisor [tiver] [...] um coletivo forte, ele vai manter o que está sendo construído [...] numa 
política. Independente de que secretário entre, de que cargos em comissão [tenham] [...] você 
consegue continuar. Um dia, quem sabe, né? 
 
 Para o supervisor O, o grupo queria ser reconhecido por sua coparticipação na 
elaboração das políticas públicas para a educação: 
 
Supervisor O: [...] a gente precisa ser reconhecido enquanto grupo, a gente quer ser 
reconhecido enquanto grupo e enquanto pessoas que têm responsabilização por isso. Uma 
coparticipação nisso [elaboração de políticas públicas].  
 
O supervisor F informou que para que houvesse uma mudança qualitativa na 
constituição do grupo, eram necessários interesse e esforço coletivo. Segundo ele, boa parte 
do grupo de supervisores mostrava a intenção de constituir um coletivo:  
  
Supervisor F: [...] para funcionar, precisa ter esse interesse coletivo de querer estar junto e 
querer fazer daquele ajuntamento de pessoas um grupo coletivo, qualitativamente diferente. 
Acho que da parte da maioria há [esse interesse]. A questão é como fazer isso. Também tem 
gente que já está „jogando a toalha‟. [...] precisa ter um esforço, [...] se há um interesse em 
fazer daquilo um grupo e manutenção de um tipo de dinâmica, uma relação saudável, é 
preciso batalhar. E você vê muito o perfil das pessoas. Lógico, cada um tem suas 
idiossincrasias. Só que para trabalhar em grupo, você tem que ter paciência e maturidade. 
 
 Ciampa (1994) informa que um grupo pode existir objetivamente, mas seus 
componentes podem não se identificar como seus membros, e nem se reconhecerem 
reciprocamente.  O autor informa que, 
 
 [...] para compreendermos melhor a ideia de ser a identidade constituída pelos 
grupos de que fazemos parte, faz-se necessário refletirmos como um grupo existe 
objetivamente: através das relações que estabelecem seus membros entre si e com o 
meio onde vivem, isto é, pela sua prática, pelo seu agir (num sentido amplo, 
podemos dizer pelo seu trabalho); agir, trabalhar, fazer, pensar, sentir, etc. [...] 





O supervisor N percebia que a identidade do supervisor poderia nascer a partir da 
ressignificação do sofrimento coletivo e da conquista de espaços onde eles pudessem se 
manifestar: 
 
Supervisor N: [...] às vezes, é um muro de lamentações que enche a paciência, mas eu acho 
que isso pode ajudar a gente a construir uma identidade, um fazer comum. Porque, você 
conversa com um, conversa com outro, e a gente vai vendo: as frustrações, os pesos, os 
dissabores são muito comuns. Então, na relação com os pares, [...] mesmo tacitamente, a 
gente tem certa cumplicidade, [...] esse sentimento de identidade [...] do supervisor, ele pode 
nascer da gente conseguir conquistar espaços onde a gente possa nos manifestar. 
 
A psicodinâmica do trabalho conceitua que as pessoas precisam se conscientizar 
de que sem o processo de reconstrução do coletivo é impossível conseguir realizar um 
trabalho que dê prazer e traga saúde. 
Ao elaborar a teoria do agir comunicativo, Habermas
87
 (1989 apud Heloani; 
Uchida 2007, p.194) propõe uma racionalidade comunicativa comprometida com a 
emancipação das pessoas. O autor advoga o conceito de razão comunicativa, um novo 
conceito de sociedade na qual o indivíduo não seja meio, mas fim. O pressuposto da teoria da 
ação comunicativa é o de que o ser humano é um ser racional, mas limitado. A racionalidade 
comunicativa acontece quando as pessoas envolvidas em determinada questão são capazes de 
questionar as “verdades” estabelecidas e concordarem no concernente à justeza. 
Para Habermas, uma norma faz sentido se for ética, se for aceita de modo 
consensual, isto é, sem o recurso da força, mas pela força da razão. É o processo 
argumentativo que deve prevalecer, ou, dito de outra maneira, é o melhor argumento que deve 
se impor. A teoria da ação comunicativa pressupõe a interação para a existência do indivíduo. 
Assim, a identidade que o eu experimenta é influenciada pela identidade outorgada pelo outro 
a esse eu. 
Habermas assevera que “ninguém pode edificar sua própria identidade 
independentemente das identificações que os outros fazem dele [...]. O fundamento para a 
afirmação da própria identidade não é a auto identificação tout court, mas a auto identificação 
intersubjetivamente reconhecida” (HABERMAS, 1983, p.22). 
Para Heloani e Uchida (2007, p.199) “o agir comunicativo, carregado de 
historicidade, nos conduz à reflexão sobre os papéis que interpretamos e nos proporciona a 
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escolha no que concerne ao que „merece ser vivido‟”. Neste sentido, compreendem o processo 
histórico como um campo de possibilidades, em contraposição a uma visão determinista.  
O supervisor Z alegou que mesmo que não concordassem com o que lhes era 
imposto, nada havia que impedisse os supervisores de construírem suas propostas e 
organizarem seu próprio trabalho, conforme lhes parecesse adequado. Apontou que a 
dificuldade encontrada pelo grupo em constituir-se enquanto um coletivo coeso e com 
interesses em comum, impedia esse salto qualitativo na organização do trabalho e 
consequentemente, na constituição da identidade coletiva do grupo.  
 
Supervisor Z: [...] poderia [...] [ser que houvesse] um edital que tivesse coisas que a gente 
não quisesse fazer, [...] que a gente não estivesse de acordo. Ai [...] a gente poderia ir contra 
o edital, mas fazer um nosso melhor. [...] mas, [...] não é isso. É a gente mesmo que [...] não 
se constitui como grupo, não se forma como profissional [...]. 
 
 Conforme foi referido por Dejours (1999), o trabalho não se restringe apenas à 
execução de tarefas prescritas. Ele depende da aceitação das decisões que os indivíduos 
tomam para o devido ajustamento da organização prescrita à organização real do trabalho. O 
trabalho depende, portanto, da capacidade de criar dos indivíduos, nas condições reais do 
cotidiano. Assim sendo, o coletivo de trabalho torna-se essencial no processo de 
reconhecimento desse esforço.  
 O não reconhecimento da contribuição e do esforço do indivíduo causa o seu 
sofrimento e afeta a construção de sua identidade. O reconhecimento, ao contrário, leva à 
edificação e dá sentido à autorealização; caso em que o sofrimento será criativo. Contudo, se 
esse julgamento não for favorável, o sofrimento será patogênico e o indivíduo poderá repatriar 
para sua identidade uma imagem deteriorada (GOFFMAN, 2012), levando-o ao adoecimento 
mental ou somático. 
 “No presente [...] o que se encontra são pessoas isoladas, esquizoides, que olham 
o colega como alguém não confiável, não só pelo fato do que o outro realmente é, mas, muito 
mais, pelo que representa: sofrimento e dor.” (HELOANI; CAPITÃO, 2003, p.104). Para os 
autores, nestes tempos pós-fordistas, o que assistimos “é a tentativa da construção de uma 
nova subjetividade que encontra no projeto neoliberal a sementeira do individualismo e da 
barbárie” (HELOANI; CAPITÃO, 2003, p.107-108), tornando os sujeitos individualistas, 
isolados, sem forças nem interesse pelas causas e ideais coletivos, fechados em seus próprios 




O individualismo, base do neoliberalismo acirrado que dá suporte ao capitalismo 
imperialista, representa a existência individual sem restrições, orientada apenas pelo 
livre-arbítrio pessoal e por considerações voltadas, exclusivamente, para o próprio 
interesse. O individualismo afigura-se como um „valor‟ fundamental na ordem 
capitalista na contemporaneidade. Sob novas roupagens, dá sustentação ao 
capitalismo internacional, quer desenvolvido nos indivíduos, quer desenvolvido nas 
instituições. Apresenta-se, cada vez mais fortalecido e, por isso, necessita ser 
superado pela sobrevivência da humanidade e não, apenas, pela vida de uma minoria 
privilegiada (FERREIRA, 2007, p.53). 
 
A mobilização subjetiva que enseja a construção coletiva e a cooperação no 
trabalho manifesta-se na maioria das pessoas saudáveis de forma espontânea, porém é frágil e 
depende da dinâmica contribuição-retribuição. Em contrapartida à contribuição que leva à 
organização do trabalho, o indivíduo espera ser retribuído (DEJOURS, 1992); retribuição 
essa, de natureza simbólica, segundo a psicodinâmica do trabalho. A falta de retribuição, que 
corresponde ao reconhecimento no trabalho, conduz à desmobilização. 
Dejours (1992) desenvolve o conceito de espaço público de discussão definindo-o 
como um lugar de discussão entre os trabalhadores, legitimado e validado pelo coletivo, em 
que estes se sentem confortáveis para problematizar e elaborar questões relacionadas ao 
trabalho. É um espaço onde a palavra circula livremente e onde ocorre o resgate dos vínculos 
afetivos, a solidariedade e a cooperação entre os trabalhadores, permitindo a construção de um 
coletivo de trabalho que possui o potencial de avançar rumo à mobilização coletiva e à 
construção da saúde mental no trabalho. 
Para a psicodinâmica do trabalho, a constituição do espaço coletivo de discussão 
representa uma oportunidade de troca de informações, experiências e resoluções sobre a 
organização do trabalho. Esta prática possibilita ao trabalhador dar sentido a algo que gera 
angústia. Esse espaço funciona também como local de validação do saber, pois o trabalhador 
tem a possibilidade de ter seu trabalho reconhecido e utilizado pelos pares, possibilitando-lhe 
repatriar o reconhecimento para a construção de sua identidade.   
Ao desenvolver o termo espaço público de discussão,  
 
 Dejours [...] torna-o estrutural para a teoria da psicodinâmica do trabalho, sendo 
definido como um lugar de discussão entre os trabalhadores, legitimado e validado 
pelo coletivo, em que estes se sentem confortáveis para problematizar e elaborar 
questões relacionadas ao trabalho. Neste espaço genuíno é possível então que a 
palavra circule livremente sem que haja represálias. É um espaço que resgata os 
vínculos afetivos, a solidariedade e a cooperação entre os trabalhadores e que 
permite a construção de um coletivo de trabalho que poderá avançar rumo à 
mobilização coletiva e à construção de saúde mental no trabalho. Tal metodologia é 
sustentada na palavra do sujeito em situação de grupo, em um ambiente em que este 
possa expressar sua vivência e elaborar, de maneira compartilhada, uma reflexão 








Cruz Lima (2013) aponta que nesse espaço de discussão é preciso que se institua a 
possibilidade de deliberação coletiva, que é o processo que permite alcançar o consenso. Esse 
processo é difícil e frágil, pois depende da equidade do uso da palavra e da escuta. Para esse 
fórum de discussão, as condições de comunicação são fundamentais para que os participantes 
se compreendam. Dejours (1999) indica que os trabalhadores, envolvidos na discussão 
coletiva são os mais indicados para buscar soluções e sugerir mudanças para a organização do 
trabalho. 
Em contrapartida, muitas vezes, trabalhadores que acreditam na mobilização 
coletiva e na força da palavra acabam silenciados e desmobilizados por não encontrarem eco 
entre seus colegas. Sentindo-se solitários, não encontram solidariedade para suportar as 
dificuldades coletivamente, já que a falta de solidariedade está também no espaço público, 
marcada por uma despolitização global (DEJOURS, 2004). 
Caso haja êxito na formação e manutenção de um verdadeiro espaço coletivo de 
discussão, cria-se a possibilidade da qualificação do trabalho e da construção de relações 
baseadas na confiança e na cooperação entre os pares, constituindo-se num espaço onde os 
trabalhadores, a partir da mobilização subjetiva, conseguem reorganizar o trabalho e construir 
um coletivo potente na edificação da saúde mental e da mobilização política. 
No entanto, para que ocorra a efetiva construção do coletivo é preciso que todos 
os membros do grupo e especialmente, cada um individualmente, consiga transpor seus 
interesses pessoais, seus egos e vaidades, privilegiando os interesses coletivos e seja capaz de 
colaborar na edificação de um espaço de cooperação e solidariedade. 
 
Supervisor F: [...] seria necessário um esforço, nem que seja hercúleo, por parte de todo 
mundo, mesmo [...] das pessoas que viveram experiências ruins porque [...] é o único jeito 
para, primeiro, tentar buscar o que é atribuição do supervisor, e que nós temos certeza que 
[...] podemos contribuir. Uma coisa [...] interessante aqui na rede é que as pessoas são muito 
competentes. De uma forma geral, as pessoas são muito bem formadas. Como é que um 
grupo desse calibre, não vai conseguir trabalhar junto? Por que um grupo com essa 





 Esta parecia ser realmente a grande pergunta que o grupo de supervisores 
educacionais da SME tinha a responder: como um grupo com tão reconhecida qualidade não 
conseguia trabalhar junto e fazer a diferença?  
 Neste capitulo, verificamos como se dava a constituição da identidade profissional 
do supervisor educacional da SME e como ela estava atrelada aos processos de metamorfose 
pelos quais os supervisores passavam durante sua trajetória de trabalho na rede. Encontramos 
identidades conflitivas, contraditórias, ambíguas, elásticas e dilemáticas que tinham estrita 
relação com a realização de um trabalho que ia perdendo o sentido. A constituição da 
identidade do supervisor educacional refletia ainda a forma de organização e a estrutura de 
poder vigente na SME.  
 Verificamos que em função de uma indefinição do que constituía o cerne de seu 
trabalho, era preciso que o supervisor encontrasse seu lugar e seu papel na supervisão 
educacional da RMC. A estruturação de um coletivo forte e sadio e a instauração do espaço 
público de discussão eram o caminho possível para a construção de identidades saudáveis e da 








   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
“O objetivo último da pesquisa é a transformação da realidade social e o melhoramento da vida 
dos sujeitos imersos nessa realidade”. 
Silvio Sánchez Gamboa 
 
 
 O objetivo desta pesquisa foi investigar como ocorria o processo de constituição 
da identidade profissional do supervisor educacional do Sistema Municipal de Ensino de 
Campinas a partir da forma como seu trabalho se organizava. Buscamos analisar como a 
organização do trabalho podia levar a situações de sofrimento, e ser causadora de 
adoecimento, ou ao contrário, ser propiciadora de ressignificação do sofrimento levando o 
supervisor educacional a repatriar sentido e realização para a construção de sua identidade. 
 Para atingir o objetivo proposto, realizamos entrevistas semi-estruturadas com 17 
supervisores que nunca haviam atuado nesse cargo anteriormente em outras redes de ensino, 
quer municipais ou estaduais, e que possuíam entre dois a 12 anos de trabalho na Rede 
Municipal de Ensino de Campinas. 
 Para o tratamento dos dados, a partir dos núcleos de sentido, estabelecemos duas 
macro categorias analíticas: identidade e organização do trabalho.  Após a análise do 
conteúdo específico das entrevistas e considerando a intensidade e frequência dos enunciados 
presentes em cada um dos diferentes relatos, estabelecemos subcategorias para a análise do 
material.   
 No primeiro capítulo, após uma breve contextualização histórica da supervisão de 
ensino no Brasil, através da sua relação com o ambiente social, político e econômico de cada 
período, tratamos de algumas idiossincrasias referentes ao cargo do supervisor. Pudemos 
concluir que o trabalho do supervisor sempre esteve subordinado aos imperativos sociais, 
políticos e econômicos de cada época, não tendo nunca rompido com os parâmetros 
ideológicos estabelecidos. 
 Após uma rápida caracterização da evolução da supervisão na Secretaria de 
Estado da Educação de São Paulo, realizamos uma análise da estrutura e organização da 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas e do estabelecimento e da constituição da 
supervisão no município. Constatamos que as características e a forma de estruturação e 




supervisores, muitas vezes causando sentimentos de perplexidade, desânimo, resignação e 
acomodação.  
 Em seguida, verificamos como a falácia da descentralização contribuiu com a 
desmobilização dos supervisores contribuindo ainda mais para emergir sentimentos de 
insatisfação com seu trabalho e indefinição de sua função. 
 No capítulo segundo, a partir da macro categoria organização do trabalho, 
examinamos as mudanças por que passou a legislação que tratava das atribuições do 
supervisor educacional. Investigamos a real participação do supervisor educacional nos 
processos de elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas municipais para a 
educação e pudemos verificar o enorme descompasso entre o que dispunha a legislação e as 
atribuições reais do supervisor educacional, revelando uma enorme distância entre a tarefa 
prescrita e seu trabalho real. 
 Observamos que o esvaziamento da discussão política - característico do modelo 
gerencialista de gestão - que era imposto ao trabalho do supervisor, levava a sentimentos de 
inutilidade e ao desencantamento. Constatamos ainda, que seu trabalho, muitas vezes, estava 
sujeito à ingerência política. Igualmente, a desqualificação imposta ao trabalho do supervisor 
educacional, mediante a atribuição a ele de inúmeras tarefas, não específicas da sua função, 
geravam sentimentos de desqualificação e levavam a processos de estranhamento e alienação. 
 No terceiro capítulo, ainda dentro da macro categoria organização do trabalho, 
verificamos que, embora encontrassem prazer, o sentimento mais comum, entre os 
supervisores educacionais da SME, era o sofrimento advindo, especialmente, da falta de 
sentido e da não realização no trabalho. Após uma análise das relações pessoais e das práticas 
de avaliação de desempenho, apuramos que os processos de julgamento e o não 
reconhecimento da contribuição do supervisor educacional à organização de seu trabalho, não 
permitiam que ele repatriasse o reconhecimento para a constituição de sua identidade.  
 No quarto capítulo, analisamos como ocorria a constituição da identidade, 
principalmente profissional, do supervisor educacional do Sistema Municipal de Ensino de 
Campinas. Verificamos como a construção da identidade estava atrelada ao papel profissional 
desempenhado pelo supervisor e passava por processos de metamorfose, que muitas vezes 
eram causadores de sofrimento, podendo levar o supervisor a sofrer de uma crise de 





Concluímos que a constituição do coletivo de trabalho e a instauração do espaço 
público de discussão eram os antídotos ao adoecimento e ao desenvolvimento de identidades 
deterioradas. 
Esta pesquisa mostrou haver estreita relação entre a construção da identidade e a 
forma de organização do trabalho do supervisor educacional do Sistema Municipal de Ensino 
de Campinas. A análise das entrevistas revelou que o supervisor educacional desvelava uma 
identidade em construção, conflitiva e contraditória. Parte do sofrimento a que estava sujeito 
era devido à indefinição de seu objeto de trabalho e, portanto, ao esvaziamento e a 
desqualificação que eram impostos às suas tarefas. Essa perda de sentido, ocasionalmente, 
levava ao conformismo (DEJOURS, 1992).  
Se a identidade social reflete muito a relação do indivíduo com o outro, a 
identidade profissional reflete a relação do sujeito com o trabalho. Nesse sentido, a identidade 
profissional do supervisor educacional da RMEC refletia o tipo de estrutura organizacional e 
as relações de poder que se estabeleciam na SME. Variáveis como a falta de planejamento da 
secretaria, a deficiência na comunicação, a inversão de setas no organograma, a cultura 
politica que se instaurava dentro da estrutura da secretaria - ferindo inclusive a gestão 
democrática e princípios constitucionais - impediam a repatriação da realização e do 
reconhecimento para a constituição da identidade do supervisor educacional, levando-o a 
sofrer de uma crise de identidade, em função de certo grau de idealização de si próprio e do 
trabalho, que não se concretizava.  
A própria descentralização, da forma como foi imposta, sem um planejamento 
prévio e sem a previsão e alocação de recursos financeiros e quadros adequados agudizou a 
precariedade do trabalho e levou o supervisor educacional a ocupar, o que os próprios 
supervisores chamaram de um não lugar, contribuindo para a emergência de sentimentos de 
inutilidade. A contradição vivenciada entre a idealização de si e do trabalho e as reais 
condições que encontrava na realização de seu trabalho real levava-o a vivenciar uma relação 
de alienação e estranhamento com seu próprio trabalho, fazendo-o repatriar para a 
constituição de sua identidade o não reconhecimento e a negação de si, gerando uma crise de 
identidade.  
A estrutura organizacional encontrada na SME refletia o quadro político instalado 
no país como um todo, onde o que encontramos é um sistema politico incapaz de atrair para 
seus quadros, políticos competentes e comprometidos com a educação como bem comum e 
valor para toda a sociedade, por sua vez capazes de montar equipes de assessores 




indicações de amizade, nepotismo ou apadrinhamento, que atendem a demandas específicas e 
imediatas somente e que pensam exclusivamente em seus interesses pessoais, gerando 
desmotivação, descrédito e insatisfação. 
Outra faceta do dilema que vivenciava o supervisor educacional da SME estava 
relacionada ao fato de ele ser consciente de sua função emancipadora e de seu papel de 
educador, embora ocupasse uma função de implementador de políticas concebidas pelos 
órgãos centrais e controlador do sistema, o que o fazia pertencente a uma classe de 
trabalhadores que chamamos de estereotipados
88
.  
No processo de realização desta pesquisa, alguns fatores nos pareceram 
proeminentes e merecem ser destacados. De maneira geral, os supervisores não tinham 
clareza do seu papel, predominando o trabalho individual, mesmo quando o discurso da 
importância do trabalho coletivo estava presente. Individualmente, os supervisores que 
demonstraram mais firmeza e menos crise de identidade foram aqueles que tinham para si 
uma maior nitidez do papel do supervisor, por mais equivocado que pudesse ser esse papel, 
como por exemplo, o de tarefeiro, estafeta das instâncias superiores ou preposto do Estado.     
A pesquisa abarcou diferentes partidos políticos na condução da cidade de 
Campinas e, consequentemente, nos possibilitou examinar grupos distintos na condução da 
SME. Embora com características semelhantes, cada um dos grupos apresentava sua forma 
própria de conduzir a secretaria. Enquanto uns caracterizavam-se por desqualificar o trabalho 
do supervisor, atribuindo-lhe tarefas inócuas e sem sentido, não condizentes com sua função, 
outros primavam por esvaziar a função do supervisor, não o ouvindo, não respondendo à suas 
demandas, não dialogando, nem mesmo respondendo a documentos protocolizados pelo 
grupo de supervisores educacionais, ignorando, enfim, o papel da supervisão.   
Ao mesmo tempo, cabe ressaltar que, excetuando-se alguma contraposição 
pontual e individual, verificamos pouca ou nenhuma resistência, negociação ou pressão 
coletiva significativa por parte do grupo de supervisores educacionais aos quadros impostos, o 
que denotava certa conivência ou inapetência para o embate.   
Destacamos que, se por um lado, a Secretaria Municipal de Educação não deu os 
rumos, direção ou sentido para o trabalho do supervisor educacional, por outro lado, também 
não havia dispositivos legais que impedissem que os supervisores educacionais que assim o 
desejassem, desenvolvessem um trabalho diferenciado e mais qualificado em suas escolas, 
situação que evidentemente ocorria, porém de forma padronizada e coletiva. Cabe aqui 
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destacar que somos cientes do engodo em se culpabilizar
89
 as pessoas individualmente, já que 
as estratégias gerencialistas de gestão utilizam-se de mecanismos de individualização das 
ações e resultados com o objetivo de obstaculizar iniciativas e reações coletivas.  
Uma das grandes contradições que pudemos presenciar durante o período desta 
pesquisa foi a criação de 30 cargos de supervisor educacional
90
 e o chamamento entre 2014 e 
2015 de sete supervisores concursados para comporem o quadro efetivo, sem o 
correspondente aumento no número de escolas e matrículas. Como se poderia justificar o 
aumento do número de profissionais de uma categoria tão subutilizada e tão pouco 
prestigiada? 
 Finalmente, com base no trabalho de Dantas e Heloani (2015) e considerando o 
que foi revelado por esta pesquisa - sem, no entanto, ter a pretensão de oferecer fórmulas ou 
receitas, - ousamos apresentar uma contribuição. Consideramos que o enfrentamento da 
situação revelada por esta pesquisa, envolve três eixos de ação: ações individuais, coletivas e 




1.1) Compreender a natureza da ideologia gerencial e os mecanismos da globalização e do 
neoliberalismo  
 
 O desafio que se apresenta atualmente para todos os educadores, especialmente 
para o supervisor educacional extrapola a esfera pedagógica e envolve a compreensão mais 
ampla da sociedade capitalista moderna como um todo; uma sociedade que ao mesmo tempo 
em que desenvolve forças produtivas jamais vistas, lança na miséria enorme contingentes de 
seres humanos. Nesse cenário, apesar da retórica da importância da socialização do 
conhecimento, o quadro que se apresenta em termos de política educacional é o de que o 
direito à educação volta a estar cada vez mais confinado aos seus espaços de referência, 
coerente com as políticas econômicas e sociais de liberalização, de privatização e de 
desregulamentação das conquistas sociais e democráticas (KRAWCZYK, 2002). 
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1.2) Retomar o sentido e o prazer no trabalho  
 
 A gestão gerencial impõe a incoerência de impedir o trabalhador de realizar seus 
objetivos e colocar a responsabilidade de maneira pessoal, como se o sucesso dependesse 
somente de suas qualidades, do seu comportamento. “Contudo, depende de suas condições de 
trabalho. Exige-se autonomia, mas é a heteronomia que domina” DANTAS; HELOANI, 
2015, p.59).  
 Ao tomar o trabalho como um processo de construção e de reconhecimento de si, 
o trabalhador tem a possibilidade de reencontrar o prazer e o sentido para sua vida, dentro de 
um processo constante de metamorfose, que pode repatriar realização para a construção de 
sua identidade. 
 É preciso que o supervisor educacional busque sua auto realização, retomando o 
sentido do seu trabalho. “O trabalho não pode ser uma negatividade da vida, mas, muito pelo 
contrário, sua expressão” (HELOANI; CAPITÃO, 2003, p.108). 
Freud (2002) indica que a condição sine qua non para a saúde mental do homem é 
que ele possa fazer de seu trabalho fonte de manutenção de seu desejo. 
 
 
1.3) Criar outros espaços de investimento 
 
 Uma vida somente vivida para o trabalho também não pode ser satisfatória. Além 
do espaço do trabalho, é preciso que se crie também, outros espaços de investimento, tais 
como: a família, as atividades físicas, as viagens, a cultura, a arte, o divertimento de todas as 
formas, a espiritualidade. É fundamental encontrar tempo livre, priorizar a comunicação 
concreta com outros seres humanos, ao invés da comunicação virtual, reaprender as 





1.4) Desenvolver sua autonomia e autenticidade e a responsabilidade de si próprio 
 
 De acordo com Dejours (1999), são os próprios trabalhadores as pessoas mais 
indicadas para encontrar soluções e oferecer sugestões para suas expectativas e sua 




garantir um trabalhador mais saudável é aumentar sua autonomia no que concerne ao 
trabalho. A falta de autonomia é um dos fatores mais patologizantes no trabalho. 
 Desta forma, defendemos a construção de uma nova identidade profissional para o 
supervisor, que seja regida pela ética, que combata o esvaziamento e a desqualificação, que 
eleja prioridades, que busque a reflexão crítica sobre seu próprio trabalho. Uma identidade 
que possibilite ao supervisor educacional ser cada dia mais autônomo e autêntico, que 
combata o isolamento, que apresente criatividade e ousadia para pensar modelos alternativos, 
com abertura ao diferente, com o desejo de aprender a diferença para enriquecer o seu próprio 
modo de ser. Que os supervisores educacionais possam se inspirar e alimentar suas ações e 
perspectivas para o trabalho buscando, em primeiro lugar, nas suas realizações e frustrações, 
aquilo que permanece como valor para cada um. 
 As narrativas dos supervisores educacionais entrevistados expressam suas 
lembranças e experiências, bem como a relação que fazem entre seu modo de construir 
realidades e estar no mundo. Seus relatos revelam diferentes personagens, que representam e 
que constituem suas identidades. A emancipação do supervisor educacional poderá acontecer 
quando ele for capaz de tomar consciência de si, e assumir uma identidade de si mesmo, 
podendo recriar papéis sociais e vislumbrar um lugar no espaço social de trabalho na equipe 
onde atua. Dito de outra maneira, vivenciar a metamorfose que levaria à ressonância 
simbólica e ao desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade de si próprio.  
 
 
2)  Coletivamente: 
 
2.1) Construir o coletivo de trabalho  
 
Segundo Dejours (1999) o coletivo de trabalho é uma construção social, que 
envolve uma dinâmica constituída, por um lado, pela coordenação prescrita que é exercida 
pela chefia e, por outro, pela cooperação efetiva construída pelos pares. A soma destes 
acordos e normas bem-sucedidas entre os membros do coletivo sobre as formas de trabalhar, 
através da coordenação e da cooperação, constituem as regras de trabalho ou de ofício. Essas 
regras de trabalho oferecem um poder organizador para a coesão e consolidação do coletivo. 
“O processo de construção do coletivo está diretamente ligado às condições para a 
cooperação, a saber: a visibilidade, a confiança e o espaço de discussão” (CRUZ LIMA 




atuação no trabalho; o que supõe um risco subjetivo sobre o julgamento que o outro pode 
fazer com esta informação. Esse risco somente é vencido quando se estabelece a confiança no 
grupo; confiança baseada na competência ética, na promessa de equidade de julgamentos 
voltados para o fazer no trabalho e não distorcidos por relações de poder. Em um grupo onde 
as condições de visibilidade e confiança estão presentes, é fundamental que se construa um 
espaço de discussão. 
É preciso que se favoreça a ação coletiva como produtora de conhecimento e o 
desenvolvimento das capacidades reflexivas individuais e coletivas. A construção do coletivo 
de trabalho é, portanto, incompatível com a presença de vaidades individuais, do 
partidarismo, das disputas veladas por poder, da arrogância, pois pressupõe o julgamento e o 
verdadeiro reconhecimento pelos pares.   
 Toda essa articulação do coletivo de trabalho somente se constrói a partir da 
cooperação e da vontade das pessoas de trabalharem juntas. Vontade esta que, muitas vezes, 
implica em renunciar a seu ponto de vista em detrimento da posição do grupo. A cooperação 
do trabalhador para a organização do trabalho depende das possibilidades de retribuição 




2.2) Instaurar o espaço público de discussão 
  
 O espaço público de discussão pode ocorrer em ambientes formais ou informais 
da organização. É um espaço onde as opiniões são discutidas livremente e onde ocorre a 
deliberação coletiva, processo que permite alcançar o consenso. Esse processo é difícil e frágil 
porque depende da equidade do uso da palavra e da escuta. Os exercícios da palavra e da 
escuta são fundamentais, mas difíceis, pois é possível que as pessoas consigam falar, mas 
tenham dificuldade em ouvir (CRUZ LIMA, 2013a).  
 Habermas (1989) propõe o agir comunicativo e o discurso terapêutico. O discurso 
terapêutico objetiva levar maior conscientização de nossos impedimentos em nos 
comunicarmos, abrindo a possibilidade da dissolução de estruturas patológicas que inibem a 





 Em sua teoria da competência comunicativa, ele propõe uma forma de interação 
caracterizada pela eliminação de toda coação interna e externa, onde os participantes tenham 
oportunidades de argumentar, de fazer e refutar afirmações, interpretações e recomendações. 
 Habermas alerta para o fato de que todos nós estamos condicionados a esquemas 
defensivos e de falseamento em nossa capacidade de expressão e comunicação cotidianas. 
Adverte que desenvolvemos nossa fala mais em função do que podem pensar de nós ou de 
como obter poder e menos do que estamos realmente pensando ou sentindo. Sua proposta 
objetiva estimular processos de auto-reflexão e autoquestionamento. Carregado de 
historicidade, “o agir comunicativo nos conduz à reflexão sobre os papeis que interpretamos e 
nos proporciona certa escolha no que concerne ao que „merece ser vivido‟” (HELOANI; 
UCHIDA, 2007). Mais uma vez, ressaltamos que a existência de egos exacerbados, vaidades 
individuais, discursos falsos e politiqueiros minam e impedem a instauração do espaço 
público de discussão. 
 
2.3) Trabalho criativo: recuperar o sentido da atividade 
 
 Para a psicodinâmica do trabalho, o trabalho criativo está relacionado com o poder 
do trabalhador em sentir, pensar, inventar, criar e recriar seu fazer cotidiano. É o trabalho 
criativo que consegue, a partir das peculiaridades existentes, lidar com o inesperado e o 
imprevisível, encontrando soluções para as adversidades do real do trabalho, realizando sua 
potencialidade criadora e favorecendo a subjetividade e a estruturação psíquica dos sujeitos 
trabalhadores. Dantas e Heloani (2015, p.55) alertam para o fato de que,  
 
 [...] quando o trabalho não faz mais sentido, a atividade não é mais portadora de 
significação, os agentes têm o sentimento de serem colocados em um movimento 
tolo: a mudança pela mudança, a ação pela ação, e os coletivos múltiplos, variáveis, 
efêmeros, aos quais os indivíduos aderem por períodos limitados, se tornam ainda 
mais efêmeros, dispensáveis, sem sentido... [...] O sentimento de incoerência é tão 
forte, que trabalhar mais não conduz a trabalhar melhor, mas a se esgotar em tarefas 
percebidas como inúteis ou insignificantes (DANTAS; HELOANI, 2015, p.55).  
 
 No entanto, quando a atividade faz sentido para o sujeito, “o equilíbrio mental e 
psíquico é preservado, há mobilização de todas as capacidades reflexivas e criativas.” 





 O trabalho vivo, criativo ajuda a pessoa a desvelar e constituir uma identidade 
positiva de si mesma. A vida no trabalho somente é possível quando se é capaz de reinventar 
o trabalho prescrito. 
 
2.4) Saber o destino que se quer 
 
 Analisando as funções que têm sido atribuídas aos supervisores durante as últimas 
décadas e como estes têm se posicionado e reagido aos diferentes estágios que se 
apresentaram, Silva Júnior (2010, p.233) adverte: “cabe esperar pelas respostas que os 
supervisores darão a essas questões cruciais para o seu futuro enquanto categoria 
profissional.”  
  A partir desse quadro, torna-se fundamental que a supervisão defina claramente 
um propósito educacional e que o trabalho do supervisor seja socialmente útil e não inócuo. 
“A caracterização da supervisão precisa ser definida e assumida pelo educador e pelo 
supervisor. É uma opção que lhe confere responsabilidade e, também, a tranquilidade de 
consciência de poder optar e não cooptar” (FERREIRA, 2007, p.99). 
 Se houver compromisso com um determinado destino, se os supervisores tiverem 
clareza da finalidade do seu trabalho, as diferentes políticas governamentais e os vários 
afazeres do dia-a-dia- que assolam sua rotina e seu trabalho não os desviará do caminho. Eles 
saberão ressignificar e integrar as novidades ao seu grande projeto (MURAMOTO, 2004). 
 
 




3.1) Reassumir o caráter político da Educação  
 
 Há muito já sabemos não haver neutralidade em qualquer atividade humana, 
muito menos na educação. É preciso que o supervisor retome o caráter crítico da educação, o 
que lhe fornecerá um poder real de mudança. Saviani (2012, p.25-26) assim se posiciona em 





 [...] só por ingenuidade que se poderia acreditar no caráter apolítico da educação. A 
superação dessa ingenuidade ocorre com a tomada de consciência dos limites que a 
situação objetiva impõe às tarefas que são desempenhadas. E o processo de 
desenvolvimento da consciência crítica passa, inicialmente, pela destruição da ilusão 
de poder. Tal processo, via de regra, é acompanhado de um sentimento de 
frustração, de uma espécie de desespero. Mas essa frustração não faz muito sentido. 
Ela só faria sentido se se estivesse perdendo um poder de fato. Mas o que se está 
perdendo é a ilusão de poder. Então, não há perda alguma. Mais do que isso: ao 
perder a ilusão de poder é que se ganha condições de se ter um poder efetivo. Um 
poder limitado, é certo, mas um poder real; não um poder ilimitado, porém ilusório. 
 
 Caso não consiga êxito nessa empreitada, o supervisor continuará fadado à mera 
reprodução do status quo e ao desenvolvimento de um trabalho alienado. O que está 
verdadeiramente em causa é a criação de novos espaços políticos, a ampliação do espaço 
público, a criação de novas identidades e de novos sujeitos coletivos (FERREIRA, 2010). 
 A supervisão educacional deverá superar sua tradição autoritária e sua inspiração 
tecnicista, construindo novas bases de atuação, paralelamente à construção de uma nova 




3.2) Restaurar a confiança, equilibrando os poderes na organização do trabalho 
 
Grande parte do sofrimento do supervisor é consequência direta da forma como 
seu trabalho está organizado, isto é, da divisão do trabalho (especialmente entre os que 
pensam e os que executam), do conteúdo da tarefa, do sistema hierárquico, das relações de 
poder, entre outros. Urge, “devolver aos trabalhadores o direito de expressão, o direito de dar 
o seu ponto de vista em todas as questões da organização” (DANTAS; HELOANI, 2015, 
p.59). Porém, mais do que isso, urge verdadeiramente ouvi-los, levando em consideração suas 
opiniões e restaurando a confiança em seu trabalho ou corre-se o risco de ver a 
desprofissionalização e a extinção de seu campo de atuação.  
Os primeiros sintomas a anunciar a extinção de um determinado campo de 
atuação, o fim de uma atividade profissional é sua proletarização, que ocorre através da 
retirada ou do esvaziamento “do controle político sobre os objetivos e os meios das mãos dos 






3.3) Combater as reformas educacionais baseadas na privatização, na responsabilização e na 
meritocracia 
 
 As reformas educacionais baseadas na privatização, na responsabilização e na 
meritocracia, além de não contribuírem em nada para a formação do ser humano integral, 
também não tem logrado êxito quando se analisa o desempenho dos estudantes em testes 
internacionais padronizados, como o PISA, por exemplo. Essas políticas que focam nos 
resultados, em detrimento dos processos pedagógicos, significam o abandono do conceito de 
educação como bem público, necessário para o estabelecimento e desenvolvimento de uma 
sociedade democrática. As instituições educacionais passam a ser vistas como prestadoras de 
serviços, e os cidadãos se transformam em consumidores de serviços educacionais. O 
financiamento público é negociado segundo metas e objetivos a serem atingidos (FREITAS, 
2011). 
 Nos Estados Unidos, por exemplo, aonde essas políticas vêm sendo implantadas 
por mais de 20 anos, estudos demonstram que elas não só não contribuíram para a melhoria 
do sistema educacional, mas acabaram por destruí-lo. Ravitch (2010) informa que as políticas 
de meritocracia e responsabilização implementadas naquele país são exemplos da falácia na 
crença de que a lógica dos negócios pode ser aplicada ao setor público e afirma que essas 
políticas abriram as portas aos processos de privatização da educação americana.  
 No Brasil, grupos de empresários, os chamados reformadores empresariais da 
educação, verificaram que a baixa qualidade da educação brasileira vinha trazendo sérios 
problemas para a capacidade competitiva do país, comprometendo também o nível de coesão 
social dos cidadãos. Defensores das teses da responsabilização, meritocracia e privatização, 
esses grupos vêm atuando fortemente através de organizações não governamentais e 
fundações, seja no interior das escolas, na pesquisa e na política, assumindo funções do 
Estado e interferindo em questões educacionais (FREITAS, 2011).  
 Mais do que nunca, torna-se fundamental que os supervisores educacionais 
estejam cientes dessas reformas que vem assolando a concepção de educação com bem 
público de direito subjetivo e lutem contra o desmonte do sistema público na oferta de uma 





3.4)  Reequilibrar os interesses privados e o interesse geral 
 
 Não é possível que pessoas continuem a olhar somente para seus próprios 
interesses individuais. É preciso que estejamos todos imbuídos do ideal de servir e não de nos 
apropriarmos de uma situação para a colocarmos a serviço de nossos interesses pessoais. “A 
política encontra sua credibilidade quando ela se coloca ao serviço de um projeto de 
civilização respeitoso da dignidade e do bem-estar de cada cidadão, atento aos direitos do 
homem e a uma repartição equilibrada das riquezas produzidas” (DANTAS; HELOANI, 
2015, p.59-60).  
 Concluindo, este estudo não pretendeu dar respostas acabadas aos problemas 
colocados em discussão. Buscou, sim, caracterizá-los e problematizar questões a eles 
inerentes e que são prioritárias aos profissionais da educação. Cientes de que as conclusões a 
que chegamos, como em todo trabalho científico, são sempre parciais e provisórias, 
esperamos que estas reflexões incentivem a continuidade das discussões e estudos sobre o 
„especialista‟ supervisor.  
 Ao final deste trabalho, esperamos ter contribuído para o entendimento do 
processo de constituição da identidade profissional do supervisor educacional do Sistema 
Municipal de Ensino de Campinas, a partir da verificação dos processos constitutivos da 
organização de seu trabalho. Esperamos que este estudo favoreça a constituição do coletivo de 
trabalho dos supervisores educacionais e promova a instauração do espaço público de 
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ROTEIRO PARA ENTREVISTA 
 
Vida Pessoal 
Fale-me sobre sua família 
(sua vida pessoal da maneira que quiser...) 
 
Formação Educacional 
 Fale-me sobre sua formação educacional 
a) Descreva sua trajetória ocupacional  
b) Por que se tornou supervisor educacional? 
c) Quais eram suas expectativas para o cargo de supervisor educacional? Elas se 
confirmaram?  
 
Organização do Trabalho 
Fale-me sobre seu trabalho 
 
a) Como você descreveria a supervisão educacional? 
b) Como é a organização do trabalho do supervisor educacional? 
c) Fale-me sobre sua rotina de trabalho 
d) O que você mais gosta no seu trabalho? O que lhe dá prazer no seu trabalho? 
e) O que você menos gosta no seu trabalho? Algum aspecto lhe causa mal-
estar/sofrimento? 
 
f) Já sofreu algum problema de saúde ou emocional devido ao trabalho? 
g) Você se realiza no seu trabalho? 
h) Sua família reconhece seu trabalho? 
i) Percebe reconhecimento de seus pares/ superiores? 
j) Descreva uma atividade desenvolvida como supervisor educacional na qual 
considerou que havia alcançado pleno êxito profissional. 
k) Fale-me sobre as condições de trabalho 
l) Fale-me sobre o ambiente de trabalho 




n) Como é sua relação com sua chefia imediata? Foi sempre assim? 
o) O que pensa de ter um chefe cujo cargo é uma função de nomeação política? 
p) Você já ocupou algum cargo em outras instâncias da Secretaria de Educação, 
comissionado ou não? Conte-me sobre esta experiência. 
q) Quais são seus planos futuros? 
















APÊNDICE 2  
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIMENTO 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
 
Programa de Pós-Graduação em Educação 
Área de Concentração: Políticas de Educação e Sistemas Educativos 
Linha de Pesquisa: Gestão, Saúde e Subjetividade 
 
 
Você está sendo convidado a participar da pesquisa Trabalho e constituição da 
identidade do supervisor educacional sob responsabilidade da pesquisadora Marcia Gomes 
Gregório.  
 
O objetivo desse estudo é conhecer e analisar a constituição da identidade do 
supervisor educacional, sua formação, sua trajetória, como desenvolve seu trabalho, como seu 
trabalho é organizado e se há influência de seu trabalho em sua saúde e em suas relações 
pessoais. 
 
Sua participação não é obrigatória e a qualquer momento você poderá desistir de 
participar e retirar seu consentimento.  
 
Sua participação consistirá em responder algumas questões em forma de entrevista 
semi-estruturada sobre sua trajetória, sua inserção na profissão, seus dilemas, seus 
encantamentos, seus sofrimentos e seu trabalho. 
 
Seu consentimento em participar não acarretará gastos. Poderá acarretar algum 
desconforto emocional, caso lembranças e/ou relatos profissionais trouxerem emoções muito 
fortes. Neste caso, poderemos interromper a entrevista a qualquer momento, se assim desejar. 
Sua participação trará benefícios importantes para os estudos sobre a formação da identidade 





Os dados da pesquisa serão coletados a partir das respostas obtidas por meio da 
entrevista concedida. Serão utilizadas gravações de voz para fiel registro dos dados. Todos os 
dados pessoais dos participantes serão mantidos em sigilo absoluto. 
 
Os resultados serão utilizados para a conclusão da pesquisa acima citada, sob a 
orientação do Prof. Dr. José Roberto Heloani. Os dados coletados durante o estudo serão 
analisados e apresentados em reuniões científicas, congressos, simpósios, seminários, 
encontros, artigos e na própria tese de doutorado. 
 
Você receberá uma cópia deste termo, onde constam os dados para contato com a 
pesquisadora e com o comitê de ética. Você poderá entrar em contato a qualquer momento, a 





Contato com o pesquisador responsável: 
Márcia Gomes Gregório 
Endereço: Faculdade de Educação – Unicamp 
Av. Bertrand Russell, 801     Cidade Universitária “Zeferino Vaz” 
CEP: 13083-865 - Campinas     SP  






Segue também endereço de contato com 
 
Comitê de Ética em Pesquisa/FCM/UNICAMP, para denúncias e/ou reclamações 
referentes aos aspectos éticos da pesquisa: 
Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126 – CEP: 13083-887 Campinas-SP 








 Eu,______________________________________, R.G.:______________, abaixo 
assinado, declaro-me ciente e de pleno acordo em participar voluntariamente como 
participante/informante da pesquisa “Trabalho e constituição da identidade do supervisor 
educacional”, sabendo que os resultados obtidos farão parte da tese de doutorado sobre a 
identidade do supervisor educacional, desenvolvida por Marcia Gomes Gregório, R.G.: 
xx.xxx.xxx-x, CPF: xxx.xxx.xxx-xx, matriculada no Programa de Pós-Graduação em 
Educação, linha de pesquisa Gestão, Saúde e Subjetividade da Universidade Estadual de 
Campinas – UNICAMP, sob orientação do Prof. Dr. José Roberto Montes Heloani, CPF: 
949.952.068-68. Declaro ainda ter ciência de que o presente trabalho deve seguir a 























Prof. Dr. José Roberto Montes Heloani 
Orientador 
R.G.: xxx-xxx-x 
 
